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EPÍGRAFES E BIOBIBLIOGRAFIA 


Fixando-se no Rio de Janeiro em 1879, Sílvio Romero começa 
a publicar na Revista Brasileira os estudos A Poesia Popular no 
Brasil, reunidos em 1888, num tomo, Estudos Sobre a Poesia Po¬ 
pular no Brasil, Tip. Laemert. Esses estudos duraram um ano. Era 
o programa da análise do folclore brasileiro, sua literatura oral em 
plano sistemático, poesia, teatro tradicional, orações, jogos infantis, 
contos populares. Esses motivos foram expostos, revolvidos, apre¬ 
sentados com aquela vivacidade típica, num ar de desafio, porque 
era no tempo um pisar-de-pé da cultura oficial escrever-se: A poesia 
popular revela o caráter dos povos... Parecia responder às restrições 
estranhas de Tobias Barreto negando à Etnografia e ao Folclore, tão 
íntimo dos amados mestres alemães, qualquer interesse estético, históri¬ 
co e psicológico-nacional. .. Sílvio afirmava, sisudamente, que a poesia 
popular tem contudo bastante interesse para a ciência... Firmava a base 
étnica. A produção circulante entre negros da Costa, indígenas ou 
portugueses era estrangeira. O genuíno nacional é o descendente dessas 
origens. O mestiço brasileiro, nato, soma de gerações, era o elemento 
diferenciador, assimilador e nacíonalizante. Pela primeira vez indica o 
negro como indispensável no estudo da cultura popular. Exige que o 
negro seja estudado carinhosa, completa, totalmente. Esse fidelismo 
seguiu-se vida fora sem solução de continuidade. Professor de Direito, 
com uma bibliografia estonteante, velho, avô, Sílvio Romero ainda 
sugeria programas de pesquisas folclóricas que ninguém atendeu. Pedia 
que escrevessem músicas de uns cantos populares interessantíssimos e 
que, como ele previa, desapareceram. Notável é que Sílvio Romero, de¬ 
voto de livros e da ciência oficial do tempo, amigo de Tobias Barreto, 
fosse preferir estudar a ciência do Social através do Folclore que era 
apenas uma curiosidade e uma pilhéria para a inteligência da época. Em 
1873, quando ele começa a interessar-se pelas próprias predileções 
promovendo-as a motivos de análises, nada possuíamos como utilização 
folclórica. Apenas artigos de jornais e pequeninos estudos de aspectos 
parciais sem uma aproximação notória e corajosa do assunto popular na 
plana grave dos volumes sociológicos e filosóficos. 

Luís da Câmara Cascudo 
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Nos Estudos Sobre a Poesia Popular no Brasil pode-se dizer que estão 
os germens das idéias que, cinqüenta anos mais tarde, serão desenvolvi¬ 
das e devidamente fundamentadas, à luz do progresso científico, na 
grande obra que é Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre. Os 
Estudos Sobre a Poesia Popular no Brasil são a obra mais séria de 
Sílvio além da História da Literatura Brasileira. Atendo-se a um dos 
fatores básicos da literatura — as criações populares — estudou-o com 
cuidado, baseando as suas considerações em material abundante e 
honestamente colhido. Inspirou-se para o trabalho, diz ele próprio, nos 
Canti e Racconti dei Popolo Italiano, de D. Ancona e Comparetti; 
provavelmente, também no Romanceiro, de Garrett, e no Cancioneiro e 
Romanceiro Geral, de Teófilo Braga, ambos citados no seu livro. Não se 
contentando com o material acumulado em trabalhos alheios, colheu 
uma quantidade respeitável de contos, cantos, lendas, etc., dando ao 
Brasil um dos primeiros exemplos sistematizados de ampla colheita de 
material sociológico. Desamparado das técnicas de pesquisa, que só mais 
tarde se aperfeiçoaram, e do conhecimento teórico da música, deve ter 
feito enganos e deformado aqui e acolá o que ouvia da boca do povo. 
Embora tenha exprimido certa vez a necessidade do coletor não alterar o 
material, porque do contrário não estaria fazendo obra científica, ele 
próprio confessa, noutro escrito, ter embelezado algumas quadras mais 
toscas, e se compararmos a l. a edição da História da Literatura com a 
2. a , poderemos constatar um exemplo interessante deste tipo de retoque. 
Não obstante, ainda hoje as suas coletâneas e descrições são elementos 
valiosos para estudo. Se os Estudos Sobre a Poesia Popular no Brasil 
representam a fixação das idéias sobre o fator étnico, base de sua 
atividade, Da Interpretação Filosófica na Evolução dos Fatos Históricos 
é o esclarecimento da atitude filosófica em face da história, assim como a 
Introdução à História da Literatura Brasileira é a fixação dos pontos 
de vista em história literária e O Naturalismo em Literatura, das idéias 
críticas. A partir daí, serão necessários cerca de quinze anos para que o 
vejamos fazer alterações em algum destes setores. 


Antônio Cândido 


Ao mesmo tempo que travava as suas ruidosas “batalhas” que lhe 
valeram tantos inimigos, Sílvio Romero construía alguma coisa de 
essencial e fundamental — as suas pesquisas pioneiras em folclore. Em 
carta a O Repórter de Lopes Trovão (1879) declarava que, “depois de 
quatro anos de constante trabalho e fadigas”, reunira “um vasto 
repertório de poesias e histórias populares, ótimo subsídio para a 
moderna etnografia”, tomando por modelo a coleção Canti e raconti 
dei popolo italiano, de D. Ancona e Comparetti. “Neste mister de 
colecionador fui o mais escrupuloso possível e aí se acham estampadas 
com fidelidade a linguagem genuína do nosso povo, suas crenças, seus 
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mitos...” Interessado, porém, na história literária do país e, portanto, 
no seu desenvolvimento intelectual, Romero se lançou à nova pesquisa 
— os Estudos Sobre a Poesia Popular no Brasil (1888) —, que com¬ 
pleta, com vantagem, a trilogia que pensava realizar sobre o nosso 
folclore. 


Edison Carneiro 


Em Sílvio Romero, a sua cultura imensa — ciências políticas e 
sociais, etnologia, cultura científica, a mais moderna no seu tempo —, 
aliada a uma inclinação irresistível para o estudo da literatura e da 
cultura de seu país, veio dar senão o maior crítico de sua época, mas, 
sem dúvida, o maior historiador de nossa formação. Foi o historiador, o 
sociólogo, o folclorista, o etnógrafo, o crítico das origens, causas, raízes 
da nossa literatura e mesmo da nossa cultura nacional. Espírito univer¬ 
sal no saber, com estofo de etnólogo e de pensador, fez-se principal¬ 
mente o pesquisador dos nossos valores formativos populares, tendo 
feito o levantamento do nosso espólio etnográfico, da nossa composição 
psicossocial de povo, que via em profundidade — e de onde se 
colocaria em posição de observador armado do melhor espírito de 
autonomia moral, liberto de qualquer espírito de dependência ou de 
colonialismo. Em nossas fontes e em nossa genuinidade foi sondar o 
filão das correntes e das nascentes étnicas amalgamadas, de que A 
Poesia Popular no Brasil é o mais feliz resultado, sem deixar de ser o 
nosso primeiro grande livro neste lado das ciências humanas. 

Hildon Rocha 


Havendo de preferência estudado a coletividade, é de todo ponto 
natural que a seus olhos os indivíduos desapareçam no conjunto. É 
assim que ele próprio descreve o seu papel e o do seu precursor, sob 
certos pontos de vista seu mestre, Tobias Barreto, na expansão inte¬ 
lectual do país. Em Sílvio Romero a crítica procurou desviar-se de duas 
direções antagônicas que lhe pareciam erradas: nem contemplação 
exclusiva das coisas do país, sem saber do que ia pelo mundo, nem 
andar pelo estrangeiro à busca de modelos quaisquer a seguir. A missão 
crítica neste país, deveria juntar as duas tendências: tomar da nação os 
assuntos e da cultura hodierna o critério diretor das idéias. Tudo à luz 
de uma filosofia ampla, sugestiva, salutar. Como primeira conseqüên- 
cia, a necessidade de tomar a vida intelectual e afetiva do povo em seu 
conjunto, numa história geral e não em tipos isolados e admirados por 
qualquer motivo. Como segunda conseqüência, ver no critério etno- 
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gráfico a base de todo o nosso desenvolvimento. Como terceira, partir 
do folclore para a literatura. 


Oliveira Lima 

Antes de ter Sílvio Romero publicado o seu primeiro ensaio de 
etnografia, pouco se conhecia acerca da composição étnica do país. 
Esse pouco conhecimento era caprichosamente deturpado por precon¬ 
ceitos de raça, como acontecera com Varnhagen, e, às vezes, por 
preconceitos de ordem política e literária. Em geral, um arianismo de 
conveniência era o argumento daqueles que faziam do português o 
elemento preponderante na população brasileira. Mas se a miscige¬ 
nação do país era conhecida escassamente, sabia-se muito da cultura 
material das populações nativas. Sílvio Romero não escapou às idéias 
correntes ao tempo da sua primeira experiência no domínio da etnogra¬ 
fia: acreditava que a língua, a religião, a organização social e política, a 
tradição secular — toda a cultura que o colonizador transportara para o 
Brasil, não se perderia por ação do povo aglomerado ao qual ela se 
incorporara. Entretanto, concedia ao negro uma certa capacidade como 
agente de transformação; mas quanto ao índio, estranhava que uma 
população inteira tivesse desaparecido em menos de quatro séculos, sem 
deixar vestígios apreciáveis no processo de caldeamento das raças mais 
resistentes e dominadoras. Em seus Estudos Sobre a Poesia Popular no 
Brasil, Sílvio Romero achava exagerado Celso Magalhães na sua nega¬ 
ção da influência indígena na tradição popular do país. 


Sílvio Rabello 


Havemos eternamente de querer sabfer donde viemos, o que somos, 
para onde vamos. 

Pode dizer-se que, em substância, a obra de Sílvio Romero é uma 
explicação, ao seu modo, ou, pelo menos, um longo comentário destes 
problemas. 

Ele não quis, em suma, em sua obra senão saber a origem da nossa 
nacionalidade, e os elementos de que ela dispunha na atualidade para 
sobreviver no futuro com um caráter próprio. 

Fez o estudo das raças que nos vêm formando, do cenário que elas 
vivificaram, das lutas, acidentes, vicissitudes que sofreram, dos vagos 
feitos que realizaram. Era um dos grandes conhecedores da nossa terra, 
nas suas gentes e no seu meio. 

Foi o primeiro a recolher e a sistematizar as observações de 
Southey, os comentários de Rocha Pita, as sugestões de Buckle e de 
quantos historiadores tentaram apreender e interpretar as possibili¬ 
dades da nossa existência de nação dentro da terra americana, as 
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relações da população com o meio. Lentas e lentas, como vagas 
abundantes, iam-se acumulando as páginas do Brasil Social, que é uma 
obra imensa. 

A sua única ambição, num país em que todas as ambições são 
permitidas, era a do saber. 

O seu nome fica no espírito de todos os que pensam com ardor nos 
destinos do Brasil, e os trechos da sua obra opulenta e generosa, que 
mais diretamente exprimem o seu pensamento dominante, viverão 
eternamente na consciência da nação como uma advertência enterne¬ 
cida que ela não esquecerá nunca. 

Gilberto Amado 

Houve, pois, em Sílvio Romero, ao mesmo tempo, uma ação 
pessoal extraordinária e uma obra duradoura que o tempo não destruiu 
nem destruirá. 

Pode-se dizer que essa figura de verdadeiro gigante do pensamento 
na América Latina — ainda pouco conhecido fora das fronteiras da 
terra brasileira ou quando muito da língua portuguesa — se coloca no 
centro do século, um pouco mais próximo do fim, até por volta de 1870 
e desde então, pelo menos até 1890, sua ação foi decisiva na evolução de 
nossas letras. 

Quando morreu em 1914, morria com ele um mundo. 

Morria com ele o século XIX. 

Sua figura ficará como um desses marcos decisivos na história de 
nossas letras, varrendo o convencionalismo intelectual que viera encon¬ 
trar em 1870; lançando a literatura brasileira em novos rumos que ao 
menos por vinte anos ia trilhar; levantando um balanço literário, 
popular e culto, como até hoje ninguém o fizera; e exercendo sobre os 
seus contemporâneos e até sobre duas gerações posteriores, ao menos 
naqueles que de perto o conheceram, uma sedução de presença, que 
não se traduz em palavras, mas que o tempo jamais apagará. 

Tristão de Athayde 


De certa feita, escreveu Sílvio Romero: “Não estou disposto a 
deixar ser bifado o meu lugar na história intelectual brasileira”. E entre 
os títulos de prioridade por ele reivindicados encontrava-se a sua 
atividade de coleta e de análise da poesia popular brasileira. Diz ele 
que, desde 1869/1870, compreendeu que o romantismo estava agoni¬ 
zante entre nós, E volta a escrever: “Pressenti, logo, a importância 
extraordinária do conhecimento da psicologia popular como fator das 
criações literárias e empreendi colecionar o nosso folclore, de que 
dantes não tínhamos quase conhecimento algum”. 
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Voltou-se Sílvio Romero para a poesia popular e para a etnografia, 
perdido nesta, às vezes, sob a má orientação das doutrinas estrangeiras, 
mas sempre preocupado com os temas nacionais, passionalmente 
ocupado e preocupado, apontando em ambas o melhor caminho para a 
compreensão do caráter nacional brasileiro. O folclore deste país muito 
deve aos estudos precursores de Sílvio, cujo lugar na história intelectual 
brasileira não lhe foi bifado, como ele receava. 

Evaristo de Moraes Filho 
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INTRODUÇÃO 


O FOLCLORISTA SÍLVIO ROMERO 


De Sílvio Romero pouco ainda há que dizer, tanto já se falou a seu 
respeito, tanto já se escreveu sobre sua obra. Obra variada, que envolve 
o crítico e o historiador da literatura, o folclorista e o conhecedor de 
nossa realidade. Tantas e tão significativas são suas contribuições à 
cultura brasileira que a rigor o estudioso de hoje quase nada tem a 
acrescentar naqueles temas que estudou. 

É o caso desses estudos sobre a poesia popular. Que se pode dizer 
ainda de novo sobre estas páginas tão ricas de significado, sobretudo se 
considerarmos terem sido publicadas, e conseqüentemente estudadas, 
num quase pioneirismo? Pois Sílvio Romero se inclui entre os que, entre 
nós, primeiro estudaram os fenômenos de literatura popular. Não raro 
em outros aspectos se poderia, de igual forma, encontrar pioneirismo 
em Sílvio Romero. Contudo, por hoje, devemos ficar no que se refere à 
literatura popular. Ou, em especial, à poesia popular. 

Datam de 1888 estes estudos reunidos em livro; contudo, sua 
divulgação é anterior, pois parceladamente se divulgaram como artigos 
nas páginas da Revista Brasileira, em 1880. São, pois, artigos que vinha 
pensando e escrevendo; o pioneirismo ainda mais se acentua, se levar¬ 
mos em conta que não havia até então o interesse que depois se alargou 
no conhecimento das diferentes manifestações de nossa literatura popu¬ 
lar; em particular, da poesia. 

Creio mesmo que foi através do conhecimento dessa poesia — da 
poesia chamada popular para diferenciar, por sua espontaneidade, da 
que era produzida por poetas eruditos — que surgiu o interesse maior 
pelos estudos folclóricos. E ainda aí o pioneirismo de Sílvio Romero se 
inscreve como contribuição importante na reconstituição histórica do 
folclore brasileiro. Na poesia popular se encontra muito do que é 
representativo, por sua originalidade, por sua espontaneidade, do espí¬ 
rito de nossa gente. Não é uma herança apenas lusitana, porque no caso 
do folclore, como de resto em outras manifestações de nossa cultura, se 
somaram influências originais dos grupos humanos que contribuíram 
para nossa formação. Não cada um apenas isoladamente; mas sim 
todos eles somando-se, interpenetrando-se, intercruzando-se. 
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De fato, mesmo na poesia popular, embora se faça, ou se fazia, 
não raro, a diferenciação do que era de origem portuguesa, ou de 
origem indígena, ou de origem africana, a verdade é que no Brasil essas 
origens se transculturaram, num processo criativo que testemunha o 
espírito já brasileiro, e não puramente europeu ou indígena ou africano. 
Isso é que é significativo em nossa poesia popular. Pode-se isso mesmo 
verificar na análise dessa poesia anônima, surgida na criação popular, e 
que se irradia e cresce e se incorpora ao nosso patrimônio. Importante, 
pois, essa poesia como contribuição brasileira, fruto da criatividade de 
nossa gente, capaz de assimilar e intercruzar os valores recebidos de 
seus antepassados. Uma contribuição originalmente mestiça. 

Sílvio Romero foi, sem dúvida, pioneiro na maneira como estudou 
a poesia popular. Entendeu o que havia de processo transculturativo — 
o que ainda não se falava na época, pois até mesmo a palavra 
transculturação não era conhecida — na criação da poesia popular 
brasileira. Uma contribuição sem dúvida original, que abriria caminhos 
para melhor conhecimento e interpretação de nossa criação hoje incluí¬ 
da como folclórica. 

Sílvio Romero, ele mesmo confessa, ao abrir seus estudos de poesia 
popular, já ter acreditado menos do que então na importância dela. 
Reporta-se a pronunciamento seu em 1870, mas na época dos estudos 
— fins da década seguinte (1888) — sua posição é outra; e outra, no 
melhor sentido. Pois abre uma contribuição que se tornaria importante, 
certamente pioneira, e sobretudo base para interpretações posteriores. 

É singularmente importante o que se deve, neste campo, e a partir 
de então, a Sílvio Romero. Soube pesquisar, coletar e interpretar o 
significado dessa poesia; e encontrou suas verdadeiras raízes de modo a 
oferecer, no seu tempo e para o futuro, uma contribuição altamente 
significativa. Antecipou-se e projetou-se para o futuro, abrindo cami¬ 
nhos que somente em nosso tempo se têm podido compreender plena¬ 
mente. 

É com Sílvio Romero que se tem, aliás, uma primeira linha de 
diferenciação regional do Brasil; compreendeu ele, já nestes estudos de 
poesia popular, as peculiaridades de um Brasil diverso, paradoxalmente 
uno, com seus matutos, seus tabaréus, seus caipiras, seu vaqueiros, 
seus sertanejos, seus senhores feudais. Encontrou, embora certas pe¬ 
culiaridades que marcavam, dentro de cada um, atividades próprias — 
as acima referidas — três tipos característicos do homem brasileiro: o 
praieiro, o habitante das matas, o sertanejo. 

Cabe assinalar, a esta altura, que se deve a Sílvio Romero uma 
regionalização do Brasil segundo o que chamou de “zonas sociais”. De 
fato, talvez mesmo como decorrência desses estudos anteriores sobre 
tipos brasileiros, tenha chegado, em estudo posterior — “As zonas 
sociais e a situação do povo” — a uma caracterização de zonas 
marcadas pela influência predominante do elemento de exploração 
econômica. 
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Assim é que se lhe afigurou possível encontrar no Brasil as 
seguintes zonas, o que não estaria longe, se não mesmo bem aproxima¬ 
do, de uma identificação de regiões culturais tendo como centro a base 
econômica da população: a do gado, no alto do norte; a da borracha, 
no Vale do Amazonas; a da pesca fluvial, nesse rio e em seus afluentes; 
a do gado, nos sertões do Norte; a do gado, nos campos e tabuleiros das 
Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso; a do açúcar, na chamada Zona da 
Mata, desde o Maranhão até o norte do Rio de Janeiro, onde existem 
faixas próprias para o algodão, o fumo, a banana; a da mineração, nas 
Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso; a do mate, nas matas do Paraná e 
Santa Catarina e parte de Mato Grosso; a do gado, no planalto destes 
dois últimos Estados; a dos cereais, na zona serrana de Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul; e a do gado, nos campos deste último Estado. 

Tudo quanto foi, e em grande parte ainda é, característica de 
nossa formação, e suas raízes populares, não escapou a Silvio Romero. 
O que se pode apreciar neste Estudos sobre a poesia popular do Brasil 
que hoje reaparecem em edição capaz de atrair e interessar os estudio¬ 
sos contemporâneos. Obra esgotada, nem sempre acessível ao público 
interessado, agora se torna mais uma vez útil. Ütil, pelo que se aprende 
em suas páginas; e útil também pelo que revela acerca de nossa poesia 
popular que teve em Sílvio Romero não apenas um pioneiro, mas um 
intérprete autorizado. 


Manuel Diegues Júnior 
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CRONOLOGIA DA VIDA E DA OBRA DE SÍLVIO ROMERO 


Hildon Rocha 


1851 — Nasce a .21 de abril na vila sertaneja de Lagarto, da então 
província de Sergipe. Seus pais são André Ramos Romero e 
Maria da Silveira de Vasconcelos Ramos Romero. Fica no engenho da 
família até os cinco anos. Desta idade aos doze anos, reside no Lagarto, 
em casa dos pais. André Ramos é “negociante de bons haveres”. 
1863 — Seus primeiros estudos são feitos no Lagarto, terminando-os 
aos doze anos, quando vai estudar os preparatórios na Corte. 
Cursa, até 1867, como aluno interno, o antigo “Ateneu Fluminense”, 
dirigido por um sacerdote católico, monsenhor Antônio Pedro dos Reis. 
O colégio funciona na Rua do Passeio, ao lado do Automóvel Clube do 
Brasil. Presta os exames perante as bancas da Instrução Pública. Mais 
tarde dirá a João do Rio: “Nunca tive precocidades literárias, científicas 
ou outras quaisquer. Quando escrevi a primeira poesia e o primeira 
artigo de crítica tinha dezoito anos e meio bem puxados e já andava 
matriculado na Faculdade do Recife”. 

1868 — Chega ao Recife para cursar a Faculdade de Direito, com os 

conhecimentos de humanidades adquiridos no “Ateneu Flumi¬ 
nense”. Não participa imediatamente das lutas e debates estudantis: 
“Levei os dois primeiros anos (1868-1869) calado, no estudo das disci¬ 
plinas que mais me preocupavam. Meus verdadeiros mestres foram 
então Taine, Renan, Mas Müller, Scherer, Gubernatis, Breal, Lenor- 
mant e Gobineau”. 

1869 — Estréia na imprensa do Recife, nos seus “dezoito anos bem 

puxados”. Publica um folheto com pretensões a monografia 
— “A Poesia Contemporânea e a sua Intuição Naturalista”. Divulga 
ainda os artigos: “O Que Entendemos por Poesia Crítica” e “Cartas a 
Manuel Quintiliano da Silva”, explicando a sua concepção da arte 
poética, a idéia da poesia inoculada no criticismo. Daí parte para os 
ataques “ao Indianisnlo e ao Romantismo choroso”. 

1871 — Aparece também na imprensa com o “Sistema das Contra¬ 

dições Poéticas”, “A Poesia e os Nossos Poetas”, “A Propósito 
de um Livro” (“Peregrinas”, de Vitoriano Palhares) e ainda “O Caráter 
Nacional e as Origens do Povo Brasileiro”. 

1872 — Publica “Uma Página Sobre Literatura Nacional”, “Realismo 

e Idealismo”, “As Legendas e as Epopéias”, “A Poesia e a 
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Religião”, “A Poesia e a Ciência”, “Camões e os Lusíadas”, "A Rotina 
Literária”, “As Cartas de Simprônio”, “Cincinato Contra Sênio” e 
“Uns Versos de Moça” (sobre as “Nebulosas”, de Narcisa Amália). 
1873 — Lança “A Crítica Literária”, série sobre “O Romantismo no 

Brasil” ( Ponto de Partida, Desenvolvimento, O Romance e o 
Drama e O Nacionalismo Literário). Esclarece - “Os versos que compus 
de 1868 a 1873 foram feitos com longos inervalos de um a outro. 
Muitos saíram publicados nos jornais de Pernambuco. Quase todos 
sofreram críticas”. Formando-se, aceita uma promotoria pública em 
Estância, interior de Sergipe. Acumula a atividade do Ministério Públi¬ 
co com a da imprensa, escrevendo para um periódico local, a “Tribuna 
do Povo”. Dos artigos ali publicados, só se tem notícia de um deles, 
referido no livro “Filosofia no Brasil”. 

1875 — Deixando a promotoria, tenta a política, é eleito deputado 

provincial. O seu discurso de estréia é também o de despe¬ 
dida, na tribuna parlamentar de Sergipe. Justificando um projeto 
referente à história da província, condena “O método retrógrado e 
anticientífico dos nossos historiadores”. Insere assim nos debates pro¬ 
vincianos teses universalistas e acadêmicas. O discurso doutrinário é 
publicado em folheto e repercute na imprensa do país. Não apresen¬ 
tando outros projetos, deixa de freqüentar a Câmara provincial, prefe¬ 
rindo atuar na imprensa do Recife para onde volta em seguida, 
querendo entrar no magistério. Volta-se em seus artigos no Recife para 
as correntes literárias e as questões etnográficas. As suas preocupações 
maiores se fixam no concurso para a cadeira de Filosofia no Colégio das 
Artes, onde são feitos os preparatórios para a Faculdade de Direito do 
Recife. O concurso é realizado em janeiro, repetindo-se a expectativa de 
dez anos antes, em relação a Tobias. É classificado em primeiro lugar, 
sendo anulado o concurso e convocado outro pela Congregação, mas 
para o ano próximo. Em março, candidata-se à defesa de teses para o 
doutoramento, episódio marcante. A argüição oral provoca incidente 
com os argüidores, de que mais tarde se ocuparam Araripe Júnior, 
Artur Orlando, Tobias Barreto, José Veríssimo e o próprio Sílvio 
Romero. Aguardando o segundo concurso no Colégio das Artes, vai 
escrevendo estudos e trabalhos que constituirão, mais tarde, “A Filo¬ 
sofia no Brasil”. Viaja para o Rio no final de julho, logo retornando. 
Casa-se. A noiva — Clarinda Diamantina Correia de Araújo, menina- 
moça na idade de quinze anos, é filha de João Firmino Altino Correia 
de Araújo e de Inês Correia de Araújo, família pernambucana. 

1876 — Em setembro deixa o Recife para ser juiz municipal de órfãos, 

em Parati, antiga cidade fluminense, ficando no cargo até 23 
de julho de 1879. Inicia a série “Oito Anos de Jornalismo”, que não é 
bem sucedida, logo voltando à poesia com os “Cantos do Fim do 
Século”, de 232 páginas, publicado pela Tipografia Fluminense. Péssi¬ 
mo aspecto gráfico o desse livro nada exumável. Outro livro ordenado 
em Parati e publicado nesse ano: “A Filosofia no Brasil”. O pensador 
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aí já se revela amadurecido. Os ensaios que compõem o livro tiveram 
sua primeira apresentação na imprensa do Recife. 

1879 — Deixa a cidade de Parati e vem residir no Rio. Araripe 

Júnior vê em Sílvio “um bárbaro vindo das regiões cimérias, 
falando uma língua dura, de uma gramática impossível, contaminada 
ainda da ferrugem da aldeia”, desta forma incapaz de compreender 
(nele Araripe) “as delicadezas de um filho da cidade de Minerva”. 
Chegando de Parati, Sílvio encontra acolhimento em Lopes Trovão, que 
o convida para escrever em “O Repórter”, onde estréia lamentando “a 
falta de uma coleção de cantos e contos anônimos do povo brasileiro”. 
Estampa em “O Repórter” uma série de artigos de crítica parlamentar, 
sob o pseudônimo de Feuerbach, “de violência inaudita, onde, ao 
lampejo de observações brilhantes a Fialho de Almeida, desfilaram 
todos os figurões políticos do dia: José Bonifácio, o moço, Nabuco, 
Sinimbu, Lafayete, Ouro Preto, Osório, Cotegipe, Silveira Martins, 
Martinho Campos, o velho Rio Branco, João Alfredo. Machado de 
Assis, que ele tem como adversário, dirá depois: se “os artigos não 
eram de todo justos, e variavam no mérito, continham entretanto 
observações engenhosas e exatas”. Ao mesmo tempo publica os “Estu¬ 
dos Alemães”, o que leva Carlos Laet a apelidar o grupo chefiado por 
Tobias de “escola teu to-sergipana”. 

1880 — Tobias, no Recife, responde a Laet, referido-se “ao claro 

intuito, que, com a designação, tiveram os literatos fluminenses 
de produzir impressão cômica, pela associação da idéia da Alemanha à 
da província natal dos dois infatigáveis promotores do germanismo nas 
letras brasileiras”. E completa: “Os inimigos, sem saber, lhe conferiram 
bem como à sua terra, uma honra imensa, cujo valor exato só ao futuro 
é dado conhecer e aquilatar”. Sílvio é mais direto, denunciando a 
“escola galo-fluminense”. Sua atividade literária e jornalística é das 
mais produtivas, publicando na “Revista Brasileira” os seus estudos 
sobre o folclore: “Visão Sintética do Folclore Brasileiro”, “Couto de 
Magalhães e a Influência dos Selvagens no Folclore Brasileiro” e os 
atualíssimos “Estudos Sobre a Poesia Popular do Brasil”, publicando 
ainda “A Literatura Brasileira, Suas Relações com a Portuguesa”, “O 
Neo-Realismo”. Também nas páginas da "Revista Brasileira” divulga o 
libelo “A Prioridade de Pernambuco no Movimento Espiritual Brasi¬ 
leiro”. Dá ainda o quarto livro, “A Literatura Brasileira e a Crítica 
Moderna”. Investe contra o romantismo, atingindo os ídolos do que 
chama “a capelinha fluminense” — Alencar, Macedo, Magalhães, e os 
demais que dominam a cena na metrópole. Inscreve-se no concurso 
para as cadeiras de Filosofia do Colégio Pedro II, defendendo uma tese 
que tem 31 páginas. É classificado em primeiro lugar, mas repreendido 
por não “investigar se a filosofia de Comte, da qual o candidato é ardente 
sectário, vai de encontro à unidade do plano de estudos deste Imperial 
Colégio, matéria essa que o Governo Imperial decidirá em sua sabe¬ 
doria”. Oferece um exemplar da tese a Pedro II, hoje pertencente à 
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Coleção da Imperatriz Tereza Cristina, da Biblioteca Nacional, com 
uma dedicatória sóbria ao “cultor das letras”. O monarca percebe a 
injustiça contra o professor que ainda não tem trinta anos, e manda 
lavrar o decreto da nomeação de Sílvio Romero. 

1881 — Prefacia “Dias e Noites”, de Tobias Barreto, que reside no 

Recife. Continua a colaborar com versos na “Revista Brasi¬ 
leira”, compensando esse pecado com o crescimento do crítico, que na 
mesma fase publica a “Introdução à História da Literatura Brasileira”, 
a melhor parte, sem dúvida, do que virá a ser o seu livro maior. 

1882 — Publica um opúsculo de 50 páginas, “O Naturalismo na 

Literatura”. Instalam-se no Rio as escolas livres de Direito e é 
convidado para fazer parte de ambas. Publica outros livros: “Cantos 
Populares”, em Lisboa, em dois volumes, com introdução e notas 
comparativas de Teófilo Braga; “Últimos Arpejos”, no Rio Grande do 
Sul; e os “Ensaios de Crítica Parlamentar”, reunião das crônicas 
assinadas por Feuerbach, no “O Repórter”, de Lopes Trovão. Publica 
também o “Programa da Cadeira de Filosofia do Direito”, desenvolvido 
em livro apenas na primeira parte: “uma espécie de parte geral e 
introdutória perfeitamente apta a dar idéia do meu modo de encarar o 
assunto”. Publica ainda dois artigos sobre “A História do Brasil e o Sr. 
Melo Morais” e “O Elemento Plebeu na Literatura do Brasil”. Defi¬ 
nindo o que seria o ideal do historiador, conclui: “o velho Melo Morais 
esteve longe de ser esse historiador que eu sonho para o meu país”. 
Promove, com Araripe Júnior (já reunidos), a publicação de uma 
revista: “Lucros e Perdas”, que teve seis números, ficando assim nas 
perdas do estranho título literário. Os lucros podem ser encontrados nos 
artigos deixados por Sílvio na efêmera publicação. 

1884 — A “História da Literatura Brasileira” absorve todo o tempo, 

nascendo mais um filho, Edgar Romero, chamado pelo pai “O 
último da primeira edição”, seja da primeira mulher, que morre aos 
vinte e cinco anos. 

1885 — Aparece mais um livro — “Os Estudos de Literatura Contem¬ 

porânea”, com 290 páginas, editado pela Tipografia Laemert. 
Também no mesmo ano “Os Contos Populares do Brasil”, editados em 
Portugal, em volume de 235 páginas, com um estudo introdutório e 
notas comparativas de Teófilo Braga. Sai ainda um artigo: “Ainda 
Teófilo Braga-e o turanismo dos indígenas brasileiros”. 

1887 — Em dois jornais sergipanos — não da capital — reproduz 

colaborações antes publicadas no Rio. Os dois jornais são 
“Horizonte” e “O Laranjeirense”, da cidade de Laranjeiras. Os artigos 
reproduzidos: “Oradores Sagrados e Poesia Religiosa e Patriótica”, 
“Funções do Cérebro”, de Domingos Guedes Cabral e “Sobre o Vis¬ 
conde de S. Leopoldo”, autor dos “Anais da Província de S. Pedro”, a 
sair brevemente em “Dimensões do Brasil”. 

1888 — Surpreende amigos e leitores com a publicação do seu livro 

“Uma Esperteza!”, com 166 páginas, editado no Rio, com o 
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subtítulo “Os Contos e Cantos Populares e o Senhor Teófilo Braga — 
Protesto”. Publica também um artigo sobre a tese de Martins Júnior, 
“A Intuição Romana e a Germânica na Praxe Processual”. Publica nesse 
ano “Os Estudos Sobre a Poesia Popular no Brasil”, em livro, com 365 
páginas, desdobrando os artigos publicados em 1879 e 1880 na 
“Revista Brasileira”. Lança ainda “Etnografia Brasileira”, com 161 
páginas, edição da Livraria Francisco Alves, bem como o quarto 
volume dos “Apontamentos para a História da Literatura Brasileira 
no Século XIX (“A Filosofia no Brasil”, l.°, “A Literatura Brasileira e 
a Crítica Moderna”, 2.°, “Ensaios de Crítica Parlamentar”, 3..°), 
culminando com a “História da Literatura Brasileira”, em dois 
volumes, com 1.486 páginas, edição da Livraria Garnier. 

1889 — Com uma série de seis artigos, publica no “Movimento Espi¬ 
ritual do Brasil”, um “retrospecto literário e científico do ano 
de 1888”, advertindo: “A índole deste escrito não reclama a história e a 
crítica miúdas, nem a estatística e a catalogação de todas as publicações 
brasileiras no ano de 1888. Essa tarefa se possível fosse levá-la avante, 
deixá-la-ia de bom grado aos inventariantes do jornalismo ou às traças 
das bibliotecas, animais pacientes que se aprazem em miudezas e 
minudências. Meu fito é mais alto, mais nobre e mais útil: dar a idéia 
geral, a nota característica do momento espiritual da nação, fazer a 
diagnose da inteligência pátria pela apreciação das publicações mais 
valiosas do ano que acaba de desaparecer”. Luta contra a mentalidade 
reacionária e retrógrada dominante no ensino oficial, reeditando em 
opúsculo os trabalhos estampados na malograda revista “Lucros e 
Perdas”, sobre “A Filosofia e o Ensino Secundário”. Critica a redução 
a uma só matéria, seja ao ensino da lógica, inconformado com a 
impossibilidade proclamada pelos cursos oficiais de serem ensinadas as 
demais matérias como psicologia, metafísica, ética, ontologia e história 
da filosofia. E reclama: “A natureza intrínseca da filosofia, a indecisão 
do governo a respeito da sua divisão e conteúdo, a organização especial 
do Ensino Secundário, as condições particulares do Colégio Pedro II, e, 
finalmente, o exemplo dos mais cultos países do mundo”. Nós não 
somos sectários da falsa paz das inteligências. Gostamos da luta. Mas 
da luta proveitosa, e não é essa que de ordinário se nos depara entre os 
nossos moços em geral. Queremos a grande luta das idéias firmadas em 
fortes estudos, e não o pedantismo e a superficialidade”. E quanto à 
religião, obrigatória no ensino oficial, argumenta: “Pelo que diz res¬ 
peito à religião como crença, ela adquire-se na família, e, como matéria 
de ensino e discussão, ela tem no colégio sua aula particular. Ainda 
falando assim, não tem o apoio de Tobias que desta forma se refere ao 
amigo e antigo discípulo: “Reconhecendo a impossibilidade de uma 
reação benéfica, ele viu-se obrigado a ser rotineiro e a ensinar somente 
pelo esterilíssimo programa da filosofia oficial”. Contrariando o provér¬ 
bio de que dois bicudos não se beijam, Sílvio responde ao outro 
malcriado, mais velho em tudo, mesmo em malcriadez: “Não há bons 
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programas para maus professores, nem os há maus para professores 
bons e o falso enciclopedismo do programa dito oficial” para ele 
significa apenas “o momento cômico, serve-me para desopilar o baço, 
provocando a crítica e a sátira. O essencial é que não leciono o velho 
espiritualismo, nem o velho materialismo, esforçando-me sempre por 
acompanhar a evolução nova da ciência”. A 26 de julho morre Tobias, 
escrevendo a'Sílvio a sua última carta, seis dias antes de fechar os 
olhos, confessando ao amigo que “estava reduzido às proporções de 
pensionista da caridade pública”. Os amigos e discípulos do grande 
sergipano promovem em Penambuco, Bahia, Sergipe e outras provín¬ 
cias do nordeste, a aquisição de meios materiais para atender as 
necessidades da viúva e dos filhos de Tobias Barreto. Os promotores se 
dirigem a Sílvio, pedindo-lhe as mesmas providências no Rio. Honrado 
com a escolha, confessa entretanto: “infelizmente não gozo da neces¬ 
sária popularidade para tão urgente e justa empresa, lembrando-se de 
transferir a missão a Carlos Gomes, velho amigo do morto. Mas o 
maestro responde ao apelo com a surdez de Beethoven às próprias 
melodias. Ninguém se move no Rio, e os grandes homens do tempo se 
mostram indiferentes à passagem de Tobias deste para o outro mundo, 
em tão precária situação material. Não avaliam o que acontecerá no 
próximo século, quando de fato terão muitos deles também passado, 
mas de maneira definitiva... Antes de proclamada a República, o nome 
de Sílvio Romero é lançado à deputação, com o manifesto “Aos 
Eleitores do 1,° Distrito da Província de Sergipe”. A proclamação da 
República veio ao encontro de suas idéias, a cujo destino não deixa de 
ligar o da federação, também por ele constantemente defendida. Não 
termina o ano sem tentar influir no ânimo republicano, em favor de um 
conterrâneo de sua estima: Felisbelo Freire. E intercede junto a Aris- 
tides Lobo para que Felisbelo seja nomeado para o governo de Sergipe. 

1890 — Exerce em breve tempo uma função que lhe confere Rui 
Barbosa, ministro da Fazenda. Apesar das dificuldades financeiras, não 
suporta o emprego, fiscal de Banco da República, abandonando-o. E 
confessa a Tobias Monteiro: “Seu Tobias, recebi o primeiro ordenado 
do Banco; nunca vi tanto dinheiro de uma só vez!” A insipidez do 
trabalho, assinar cédulas horas a fio, cédulas que vão circular logo em 
seguida, o deixa exasperado. E renuncia a “tanto dinheiro de uma 
vez”. Sai do Banco e publica a “História do Brasil Ensinada Pela 
Biografia de Seus Heróis”, para o ensino primário. A convite de Leandro 
Maciel e Coelho Campos participa da organização de um partido 
nacional, sendo seu nome apresentado para senador. Preterido, rompe 
com o partido nacional. 

1891 — De 19 de março a 30 de novembro, passa a pertencer efetiva¬ 

mente à redação do “Diário de Notícias”, dirigido por Rui 
Barbosa. Escreve artigos sobre o ensino, na fase em que este passa pelas 
reformas de Benjamin Constant. Benjamin o nomeia membro do Con- 
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selho de Instrução Superior. Publica “A Imigração e o Futuro da Raça 
Portuguesa no Brasil” e o ensaio sobre Luís Murat. 

1893 — Escreve uma série de cartas a Rui Barbosa sobre o “Parla¬ 

mentarismo e Presidencialismo na República Brasileira”, de¬ 
pois publicadas em pequeno volume. 

1894 — Além de alguns artigos e de prefácios para “A Mulher e a 

Sociogenia”, de Tito Lívio de Castro, e para as “Festas 
Populares do Brasil”, de Melo Morais Filho, publica ainda “Doutrina 
Contra Doutrina”. Nesta obra merece destaque a introdução sobre os 
partidos políticos na República do Brasil e o grupo positivista entre 
eles. Clóvis Bevilacqua vê no livro “dissertações verdadeiramente magis¬ 
trais”. Produz ainda uma série de artigos doutrinários para o “Jornal 
do Commercio”, reunidos no livro “Ensaios de Filosofia do Direito”. 
Participa da luta política em Sergipe e se casa pela terceira vez com 
Dona Maria Petronilia Barreto, irmã do poeta Pereira Barreto. Envol¬ 
ve-se nas paixões políticas de Sergipe e tem assomos de líder político 
arrastando o povo, sob o poder de sua oratória popular, às portas da 
Assembléia, bradando contra a oligarquia dominante. 

1897 — Entra como membro fundador, para a Academia Brasileira 

de Letras, tentando sem resultado a deputação federal. Coin¬ 
cidindo com a fundação da Academia, publica o seu livro tendencioso 
sobre Machado de Assis, provocando a réplica de Lafayete Rodrigues 
Pereira, que edita o seu “Vinditiae”, com o pseudônimo de Labieno. Os 
amigos de Machado correm em socorro do mestre maior da nossa 
ficção, numa antecipação de julgamento e adesão total que os honra e 
os deixa contemporâneos do mais universal dos nossos escritores. 
Escreve ainda “Pombal e a Civilização Brasileira”. 

1898 — Saem os “Novos Estudos de Literatura Contemporânea”, tam¬ 

bém publicando “Os Estudos Alemães” de Tobías Barreto com 
prefácio e notas suas. Define-se sua candidatura a deputado federal, 
acordo político entre o presidente de Sergipe Martinho Garcez e o chefe 
do partido republicano P. Olimpio Campos. 

1900 — Ê eleito deputado federal para a legislatura de 1900-1902. Por 
motivo de doença viaja para a Europa, sendo antes escolhido 
relator-geral da comissão encarregada de rever o Código Civil. Seus 
projetos são devolvidos pela Mesa, que os taxa de inconstitucionais. 
Fala duas horas defendendo “o fruto de suas meditações sobre o estado 
presente, e, mais ainda, o futuro da nacionalidade brasileira”. Uma voz 
se levanta em apoio de suas proposições — a de Nilo Peçanha. Os 
interesses de grupos não se ajustam às suas idéias progressistas. Na 
Europa demora-se de junho a dezembro, passando em Lisboa e Paris, 
por necessidade de saúde. Voltando, ocupa a tribuna da Câmara em 
dezembro para exaltar Rio Branco pela vitória diplomática das Missões 
e da Guiana. Defende a reforma da Constituição em vários sentidos, 
inclusive no ponto das terras devolutas. 
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1901 — Publica os “Ensaios de Sociologia e Literatura Brasileira” e 

“Martins Pena”, nos quais insere trabalhos anteriormente 
divulgados na imprensa. É recebida com estranheza e alívio sua nova 
opinião sobre Machado de Assis manifestada no “Compêndio de História 
da Literatura Contemporânea”, publicado em parceria com João Ri¬ 
beiro. Pronuncia discurso na Câmara sobre o casamento civil, estando 
nos “Discursos” (livro) esse pronunciamento corajoso. A precedência do 
casamento civil sobre o religioso é por ele defendida, condicionando a 
validade do último ao ato do primeiro. Há reações por parte da Igreja. 

1902 — Despede-se da Câmara, na sessão de 7 de abril, com um 

notável discurso sobre o Código Civil. 

1903 — Interrompe, com um pedido de licença, a atividade de profes¬ 

sor, concentrando-se no seu trabalho literário. Dá um depoi¬ 
mento a João do Rio sobre sua obra, aproveitado no livro “Momento 
Literário”, deste último. Ê uma fonte de elementos necessários ao 
estudo de sua obra e de suas idéias. 

1905-1906 — Toma posse no Instituto Histórico e Geográfico Brasi¬ 
leiro, com a presença de Capistrano de Abreu. Contesta 
o livro de Manuel Bonfim, “A América Latina”. Publica outros estudos 
de “Literatura Contemporânea” e “A Evolução do Lirismo Brasileiro”. 
Em carta a Edmundo Bittencourt, publicada no “Correio da Manhã”, 
confessa considerar Marx, Lassale, Bakunine, Kropotkine, Lafargue, 
De Greef e Bernstein “os melhores mestres para o estudo da evolução 
histórica da humanidade”. Em 1907 dá em livro “A América Latina”, o 
mesmo título do livro a que se opõe, editando ainda “O Brasil Social”, 
este com apenas 43 páginas. Escreve o seu ensaio, de sugestivo e 
moderno título, “Realidades e Ilusões do Brasil”, crítica anti-ufanista qué 
aponta a velha doença histórica que vem de Rocha Pita e se alcandora 
em Gonçalves Dias. 

1909 — Lança à arena, à sua arena sempre em dia, “Zeverissimações 

Ineptas da Crítica”, contra, já diz o título, aquele rival que 
seria também o seu “inimigo n.° 1”. Explode de dor e revolta diante do 
cadáver de Euclides da Cunha, assassinado. 

1910 — Edita “Provocações e Debates”, estudos e conferências produ¬ 

zidos e publicados antes. 

1912 — Aposenta-se ao completar trinta anos de magistério, no Colé¬ 

gio Pedro II. Muda-se para Juiz de Fora, em março, passando 
a residir em Icaraí. Escreve um artigo fremente, “Nação ou Colônia?”, 
solidarizando-se com Alberto Torres, conclamando aos patrícios que o 
Brasil deve defender-se “contra os assaltos à sua soberania”. O artigo é 
uma plataforma reformista. 

1913 — Discursa, como paraninfo dos bacharéis da Faculdade de 

Ciências Jurídicas e Sociais, do Rio de Janeiro. O orador da 
turma é Leônidas de Rezende. Entre os bacharelandos da turma, 
contam-se Alceu Amoroso Lima (que depois de colar grau viaja para 
Paris e não assiste à festa de formatura), Magarinos Torres, Plínio 
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Travassos, Honório Silvestre, Mário Gameiro. Não lê nem a metade do 
discurso, notando que os jovens doutores preferem dançar, antecipan¬ 
do-se essa maioria dos que não desejam ouvir doutrinas à totalidade de 
hoje que não quer escutar nem conselhos nem doutrinas. E avisa aos 
possíveis interessados, que o discurso sairá no dia seguinte no “Jornal 
do Comércio”. Deve prever certamente que o seu maior “auditório” é 
de leitores, que vão aumentar cada vez mais pelos tempos a vir. 
1914 — Aparece a edição de “O Elemento Popular na Literatura do 
Brasil”, “Minhas Contradições”, artigos e prefácios a livros 
publicados. A partir de maio muda-se para a casa de um filho, à Rua 
Dona Mariana, n.° 22, em Botafogo, onde têm meditado e produzido 
idéias algumas boas cabeças de pensadores e ideólogos. Na tarde de 17 
de julho começa a agravar-se o seu estado de saúde, o que é percebido 
por seu médico, Dr. Martinho Nobre, que se retira como a não querer 
presenciar o que pouco depois vai ocorrer. O doente não esconde ao 
médico a sua convicção a respeito, parece que ambos a ocultando aos 
parentes e amigos que se encontram perto. Vendo o médico retirar-se, a 
situação não parece grave aos presentes. Talvez por isto, Artur Gui¬ 
marães, amigo dos mais próximos e solidários, se retira. Meia hora 
depois de saírem amigo e médico, Sílvio diz aos familiares, que estão 
em volta dele: “Estou morrendo”. São suas últimas palavras, porque 
logo fecha os olhos para este mundo. Ao velório e ao enterro compare¬ 
cem amigos e companheiros da vida intelectual: Rui Barbosa. Emílio de 
Menezes, Gilberto Amado, Evaristo de Moraes, Afonso Celso, Rodrigo 
Otávio, entre outros. Múcio Teixeira é o primeiro orador, dando o 
adeus da Academia. Afonso Celso fala em nome do Instituto Histórico. 
Pela Faculdade de Ciências Jurídicas discursa Souza Bandeira. 

1977 — Nos últimos trinta anos a obra de Sílvio Romero, notadamente 
depois do aparecimento da edição, em cinco volumes, da 
Editora José Olympio, organizada e remanejada por Nelson Romero, 
vem despertando e provocando crescente interesse dos estudiosos da 
literatura e do país. Este lançamento de “A Poesia Popular do 
Brasil”, há noventa anos fora de circulação, seguir-se-á de outros, 

' graças ao zelo do filho que deixou com um ano de idade, escritor Lauro 
Romero, autor de uma valiosa biografia-crítica de Clovis Bevilaqua, e 
à colaboração do atual governo de Sergipe, que começa a apoiar, 
começando com a “História de Sergipe”, de Felisbelo Freire, a exu¬ 
mação cultural dos grandes filhos daquela terra: Tobias Barreto, Sílvio 
Romero, João Ribeiro, Felisbelo Freire, Gilberto Amado e outros 
sergipanos que fulguram na mais alta constelação dos nomes nacionais. 
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ESTUDOS SOBRE A POESIA POPULAR 
DO BRASIL 


CAPITULO I 


Caráter da poesia popular brasileira. O povo, seus 
costumes e festas, suas cantigas e histórias. 


Começo por uma declaração que a sinceridade exige: eu já acredi¬ 
tei menos do que hoje na importância da poesia popular entre nós. Em 
1870 escrevi estas palavras: “Procurai nos séculos XVI e XVII manifes¬ 
tações sérias da inteligência colonial e as não achareis. A totalidade da 
população, sem saber, sem grandezas, sem glórias, nem sequer estava 
nesse período de bárbara fecundidade em que os povos inteligentes 
amalgamam os elementos das suas vastas epopéias. Procurai, portanto, 
uma poesia popular brasileira, que mereça este nome, naquela época, 
e, como ainda hoje, correreis atrás do absurdo. Os pobres vassalos da 
coroa portuguesa não tinham tradições; eram qual um fragmento do 
pobre edifício da metrópole atirado em o Novo Mundo, onde caiu aos 
pedaços e perdeu a memória do lugar em que servia.” 1 

Em 1873, tratando das diferentes explicações que o romantismo 
tinha dado de si mesmo, dizia eu: “Uma volta à poesia popular e às 
tradições já esquecidas é uma sua pretensão mal definida. É incontestá¬ 
vel que animou o estudo da poesia medieval perdida sob o peso de três 
séculos sem crítica, que se nutriam de contrafações de idéias e senti- 
\mentos antigos. Mas não ficou neste círculo, nem podia ficar. A 
ressurreição da poesia popular, em um livro de erudito, era coisa exe¬ 
quível; mas continuá-la, fazê-la viver sua vida romanesca, era impossí¬ 
vel; sobretudo no Brasil, onde não existia uma genuína poesia popular 
olvidada pelo tempo. Não sei se bem pensaram nisto os românticos 
brasileiros. Sei que lhes faltou a paixão pelo passado que tanto animara 
os da Europa. Quando não buscassem formar Cancioneiros e Roman¬ 
ceiros antigos, porque seriam quasi nulos, deveriam ao menos procurar 
as leis da formação de nossa vida mental. A poesia popular revela o ca¬ 
ráter dos povos ... Ao lado, pois, de peças antigas, ainda hoje cantadas 
em nossas festas de Natal e Reis, como a Nau Catarineta de origem 

(J) Publicado no Movimento do Recife, e reproduzido em seu lugar definitivo, segundo a organização de 
minhas obras, na Literatura Brasileira e a Crítica Moderna, l. a parte. 
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portuguesa e que dá idéia de um povo navegador, ouvem-se entre nós os 
verdadeiros cantos que nos definem e individualizam.” 2 

Bem claramente é aí expresso que eu procurava então reagir 
contra uma dupla exageração do romantismo: que temos um povo em 
tudo capaz de ombrear com os mais distintos do velho mundo, e que 
possuímos uma poesia popular das mais brilhantes que se conhecem. É 
verdade que estas afirmações desponderadas nunca se tinham feito 
provar por dados inconcussos, não passando de frívolas insinuações. 
Todavia, é a ocasião de declarar que a reação foi bastante além de seu 
alvo. Nas palavras transcritas está reconhecida a existência entre nós de 
uma pequena poesia popular herdada, ao lado de outra quase insignifi¬ 
cante que mais de perto nos pertence e individualiza. Mantenho ilesa a 
minha nota de falta de profundeza e originalidade nesta última, restrin¬ 
gindo, porém, o caráter de rigor negativo que tinha a minha primeira 
declaração. Nós possuímos uma poesia popular especificamente brasi¬ 
leira, que, se não se presta a bordaduras de sublimidades dos românti¬ 
cos, tem contudo enorme interesse para a ciência. Um estudo mais 
aturado e desprevenido trouxe-me, durante os últimos quatro anos, esta 
convicção. Minhas pesquisas foram até muito além de meu cálculo. 3 

Pretendia em algumas províncias do país, por onde tinha de 
passar, fazer uns apanhados de cantos e contos de nosso povo, como 
base para uma refutação ao escrito de José de Alencar, O nosso 
cancioneiro, e a demora na de Pernambuco, onde aliás já havia habita¬ 
do durante o meu curso acadêmico, na de Sergipe, minha terra natal, 
que mais aturadamente estudei, e na do Rio de Janeiro, onde atualmen¬ 
te resido, forneceu-me o ensejo de reunir toda a coleção que ora subme¬ 
to ao juízo público. 

Três são as categorias de população em que se pode proceder ao 
estudo da poesia popular. 

A primeira, e a certos respeitos mais importante, é a dos povos in¬ 
teiramente bárbaros e até selvagens, que ainda hoje existem na Ãfrica, 
América e Oceania. Ali o problema, que de todo escapou à perícia dos 
antigos, é bem exposto aos olhos dos sábios e viajantes modernos. Pelo 
lado da origem e transformações da linguagem, dos mitos e das 
religiões, é o manancial mais fecundo. Seguem-se os povos já meio cul¬ 
tos e adiantados dos velhos tempos e que no fim de alguns séculos de 
desenvolvimento vieram a fornecer o atraente espetáculo de civilizações 
antigas. Estão neste caso os velhos hebreus, os hindus, persas, assírios, 
gregos e romanos. Então as línguas já estão adiantadas, as mitologias e 
religiões firmadas, e os cânticos anônimos superabundam. 

(2) O Romantismo no Brasil, publicado no Trabalho, jornal do Recife, em abril de 1873. 
Reproduzido em seu lugar definitivo na Literatura Brasileira e a Crítica Moderna, 2. a parte. 

(3) Não esquecer que este livro foi escrito em 1879 e 1880 e então publicado aos fragmentos na 
Revista Brasileira. 
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Depois, reunidos tais cantos pelos homéridas, formam os grandes 
poemas nacionais, como Vedas, Schah-Nameh, Ilíada, Mabinogion, 
Edas, Niebelungen ... 

Para o estudo comparativo das línguas e das civilizações em geral é 
o arquivo mais apropriado. Finalmente destacam-se as populações, de 
um lado, de posse de certos proventos emprestados pela cultura moder¬ 
na, e de outro, estranhas em grande parte a esta mesma cultura. Tais 
as populações rurais dos países civilizados da atualidade, sobretudo as 
da Itália e da Alemanha. 

Aí inscreve-se, no meio da lista, a população brasileira de hoje, que 
é o objeto desta análise. Ã primeira vista parece que o povo do Brasil é 
dos mais adequados agora para o estudo da poesia e das crenças popu¬ 
lares, por conter nada menos de três distintos ramos de procedências. O 
caboclo, o negro e o branco ... que belo ensejo oferecem para apreciar- 
se o cruzamento das idéias a par do cruzamento das raças! O engano 
desaparece, considerando-se de perto o estado da população atual e a 
primitiva situação dos povos que para ela concorreram. 

Bem se compreende que nesta inquirição devem ficar fora do qua¬ 
dro o português nato, o negro da Costa e o índio selvagem, que existem 
atualmente no país, porque não são brasileiros e sim estrangeiros. O 
genuíno nacional é o descendente destas origens. Semelhantemente deve 
ficar fora desta análise a inquirição da influência que, porventura, haja 
tido na formação total do nosso caráter de hoje a existência de estran¬ 
geiros, como franceses, ingleses, chins ..., que em épocas anteriores, ou 
na atualidade, se tenham domiciliado no país. Tal influência é mínima 
e escapa aos olhos do historiador. 

Não assim a conquista de Pernambuco e terras adjacentes pelos 
holandeses no século XVII e a colonização alemã e italiana no Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e S. Paulo no século atual. 

As influências holandesa, alemã e italiana não se poderão compa¬ 
rar com a dos três concorrentes diretos de nossa população, por serem 
aquelas isoladas, no tocante à geografia, uma ao norte e a outra ao sul; 
no tocante ao tempo, uma no século XVII e outra no XIX. 

Não compreendo porém a leviandade dos historiadores e psicólogos 
de nosso povo passarem por cima de tais fatos, como se estes não exis¬ 
tissem. Será presumível que da conquista holandesa não viesse para a 
população de Pernambuco e das províncias limítrofes uma idéia, um 
costume, uma noção qualquer? Não o creio. Esta questão é nova e es- 
panto-me de não vê-la agitada em nossos historiadores de mais fama. 

Desde já posso afirmá-lo: a conquista holandesa, habilmente diri¬ 
gida e habilmente conservada, tendo até força bastante para modificar 
o sistema de governo colonial de nossa metrópole, influenciou social¬ 
mente as populações submetidas. A assimilação de idéias não foi 
profunda, porque a expulsão dos estrangeiros sobreveio logo. Ela porém 
deu-se em alguma escala, como depois se verá. 
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A colonização alemã e italiana nas províncias do sul não é também 
um fato para ser desprezado, como inocentemente o fazem os carate- 
ristas de nosso povo. 

Pode-se a respeito dela desde já predizer que no sul do Império 
está se formando um grande núcleo, que dentro de dois ou três séculos 
nos há de salvar de nossa cada vez mais crescente extenuação de forças 
e de idéias. 

Da colonização bem dirigida das províncias do sul é que depende o 
bom futuro deste país. Oxalá tivessem podido os neerlandeses perdurar 
aos milhares, ao menos a título de colonos, por uns quatro séculos nas 
províncias do norte! Teriam então aquelas províncias uma força impul¬ 
siva para opor à crescente superioridade das suas irmãs meridionais. 
Não foi assim, e temos visto os nossos idólatras de lusismo darem-se os 
parabéns pela total expulsão holandesa. 4 Olhemos também para o nor¬ 
te. 

O genuíno brasileiro de hoje, como geralmente se apresenta, é em 
regra um resultado de cada um dos três fatores principais em separado, 
ou de dois, ou de todos três. Educado porém sob o domínio da civili¬ 
zação de um só dos concorrentes primordiais, só reflete com exatidão os 
dados que lhe deve, deixando quase obliterados os que lhe vieram das 
outras origens. 

O fator português pesa-lhe com mais força por meio de sua civili¬ 
zação, sua língua, sua religião e suas leis. Os outros não se mostram tão 
distintamente. 

Este fato tive repetidas ocasiões de verificá-lo estudando as crenças 
e idéias dos nossos pretos e índios e seus descendentes diretos ou afasta¬ 
dos. 

Quase sempre encontrei os negros filhos da Ãfrica, aqui vivendo, 
ou completamente olvidados de sua língua e idéias nativas ou em estado 
de não poderem dar esclarecimentos apreciáveis a semelhante respeito. 
Os que se lembram ainda da língua, acham-se por tal forma entrelaça¬ 
dos em os nossos costumes, que não são mais, em rigor, um documento 
vivo das suas primitivas crenças. 

Devo aqui, de passagem, fazer um reparo e exprimir um anelo. É 
uma vergonha para a ciência do Brasil que nada tenhamos consagrado 
de nossos trabalhos ao estudo das línguas e das religiões africanas. 

Quando vemos homens, como Bleek, refugiarem-se dezenas e deze¬ 
nas de anos nos centros da Ãfrica somente para estudar uma língua e 
coligir uns mitos, nós que temos o material em casa, que temos a Ãfrica 
em nossas cozinhas, como a América em nossas selvas, e a Europa em 
nossos salões, nada havemos produzido neste sentido!JÊ uma desgraça. 

Bem como os portugueses estanciaram dois séculos na índia e nada 
ali descobriram de extraordinário para a ciência, deixando aos ingleses 
a glória da revelação do sânscrito e dos livros bramínicos, tal nós vamos 

(4) Entre outros, tal se revela o autor do Virgílio Brasileiro em uma das notas deste. 
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levianamente deixando morrer os nossos negros da Gosta, como inúteis 
e iremos deixar a outros o estudo de tantos dialetos africanos que se 
falam em nossas senzalasl O negro não é só uma máquina econômica; 
ele é antes de tudo, e mau grado sua ignorância, um objeto de ciência. 

Apressem-se os especialistas, visto que os pobres Moçambiques, 
Benguelas, Monjolos, Congos, Cabindas, Caçanjes... vão morrendo. O 
melhor ensejo, pode-se dizer, está passado com a benéfica extinção do 
tráfico. Apressem-se, porém, senão terão de perdê-lo de todo. E, toda¬ 
via, que manancial para o estudo do pensamento primitivo! Este mesmo 
anelo já foi feito quanto aos índios. 5 

É tempo de continuá-lo a repeti-lo quanto aos pretos. 6 
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Reatando o fio: ainda menos que os pretos ditos da Costa, podem o 
negro crioulo e o mulato figurar como testemunho certo do que senti¬ 
ram e pensaram seus ascendentes africanos. 

O que se dá com a nossa linhagem negra repete-se com o caboclo e 
seus descendentes. Tive repetidos ensejos de tratar com descendentes 
diretos dos Tupis e achei-os quase sempre, mais ou menos completa¬ 
mente educados à portuguesa e incapazes de fornecerem dados seguros 
sobre a língua e crenças dos aborígines. 

Só os descendentes dos brancos, mais ou menos mesclados, é que, 
apesar de desviados dos hábitos da antiga metrópole, podem ser trata¬ 
dos como um reflexo direto dos usos e costumes do velho mundo. 
Bastam a língua e a religião para garantir que não vai nisto engano. 

Tal o estado atual de nossas populações rurais, as únicas que nos 
interessam diretamente neste estudo, quanto às suas relações com as 
origens donde provieram; e a história da colonização fornece-nos a 
chave do enigma. 

Os portugueses povoaram este país em uma época para eles de pro¬ 
funda decadência política e social, o tempo da Inquisição e logo depois 
do cativeiro espanhol em que findou o período heróico de sua história e 
começou a grande crise do desmoronamento em que ainda hoje se 
debate a estimável nação. 7 

Conquanto descoberto pouco antes, só então começou a ser coloni¬ 
zado o Brasil. 

Já em Portugal definhava desprezada, senão esquecida, a grande 
poesia popular. De si já bastante emaranhadas as tradições da penínsu¬ 
la hispânica, ainda mais o ficaram em o novo mundo para onde foram 
transportadas no tempo de sua velhice. Os selvagens aqui encontrados 
foram praticamente civilizados e incorporados em a nova geração que se 
ia perpetuar na América. 

Alguns jesuítas, é certo, aprenderam a língua tupi, mas sempre no 
intuito de fazer abraçar pelo catecúmeno o catolicismo e esquecer de 
todo as suas idéias e tradições. 

Além disso eram os missionários inteiramente incapazes de com¬ 
preender os mitos e crenças selvagens pelo aferro fanático à sua própria 
religião e pelo obscurantismo de seu tempo para questões de tal ordem. 
Das idéias dos aborígines brasileiros quase nada apreciável se nos 
depara nos escritores dos três últimos séculos. Além de algumas ane¬ 
dotas e impossibilidades etnológicas, só para o estudo da língua podem 
ser eles compulsados. 

Os viajantes e escritores deste século, incomparavelmente mais 
autorizados e desprevenidos, é que nos podem esclarecer. O que porém 
de melhor podem adiantar se refere a tribos índias, que não estão no 

alterações. O cabinda, dirigindo-se a um companheiro aqui no Brasil, diz às vezes Guei tú cudiando, 
você está comendo. Quem não vè que aquele tiêo nosso está, e que o cudiá, comer, em cabinda, tomou 
a forma do particípio presente português? 

(7) Alex. Herculano, Histórias da Origem e Estabelecimento da Inquisição em Portugal, passim. 
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caso de interessar-nos diretamente. Suas pesquisas, quanto ao proble¬ 
ma das origens, teriam o mais elevado grau de valor se fossem feitas 
entre populações no todo selvagens; e, quanto à questão das idéias que 
dosTupis passaram ao brasileiro, se tais pesquisas fossem efetuadas nos 
descendentes diretos da grande raça que existem mesclados à nossa po¬ 
pulação. Assim porém não acontece. Seus estudos quase sempre são 
feitos em núcleos que nem são o selvagem primitivo, nem o seu repre¬ 
sentante brasileiro. São populações, sempre desviadas de suas antigas 
idéias, sem contudo poderem ser contadas como parte de nosso povo: as 
tribos semibárbaras das margens de alguns dos rios do vale do Amazo¬ 
nas, que vivem, há três séculos, em contato com as populações vizinhas. 

Pelo que toca aos africanos, é notório que a máxima parte dos aqui 
chegados era tirada das possessões portuguesas de além-mar dentre os 
negros já desviados de suas antigas crenças e costumes. Demais, os 
negros novos vinham, por via de regra, ainda na primeira idade e sem 
idéias e doutrinas nativas portanto. 

Destes elementos disparatados, incongruentes e meio esquecidos, é 
que se formaram as crenças, os hábitos e a poesia de nosso povo. 

A evolução romântica, aviventando o estudo da poesia popular, por 
sua paixão pela idade média, prestou um relevante serviço à ciência. 
Este, contudo, não deixou de ser marcado por bem notáveis dissonân¬ 
cias. Uma das mais avolumadas é a célebre teoria de Jacob Grimm da 
inerrância popular, tão geralmente adotada, e, ainda há pouco, repeti¬ 
da levianamente por Teófilo Braga. 8 

Quem não vê ai um eco das falazes teorias da Revolução e da 
Restauração sobre a soberania popular ? 

A inerrância do povo e a sua soberania são alguma coisa de 
análogo ao direito divino dos reis e à infalibilidade do papa. 

A romântica não compreendeu bem a poesia popular. Investindo o 
povo de atributos singulares e extranaturais, elevando-o à altura de um 
mito informe e flutuante, falseou a crítica de suas concepções. Uma 
prova disto temo-la na incongruência de alguns. Se o pòvo não erra e 
sempre atinge o alvo, por que nos vem falar Garrett de “cópias bár¬ 
baras oriundas da ignorância e do acanhamento das amas-secas, lava¬ 
deiras e saloias velhas, tudo informe e mutilado pela rudeza das mãos e 
memórias por onde passou?” 9 Não será isto negar ao povo infalível o 
seu direito de produzir, desenvolver e transformar a sua poesia? Não 
será também pôr-se em desacordo com a sua pretendida inerrância, se¬ 
gundo a teoria de Grimm? 

Garrett, como perfeito romântico, cismava o povo lá a seu modo, 
composto de eminências e incapaz de errar. Daí sua investida contra as 
amas-secas, lavadeiras e saloias, genuínos órgãos aliás da poesia popu¬ 
lar; daí a suposição, que transpira de suas palavras, de que a poesia po¬ 
pular é simplesmente aquela que é cantada pelo povo, e daí a sua 

(8) Cancioneiro e Romanceiro Geral, p. 17 do volume l.° 

(9) Romanceiro, 4. a edição, vol. l.° p. 17. 
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pretensão de emendá-la. Este erro é hoje intolerável. Steinthal, o 
célebre filólogo e psicologista, que tem renovado a face destes estudos, 
Steinthal demonstra que a poesia popular não é tanto a que o povo can¬ 
ta, como a que o povo produz, e que os seus órgãos mais autorizados se 
encontram justamente entre as populações rurais e incultas: “Nun fragt 
man aber so gleich: was sind Volkslieder? Sind es Lieder, die von Volke 
gesungen werden? oder sind es solche, welche das Volk gedichtet hat? 
Ich sage also. es gibt eine Volksdichtung; das Volk hat gedichtet; das 
Volk ist Dichter. ” 10 A poesia popular é uma poesia da natureza, 
Naturdichtung , na expressão do nobre escritor; floresce entre a gente 
inculta, Nation kulturlos. Ora, a incultura, se não supõe a inerrância do 
povo, como repete Braga, não dá por outro lado, o direito a Garrett de 
chasquear daquilo que é justamente a condição integral das criações 
populares. Esta insuficiência romântica para explicar as concepções das 
massas foi partilhada entre nós. Um ou outro escritor nosso, que, por 
acaso, houvesse colhido alguma quadrinho em uma festa de aldeia, 
para lógo expandia-se aos fulgores líricos e supra-humanos da musa po¬ 
pular. Fazia-se mais retórica do que psicologia, mais divagações estéti¬ 
cas do que análises etnológicas. Estamos fartos de apologias poéticas e 
de cismares românticos; mais gravidade de pensamento e menos zigue- 
zagues de linguagem. 

Um olhar lançado sobre nossa história, não sobre a história escrita 
por A ou B, por Varnhagen ou Pereira da Silva, velhos declamadores 
retóricos, mas a história não escrita, a tradição flutuante e indecisa de 
nossas origens e ulterior desenvolvimento, num olhar ali lançado irá 
descobrir com alguma dificuldade os primeiros lineamentos de nossas 
lendas e canções populares. 

Não existem documentos escritos de tais fatos; os documentos são 
as lendas e canções mesmas, que são agora pela primeira vez fixadas 
pela escrita. O caráter de cada uma das peças é o seu título único de 
origem e marca-lhes a época à que pertencem. 

Quais foram os primeiros romances e canções portuguesas trans¬ 
plantados para o Brasil? Quais os primeiros contos da península que 
passaram às nossas plagas? 

Por outro lado, quais os primeiros contos indígenas e africanos 
assimilados por nossas populações mestiças; quais os primeiros de 
origem puramente nacional? Impossível é aqui responder com uma data 
como fazem os historiadores relativamente à morte ou ao nascimento 
dos reis. As tradições populares não se demarcam pelo éalendário das 
folhinhas; a história não sabe do seu dia natalício; sabe apenas das 
épocas de seu desenvolvimento. 

O que se pode assegurar é que, no primeiro século (XVI) da coloni¬ 
zação, portugueses, índios e negros, acharam-se em frente uns dos 
outros e diante de uma natureza esplêndida, em luta pela vida, tendo 

(10) Zeitschrift für Võlkerpsychologie und Sprachwissenchaft, Füunfter Bandt, s.a. e seguintes. 


38 


por armas o obus, a flecha e a enxada, e por lenitivo as saudades da 
terra natal. 

O português lutava, vencia e escravizava; o índio defendia-se, era 
vencido, fugia ou ficava cativo; o africano trabalhava, trabalhava... 
Todos deviam cantar, porque todos tinham saudades; o português de 
seus lares d’além-mar, o índio de suas selvas, que ia perdendo, e o 
negro de suas palhoças, que nunca mais havia de ver. 

Cada um devia cantar as canções de seu país. 

De todas elas amalgamadas e fundidas em um só molde — a 
língua portuguesa, a língua do vencedor, é que se formaram nos séculos 
seguintes as nossas canções populares. 

O europeu foi o concorrente mais robusto por sua cultura e o que 
deixou mais tradições. No século XVI, pois, por uma lei de evolução 
que dá em resultado antecederem as formas simples às mais compostas, 
as canções e contos populares das três raças ainda corriam desagrega¬ 
dos, diferenciados. Nos séculos seguintes, sobretudo no XVIII e XIX, é 
que se foram cruzando e amalgamando para integrar-se à parte, 
produzindo o corpo de tradições do povo brasileiro. Nós ainda hoje 
assistimos a este processo de integração. 

No século XVII o fato já se ia dando e pode ser avaliado pelo 
estudo de Gregório de Matos. A crítica míope de nossos retóricos fez 
deste poeta um renegado corrupto, sem préstimo algum. Entretanto, 
Gregório é o documento por onde podemos apreciar as primeiras modi¬ 
ficações que a língua portuguesa sofreu na América. 

A obra de transformações das raças entre nós ainda está muito 
longe de ser completa e de ter dado todos os seus resultados. Ainda 
existem os três povos distintos em face um dos outros; ainda existem 
brancos, índios e negros puros. Só nos séculos que se nos hão de seguir 
a assimilação se completará. 

O que se diz das raças deve-se repetir das crenças e tradições. A 
extinção do tráfico africano, cortando-nos um grande manancial de 
misérias, limitou a concorrência preta; a extinção gradual do caboclo 
vai também concentrando a fonte índia; o branco deve ficar dentro em 
pouco com a preponderância absoluta no número, como já a tem nas 
idéias. 11 

Lançando um olhar perscrutador sobre a população brasileira para 
estudar a sua atualidade, abstração feita de suas origens e à luz de 
idéias científicas, sem prestar ouvidos às nossas pretensões de gran¬ 
dezas, podemos dividi-la em quatro secções naturais: os habitantes das 
praias e das margens dos grandes rios, os habitantes das matas, os dos 
sertões, os das cidades. 

Os três primeiros grupos são indicados pelas zonas em que se 
divide o país. As cidades e vilas, conquanto existam igualmente nas três 
regiões, os seus habitantes têm caráter especial e formam uma categoria 
à parte. 

(11) Vide Literatura Brasileira e a Critica Moderna, e cap. 2.° da P. l. a . 
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Os três outros grupos, que estudaremos mais de perto, constituem 
um novo mesclado em escala infinita, apresentando mais diversidades 
de tipos do que as variedades de gatos que habitam nossos telhados, 
para repetir a frase de Quatrefages. 

De pouca vivacidade intelectual, tanto que suas indústrias são em 
estado rudimentar, é um povo sem objetivo político, sem consciência 
social e histórica, falho de ciência e de elevados incentivos, e, ao mesmo 
tempo, sem muitos mitos e sem heróis. 

Se não é um povo culto, nem por isso permanece ainda claramente 
e de todo no período politeico e mitológico das crenças. Aplicando-lhe a 
lei dos três estados, formulada por Comte, está ele exteriormente no 
período teológico, na fase do monoteísmo; mas ainda com pronunciados 
resíduos da fase do fetichismo e do politeísmo. 

Nem é isto um fenômeno estranho. As populações rurais da 
própria Europa são monoteicas na superfície, ocultando porém profun¬ 
dos sedimentos do fetichismo e do politeísmo. 

Os nossos homens das praias e margens dos grandes rios são dados 
à pesca; raro é o indivíduo entre eles que não tem sua pequena canoa. 
Vivem de ordinário em palhoças, ora isoladas, ora formando verdadei¬ 
ros aldeamentos. São chegados a rixas amigos da pinga e amantes da 
viola. Levam, às vezes, semanas inteiras dançando e cantando em chibas 
ou sambas. Assim chamam-se umas funções populares em que, ao som 
da viola, do pandeiro e de improvisos, ama-se, dança-se e bebe-se. 
Quase todo o praieiro possui o instrumento predileto e canta ao desafio. 
Se os lavradores vizinhos mandam convidar esta gente para trabalhar 
nas roças, ela não aparece senão raramente. Se a convidar para um 
chiba, aparecem cinqüenta de uma pancada. Tive ocasião de verificar o 
caso de uma fazenda da costa. Havia um hóspede em casa que desejava 
ver um chiba para estudá-lo; apresentou seu desejo ao dono da fazenda 
e este mandou chamar comparsas para a função. Já era por tarde 
quando se deram as providências; antes porém de vir a noite, mais de 
cinqüenta cavalheiros e damas estavam dançando no salão. 

Lembro-me de um velho que, não podendo mais dançar e tocar, me 
dizia melancolicamente: eu fui aquele que pissuiu sete violas... Isto é 
característico. 

Os habitantes das matas são dados à lavoura e chamados matutos 
em Pernambuco, tabaréus em Sergipe e Bahia, caipiras em São Paulo e 
Minas, e mandiocas em algumas partes do Rio de Janeiro. Também são 
em geral madraços e elevam todo o seu ideal a possuir um cavalo, um 
pequira, como chamam. Vivem de ordinário nas terras dos grandes 
proprietários, que são verdadeiros senhores feudais, a título de agrega¬ 
dos. 

Os homens dos sertões são criadores. O sertanejo é, por via de re¬ 
gra, vaqueiro. Este é um tipo brutal, vestido de couro dús pés à cabeça, 
monteador feroz; sempre cavaleiro exímio. 

Os habitantes das três zonas, aqui descritos rapidamente, são 
supersticiosos. 
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Suas superstições divido-as em duas classes: as que têm tomado um 
caráter mais ou menos acentuado e histórico por vezes, as ordinárias e 
comuns. 

As primeiras hão sido certos fenômenos com caráter pseudo-reli¬ 
gioso. Entre elas, destaca-se o movimento há poucos anos produzidos 
por um tal Maurer, no Rio Grande do Sul, e de que os jornais deram 
conta. Um impostor arvorou-se em profeta e arrebanhou após si grande 
número de ingênuos e velhacos. 

Mais temeroso foi o fenômeno da Pedra Bonita ou Reino Encanta¬ 
do em Pernambuco em 1836. 12 

Houve aí cenas horríveis de fanatismo e larga carnificina. 

Mais recentemente tive o ensejo de estudar dois acontecimentos 
análogos, ainda que mais inocentes. Um passou-se no lugar denomina¬ 
do Carnaíbas, próximo à Vila do Riachão, na província de Sergipe. 
Dois pretos velhos alienados fizeram morada em uma casinhola onde 
havia umaSarcía Cruz. As pessoas que têm viajado pelo interior conhe¬ 
cem estas espécies de nichos esparsos aqui e acolá pelo país e asilando 
sempre uma cruz. Algumas destas passam por milagrosas e estão orna¬ 
das de relíquias e milagres. Pois bem, os dois negros em um teatro 
destes entraram a fazer sermões e para logo viram grupar-se em torno 
de si enorme multidão. Estabeleceram o comunismo das mulheres e 
fizeram prédicas infamantes. 

Foi mister a intervenção da polícia para desmanchar-se o ajunta¬ 
mento. 

O último fenômeno da espécie que tenho de apresentar teve um 
teatro ainda mais vasto. Um indivíduo criminoso do Ceará saiu a fazer 
penitência a seu modo e inaugurou prédicas públicas pela mesma forma 
por que os nossos enfastiados, sedentos de nomeada inauguram confe¬ 
rências. .. No seu percurso veio ter aos sertões da Bahia e fundou uma 
igreja em Rainha dos Anjos. Chamava-se Antônio e o povo o denomina¬ 
va o Conselheiro. Passou por Sergipe, onde fez adeptos. Pedia esmolas e 
só aceitava o que supunha necessário para a sua subsistência, no que 
divergia de nossos mendigos vulgares. 

Não tinha doutrina sua e andava munido de umas Horas Maria- 
nas, donde tirava a ciência! 

Era um missionário a seu jeito. Com tão poucos recursos fanatizou 
as populações que visitou, que o tinham por SantAntônio Aparecido! 

Pregava contra os pentes de chifre e os chalés de lã, e as mulheres 
queimavam estes objetos para o satisfazer. A musa popular vibrou a seu 
respeito e exalou-se em quadras como estas: 

Do céu veio uma luz 
Que Jesus Cristo mandou; 

Sant’Antônio Aparecido 
Dos castigos nos livrou. 

(12) Memória sobre a Pedra Bonita ou Reino Encantado na Comarca de Vila Bela, por Antônio A. 
de Souza Leite, Rio de Janeiro, 1875. 
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Quem ouvir e não aprender, 

Quem souber e não ensinar, 

No dia de Juízo 
A sua alma penará! 

As chamadas Santas missões são fenômenos quase análogos. 

Além destas superstições, em grosso, por assim dizer, existem as or¬ 
dinárias e vulgares, que são de todos os dias. 

Escreveria um volume inteiro, se fosse a descrever as da espécie 
que tenho presenciado. Limitar-me-ei a poucas. 

A propósito de moléstias revelam-se algumas muito interessantes. 
Quase todas as doenças para o povo vêm a ser: a espinhela caída, o 
flato e o feitiço. 

Curam todas com benzeduras, ou promessas a santos. A espinhela 
caída é um incômodo do estômago ou da parte posterior do esterno, que 
o povo conhece e descreve. O modo de a curar é sujeitar-se o paciente a 
que um curandeiro o benza com as seguintes palavras que pude obter 
não sem dificuldade: 


Espinhela caída, 

Portas para o mar; 

Arcas, espinhelas, 

Em teu lugar!... 

Assim como Cristo, 

Senhor Nosso, andou 
Pelo mundo, arcas, 

Espinhelas levantou. 

Fazem-se cruzes nos pulsos, estômagos e costelas. 

O flato são fenômenos nervosos também curados com rezas. O 
feitiço é coisa que dizem ser feita por alguém. 

Para fazer sair uma espinha da garganta, a reza é esta: 

Homem bom, 

Mulher má, 

Casa varrida, 

Esteira rota; 

Senhor São Brás 
Disse a seu moço 
Quem subisse ou descesse 
A espinha do pescoço. 

Para o soluço deve o paciente munir-se de um copo d’água e 
perguntar: 


Que bebo 

Curandeiro :"Agua de Cristo, 

Que é bom pr’a isto. 
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Três vezes se repete a pergunta e outras tantas a resposta. 

Para o cobreio (cobreiro chama-lhe o povo) estabelece-se entre o 
doente e o benzedor o seguinte diálogo: 

— Pedro, que tendes? 

— Senhor, cobreiro. 

— Pedro, curai. 

— Senhor, com quê? 

— Ãguas das fontes, 

— Ervas dos montes. 

Quanto ao mal de baço proveniente de sezões, o povo costuma à 
cortar a dureza. O método consiste em colocar o doente um pé sobre 
uma folha de bananeira ou sobre o capim pé-de-galinha e o curandeiro 
ir com uma faca marcando a configuração do pé, e perguntando: “o 
que corto?” Ao que responde o doente: “Baço, dureza, obstrução.” 
Isto, três vezes, findo o que o capim ou o pedaço da folha de bananeira 
recortada na forma do pé é cozido em um breve, que é posto ao pescoço 
do enfermo. Quando a folha secar, desaparecerá a dureza. 

Também acreditam no mau olhado e quebranto. Certas moléstias 
da cabeça dizem ser o sol, a lua pu as estrelas que entraram na cabeça 
do padecente. O modo de as medicar é: colocar uma toalha dobrada 
sobre o crânio do indivíduo afetado e sobre a toalha um copo com água 
emborcado. A reza que acompanha esta operação, que para mim é uma 
reminiscência da trepanação pré-histórica, segundo a descreve Broca, é 
a seguinte: “Jesus Cristo nasceu, Jesus Cristo morreu, Jesus Cristo 
ressuscitou. Se estas três palavras são verdadeiras, vos farão sarar desta 
enfermidade”. Segue-se o credo. Repetem-se três vezes a oração e o 
credo. 

Depois se oferece. O oferecimento é este: “Ofereço esse benzimento 
à sagrada paixão e morte de Nosso Senhor Jesus Cristo”. Depois 
repete-se o Bendito e o Em nome do Padre, do Filho e do Espírito Santo 
três vezes. 

Para o veneno da cobra existe o fechamento do corpo, que é uma 
oração que se traz ao pescoço. Também serve para preservar de/ae« de 
ponta e tiro de bala. 

Quando cai um argueiro no olho de alguém, reza-se: 

Corre, corre, cavaleiro, 

Vai na porta de São Pedro 
Dizer a Santa Luzia 
Que me mande seu lencinho 
Para tirar este argueiro. 

Também existem superstições sobre certos animais. A coruja é de 
mau agouro. A esperança e a lavandeira de bom. Acreditam no 
lobisomem, na mula-sem-cabeça e na mãe-d'água, animais encantados. 
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O excremento da vaca é empregado para lavar a roupa e o corpo. 

Lembro este fato por encontrar nele uma reminiscência do culto 
que se dava à vaca e ao seu excremento na Pérsia e na índia. 13 

O do cachorro, chamado jasmim do campo, emprega-se na cura da 
varíola. É um outro sintoma do atraso popular. 

Quando sobrevêm as terríveis secas, em alguns pontos procuram 
conjurá-las, fazendo procissões e mudando um santo de um lugar para 
outro. Também para experimentar-se se o ano será seco ou chuvoso, 
costuma-se tirar aprova de Santa Luzia, que consiste em colocar-se um 
bocado de sal em uma vasilha na véspera do dia da santa, em lugar 
enxuto e coberto. 

Se o sal amanhecer molhado, choverá, ao contrário não. 

Conta-se que no Ceará fizeram esta experiência diante do natura¬ 
lista George Gardner, mas o sábio, fazendo observações metereológicas, 
e chegando a um resultado diferente do atestado pela santa, exclamou 
em seu português atravessado: “Non, non, Luzia mentiu”. 

Quando alguém perde um objeto, costuma invocar São Campeiro, 
personagem que não consta do calendário, e São Longuinho, patriarca 
das coisas perdidas. 

A São Campeiro acendem-se velas pelos matos e campos. Para São 
Longuinho, quando se encontra o objeto perdido, grita-se: “Achei, São 
Longuinho!” Isto três vezes. 

Algumas mulheres quando entram n’água para tomar um banho 
dizem: 


Nossa Senhora lavou 
Seu bento filho pr’a cheira, 

Eu me lavo pr’a sarar . 

Acreditam muito em almas do outro mundo, e quando estão 
comendo, se lhes acontece cair um bocado no chão, dizem: “qual dos 
meus estará com fome?” 

Vejo aí uma reminiscência do culto dos maiores, descrito por H. 
Spenser. 14 

Ao deitarem-se algumas dizem: 

São Pedro disse missa. 

Jesus Cristo benzeu o altar; 

Assim benzo minha cama 
Onde venho me deitar. 

No ato de dar uma mulher à luz, quando a criança se aproxima do 
nascedouro, segundo a expressão consagrada, a parteira, ou assistente, 
faz repetir pela parturiente: 

(13) Angelo de Gubematis. Mithologie Zoologique, passim. 

(14) Principies ofSociology, passim. 
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Minha Santa Margarida, 

Não estou prenha, nem parida. 

No Ceará ainda se usa, em alguns pontos do centro, uma espécie 
de velório por morte de crianças, anjinhos, como chamam. Consiste em 
dar tiros de pistolas e rouqueiras, e cantar rezas e poesias na ocasião de 
levar para o cemitério o anjinho. 

Existe também em algumas províncias a devoção intitulada a 
lamentação das almas. Em certa noite do ano saem os penitentes, de 
matracas em punho, a cantar em tom lúgubre composições adequadas. 
Vão parando de porta em porta sobretudo nas casas de certas velhas a 
quem querem aterrar. 

Nota-se também o costume de vender ou amarrar as sezões, que 
consiste em benzê-las e depois ir o doente a um pé de laranjeira, onde 
nunca mais deve tornar, e dizer: 

Deus vos salve, laranjeira 
Que te venho visitar; 

Venho te pedir uma folha 
Para nunca mais voltar. 

O elemento feminino é que predomina em tudo isto. 

Deixemos este lado sombrio de nosso povo, que é comum também 
às nações até as mais cultas, e vejamo-lo expandir-se em suas festas. 

É ainda nas populações rurais que devemos ir buscar as nossas 
informações. 

Pelo que toca às cidades, suas populações se dividem em duas 
classes bem acentuadas. A parte mais ou menos culta, que figura no 
comércio, nas artes, na política e nas letras, e a parte inculta, a imensa 
coorte dos capadócios ou cafajestes. Estes são os resíduos populares das 
vilas e cidades. É gente madraça, que, possuindo todos os defeitos dos 
habitantes do campo, não lhes comparte as virtudes. 

As festas populares neste país são de duas espécies: as de igreja 
popularizadas e as exclusivamente populares. Entre as primeiras desta¬ 
cam-se: a de Nazaré no Pará, das Neves na Paraíba do Norte, do Monte 
e Saúde em Pernambuco, do Bonfim na Bahia, da Penha no Rio de 
Janeiro. São festas de oragos, em que o povo toma parte com folganças 
especiais. Ã segunda espécie pertencem as festas gerais do Natal, Ano 
Bom, Reis, S. João, com seu cortejo de chibas, sambas, reinados, 
cheganças, etc. 

Nestas últimas é que melhor se aprecia em ação a poesia popular. 
As festas de Natal, Ano Bom, Reis, chamadas janeiras em Portugal, são 
as mais alegres e travessas para o nosso povo. São quinze dias de folga¬ 
res constantes e variados. No Lagarto, cidade da província de Sergipe, 
foi que melhor as estudei. Os brinquedos mais comuns são: o bumba- 
meu-boi, os marujos, os mouros, o cego, etc. 
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O bumba-meu-boi vem a ser um magote de indivíduos, sempre 
acompanhados de grande multidão, que vão dançar nas casas, trazendo 
consigo a figura de um boi, por baixo da qual oculta-se um rapaz 
dançador. 

Pedem, com cânticos, licença ao dono da casa para entrar. Obtida 
a licença, apresenta-se o boi e rompe o coro: 

Olha o boi, 

Olha o boi que te dá 
Ora entra pr’a dentro, 

Meu boi marruá. 

Olha o boi, 

Olha o boi que te dá. 

Ora dá no vaqueiro, 

Meu boi'marruá...etc. 


O vaqueiro representa sempre a figura de um negro ou de um 
caboclo, vestido burlescamente, e que é o alvo das chufas e pilhérias 
populares. A intenção transparente de injuriar assim as duas raças 
inferiores, preta e vermelha, explicá-la-emos adiante. 

A folgança dos marujos representa-se com um batalhão de rapazes 
vestidos à maruja, que conduzem um naviozinho. Cantam versos varia¬ 
dos e fazem evoluções múltiplas. Depois de fingirem uma luta, vão 
coser o pano, no fim do que há o episódio do gajeiro, cantando-se os 
versos da Nau Catarineta de origem portuguesa. 

Ainda hoje quem tem o sentimento da poesia popular e compre¬ 
ende o espírito do povo português, como um povo de navegantes, não 
pode ouvir aquela canção do gajeiro com sua melopéia sentida, sem 
experimentar alguma coisa de saudoso e de profundo. É a velha alma 
lusitana transplantada para este país, que nos agita as fibras do cora¬ 
ção. Os versos e a música, que sabemos de cor, e que no lugar 
competente vão estampados, nunca os ouvimos sem agradável como¬ 
ção. 15 

No mesmo espírito é também a folgança dos mouros, onde há uma 
luta entre cristãos e turcos, reminiscência histórica das lutas contra os 
mouros na península hispânica. 

O começo é: 


Olhem que grande peleja 
Temos nós que pelejar, 

Se for o rei da Turquia, 
Se não quiser se entregar. 


(15) Vide Cantos Populares 


Brasil pelo autor. 


46 


Trabalharemos com gosto 
Pr’a nossa espada amolar, 

Se for o rei da Turquia, 

Se não quiser se entregar... etc.” 


O brinquedo ou auto popular do cego é menos característico. Ê 
todo de implantação portuguesa. É a história de um conde que se finge 
cego para raptar uma moçoila. 

Este vai ensinar-lhe o caminho e encontra-se com os companheiros 
do conde; é raptada e diz com melancolia: 


Valha-me Deus 
E Santa Maria, 

Que eu nunca vi conde 
De cavalaria...etc. 


Tem um certo frescor juvenil e a música é expressiva. 

Em Pernambuco o auto popular do cavalo-marinho é o mais apre¬ 
ciado. Dou-o por inteiro no lugar competente. Nele se pode bem 
estudar a fusão já adiantada em certo ponto dos costumes das três raças 
que constituem o grosso de nossa população. Também dali transpira 
certa dureza de costumes, própria dos pernambucanos rústicos, que, 
com o gosto pela liberdade, é uma das heranças que lhes ficaram de seu 
contato e lutas com os holandeses. No Lagarto, em Sergipe, no dia de 
Reis celebra-se a festa de S. Benedito e apreciam-se então ali dois fol¬ 
guedos especiais: o dos congos, que é próprio dos negros, o das taieiras, 
feito pelas mulatas. Os congos são uns pretos vestidos de reis e de prín¬ 
cipes, armados de espadas, e que fazem uma espécie de guarda de hon¬ 
ra a três rainhas pretas. As rainhas vão no centro, acompanhando a 
procissão de S. Benedito e de Nossa Senhora do Rosário, e são protegi¬ 
das por sua guarda de honra contra dois ou três do grupo, que forcejam 
por lhes tirar as coroas. Tem um prêmio aquele que consegue tirar uma 
coroa, o que é vergonhoso para a rainha. Os da guarda cantam: 


Fogo de terra. 

Fogo do mar. 

Que a nossa rainha 
Nos há de ajudar. 


As taieiras são mulatas, vestidas de branco e enfeitadas de fitas, 
que vão na procisão dançando e cantando com espressão especial e cor 
toda original. Os versos onde se conhece a ação burlesca da raça negra, 
dizem: 


47 


Virgem do Rosário, 

Senhora do mundo, 

Dai-me um coco d’água. 

Senão vou ao fundo... 

Inderè, rê, rê, rê... 

Ai! Jesus de Nazaré! 

Meu S. Benedito 
Não tem mais coroa; 

Tem uma toalha 
Vinda de Lisboa... 

Inderê, rê, rê, rê ... 

Ai! Jesus de Nazaré! etc. 

A música é puramente brasileira. 

Em Pernambuco, pelo Natal, costumam armar as chamadas lapi- 
nhas. São nichos representando o presépio onde nasceu Jesus. Há então 
aí a função das pastorinhas, que são mulatas ou negras, na primeira 
flor da idade, enfeitadas de capelas e que dançam e cantam, acompa¬ 
nhadas de um negralhão vestido burlescamente, a tocar pandeiro. O 
começo das trovas diz: 


Vinde, pastorinhas, 

Vinde a Belém, 

A ver se é nascido 
Jesus Nosso bem, etc. 

Noutras províncias tenho presenciado presépios; mas sem a função 
das pastorinhas. Para melhor concatenação de idéias, e pela necessida¬ 
de de só afirmar aquilo que tenho visto e estudado de perto, é que vou 
referindo as descrições das festas populares às localidades, onde as 
apreciei. Tenho porém as mais completas provas, no testemunho de 
pessoas insuspeitas, de que por todas as províncias do império as 
janeiras foram muito populares e concorridas. 

Em Parati, na província do Rio de Janeiro, a festa mais célebre é a 
do Espírito Santo. Nesta manifesta-se a instituição popular do impera¬ 
dor da festa. Assim é chamado o festeiro, aquele que faz as despesas da 
folgança. No dia da festividade este indivíduo é conduzido de sua casa 
para a igreja entre duas varas enfeitadas que são levadas por algumas 
pessoas gradas. 1 

Há um costume análogo em S. Paulo e Mato Grosso. 16 

Cumpre ponderar que nota-se uma apreciável decadência em todas 
as folganças e festividades populares. A tradição as dá muito mais 
freqüentes e animadas há trinta ou quarenta anos. Não deixam de ter 
contribuído para isto, além de outras causas, a moderna intolerância 
dos vigários e o zelo antiestético dos delegados de polícia. 

(16) Moutinho. Província de Mato Grosso, passim. 
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Além das duas categorias de festas de que acabo de falar, há uns 
brinquedos particulares e, por assim dizer, íntimos do povo. Naquelas 
ele exibe-se em público, nas praças e ruas e ainda meio recatado. Nos 
sambas, chibas, batuques e candomblés é que o povo excede toda 
expectativa. 

Vamos ver despontar o manancial mais fecundo da poesia popular. 
A viola e o entusiasmo, o canto e os ardores da paixão, eis a dupla 
origem da grande torrente. 

Chama-se chiba na província do Rio de Janeiro, samba nas do 
norte, zateretê na de Minas, fandango nas do sul uma função popular 
de predileção dos pardos e mestiços em geral, que consiste em se 
reunirem damas e cavalheiros em uma sala ou num alpendre para 
dançar e cantar. Variadas são as tocatas e as danças. Ordinariamente 
porém consiste o baile rústico em sentarem-se em bancos à roda da sala 
os convidados, e, ao som de violas e pandeiros, pular um par ao meio 
do recinto a dançar com animação e requebros singulares o baiano ou 
outras variações populares. O baiano é dança e música ao mesmo 
tempo. Os figurantes em uma toada certa têm a faculdade do improviso 
em que fazem maravilhas, e os tocadores de viola vão fazendo o mesmo, 
variando os tons. Dados muitos giros na sala, aquele par vai dar uma 
imbigada noutro que se acha sentado e este surge a dançar. O movi¬ 
mento se anima, e, passados alguns momentos rompem as cantigas 
populares e começam os improvisos poéticos. 

Ali se exerce uma força verdadeiramente prodigiosa e os cantos 
inspirados por motivos de ocasião e sempre com vivíssima cor local, ou 
varrem-se para sempre da memória, ou, decorados e transformados, 
segundo o ensejo, vão passando de boca em boca e constituindo esta a- 
bundante corrente de cantos líricos que esvoaçam por toda a extensão 
do Brasil. 

O baiano é um produto do mestiço', é uma transformação do 
maracatu africano, das danças selvagens e do fado português. 

Nas danças, músicas e poesias populares, dão-se também as leis da 
seleção natural. 

Adaptadas a um novo meio, modificam-se, produzindo novos 
rebentos ou novas vidas. O baiano é um exemplo. É mestiço de origem, 
prevalecendo ainda nele o elemento africano, que, por mais que o 
queiramos esconder, predomina ainda em nossas populações, que se 
podem chamar do terceiro e quarto estado. Se nas repúblicas espanholas 
o cruzamento mais vasto foi do europeu com o índio, no Brasil foi do 
branco com o negro, predominando até agora as formas escuras nas 
classes baixas. Feita a estatística real, e não a presumida, da população 
brasileira, se há de notar que o número de mestiços, excede ao de bran¬ 
cos puros, índios puros e negros puros, e que naqueles a impressão do 
preto é a mais viva. 

O baiano é uma especialidade brasileira: ele e o vatapá e o caruru, 
também implantações africanas transformadas, são as três maiores 
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originalidades do Brasil. A modinha é uma implantação da serranilha, 
como já foi por vezes demonstrado, e é para mim menos original. 

Adaptada a este solo, quando foge no verso e música dos modelos 
convencionais, adquire também um grau pronunciado de originalidade. 

Chega a este ponto quando ao elemento português agregam-se os 
outros, porque o genuíno brasileiro, como já disse, o nacional por exce¬ 
lência, não é, como alguns hão afirmado erroneamente, este ou aquele 
dos concorrentes, mas o resultado de todos, a forma nova produzida 
pelos três fatores. 

Outro ensejo para apreciar-se a evolução da poesia popular é 
observar o povo no seu trabalho. Estou de acordo com Gustavo Freitae. 
o célebre romancista alemão: Mais do que em suas superstições e 
festas, que são o seu lado excepcional, devemos estudar o povo no seu 
trabalho, que é a sua face constante e normal.” 

Profundas palavras, que, se fossem meditadas por nossos roman¬ 
cistas, não teriam estes povoado o nosso mundo literário de criações e 
tipos quiméricos, aéreos, nulos ... 

O povo deve de preferência ser observado na sua laboriosa luta 
pela vida. Ele então canta e o seu cantar é másculo e sadio. Entre nós 
tenho-o observado por vezes. Ou nos grandes eitos lavrando a terra, ou 
deitando matas ao chão, ou nos engenhos no moer das canas e na 
preparação do açúcar, sempre o trabalhador vai cantando e improvi¬ 
sando. Ê o cantar elogio ou cantar ao desafio, expressões de alegria 
usadas em Pernambuco. 

Em Sergipe chamam arrazoar ao cantar versos e improvisos. Esta 
expressão é também significativa. 

Há ali, como em outras províncias, onde o trabalho é mal organi¬ 
zado, um original costume: um roceiro, que tem um serviço atrasado, 
roçagem, plantação ou colheita, convida os vizinhos para o ajudarem a 
levar avante o eito; acedendo estes, forma-se o que chamam no Rio de 
Janeiro potirão ou potirum. O potirum, expressão africana, dura às 
vezes dois e três dias. É um trabalhar livre galhofeiro ao som de canti¬ 
gas. Também o fazem para tapagens de casas, e as mulheres o empre¬ 
gam na fiagem do algodão. 

Trabalha-se, bebe-se e canta-se. 

Isto é nas populações agrícolas das matas; nas criadoras dos 
sertões observam-se os mesmos costumes com as indispensáveis altera¬ 
ções. Os vaqueiros usam do célebre aboiar, e alguns dos nossôs roman¬ 
ces e xácaras mais originais, como o boi-espácio, o rabicho da Geralda, 
a vaca do burel, têm esta origem. 

Os homens da costa e das margens dos grandes rios, e que passam 
parte da vida em canoas, também são um dos órgãos de nossa poesia 
popular No remar vão arrazoando. Tive repetidas ocasiões de observar 
e entrar nestes cantos ao desafio, onde embalde procurava acompanhar 
os bardos incultos. Em prontidão de improviso era sempre ultrapassado 
por eles. 
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As adivinhações, ditados, folguedos de crianças e saúdes, são 
outras fórmulas da sabedoria e poesia popular. Os folguedos de crian¬ 
ças e saúdes vão adiante indicados em lugar apropriado. Quanto aos di¬ 
tados e adivinhações darei aqui alguns espécimens mais vulgares. 

Ditados: “Quem nasceu p’ra dez réis, nunca chega a vintém. De 
hora em hora Deus melhora... Quem tem dó de angu não amarra 
cachorro... Quem quer pegar galinha, não diz chô. .. Quem planta e cria, 
tem alegria... Lua nova trovejada, trina dias de molhada ...Em abril 
águas mil...Fazer bem não cates a quem...Onde me conhecem honras 
me dão, onde não me conhecem me darão, ou não...Os bens do sacris¬ 
tão cantando vêm, chorando vão...Deus quando tarda, vem a cami¬ 
nho...Ãgua mole em pedra dura tanto dá até que fura...Macaco velho 
não mete a mão em cumbuca...” 

É evidente a origem portuguesa de alguns e a transformação 
mestiça de outros. 

Adivinhações: assim chamam-se umas espécies de charadas pro¬ 
postas para se lhes descobrir o sentido. Exemplo: 

“Caixinha de bem-querer, todos os carapinhas não sabem fazer.” 
É o amendoim, ou mandubim, como chama o povo. “Casa caiada, 
lagoa d’água.” É um ovo. “Campo branco, sementinhas pretas.” É 
uma carta. “Branco e não é papel, verde e não é mar, vermelho e não é 
sangue, preto e não é carvão.” A melancia, ou balancia, como diz a 
plebe. “Branquinho, branquinho, reviradinho.” O beiju ou biju . “Gar¬ 
ças brancas em campos verdes, com o bico n’água, morrendo à sede.” 
E um navio. 

Há algumas muito expressivas e engraçadas; outras, em estilo 
picaresco, que o povo muito aprecia. 

Nossas populações têm, como é natural, ainda uma larga porta 
aberta para o maravilhoso. 

Nos tempos coloniais a Bahia, a antiga capital, a sede do governo, 
era uma espécie de ponto de aventuras. Ainda hoje para as populações 
rústicas das províncias circunvizinhas a cidade suprema e a suprema 
longitude é a Bahia. No brinquedo do anel se diz: “quando eu fui à Ba¬ 
hia, a quem deixei meu anel?” Nas poesias e contos populares fala-se 
muitas vezes na Bahia. Existem além disto certas localidades a que se 
prendem lendas próprias. Em todas as províncias repete-se o caso. Em 
Sergipe as serras da Itabaiana, a da Miaba e a Furna de Simão Dias 
são a sede de riquezas fantásticas. 

Na de Itabaiana aparece, às vezes, diz a lenda, um carneirinho de 
ouro, e na da Miaba um caboclinho de prata. Na Fuma de Simão Dias, 
subterrâneo próximo à vila deste nome, dão-se visagens e encantamen¬ 
tos especiais. 

No Ceará o Boqueirão das Lavras da Mangabeira e a Serra do 
Araripe contêm riquezas prodigiosas e legendas análogas. 
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Por outro lado, ainda o nosso povo tem costumes sanguinários, 
como todas as gentes educadas sob regimen militar e que começam 
apenas a suavizar-se. Os assassinatos repetem-se ainda em larga escala. 

No tempo da Regência o bacamarte fez proezas em quase todas as 
províncias, máxime nas de Pernambuco, Maranhão e Piauí, onde reina¬ 
vam chefes déspotas, ridícula e ferozmente estúpidos. Em Sergipe o fato 
era também uma verdade. Diz uma testemunha ocular: “Então a 
província, além da bancarrota que haviam feito os cofres públicos, era 
ainda martirizada pelos assassinatos com tanta imoralidade, que os 
assassinos cruzavam os povoados, vilas e cidades, decidindo sobre a 
sorte de seus habitantes, por tal forma, que o povo ironicamente os de¬ 
nominava chefes de polícia." 17 

Raros eram por toda parte os fazendeiros e senhores de engenho 
que não tinham os seus guarda-costas e capangas, que serviam para 
assassinatos e para pleitear eleições. 

Os capoeiras, que ainda hoje existem nas maiores cidades, sobretu¬ 
do na do Rio de Janeiro, consta serem uma espécie de instituição 
política, sob as ordens de grandes magnatas. Com eles é que se veda o 
ingresso dos adversários nas matrizes em dias de eleições e obtém-se a 
vitória das urnas. São uma troça ambulante dividida em diversas maltas 
nas diferentes freguesias da capital. Cada malta tem seu chefe, que 
obedece por sua vez a um chefe geral. A polícia nunca pôde extirpar 
este cancro. Os capoeiras usam de navalhas como armas e sabem um 
jogo de pulos, pontapés e cabeçadas todo original. Um bom capoeira 
bate dez homens. 

O país, apesar de algumas instituições democráticas, ainda conser¬ 
va fundas distinções sociais. No tempo da independência subsistiam e 
ainda eram convocados os três estados. 

Em 1821 em Sergipe o governador da capitania, César Burlamar- 
que, recebendo uma intimação do governador da Bahia para aclamar 
ali a Constituição, mandou convocar uma reunião do clero, nobreza e 
povo. “A nobreza, diz uma testemunha verídica, era representada pela 
câmara e por todas as pessoas que haviam servido os cargos da 
governança das vilas e cidades, como fossem juízes, vereadores, oficiais 
das ordenanças e de 2. a linha, e o povo era representado pelos homens 
bons e abastados, que não pertenciam àquela hierarquia.” 18 Não tínha¬ 
mos, nem temos, como se vê, uma aristocracia histórica e de direitos 
adquiridos; mas vai ela sendo criada aos poucos e viciadamente. O clero 
goza ainda de direitos privilegiados, e o povo propriamente dito, espécie 
de felá do Egito, é tratado como um animal de carga. 

Ainda assim, a despeito de todos os nossos males e defeitos, existe 
entre nós uma mole imensa de poesias populares. Predominam os 
cantos líricos, como acontece na Itália moderna. 

(17) Apontamentos Históricos e Topográficos de Sergipe, por A. J. da Silva Travassos, p. 56. 

(18) Travassos. Apontamentos, p. 21. 
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As canções líricas que coligimos são anônimas. A par destas existe 
a poesia bárdica popularizada, máxime política. São canções que têm 
origem individual, mas de que as massas se apossaram. São, entre ou¬ 
tras, as célebres modinhas tão apreciadas pelos europeus. Não as 
coligimos por estarem fora do nosso plano. Alguns portugueses, que de 
nossa poesia popular só conhecem as modinhas, que não são em rigor 
de origem anônima, dizem que por meio delas este país, quando 
colônia, chegou a influir na literatura da metrópole. 

O fato parece exagerado, porquanto no século passado, época a 
que se referem os críticos portugueses, ao passo que nossa literatura 
aproximava-se da natureza com Dirceu, Basílio e Durão e com às 
modinhas, as literaturas da metrópole era toda postiça e contrafeita, os 
ouvidos lusitanos foram surdos à lição dada por nossos poetas, verda¬ 
deiros precursores do romantismo nas raças neolatinas, e que eram 
tidos por bárbaros para aqueles pretendidos civilizados e o nosso influ¬ 
xo benéfico deixou de ser uma realidade. Ao contrário, sofremos nós 
outros a impressão deletéria das letras portuguesas da época. 

Os contos ou histórias populares existem em larga escala entre nós. 

Temo-los de origem portuguesa, indiana, africana e mestiça. 

Discuti-lo-emos adiante. 
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CAPITULO II 


Análise dos escritores que trataram da nossa 
poesia popular 


A literatura nacional é ainda muito pobre de trabalhos críticos 
sobre a nossa poesia e contos populares. Durante os três séculos em que 
o Brasil foi colônia o problema das criações anônimas ainda não tinha 
despertado a atenção dos sábios. Ao nosso século pertence a contribui¬ 
ção definitiva da lingüística e mitologia comparadas, da crítica religiosa 
e da etnografia. Não nos deve pois maravilhar o silêncio dos escritores 
coloniais sobre o assunto que nos ocupa. Na própria Europa o fato se 
dava geralmente, com exceção só da Alemanha, que, desde os meados 
do século passado, começara a perscrutar os segredos das epopéias 
nacionais. A discussão dos poemas de Ossian agitava também desde 
aqueles tempos a Inglaterra, superficialmente porém. 

Com o transbordamento do romantismo sobre a Europa, começa¬ 
ram os assuntos populares a preocupar a ciência. Em Portugal Garrett 
por sua intuição artística, teve um grande pressentimento da questão, e 
legou ao seu país o Romanceiro Português. Ê conhecido o impulso que 
tais estudos receberam ali, em nossos dias, de Teófilo Braga, Adolfo 
Coelho, Consigliere Pedroso e outros. 

Entre nós o romantismo foi mudo sobre as criações anônimas; esta 
região ficou além de seu horizonte. O célebre sistema literário desenvol¬ 
veu-se no Brasil de 1820 a 1870, e nem uma só palavra proferiu sobre as 
nossas canções e lendas populares. Quando assinalo o ano de 1870, 
como fechando o ciclo da romântica brasileira, não quero dizer que ela 
tenha então falecido de todo; é que depois daquele ano começou a 
desenvolver-se entre nós a reação anti-sentimental e as tendências 
científicas principiaram a predominar, ainda que fracamente, na litera¬ 
tura do país. Então, na ordem político-social, agitava-se a questão 
religiosa e publicava-se a Igreja e o Estado por Saldanha Marinho. É 
um fato para ser notado o da aparição dos nossos primeiros trabalhos 
científicos de 1870 para cá. Celso de Magalhães publica em 1873 os 
seus importantes artigos sobre a Poesia Popular Brasileira-, Pereira 
Barreto, o primeiro volume das Três Filosofias em 1874 e o segundo em 
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1877; Couto de Magalhães, A Região e Raças Selvagens do Brasil em 
1874 e o Selvagem em 1876; Araújo Ribeiro, o Fim da Criação em 1874; 
Tobias Barreto, os Ensaios de Filosofia e Crítica em 1875; Guedes 
Cabral As Funções do Cérebro em 1876; Barbosa Rodrigues e Batista 
Caetano, os Ensaios de Ciência no mesmo ano; Miguel Lemos, os 
Pequenos Ensaios Positivistas em 1877. Inauguram-se então os cursos 
científicos do Museu e começam a aparecer os seus Arquivos e os Anais 
da Biblioteca Nacional. Estas indicações são suficientes para provar que 
no último decênio tem-se dado neste país uma forte reação anti-român- 
tica, e as doutrinas positivas vão começando a espalhar-se. 19 

Sobre o problema que nos ocupa é a esta benéfica torrente de idéias 
modernas que devemos as primeiras informações. O pouco que possuí¬ 
mos sobre o assunto vem a ser: a) “A Poesia popular brasileira”, artigos 
publicados por Celso de Magalhães no Trabalho, do Recife; b) O nosso 
cancioneiro, artigos de José de Alencar aparecidos no Globo, do Rio de 
Janeiro; c) algumas páginas da memória Região e Raças Selvagens do 
Brasil por Couto de Magalhães, e mais tarde alguns capítulos do Selva¬ 
gem pelo mesmo; d) algumas indicações no Lirismo Brasileiro, por José 
Antônio de Freitas; e) algumas referências no Parnaso Português 
Moderno de Teófilo Braga; f) alguns artigos de Carlos de Koseritz na 
Gazeta de Porto Alegre. 

São estes os autores que trataram com algum desenvolvimento da 
nossa literatura popular. Além deles depara-se-nos uma insignificante 
menção, feita por Varnhagen, no seu Florilégio da Poesia Brasileira, de 
três modinhas. 20 J.F. Moutinho na Notícia sobre a Província de Mato 
Grosso traz alguns pequenos fragmentos de canções populares; J.A. Fer¬ 
reira da Costa, na Introdução às Poesias de Natividade Saldanha, 
exprime o anelo de ver colecionadas as nossas canções anônimas; e, por 
fim, Franklin Távora nos seus interessantes romances o Cabeleira e o 
Matuto colige algumas estrofes soltas. É quanto possuímos; a isto se 
reduz a nossa literatura de tão atraente matéria. 

Compreende-se facilmente que nada temos que analisar, neste 
sentido, nos quatro últimos autores; os sete anteriores é que devem 
constituir o objeto deste estudo. 

Comecemos pelo primeiro: Celso de Magalhães. Este moço, recen¬ 
temente falecido na flor dos anos, é o promotor de tais estudos no 
Brasil. Seu trabalho, o primeiro na data, é ainda hoje o melhor pelo 
critério. A Celso de Magalhães devemos esta justiça póstuma, foi um 
inspirado poeta e um romancista vivaz, que tem superiores entre nós; 
como crítico, porém, nestes assuntos, ele está quase só. 

Possuindo uma instrução variada, o moço autor, desde os tempos 
acadêmicos principiara a ocupar-se com as nossas criações populares à 
luz das idéias positivistas e transformistas. É de presumir que tenha 

(19) Assim me expressava em 1879. 

(20) São: o Vitu; Banguê, que será de ti; e Mandei fazer um balaio, etc. Varnhagen, não as traz por 
extenso. F. Wolf, no seu Brêsil Littèraire , sobre o assunto limitou-se a citar o pouco de Varnhagen. 
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deixado inédito sobre o objeto de seus estudos algum trabalho de longo 
fôlego; publicados só existem os artigos a que me hei referido. 

Antes de Celso presidira aos estudos dos escritores nacionais sobre o 
nosso povo um exagerado sentimento de casta. Segundo suas predile¬ 
ções anticientíficas, cada um empregava o seu entusiasmo em elogiar 
uma das raças, que constituíram a população do país e a deprimir as 
outras. 

Varnhagen, descendente direto de europeus, acendeu-se de amores 
pelos brancos e deprimiu os caboclos; Gonçalves Dias, originário dos 
tupis, seguiu rumo contrário. O Dr. Colaço, de Pernambuco, oriundo 
proximamente de africanos, tomou a peito a defesa destes. É evidente 
que tal método nada tinha de científico. 

Francisco Lisboa, melhor inspirado, tratou da questão, refutando 
Varnhagen e Gonçalves Dias, e pondo-se a igual distância de ambos. 
Este escritor, apesar de lacunoso quanto ao preto, marca, nesta maté¬ 
ria, o primeiro momento da transição do romantismo para o método 
científico. 21 

Celso de Magalhães porém foi mais adiante; e, inaugurando a fase 
verdadeiramente séria, do debate, assim se exprime: 

“Para nós, em literatura como em política, a questão de raça é de 
grande importância, e é ela o princípio fundamental, a origem de toda 
a história literária de um povo, o critério que deve presidir ao estudo 
dessa mesma história. Pensando assim, já se vê que, estabelecidos os 
princípios, as conseqüências e as conclusões devem ser fatais. 

“Assim, desde que se reconhecer, quer fisiológica, quer psicologi¬ 
camente, a fraqueza de uma raça; desde que se examinarem as leis que 
presidiram ao cruzamento e ao desenvolvimento dessa raça, e concluir- 
se a sua pouca vitalidade, em razão de defeitos hereditários, do clima, 
da nutrição, da fecundação e de muitos outros princípios que regem a 
formação das raças; desde que se reconhecer isto, dizíamos, a conclusão 
não se fará esperar por muito tempo. Seremos obrigados, em que nos 
pese muito embora a reconhecer também a pouca importância ou 
nenhuma dos produtos intelectuais desse povo, a sua fraqueza, as suas 
frivolidades e o seu nenhum valor. Será uma raça que se dissolve e um 
povo que se desmorona. Porque é preciso, uma vez por todas, que se 

(21) Sobre este asunto tínhamos escritos há muitos anos: 

"Entre nós o problema histórico das raças que formaram a população do país foi discutido com 
mais acrimônia do que verdade. 

“Gonçalves Dias na Introdução dos Anais de Berredo e na memória O Brasil e a Oceania, retrata a 
história das lutas dos europeus e indígenas, faz a apoteose destes últimos, declara que a nossa grandeza é 
deles, que a nossa vida de agora deve ser a reabilitação da tupi!! Gonçalves de Magalhães na memória Os 
Indígenas do Brasil perante a História, toma idêntica direção. 

Foram simpatias de poetas que numa crítica mais exata devia corrigir. 

Adolpho Varnhagen na História Geral do Brasil deifica o português e diz inexatidões bem graves 
sobre os índios, que ainda hoje, a seu ver, devem ser levados pela guerra à escravidão. 

Francisco Lisboa nos Apontamentos para a História do Maranhão corrige os sonhos de G. Dias e as 
aberrações de Varnhagen. E que o prosador maranhense teve em grau mais subido do que os outros o 
sentimento da história, que em suas mãos mostra-nos o desaparecimento do caboclo, sua pouca influên¬ 
cia na população atual e a vitória do português certa, porém manchada de atrocidades." 
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convençam os caturras, os carolas, os espiritualistas atrasados e os 
escrupulosos racionalistas de que nós não somos mais do que um 
animal aperfeiçoado, cuja seleção tem-se operado mais forte e rapida¬ 
mente. A nossa estrutura guarda uniformidade com a do macaco, por 
exemplo. Bradem muito embora contra a matéria os discursadores e 
sermonistas crentes, em uma ladainha monótona e soporífera; falem 
dos gozos do paraíso os místicos e ascetas, esbofem-se no ensinamento 
os professores pedantes e papa-missas, querendo provar a verdade da le¬ 
genda adâmica, do ideal messiânico e de outras mil baboseiras maléfi¬ 
cas; rujam embora todos; a matéria foi, é e há de ser o grande princípio 
da vida e atividade, o fato sensível e palpável, no qual a ciência há de 
apoiar-se para caminhar. Nós, que reconhecemo-la e aceitamo-la como 
esse princípio, partimos dela também para o estudo da questão etnoló¬ 
gica. 

“Seria interessante indagar a razão por que a raça indiana, a raça 
primitiva e ante-histórica, que habitava o Brasil, sofreu uma dissolução 
tão rápida depois da conquista. Varnhagen, João Lisboa e Gonçalves 
Dias, entre outros, trataram da questão, mas debaixo de outro ponto de 
vista, a saber, se se devia censurar ou justificar os colonizadores. O 
primeiro justificou-os e absolveu-os; o segundo, que, com o seu grande 
senso filosófico e histórico, podia entrar em mais suculentas explana¬ 
ções, bateu Varnhagen e colocou-se em um meio termo; o terceiro final¬ 
mente, com o seu amor pelo indianismo, fez um panegírico à raça 
índia, apostrofou os invasores, e poetizou os costumes, a teogonia, a 
língua e tudo o mais da caboclagem vadia e indolente. 

“Mas a questão não é esta. Houve a dissolução, o acabamento 
quase total da raça. Quais as razões que atuaram sobre esse fato? 

“É uma lei histórica que nas raças puras é necessário o cruzamento 
com outra raça, para que aquelas se possam consolidar. Não é só isto 
uma lei histórica, é uma lei de história natural. Como é que a raça 
índia, que se podia considerar como vigorosa, degenerou com o cruza¬ 
mento dos invasores e extinguiu-se quase totalmente? Como é que o 
elemento maravilhoso e cavaleiresco, do índio, porque ele o tinha, 
perdeu-se e desvaneceu-se completamente? Como é que o ideal messiâ¬ 
nico da raça conquistada cedeu o passo ao da raça conquistadora? E 
note-se que o ideal messiânico é uma das leis sobre que se apóia a 
formação da poesia popular, na hora das grandes aflições do povo. 
Onde o herói indiano? Onde o seu semideus? Onde o Caapora? Onde o 
jeropari? Onde a lenda de Somé? Onde a teogonia de Thevet? Onde o 
Tamenduare (Tamandaré)? Tudo isto só conhecem hoje os curiosos. 
Tudo perdeu-se, tudo se desfez... A razão principal da dissolução 
indígena foi, nada mais, nada menos, que o princípio de seleção 
natural, o struggle for life. A raça conquistadora era mais robusta, a 
indígena teve de ceder. No combate entre duas raças que se disputam o 
mesmo alimento, o mesmo meio, a vitória será da mais forte. 
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“Além disto ocorre outra razão: a incomunicabilidade do índio, 
que pouco lugar dava ao cruzamento. O índio nunca passou de caça¬ 
dor. Ainda hoje, nas poucas tribos e colônias que se encontram no 
interior do Maranhão, as quais tivemos ocasião de ver, o índio leva a 
mesma vida e tem os mesmos costumes que antigamente. A sua arma é 
ainda o arco, a flecha, a taquara e o tacape. Se os índios mansos andam 
meio vestidos, os bravos conservam-se completamente nus, somente 
com a tanga ou tacanhoba, e enfeitam-se de penas e cordas tecidas de 
tucum, pintadas de encarnado e preto. 

“Usam os cabelos cortados na frente, com o resto crescido, encaixi¬ 
lhando-lhes o rosto. Alguns vimos com lóbulos furados; quase a encos¬ 
tarem-lhes nos ombros. As suas danças são ainda as mesmas, com o 
maracá e o canto gutural e monótono. São sempre os mesmos no moral: 
desconfiados e vingativos. 

“Não há dois anos, 22 uma tribo assassinou um escravo na comarca 
de Viana no Maranhão, tendo tentado assassinar o senhor, porque este 
mandara o dito escravo derribar um pau d'arco em terras que os índios 
diziam pertencer-lhes. 

“Ainda há o fato da língua indígena, rudimentar, incompleta, 
infante ainda, para explicar essa espécie de calmaria na civilização 
indiana, apesar das comunicações dos índios com os europeus. 

“Disto decorre que o índio não podia cruzar-se, ou o fazia dificil¬ 
mente, e por isso ficou sempre estacionário e extingue-se aos poucos. 
Parecerá talvez, um pouco desconexo o virmos aqui com estas reflexões 
acerca dos índios. A nossa idéia porém será compreendida, desde que a 
explicarmos cabalmente. O que queremos tirar a limpo é, por ora, o 
fato de que em nossa poesia popular não existe um só resquício da 
população indígena, e que, por conseqüência, ela deveu a sua formação 
a elementos novos, a leis excepcionais, e quase somente de transplanta¬ 
ção. Que o índio nenhuma tradição nos legou é fato sabido e não carece 
de prova. Ninguém o lamenta; é esse o fato, e só um ou outro procura 
fazer renascer este anacronismo. Nas lendas hoje ainda repetidas pelo 
povo existem, que saibamos, somente a do caipora e do curupira. 

“Isto para o maravilhoso. Do elemento cavaleiroso nada conhece¬ 
mos. Não originando-se o nosso Romanceiro da raça que habitou primi¬ 
tivamente o Brasil, segue-se que ele baseia-se nas tradições da raça con¬ 
quistadora.” 23 

Esta citação foi feita com o fim de fornecer um completo documen¬ 
to da alta capacidade e fino critério do jovem maranhense. Ele era um 
espírito sem hesitações; daí a segurança dos seus conceitos e também, 
em certo sentido, o ar absoluto de algumas asserções suas. Assim, 
exagerou imensamente o papel do princípio da raça nas literaturas 
modernas. Depois de Taine, muito se tem abusado de tal móvel de 

(22) Celso assim se expressava em 1873. 

(23) O Trabalho , 30 de abril de 1873. 
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explicações. Não há dúvida que o princípio étnico tem máximo interesse 
no estudo das literaturas antigas, como a da Grécia, cuja arte foi tão 
bem estudada pelo crítico francês. 24 Nas literaturas modernas porém o 
princípio deve sofrer algumas reduções, à vista do enorme cruzamento 
dos povos atuais. 25 Celso, imbuído das leituras de Taine, foi justo nas 
teses gerais, mas cometeu alguns erros de pormenores. 

Ele negou, como se viu quase completamente, a influência índia 
em nossas tradições. Trabalhos posteriores ao seu tiraram a limpo este 
ponto. O índio influiu e deixou vestígios em nossa língua, costumes, 
lendas e tradições. Adiante teremos ocasião de reconhecê-lo. 

O moço crítico foi neste ponto vítima de um exagero reacionário. 
Sabe-se que o romantismo nacional, com o seu gentilismo, deifiçara o 
caboclo pelo órgão de nossos poetas e romancistas, atribuindo-lhe 
grandezas que nunca tivera!... 

Celso entrou na reação por mim promovida contra semelhante 
despropósito e excedeu-se. 

O jovem maranhense, depois de falar do concorrente caboclo, 
passa a tratar do elemento negro. Ainda aqui ele é um pouco incomple¬ 
to; não indica o que devemos ao africano, limitando-se a apontar os 
seus defeitos, como fizera para com o índio. São estas as suas palavras: 
“Ainda há um fato que influiu muito sobre o povoamento do Brasil: a 
introdução do elemento africano. Se há na raça humana alguma coisa 
de bestial, o africano a possui. Entretanto, ele entrou, cruzando-se na 
formação de nossa população, e com ele entraram também os seus cos¬ 
tumes, as suas festas, os seus instrumentos, o seu fetichismo e até a sua 
língua. Este cruzamento não nos podia trazer bem algum. Trouxe mal. 
Deturpou a poesia, a dança e a música. Na Bahia, onde temos visto 
predominar mais o elemento africano, tivemos ocasião de reparar nisto. 
Os bailados, os bandos de São Gonçalo, os sambas, os maracatus, as 
cantigas, tudo é um agregado de saltos e pulos, trejeitos e macaquices, 
gritos roucos e vozes ásperas, um espetáculo de causar vergonha aos 
habitantes de uma cidade civilizada. A Lavagem do Bonfim descai para 
a satumal. Note-se que a Lavagem é aí uma festa tradicional e 
eminentemente popular." 26 Estas palavras podem ser verdadeiras no seu 
sentido geral, o barbarismo dos negros; encerram porém uma grave 
lacuna. Não basta dizer que o africano era atrasado ou estúpido, e que 
ele influiu desagradavelmente na formação de nosso povo. É mister 
mostrar o que lhe devemos; é preciso indicar qual a parte que lhe cabe 
na compreensão total de nosso caráter nacional. É a maior falta do 
trabalho de Celso de Magalhães, defeito tanto mais lastimável, quanto 
nenhum dos outros escritores que trataram do assunto fornece dados 

(24) Philosophie de Vart en Grèce. por H. Taine. 

(25) Vide a conferência de E. Renan: Des Services renduiLaux Sciences historiques par la philologie, 
inserta na Revue Politique et Littéraire de Paris, de 16 de março de 1878. Antes de Celso, desde 1870, 
tinha eu adotado o príncipe da raça em literatura', porém mais moderadamente. 

(26) O Trabalho de 15 de maio de 1873. 
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para preencher-se essa falha, e o moço crítico, se o tivesse querido, 
tinha competência bastante para acabar de uma vez com a eterna injus¬ 
tiça que pesa sobre os nossos pretos. 

As lacunas que existem nos artigos de Celso a respeito do índio 
facilmente são supridas pelos estudos de Couto de Magalhães, Barbosa 
Rodrigues e Batista Caetano. O que deixou porém de dizer dos negros 
em nenhum outro escritor nacional se depara. 

Creio ter descoberto o motivo histórico e moral deste silêncio 
voluntário. É evidente que durante os tempos coloniais os índios e os 
negros eram considerados como bestas-feras ou animais de carga; só o 
português era homem no melhor sentido. Daí a sua glorificação e os 
esconjuros às outras duas raças. Mais tarde, no tempo da Independên¬ 
cia, o prestígio do português decaiu e, em nosso esforço para encontrar¬ 
mos a raça privilegiada que nos representasse, tiramos o índio do seu 
olvido para poetizá-lo por todas as formas com o romantismo nacional. 
Assim explica-se o fato de dedicarem os psicólogos de nosso povo algum 
tempo de seus estudos ao branco e ao caboclo, e nem um minuto ao 
negro. O estado de escravidão deste último conserva-o além disto em 
afastamento, e existe até certa repugnância da parte dos escritores em 
ocuparem-se dele, pelo receio de serem havidos como eivados de casta, 
segundo a linguagem vulgar. Entretanto o autor destas linhas, sente-se 
com a mais completa isenção de espírito para fazer justiça a todos, e 
particularmente fará convergir os seus esforços para vingar o negro do 
esquecimento a que malevolamente o atiraram. 

É um fato que não pode sofrer a mais leve contestação da parte de 
todos os que conhecem a história da América do Sul que o cruzamento 
das raças nas repúblicas espanholas se fez do branco com o índio, e no 
Brasil do europeu com o negro em maior escala. O cruzamento do 
branco e do índio entre nós foi relativamente limitado, não podendo ser 
comparado à imensa mistura do português com o africano. Basta lançar 
os olhos sobre as populações brasileiras para ter-se a prova evidente do 
fato. Este fenômeno tem uma explicação natural e biológica. O branco, 
na luta pela vida, havia mister de valer-se do sangue de uma raça 
tropical para poder suportar as agruras do clima brasileiro, e, estando o 
selvagem do país decadente, arredio e sem estímulos de progredir, 
aquele foi buscar o seu apoio na Ãfrica, continente cujo clima é mais 
semelhante ao nosso. Desta arte o negro não foi só um agente econômi¬ 
co, foi ainda um auxiliar fisiológico e um elemento político e social. 

Depois do português é ele o fator mais valente de nosso progresso; 
de alto a baixo a vida brasileira mostra a sua ação: língua, costumes, 
contos, canções, tudo no Brasil é de formação tríplice, e o olhar 
adestrado vai mostrar o veio negro seguindo o branco de perto, e 
deixando o vermelho quase obliterado. O mestiço, que é o brasileiro por 
excelência, pode-se considerar uma raça nova, de formação histórica, e 
servir de base para o estudo de nossas tradições populares. Os brancos 
puros e os negros puros que existem no país, e ainda não estão mescla- 
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dos peio sangue, estão mestiçados pelas idéias e costumes, e o estudo 
dos hábitos populares e da língua fornece as provas desta verdade. Aqui 
cumpre notar uma inconseqüência de Celso de Magalhães. Nós vimos 
que ele dava toda a importância ao princípio da raça ao estudo das 
criações literárias e anônimas. Entretanto, desdenhando duramente o 
caboclo e o negro, ficou desconhecendo o mestiço, e perdeu assim a 
melhor base que poderia encontrar para o desenvolvimento de sua 
teoria. Concentrando a sua análise no elemento português, não pode 
avaliar a importância dos outros fatores e estabelecer com segurança o 
caráter da genuína poesia popular brasileira. Nos capítulos subseqüen- 
tes teremos ocasião de ver detalhadamente o que devemos ao branco, ao 
negro e ao índio; assistiremos à formação do mestiço ; e saber-se-á então 
em que consiste o nosso brasileirismo. 

Para o estudo das origens portuguesas o trabalho de Celso é 
excelente, ainda que ele só trate da poesia e não diga uma só palavra 
dos contos populares. Detenhamo-nos aí e estudemo-lo passo a passo. 
Uma idéia capital domina todo o trabalho do moço escritor: o pouco 
valor de nossa atual civilização e de nossas tradições populares. Neste 
ponto estou mais ou menos de acordo, fazendo-lhe algumas indispensá¬ 
veis corrigendas. Já vimos o que ele disse da influência índia e da preta ; 
agora ouçamo-lo sobre a concorrência portuguesa. Eis aqui uma página 
digna de todo o apreço: “A época do descobrimento do Brasil, e, mais 
que tudo, a época de sua colonização, foi uma das mais acentuadas na 
história do espírito humano, e dentro da qual a nação descoberta 
poderia ganhar muita fortaleza, se outras fossem as condições que pre¬ 
sidissem ao fato da descoberta e à emigração da raça invasora. Com 
esse efeito o século XVI, principalmente nas suas três últimas partes, 
tempo em que no Brasil começou a colonização (1530), com o fato de 
sua divisão em capitanias, em que ela desenvolveu-se e começaram as 
lutas com os holandeses e franceses (1581), o século XVI, dizíamos nós, 
assistia à evolução brilhante da Renascença, à Reforma de Lutero, às 
grandes navegações e conquistas portuguesas, a toda esta vasta eferves¬ 
cência de idéias novas que se chocavam no seu seio, e que o fez 
conhecido com o nome de grande século. Camões, Gil Vicente, Shakes- 
peare, Miguel Ângelo, Cervantes, Bernard de Pallissy, o trabalhador 
paciente e tenaz, toda essa constelação que aclarava a Europa, não 
lançou sobre o Brasil nenhuma faísca, nenhuma semente que aí brotas¬ 
se e crescesse, e o rico império não conheceu senão a ganância dos seus 
governadores,, a carniça e a caça ao índio, e as missões da Companhia de 
Jesus. Se porventura outra fosse a nação que descobrisse o Brasil, talvez 
que ele sentisse mais fortemente o influxo da evolução que operava-se 
no século XVI. 

“Podem-nos fazer notar que o povo português estava nessa época 
no apogeu de sua glória, que as suas conquistas davam-lhe brilho e 
lustre ao nome, e que, por isso, um povo nestas condições podia 
cooperar fortemente para o progresso do país que povoasse. E certo que 
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o povo português era forte nesse tempo; mas é inegável também que foi 
nesse século que principiou a sua decadência, com Alcácer-Quibir, e o 
domínio espanhol (1580). E ainda mais a vitalidade momentânea do 
português nada poderia provar contra a proposição que alegamos, pois 
que a hipótese avançada acima tem como razão explicativa um fato 
completamente provado: a degeneração da raça latina. Se outra fosse a 
nação que descobrisse o Brasil, uma nação da raça germânica, da 
anglo-saxônica, por exemplo, cremos que seria outra a nossa política, a 
nossa arte, a nossa literatura e a nossa religião. 

“Todos sabem, a não ser um pequeno número de teimosos que têm 
a pretensão de reconstruir a raça latina, como se uma raça, que tende a 
dissolver-se, pudesse ser restaurada, todos sabem que, dos ramos da 
grande família ariana, a raça latina é a mais fraca, a mais pesada e 
concentrada, a menos ativa. É amiga da conquista e do mando, tem o 
caráter sacerdotal e falta-lhe o espírito empreendedor da raça germâni¬ 
ca e a infelicidade poética da céltica. Vê-se por aí que ela nunca poderia 
concorrer para o progresso do país que povoou; antes concorreria para 
a sua má educação, com as suas idéias atrasadas, as suas superstições, a 
sua filosofia, a sua literatura, reflexo das estrangeiras e das antigas, os 
seus guerreiros e navegadores ignorantes, e os seus frades. 

“Caiu a palavra da pena, e aproveitamos a ocasião para falar na 
influência que teve a Companhia de Jesus sobre a educação e por 
conseqüência sobre o futuro do Brasil. Para nós foi uma das causas 
mais fortes que atuaram sobre nós para o estado de esfacelamento a 
que hoje chegamos, e no qual nos conservamos com uma paciência e 
uma paz de espírito admiráveis. A Companhia de Jesus, logo depois de 
começarem as emigrações para o Brasil, e, apenas nove anos depois de 
sua criação definitiva (1549), começou a mandar seus membros para a 
terra que se mostrava além-mar, rica de ouro e pedras finas, de inge¬ 
nuidade e credulidade, terreno em que a Companhia podia plantar, 
com certeza de uma florescência robusta, e por conseguinte de um 
aumento de riquezas, de adeptos, de autômatos para a consecução de 
seus fins. Com aquela tenacidade que caracterizo sempre a Ordem, 
principiaram os frades as suas prédicas e os seus trabalhos. Onde quer 
que pisasse um jesuíta, erguia-se logo uma cruz, depois uma capela, 
uma igreja, um convento e finalmente uma cidade. Todas as nossas 
capitais quase que originaram-se deles. Não ficava só nisso. Nas igrejas 
aglomerava-se o povo, ouvia as histórias milagrentas e rezava o terço. 
No confessionário peparavam-se os ânimos pelo temor, devassava-se o 
segredo das famílias e lançava-se-lhes no meio a discórdia. Nas escolas e 
liceus ensinava-se a cartilha e a teologia. Com uma educação destas 
pode-se fazer idéia, e hoje vê-se claramente a conseqüência fatal que 
dela resultou. Quanto à arte, nada há de mais chato, de mais comum, 
de mais oficial do que a arte dos jesuítas. Reparai para as suas 
pinturas, grandes telas sem vida, sem sombras, sem perspectiva, sem 
expressão, sem anatomia, sem crítica, onde se representam milagres e 
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retratos de santos, com grandes medalhões explicativos, em linguagem 
arrastada e classicamente monótona. Nos corredores e sacristias das 
igrejas, principalmente nas da Bahia, encontram-se ainda muitos desses 
painéis, que só a curiosidade pode fazer com que se olhe para eles. No 
Maranhão há uma coleção destes quadros, doada por Gonçalves Dias à 
ex-biblioteca da capital, que pode servir para exemplo. São retratos de 
frades, na mor parte. No Recife pode-se visitar o convento de São 
Francisco, onde a coleção é digna de ver-se e, recomendamos sobretudo 
um grande painel que existe em uma das salas superiores, representan¬ 
do S. Francisco no topo de duas fileiras de frades cada qual mais feio, 

“Reparai para a sua arquitetura, enormes amontoados de pedra e 
cal, quadrados, sem ar, sem luz, de grossas paredes, e corredores estrei¬ 
tos, sem condições higiênicas, úmidos, frios, feios, com azulejos repre¬ 
sentando sempre os milagres, e colunas que só eles, os jesuítas, sabem a 
que ordem pertencem. Nas obras de talha encontra-se um acervo tal de 
folhas, flores, sereias, grifos e quanto absurdo há, que olhá-las mete 
medo. 

“Escutai-lhes a música: é vulgaríssima, esganiçada por vezes, 
monótona sempre, em um andamento invariável, chorada, mortifican¬ 
te, chata. Ainda hoje a sua compreensão musical não vai muito longe. 

“A poesia, eles a não possuíram. Vede os Índices Expurgatórios, 
onde todas as composições de mérito estão ou proibidas ou cortadas. 

“Pois bem, uma educação feita por gente desta ordem não podia 
dar bons frutos, e não deu. Havia, ainda mais, o gênio do povo 
conquistador, para obstar a que a corrente progressiva, que se espalha¬ 
va pela Europa, chegasse até ao Brasil. 

“O português era, quando conquistava, quando mandava, mais 
selvagem que um botocudo. Acontecia isto, porque era ignorante. No 
Brasil, como na índia, são sabidos os atos de selvageria e barbaridade 
praticados pelos portugueses nos índios e em seus próprios compatrio¬ 
tas. Oliveira Martins reconhece isto, e cita mesmo alguns fatos relativos 
à índia e os atenua, dizendo que disto originava-se a tradição para o 
cavalheiresco. Pode ser uma verdade, mas não é uma justificação. A ex¬ 
plicação que poderia justificar o português, e da qual estamos convenci¬ 
do, está na gente que para cá vinha, composta quase toda da escória 
portuguesa, dos criminosos, dos galés, dos vadios. 

“Pois bem, por todos estes fatos aglomerados, em primeiro lugar a 
fraqueza da raça conquistadora, em segundo a educação fradesca, em 
terceiro a má qualidade da gente que Portugal exportava, por tudo isto 
o Brasil ficou estacionário, sem ter notícia do movimento da Renascen¬ 
ça e da Reforma, os dois maiores acontecimentos do século XVI. De 
todas estas considerações resulta uma coisa: a transplantação do ro¬ 
manceiro português, desde a sua origem, encontrou condições péssimas 
e deu-se debaixo de circunstâncias fatalmente corruptoras. Isto na 
época em que ele podia sofrer uma assimilação mais ou menos interes¬ 
sante: porque, para diante, as circunstâncias foram ainda piores. Assim 
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é que no século XVII o jesuitismo e o Santo Ofício mandavam em Por¬ 
tugal como senhores. As Tragicomédias em latim e os índices foram as 
armas mais potentes de que se serviram eles para combater o elemento 
nacional na literatura. Logo que na metrópole havia esta perseguição, a 
colônia havia de ressentir-se. Neste século houve um homem poeta e 
nacional: foi Gregório de Matos. Quanto ao século XVIII, o classismo 
matou o elemento popular, assim como a ópera matou a comédia 
nacional. 

“O Brasil, que já ia tendo vida sua, ressentiu-se da evolução 
clássica e deu Santa Rita Durão, Basílio da Gama, Sousa Caldas e 
outros seguidores de molde grego e das regras aristotélicas. Do fim do 
século XVII para XVIII houve um homem eminentemente popular, 
talentoso e compreensivo; e por isso mesmo perseguido pelo Santo 
Ofício: foi o Dr. Judeu. 

“Além destes dois, Gregório de Matos e Antônio José, não conhe¬ 
cemos outros que honra façam ao Brasil de então, a não ser Gonzaga, 
aquela grande alma amorosa, que sabia tão bem fazer o lirismo. No 
século XIX as lutas da Independência poderiam ter fornecido muito ma¬ 
terial para a poesia popular; mas assim não aconteceu. O povo ia 
começando a ser prático, ia saindo da vida épica e romanesca, e entrava 
na dramática e burguesa. O meio histórico não oferecia elementos para a 
poesia popular. 

“Depois da Independência veio o romantismo — uma evolução que 
já não entra em nosso programa. 

“Daqui conclui-se, debaixo das circunstâncias apontadas, o que se 
deu havia de acontecer; era fatal; a transplantação não podia ser 
vigorosa, teve de corromper-se e morrer.” 27 

Não se pode dizer melhor: aí estão caracterizadas por mão de 
mestre a insuficiência portuguesa, a deletéria eficácia jesuítica e as 
más condições em que se deu a emigração da poesia popular européia 
para o Brasil. Há somente a ponderar que o fato da limitação e 
deturpamento das tradições portuguesas, longe de ter sido um mal, foi 
um benefício inconsciente elaborado pela história, porquanto por outra 
forma o elemento português teria suplantado todos os outros, e nós não 
passaríamos agora de uma cópia servil de Portugal, o que por certo 
seria ainda pior do que o nosso atual estado. 

Depois passou Celso a cotejar os romances portugueses, segundo a 
coleção de Teófilo Braga, com as suas cópias brasileiras. 

Este trabalho de confrontação é feito com seguro critério. Há aí 
somente ainda um lapso considerável a apontar: é que o moço crítico 
desprezou a grande messe de canções líricas que entre nós existem, 
limitando-se a estudar as formações épicas, lapso tanto mais notável, 
quanto é certo que no Brasil as correntes líricas são muito mais ricas e 
abundantes do que as formas épicas. 

(27) O Trabalho de 15 de maio de 1873, Recife. 
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O ilustre e ignorado autor de Poesia Popular Brasileira, no processo 
de comparação dos romances portugueses com as versões nacionais, 
começa naturalmente pela parte primeira do Romanceiro de Teófilo 
Braga. Esta parte se intitula: Romances comuns aos povos do meio-dia 
da Europa, e contém onze peças. Celso faz as suas observações sobre 
cópias obtidas no Maranhão, e declara que de todas elas a mais 
espalhada é a do romance de D. Martinho de Avisado. A versão 
maranhense aproxima-se mais da variante da Foz, trazendo o mesmo 
nome de D. Barão. 

Os seguintes versos do romance português 

— Tendes o pé pequenino, 

Filha, conhecer-vos-ão. 

“Metê-los-ei numas botas 
Nunca delas sairão; 

Dai-me armas e cavalo 
Serei seu filho varão.” 

na lição maranhense, segundo Celso, foram mudados estes: 

_ Tendes o pé pequenino. 

Filha, conhecer-vos-ão. 

“ Passe pr'a cá estas botas, 

Encherei-as de algodão.” 

A expressão, nota o autor, passe pr'a cá é puramente brasileira, 
pois no original europeu lê-se: dá-me cá as suas botas. 

Os versos portugueses 

— Tendes os peitos mui altos, 

Filha, conhecer-vos-ão. 

“ Encolherei os meus peitos 
Dentro do meu coração.” 

foram mudados pelo nosso povo em 


— Tendes os peitos crescidos, 

Filha, conhecer-vos-ão. 

“ Apertarei-os c’um pano 
Por baixo do cabeção. ” 

O povo foi assim substituindo, diz Celso, coisas que ele não 
conhecia, como o justilho, de que fala a versão da Beira-Baixa: 


— Mande fazer um justilho 
Que me aperte o coração 
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por outras empregadas no meio em que ele vive; o cabeção que substitui 
ojustilho, é um exemplo. 

Os versos 


Oh mi padre, oh mi madre, 
Grande dor de coração 


estão na lição maranhense. 


Oh, meu pai, minha mãezinha, 

Que dor no meu coração, 

donde se conclui, escreve o autor, não só pela ausência dos vocábulos 
espanhóis — madre e padre — como pelo diminutivo — mãezinha — a 
acentuação nacional. Em geral, observa o escritor maranhense, somos 
muito propensos aos diminutivos, como sinal de agrado e carinho; 
assim é que ordinariamente dizemos nós os brasileiros: meu santinho, 
meu benzinho, meu amorzinho... quando queremos mostrar afeto a 
alguém. 

A esta indicação de Celso temos de ajuntar uma observação. O 
lugar do Brasil onde mais exagerada encontramos a tendência para os 
diminutivos foi em Parati, na província do Rio de Janeiro. Ali fazem-se 
diminutivos até de pronomes, advérbios, pretéritos, particípios presen¬ 
tes e outros tempos dos verbos. Assim, diz-se: tuzinho, elezinho, 
assinzinho, mesminho, chorandinho, estazinho, erazinho ... de tu, ele, 
assim, mesmo, chorando, está, era...Descobrimos aí uma influência 
africana, pois aos pretos, por seu sentimento de respeito e timidez para 
com os senhores, às mais das vezes verdadeiros déspotas, é que devemos 
as fórmulas elogiativas e excessivamente carinhosas da linguagem, dita¬ 
das pela submissão do escravo, tais como: sinhá, sinhazinha, iaiá, 
iaiazinha; sinhô, sinhozinho, ioiô, ioiozinho. 

Continuando, Celso aponta ainda no romance de D. Barão a 
seguinte alteração: 


— D. Barão, como discreto, 
De nada se receou; 
Chamou pelo seu criado, 
Uma carta lhe entregou. 

Diz a variante maranhense: 


— D. Barão, que era macaco, 
De nada se arreceou; 
Chamou pelo seu moleque, 
Uma carta lhe entregou. 
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Em primeiro lugar, escreve o autor, temos a locução que era 
macaco, puramente brasileira, no sentido de astuto, fino-, é costume 
dizer-se entre o povo: fino como macaco velho. Celso não indica a 
proveniência desta alteração. Ela é, a nosso ver, claramente provinda 
do mestiço, que por sua vez foi nisso influenciado pela ação do caboclo, 
de quem nos veio, como se sabe, o anexim: macaco velho não mete a 
mão em cumbuca. 

Quanto à substituição do criado português pelo moleque, Celso aí 
descobre com perfeito senso a ação do elemento negro, que tornou 
porém o romance português menos nobre. 

A indicação é justa, exceto a censura, que ele faz ao preto de haver 
tornado o romance europeu menos nobre. Em poesia popular estes 
conceitos retóricos de assunto nobre e menos nobre não devem ter 
entrada. Descortinamos nisso ainda um sedimento de romântico atraso 
no escritor maranhense. Em seu furor anticientífico para com os 
negros, estigmatiza-lhes sempre a ação, chegando a iludir-se com 
frases, em lugar de indicar fatos. Se o criado português foi, na vida 
civil, traçoeiramente substituído pelo negro escravo e pelo moleque, 
certamente a culpa não foi dos africanos, e sim dos portugueses, que os 
foram arrebatar à pátria para torpemente os escravizar. A modificação 
do romance de D. Barão entre nós é positivamente posterior ao fato da 
importação de escravos d’Ãfrica. Não foi o português que alterou o 
romance; não foram também o caboclo e o negro; havia de ser o 
mestiço, que é no Brasil o agente de transformações: as raças puras 
fornecem os materiais das lendas e o mestiço os transforma segundo as 
leis do meio. A adaptação lendária, pois, que executa-se pelos móveis 
naturais, devia efetuar-se de acordo com os fatos realizados; e, estando 
o criado português substituído pelo moleque, era lógica, nesse sentido, 
a alteração do romance. Onde está aqui a menor nobreza? Se algum 
desar existe, ele deve estar da parte do fato social devido à ignorância 
portuguesa, que não soube aproveitar-se do negro senão pela escravi¬ 
dão, e não do lado da lenda popular, cujo papel único é repetir somente 
a verdade do meio histórico. Como inculpar, pois, o negro por um fato 
em que ele foi a vítima? O preto seria por demais inepto, se em nossas 
canções não fizesse aparecer como um estigma para o futuro, o estado 
de abjeção a que o reduziram. 

Passa o moço crítico a falar de Romance de Gerinaldo, que, 
segundo afirma, não anda tão espalhado como o precedente, não 
contando a variante maranhense algumas das cenas do original portu¬ 
guês, como a do despertar do pagem, a do diálogo deste com a infanta e 
depois com o rei. 

Celso declara em seguida que dos romances do Alferes Matador e 
da Romeirinha não tinha notícia alguma de versão brasileira. Não 
assim quanto ao romance da Noiva Roubada e ao da Encantada, de que 
conhecia vagamente variantes nacionais. Não as apresenta, porém, e 
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declara positivamente que de todos os romances que têm represenantes 
na coleção de Teófilo Braga só coligiu três. 

São estas as suas palavras: “Declaramos que temos unicamente 
coligidos por escrito os romances do Bernal Francês, Nau Catarineta e 
D. Barão, e que os outros, que houvermos de comparar, foram ouvidos, 
é verdade, mas não podemos tê-los por escrito, por causa da grande 
dificuldade que encontramos nas pessoas que os sabiam, as quais 
somente podiam repeti-los cantando, e, quando paravam, não lhes era 
possível continuar sem recomeçar.” 28 

Mais feliz do que Celso, neste ponto, declaro que só dos romances 
portugueses passados para a América possuo em minha coleção dos 
Cantos Populares do Brasil nada menos de treze lições nacionais. 

Outras variantes de romances da península hispânica tenho aqui 
ouvido, e não as pude coligir pelas mesmas dificuldades por Celso 
apontadas. Também colhi crescida cópia de xácaras e canções de origem 
mestiça ou puramente brasileira. Dos treze romances de fonte portu¬ 
guesa, de que falo, o de D. Infanta e o da Noiva Roubada pertencem à 
primeira parte das peças contidas no Romanceiro de Teófilo Braga. 
Celso os não pôde obter e por isso aqui os publico por extenso sem fazer 
confronto com o original europeu, podendo por si o leitor avaliar as 
diferenças que separam a variante pátria da versão hispânica: 

D. INFANTA 

(Versão de Parati) 

Estava D. Infanta 
No jardim a passear, 

Com o pente d’ouro na mão 
Seu cabelo penteava. 

Lançava os olhos no mar, 

Uma armada nele vinha, 

Capitão que nela vinha 
Muito bem a governava. 

“O amor que Deus me deu 
Não virá na vossa armada?” 

— Não vi, nem o conheço, 

Nem a sina que levava. 

“Ia n’um cavalo d’ouro 
Com sua espada dourada, 

Na ponta de sua lança 
Um Cristo d’ouro levava.” 

— Por sinais que vós me destes 
Lá ficou morto na guerra; 

Debaixo de uma oliveira. 

Sete facadas lhe dera. 

“Quando fordes e vierdes 

(28) O Trabalho de 31 de maio de 1873, Recife. 
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Chamai-me triste viúva, 

Q’eu aqui me considero 
A mais infeliz sem ventura.” 

— Quanto me dareis, senhora, 
Se vos trouxe-lõ aqui? 

“O meu ouro e minha prata, 

Que não tem conta nem fim.” 

— Eu não quero a sua prata, 
Que não me pertence a mim; 

Sou soldado, sirvo ao rei, 

E não posso estar aqui. 

— Quanto me dareis, senhora, 
Se vos trouxe-lo aqui? 

“As telhas do meu telhado 
Que são de ouro e marfim.” 

—Eu não quero as suas telhas 
Que não me pertence, a mim; 
Sou soldado, sirvo ao rei 
E não posso estar aqui. 

— Quanto me dareis, senhora, 
Si vo-lo trouxer aqui? 

“Três filhas que Deus me deu 
Todas três darei a ti. 

Uma para te calçar, 

Outra para te vestir, 

A mais linda delas todas 
Para contigo casar.” 

—Eu não quero suas filhas 
Que não me pertence a mim 
Sou soldado sirvo ao rei 
E não posso estar aqui. 

— Quanto me dareis, senhora? 
Si vo-lo trouxer aqui? 

“Nada tenho que vos dar 

E vós nada que pedir...” 

— Muito tendes que me dar, 

Eu muito que vos pedir; 

Teu corpinho delicado 
Para comigo dormir. 

“Cavaleiro que tal pede 
Merece fazer-se assim: 

No rabo do meu cavalo 
Puxá-lo no meu jardim. 

Vinde, todos meus criados, 
Vinde fazer isto assim.” 

— Eu não temo os teus criados. 
Teus criados são de mim. 

“Se tu eras meu marido, 

Por que zombavas de mim?” 

— Para ver a lealdade 
Que você me tinha a mim.” 
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A NOIVA ROUBADA 

(Variante de Parati) 

— Deus vos salve, minha tia, 

Na sua roca a fiar. 

“ Se tu és o meu sobrinho 
Três sinais hás de me dar.” 

— Cadê-lo meu cavalo, 

Que eu aqui deixei ficar? 

“ O teu cavalo, sobrinho, 

Está no campo a pastar.” 

— Cadê-la minha espada 
Qu’eu aqui deixei ficar? 

"A tua espada, sobrinho. 

Está na guerra a batalhar.” 

— Cadê-la minha noiva 
Que eu aqui deixei ficar? 

“A tua dama, sobrinho. 

Está na igreja a se casar.” 

— Sele, sele o meu cavalo 
Qu’eu quero ir até lá. 

Eu andei por muitas terras, 

Sempre aprendi a falar. 

— Deus vos salve siá noiva 
Neste seu rico jantar! 

“Se é servido da boda. 

Apeie-se e venha manjar.” 

— Eu não quero a sua boda, 

Nem também o seu jantar, 

Só quero falar com a noiva 
Um certo particular. 

“ Devia ser enforcado 
Quem me queria enganar; 

Dizendo que tu morreras 
Lá na guerra a batalhar.” 

Passemos a apreciar a crítica de Celso nas confrontações que faz 
das variantes brasileiras com os romances portugueses da segunda parte 
do Romanceiro de Teófilo Braga. Esta parte da coleção do autor açoria¬ 
no se intitula: Romances de Suposta Origem Portuguesa. O primeiro 
cotejado é o de Silvana; Celso declara tê-lo ouvido no Maranhão com 
pequenas modificações. É pena que não tivesse citado algumas estrofes 
em que notava as diferenças. Passa ao Bernal Francês. Ê um dos que o 
crítico tinha podido coligir; declara que a variante maranhense aproxi¬ 
ma-se da versão da Foz, como a dá Teófilo Braga, com um enxerto 
porém da lição fornecida por Garret, da qual serve de princípio. 

— Quem bate à minha porta, 

Quem bate, ó quem está aí? 

“ Sou Bernal Francês, senhora, 

Vossa porta, amor; abri ...” 
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Em tudo o mais, diz Celso, segue a versão maranhense, como na 
aludida lição da Foz, apenas ainda com estes versos de mais, no lugar 
em que o cavaleiro faz uma imprecação à tumba da amante, versos que 
Garret dá e Teófilo Braga não: 

Vive, vive, cavaleiro, 

Vive tu, que eu já morri; 

Os olhos com que te olhava 
De terra já os cobri. 

Boca com que te beijava 
Já não tem sabor em si, 

O cabelo que entrançavas 
Jaz caído ao pé de mi, 

Dos braços que te abraçavam 
As canas vê-las aqui! 

Vive, vive, cavaleiro, 

Vive tu que eu já morri. 

Celso estranha que a versão da Foz, que parece ser a mais perfeita, 
se tenha alterado entre nós. É uma ingenuidade; é ainda um eco das 
falazes teorias da inerrância popular, infelizmente enxertadas nestes es¬ 
tudos pela ação do romantismo. O maranhense parecia supor que, uma 
vez formado um romance, tudo quanto se lhe ajuntasse posteriormente 
era um deturpamento. Entendemos por outro modo; reconhecemos no 
povo a força de produzir e o direito de transformar a sua poesia e os 
seus contos. 

Desde que este processo de transformação, que não passa de uma 
aplicação das leis da ciência biológica aos fenômenos sociais, se deixar 
de executar, teremos aí a prova de que o povo esqueceu as suas próprias 
criações, e elas irão irremediavelmente morrer. Sabe-se que as leis do 
transformismo de Lamarck e da teoria da seleção de Darwin hão tido 
uma brilhante aplicação quase em todos os ramos dos conhecimentos 
humanos. Na esfera da morfologia levadas por Háckel, na psicologia e 
ciência social conduzidas por Spencer, na filologia por Schleicher, 
devem também elas no terreno dos estudos mitológicos e especialmente 
no da poesia popular ter a mais completa verificação. E é o que temos 
notado confrontando os originais das composições populares portuguesas 
com os seus representantes brasileiros. 

O novo meio, como um molde novo, imprime feição diversa aos 
velhos produtos, atrofiando-lhes os órgãos inúteis, modificando outros e 
criando novos. 

Assim, temos uma variante do Bernal Francês, colhida em Parati, 
bastante desviada das lições portuguesas em alguns versos. Aí vai ela, e 
o leitor compare-a com os originais de Braga e Garrett: 

O BERNAL FRANCÊS 

“ Quem bate na minha porta, 

Quem bate, quem está aí? 

— É D. Bernaldo Francês, 
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A sua porta mande abrir. 

— No descer da minha cama 
Me caiu o meu chapim; 

No abrir da minha porta 
Apagou-se o meu candim. 29 
Eu levei-o pelas mãos, 

Levei-o no meu jardim; 

Me pus a lavar a ele 
Com água de alecrim, 

E eu, como mais formosa, 

Na água de Alexandria. 

Eu o trouxe pelas mãos 
Levei-o pr’a minha cama, 
Meia-noite estava dando, 

Mas D. Bernaldo Francês 
Nem sonava, nem movia, 

Nem se virava pr’a mim! 

“ O que tendes D. Bernaldo, 

O que tendes, que maginas? 

Se temes de meus irmãos, 

Eles estão longe de ti; 

Se temes de minha mãe, 

Ela não faz mal a ti; 

Se temes de meu marido 
Anda na guerra civil.” 

_ Não temo dos teus irmãos, 

Que eles meus cunhados são; 
Não temo de tua mãe, 

Qu’ela minha sogra é; 

Não temo de teu marido, 

Que ele está a par contigo... 

“ Matai-me, marido, matai-me, 
Qu’eu a morte mereci; 

Se tu eras meu marido, 

Não davas a conhecer...” 

— Amanhã de pr'a minha 
Eu te darei que vestir: 

Te darei saia de ganga, 

Sapatos de berbotim; 

Trarei-te punhal de ouro 
Para te tirar a vida. 

O túmulo que a levava 
Era de ouro e marfim; 

As tochas que a acompanhavam 
Eram cento e onze mil, 

Não falando n’outras tantas 
Que ficou atrás p’ra vir. 

— Aonde vais, cavaleiro, 


72 



Tão apressado no andar? 

“ Eu vou ver a minha dama 
Que eu há muito não vou lá...” 

— Volta, volta, cavaleiro, 

Que a tua dama já é morta. 

E bem morta que eu bem vi; 

Se não queres acreditar 
Vai na capela de São Gil. 

“ Abri-vos, terra sagrada, 

Quero me lançar em ti!...” 

— Pára, pára, cavaleiro, 

Por mode ti já morri... 

“ Mas eu quero ser o frade 
Da capela de São Gil; 

As missas que eu disser 
Todas serão para ti.” 

— Não quero missas, Bernaldo, 

Que são fogo para mim, 

Nas filhas que vós tiver 
Botai nome como em mim, 

Nos filhos que vós tiver 
Botai nome como a ti. 

As versões brasileiras dos romances do Conde Nino, da Promessa 
do Noivado e de D. Aleixo foram desconhecidas por Celso, segundo ele 
afirma. Coligimos na vila do Lagarto, na província de Sergipe, um 
romance a que o povo chama de D. Duarte e Donzilha, que é uma 
contração dos três últimos romances europeus. Evidentemente Donzilha 
de que o povo fez um nome próprio, é o apelativo donzilla, que se lê nos 
romances portugueses. Tivemos muitos ensejos de ouvir a versão sergi¬ 
pana e questionar as pessoas, que no-la repetiam, sobre as personagens 
do romance, e sempre encontramos o povo fazendo de Donzilha o nome 
próprio de uma princesa. 

Não devemos alterar nem uma vírgula do romance e aqui o estam¬ 
pamos para estudo comparativo; 

D. DUARTE E DONZILHA 

(Versão de Sergipe) 

Eu não procuro igreja, 

Nem rosário pr’a rezar; 

Só procuro o lugar 
Onde D. Duarte está. 

Deus vos salve, rainha, 

Rainha em seu lugar. 

“ Deus vos salve, princesa, 

Princeza de Portugal! 

O que me quereis, princesa, 

Que novas quereis me dar?” 

— Ê o amor de D. Duarte 
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Que ainda espero lograr. 

“ D. Duarte não está em casa, 
Anda n’alçada real.” 

— Mandai levantar bandeira 
Para dar um bom sinal. 
Palavras não eram ditas, 

D. Duarte na porta estava: 
“O que me quereis, princesa, 
Que novas quereis me dar?” 

— Ê o amor de D. Duarte 
Que ainda espero lograr. 

“ No tempo que vos queria 
Me juravam a matar; 

Mas hoje que sou casado 
Tenho filhos a criar.” 


“ Dai-me licença, senhora, 
Dai-me licença real 
P’ra dar um beijo em Donzilha 
Qu’ela finada já está.” 

— Dai-lhe quatro, dai-lhe cinco, 
Dai-lhe quantos vós puder, 

Não tendes mais que beijar 
A quem já finada está. 


A cova de Donzilha 
Foi na porta principal; 

A cova de D. Duarte 
Foi lá no pé do altar. 

Na cova de Donzilha 
Nasceu um pé de sicupira 30 
Na cova de D. Duarte 
Nasceu um pé de colar, 
Foram crescendo, crescendo, 
Cresciam ambos igual; 

Lá em riba das galhinas 
Lá se foram abraçar... 

A viúva que viu isto. 

Logo mandou decotar, 

Se haviam de brotar leite, 
Brotaram sangue real.” 


Dos romances de D. Pedro, da Filha do Imperador de Roma, de D. 
Ãgueda de Mescia, do Casamento e Mortalha, Celso tinha, como diz, 
notícia vaga. Nós os não encontramos também claramente na tradição, 
e os não coligimos. 

O último romance desta parte é a Nau Catarineta, Celso tinha por 
escrito a versão maranhense; mas a não deu à publicação. É uma 

(30) Ou sucupira (Bovidichia major). 
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lacuna. No trabalho de cotejo ele limitou-se a ligeiros confrontos, 
deixando de fornecer as variantes por extenso. Da Nau Catarineta 
temos a versão sergipana, que ouvimos cantar muitíssimas vezes na 
cidade do Lagarto, no brinquedo dos marujos. 

Sabemo-la de cor há muitos anos e aqui a inserimos incumbindo 
ainda ao leitor a fácil tarefa de notar as diferenças com a lição de 
Lisboa, qual no-la traz Teófilo Braga: 


A NAU CATARINETA 

— Faz vinte e um ano e um dia 
Que andamos n’ondas do mar, 
Botando solas de molho 

Pra de noite jantar. 

A sola era tão dura, 

Que a não pudemos tragar, 

Foi se vendo pela sorte 
Quem se havia de matar; 

Logo foi cair a sorte 
No capitão-general. 

“Sobe, sobe, meu gajeiro, 

Meu gajeirinho real, 

Vê se vês terras de França 
Areias de Portugal.” 

— Não vejo terras de França, 
Areias de Portugal, 

Vejo sete espadas finas, 

Todas para te matar. 

“Sobe, sobe, meu gajeiro, 

Meu gajeirinho real, 

Olha p’ra Estrela do Norte 
Para poder nos guiar.” 

Alvistas, meu capitão, 

Alvistas 31 , meu general, 
Avisto terras em França, 

Areias em Portugal. 

Também avistei três moças 
Debaixo dum parreiral, 

Duas cosendo setim. 

Outra calçando o dedal. 

“Todas três são filhas minhas, 
Oh! quem m’as dera abraçar!... 
A mais bonita de todas 
Para contigo casar.” 

— Eu não quero suas filhas 
Que lhe custou a criar. 

Quero a Nau Catarineta 


(31) Alvíssaras. 
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Para nela navegar. 

“Desce, desce, meu gajeiro, 
Meu gajeirinho real, 

Já viste terras em França, 
Areias em Portugal.” 


Passemos à terceira parte do Romanceiro de Teófilo Braga, acom¬ 
panhando a excelente crítica de Celso de Magalhães. 

Esta terceira parte intitula-se: Romances que se encontram nas 
Coleções Espanholas. Dos três primeiros desta seção Celso declara não 
ter notícia. Nós coligimos em Parati um romance sob a denominação de 
D. Maria e D. Arico, que parece ser uma contração dos romances do 
Conde Preso e de D. Garfos. A variante brasileira parece estar muito 
transformada. É a seguinte: 

D. MARIA E D. ARICO 

(Versão de Parati) 

“O que é isto que aqui está 
No pino da meia-noite? 

— Se tu és uma alma em pena, 

Remédio te quero dar; 

Se és coisa do outro mundo 
Quero te desconjurar. 

“Eu não sou alma em pena 
Para vós remédio me dar. 

Nem sou coisa do outro mundo 
Para vós me desconjurar.” 

— Lá detrás daquela esquina 
Estão sete a vos esperar. 

“Pelos sete que lá estão 
Meu pé atrás não voltaria, 

D. Arico há de cear 
Em casa de D. Maria. 

Não jogo jogo de bala 
Que é jogo de covardia, 

Jogo com jogo de espada, 

Qu’e jogo de valentia.” 

D. Arico matou seis; 

Ficou um por mais somenos, 

Dele conta não fazia. 

Este atirou-lhe uma bala 
Da mais alta que havia; 

A bala caiu no peito 
E o peito lhe feria; 

D. Arico foi cair 
Na porta de D. Maria; 

Pelos ais e os gemidos 
Acordava quem dormia. 
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“O que dirão agora? 

Que mataram este coitado, 

Que morreu de mal de amores, 
Que é um mal desesperado! 

Se me acharem aqui morto 
Não me enterrem no sagrado; 

Me enterrem em campo de rosas, 
Das quais eu fui namorado. 
Trazei papel, trazei tinta, 

Trazei vossa escrivania 32 
Eu quero escrever saudades 
No vosso peito, Maria.” 


Celso passa ao romance do Conde Alberto-, dele diz só recordar-se do 
adeus da condessa e desta estrofe: 

Foi-se dali o bom conde, 

Cheio de melancolia; 

Mandou fechar suas portas, 

Coisa que nunca fazia!... 

Mandou pôr a sua mesa, 

Nem um, nem outro comia; 

As lágrimas eram tantas, 

Que pela mesa corria. 

Nós coligimos em Sergipe este romance um pouco fragmentado, tal 
qual o damos agora. Notem-lhe os curiosos os afastamentos do original 
português: 

O CONDE ALBERTO 
(Versão do Lagarto) 

Soluçava D. Silvana, 

Por um corredor que tinha, 

Que seu pai não a casava, 

Nem esta conta fazia. 

— Eu não vejo neste reino 
Com quem case filha minha; 

Só se for com conde Alberto. 33 
Este tem mulher e filhos. 

“ Com este mesmo é que eu quero, 

Com este mesmo eu queria; 

Mandai vós, ó pai, chamá-lo 
Para vossa mesa um dia.” 

— Corre, corre, cavaleiro, 


(32) O povo diz escrivania sempre de preferência a escrivaninha. 

(33) Algumas pessoas diziam conde Olário em lugar de conde Alberto. 
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Dos mais ligeiros que tenho, 
Vai dizer a conde Alberto 
Que venha jantar comigo. 

“ Inda ontem vim da corte, 

Que dom rei me fez chamar; 
Não sei se será pr’a bem, 

Ou se será pr’ameu mal.” 

— Pr’a matares a condessa 
E casar com minha filha. 

“ Co./io isto pode ser, 

Como isto nunca seria? 
Descasar dois bem casados, 
Coisa que Deus não faria?” 

— Instantes de dou de hora 
Que rezes uma ave-maria, 

Que me mandes a cabeça 
Nesta formosa bacia. 

Foi o conde para casa, 

Já mais morto que vivo. 

“ Conta, marido, tristezas, 

Como quem conta alegrias!...” 
“ Não sei o que vá nos contar, 
Que já é em demasia...” 

A mesa já estava posta, 

Nem um nem outro comia; 

As lágrimas eram tantas, 

Que pela mesa corria. 


Tocam sinos nas igrejas 
A gente bulha fazia: 

Morreu a D. Silvana 
Pela ruindade que tinha: 

Descasar dois bem casados, 

Coisa que Deus não faria. 

Segue-se o romance do Conde de Alemanha. Nós não o encontra¬ 
mos na tradição; Celso diz ter uma notícia vaga, exceto dos versos se¬ 
guintes: 

Minha mãe, minha mãezinha, 

Venha à janela do canto, 

Venha ver o senhor conde 
Todo vestido de branco; 

Venha ver, ó minha mãe, 

A janelinha do paço, 

Venha ver o senhor conde 
Com uma corda ao pescoço. 

Vem depois o romance de D. Carlos de Montealbar. Ê este, diz 
Celso, o de que se lembrava mais, e foi também um dos mais populares 
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em Portugal. “Na variante maranhense, escreveu o nosso autor, há 
quase uma reconstrução do romance com as três versões do Porto, 
Beira-Baixa e Coimbra.” Nós coligimos em Sergipe duas variantes dele: 
uma correspondente à lição do Porto, que vem em Teófilo Braga sob a 
denominação de D. Carlos de Montealbar, e outra correspondente à 
variante de Beira-Baixa, que o autor português traz sob o título de D. 
Lisarda. A primeira versão tem em Sergipe o mesmo nome que lhe dão 
em Portugal, a segunda traz o nome de D. Branca. No D. Carlos de 
Montealbar cantado em Sergipe o conde é que vai a enforcar, procura 
confessar-se com seu tio bispo, e manda pedir socorro à sua amada; nas 
versões do Porto e Beira-Baixa é o contrário. Na D. Branca, também 
cantada em Sergipe, aparece o restabelecimento do sentido perdido da 
lenda: vai a morrer a amante, que se achava grávida, e manda avisar ao 
namorado. São estas as variantes sergipanas: 

D. CARLOS DE MONTEALBAR 
(Versão do Lagarto) 

“ Deus vos salve, senhor D. Carlos; 

O senhor que fazia lá?” 

— Me arrumando, senhora, 

Para contigo brincar. 

Quando estavam a brincar, 

Um cavaleiro veem passar; 

D. Carlos como ardiloso 
Logo quis o degolar. 

Não me mate o cavaleiro, 

Qu’é do reino de meu pai.” 

“ Cavaleiro, o que aqui viste 
A meu pai não vai contar, 

Q’eu te darei ouro e prata 
Quanto possas carregar.” 

— Eu não quero ouro e prata 
Que a senhora não m’os dá; 

Brinquedos que vi aqui 
A meu rei irei contar. 

“ Cavaleiro, o que aqui viste 
A meu pai não vai contar; 

Qu’eu te darei minha sobrinha 
Para contigo casar.” 

— Não quero sua sobrinha 
Que a senhora não m’a dá; 

Folguedos que vi aqui 
Ao meu rei irei contar. 

“ Cavaleiro, o que aqui viste 
A meu pai não vai contar, 

Te darei o meu palácio 
Com todo o meu cabedal.” 

— Não quero o seu cabedal 
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Que a senhora não m’o dá, 
Que isto que eu vou contar 
Muito mais me ganhará. 
Novas vos trago, senhor, 

Novas eu vos quero dar: 

Eu topei a Claraninha 
Com D. Carlos a brincar; 

Da cintura para riba 
Muitos beijos eu vi dar, 

Da cintura para baixo 
Não vos posso mais contar. 

Se me contasse oculto 
Meu reino te havera 34 dar; 
Como contaste de público 
Mandarei te degolar.” 

Vão me chamar a D. Carlos 
Depressa, não devagar; 

Tão carregado de ferros 
Que não possa me falar.” 

Vão buscar meu tio bispo 
Que eu me quero confessar 
Antes que chegue a hora 
Que me venham degolar. 

Deus vos salve, meu sobrinho, 
Que em sua prisão está! 

Por amor da Claraninha 
Lá te vão a te matar... 

Toda a vida eu te disse 
Que tu deixasses de amar: 
Claraninha era impedida, 
Poderiam te matar.” 

Saia-se daqui, meu tio, 

Não me venha a enfadar; 

Mais vale eu morrer por ela 
Do que deixá-la de amar. 
Chiquitinho, Chiquitinho, 

Que sempre me foi leal, 

Vai dizer à Claraninha 
Que já me vão me matar; 

Se meus olhos ver os dela 
Minha alma se salvará! 

Deus vos salve, Claraninha, 
Que no seu estrado está: 

D. Carlos manda dizer 
Que já vai se degolar.” 
Criadas, minhas criadas, 

Se quereis me acompanhar, 

Eu já me vou com o cabelo 
Faltando por entrançar.” 


“ Justiça, minha justiça, 

Minha justiça real, 

Por aquele que está ali 
Minha vida eu irei dar!... 

Deus vos salve, senhor D. Carlos, 
Não se dê a desmaiar; 

Se a minha alma se perder, 

A sua se salvará.” 

— Conselheiros, conselheiros, 

Que conselho quereis dar: 

Que eu mate senhor D. Carlos, 
Ou que os mande casar? 

“ O conselho que vos damos 
É para os mandar casar, 

E pegai este arengueiro 
E mandai-o degolar.” 

“ Arengueiro, embusteiro, 

O que ganhaste em contar?” 

— Ganhei a força, senhora, 

Dela vinde me tirar. 

“ Se eu quisera tem pudera, 

Pois nas minhas mãos está, 

Para te servir de emenda, 
Mandarei te degolar.” 

D.BRANCA 

(Variante do Lagarto) 


— O que tens, oh D. Branca, 

Oue de cor estás mudada? 

“Agua fria senhor pai. 

Que bebo de madrugada.” 

— Juro por esta espada, 

Afirmo por meu punhal 
Que antes dos nove meses 
D. Branca vai queimada. 

“Eu não sinto de morrer, 

Nem também de me queimar, 

Sinto por esta criança, 

Que é de sangue real. 

Se eu tivera o meu criado 
Que fora ao meu mandado, 

Escreveria uma carta 
A D. Duarte Montalvão.” 

— Fazei a carta, senhora. 

Qu’eu serei o mensageiro, 

Viagem de quinze dias 
Faço numa ave-maria. 

Escreve, escreve, senhora, 

Qu’eu serei o teu criado, 
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Viagem de quinze dias 
No jantar serei chegado. 

— Abre, abre, cristalina 
Janela de Portugal, 

Quero entregar esta carta 
A D. Duarte Montalvão. 

D. Duarte, que leu a carta, 
Logo se pôs a chorar. 
Dando saltinhos em terra 
Como baleia no mar. 

D. Duarte se finge frade 
Pr’a princesa confessar. 

Lá no sexto mandamento 
Um beijo nela quis dar: 

“ Boca que Duarte beijava 
Não é para frade beijar!...” 
Nisto ele se descobria 
E com ela já fugia 
E com ela se casou... 


Da D.Areria da versão de Coimbra, Celso diz ter ouvido uma 
variante em Pernambuco, por demais obscena com o título A mulher do 
nosso mestre , e de que cita os versos seguintes: 


A mulher de nosso mestre 
Foi se lavar na enchurrada; 
Pegou no peixe espada...etc. 


Ê uma variante dos versos de D. Areria: 

A cidade de Coimbra 
Tem uma fonte de água clara; 

As moças que bebem nela 
Logo se vêem pejadas; 

D. Areria bebeu nela 
Logo se viu ocupada... etc. 

Passa o crítico ao Romance do Passo de Roncesval. Declara ser 
pouco vulgarizado, mas ter variantes pátrias, de que cita estes versos: 

Sete feridas no peito, 

A qual será mais mortal: 

Por uma lhe entra o sol, 

Por outra lhe entra o luar, 

Pela mais pequena delas 
Um gavião a voar. 

Vindo a tratar da quarta parte do livro que lhe serviu de guia, 
declara Celso que dos romances mouriscos e contos de cativos nada 
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tinha; nem se lembrava de ter ouvido coisa que se parecesse com os que 
vêm no livro de Teófilo Braga. As razões desta lacuna do moço autor as 
indicou: “O gosto mourisco principiou a espalhar-se em Portugal no 
século XVI, época do descobrimento e colonização do Brasil. 

“Este fato, só por si, era bastante forte para não transplantar-se 
para o nosso Romanceiro o elemento mourisco, e a razão é simples. 
Para acentuar-se perfeitamente uma tendência sobre a poesia de uma 
nação, é necessário um espaço de tempo não pequeno, até que ela se 
solidifique como tradição. Logo ao princípio o romance mourisco seria 
pouco cantado; os colonizadores por conseqüência, não sabê-lo-iam e, 
em conclusão, não poderiam trazê-lo para o Brasil. Depois a tendência 
foi se modificando, outra evolução apareceu, e o romance mourisco 
ficou completamente desconhecido para nós. Os interesses mudaram 
com o seguir dos tempos, a índole tomou-se outra para o Brasil e o 
gostou mourisco feneceu. 

“Acresce, em segundo lugar, que mesmo em Portugal a sua 
duração não foi longa, e o seu cunho não foi verdadeiramente popular 
em tudo. Abundam nos romances mouriscos muitas descrições e narra¬ 
tivas, o que não é natural e comum na poesia popular, e demonstra 
mais uma invenção erudita. Em terceiro lugar, notaremos que nós não 
tínhamos heróis nenhuns que pudesse oferecer símiles aos dos roman¬ 
ces mouriscos, e que, por conseqüência, ainda que eles chegassem até 
ãqui, seriam por isso desprezados e esquecidos. Poderão objetar-nos que 
não tínhamos também heróis para os outros que herdamos, e que entre 
nós se conservam ainda. Mas a isto responderemos que nesses outros 
romances havia outros elementos, o maravilhoso, por exemplo, para 
que eles fossem aceitos, ao passo que nestes, apesar de se encontrar o 
cavalheiresco, há o fato do cativeiro dos cristãos, que nos não é conheci¬ 
do com o caráter apresentado nos romances em questão. 

“Quanto aos romances de cativos, a questão muda um pouco de 
figura. Já não é a falta de assunto e de terreno próprio para a sua trans¬ 
plantação, mas sim a mudança completa do fundo sobre que eles se 
baseiam, isto é, o cativeiro. O cativeiro em Portugal, com as invasões 
bárbaras e dos mouros, dava para se tecer sobre ele lendas e histórias 
interessantes. Era o cativeiro digno, procedente de uma desgraça de 
guerra, em que o cativo compreendia a sua posição e trabalhava por 
conservar-se sempre na altura de seu nome e de sua pátria. Sofriam-se 
estoicamente os castigos infligidos, mas nunca vergava-se a cabeça. 

Bem se vê, por aí, que era esta uma fonte inesgotável de belezas 
para a formação poética do povo. 

“Mas entre nós não se deu isso. Houve o fato que se chama 
escravidão. Não era mais o conseqüente de uma desgraça; era o efeito 
de um controle comercial. Aqui eram já as levas do africano embruteci¬ 
do, nos porões infectos e miasmáticos dos navios negreiros; era já a 
ignorância do escravo, a falta de dignidade do negro, que sujeitava-se, 
como um animal, ao serviço pesado dos engenhos e das minas. A besti- 
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alização inoculava-se na população, e o sentimento da personalidade 
perdia-se. O estado desta classe era repulsivo então. Ora, um elemento 
corrupto deste modo nada podia produzir, e não produziu. Foi por isso 
que, com o fato da escravidão, não se deu entre nós a implantação dos 
romances de cativos.” 3S 

O maranhense com estas palavras bateu no âmago do assunto. Os 
motivos que apresentou para explicar o olvido dos romances mouriscos 
são profundos e verdadeiros. Cremos, porém, que existe um ou outro 
requício daqueles que tivemos o ensejo de ver em Sergipe. Tais se nos 
afiguram os mouros e os marujos, dois reinados sergipanos , 36 

Pelo que toca aos contos de cativos, são ainda poderosos os motivos 
que apresentou o moço autor para justificar-lhes a ausência entre nós. 
O retrato que fez da escravidão neste país é tristemente verdadeiro. Ela 
no Brasil é realmente mui distinta da escravidão antiga na Europa. 
Teve ainda uma mais triste origem do que a que Celso lhe assinalou. 
Não foi propriamente o resultado de um contrato comercial, foi de coisa 
pior; foi um produto da insídia vil e da ganância corruptora. Tais os 
móveis que levaram o negociante de escravos à costa da África durante 
cerca de quatro séculos. Desfarte, a escravidão no Brasil, quer dos 
pretos, quer dos índios, há sido um forte obstáculo ao nosso progresso 
político e social, e deturpou, em grande parte, o que de útil poderíamos 
esperar das raças inferiores que entraram em nossa população, raças 
que, por certo, mais eficazmente poderiam atuar em nossa vida nacio¬ 
nal, se a sua introdução no seio do povo não tivesse sido uma conse- 
qüência do cativeiro. O português, desconhecendo as leis e os fatos 
históricos, não compreendeu que poderia utilizar-se do índio, e do 
negro mais vantajosamente por meio do colonato do que por intermédio 
do cativeiro. O resultado é que afuguentou o índio e aviltou o negro. 
Nem ao menos compreendeu a profunda modificação sociológica opera¬ 
da na idade média: a passagem da escravidão para a servidão! Assim os 
escravos entre nós são um objeto repugnante; de seu seio nunca saiu um 
Epicteto, um Terêncio, nem ao menos um Spartacus vingador! E, o que 
mais é, os escravos africanos no Brasil têm a consciência de seu 
abatimento. Nós temos muitas provas deste fato, e, entre outras, 
coligimos, da boca de escravos, o que eles chamam o Padre-Nosso do 
Negro, que é um documento de sua miséria e de sua ignomínia. Mas de 
quem a culpa? 

Não é certamente do selvagem africano arrebatado na flor da 
idade de suas terras d’além-mares, por uma raça superior e civilizada, 
que não soube aproveitá-lo sem o degradar. Celso teve razão em 
escrever duras frases sobre o cativo brasileiro, e não seremos nós que 


(35) O Trabalho de 15 de julho de 1873. Recife. 

(36) Vem por extenso e com a música respectiva em nossa coleção de Cantos Populares do Brasil, 
Lisboa, 1882. 
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lhas tomemos a mal. Opinamos do mesmo modo, senão mais rigorosa¬ 
mente. 37 

Apenas poder-se-lhe-ia dizer que não basta só isto hoje; é mister, 
antes e acima de tudo, mostrar o que cada um dos deteriorados 
elementos do povo brasileiro, a despeito de seu abatimento, pôde 
produzir. Ora, o negro mau grado sua desgraça, é por si, e por meio 
do mestiço, um dos autores de nossos romances, xácaras, canções, 
contos, que Celso desconheceu. 

Aqui inserimos uns fragmentos do Padre-Nosso do Negro: 

“O Negro confessa e não comunga. 

“Negro é toco; quem não lhe atira é louco. 

“Negro, quando se o chama, resmunga; resmunga, leva pau. 

“Negro é vulto; quando não pede, furta. 

“Negro tem catinga-, tem semelhança com o diabo. 

“Negro é a derradeira coisa do mundo. 

“Negro não entra na igreja; espia da banda de fora. 

“Negro tem o pé de bicho, unha de caça e calcanhar rachado: o 
dedo mindinho é como semente de pepino de S.Paulo; o cabelo é 
carrapicheira. 

“Negro quando não canta, assobia. 

“Deitado é uma laje, correndo é um porco, sentado é um toco ...” 

Ouvimos, por vezes, entre negros esta lengalenga; eles a repetem 
com certo sentimento de sua inferioridade. É dubitável, porém, que 
sejam os autores destes aforismos de sua miséria. 

Passando a ocupar-se com a quinta parte do Romanceiro de 
Teófilo Braga, que trata das Lendas Piedosas, Celso declara que a 
lenda de Jesus Mendigo é muito corrente entre nós na forma de conto 
popular. Ele o reproduz como se segue: 

“Havia numa cidade dois homens, um pobre e outro rico, muito 
religioso e amantes de Deus. Jesus querendo experimentar qual deles o 
amava verdadeiramente, anunciou-lhes que em certo dia iria jantar em 
sua companhia. O homem rico mandou preparar mesas lautas e 
acepipes delicados e abundantes, e as festas anunciadas eram de 
espantar. 

“O pobre, que apenas possuía uma galinha, mandou matá-la e 
assá-la. Preparou modestamente a sua mesa e esperou o Cristo. Ã tarde 
apresentou-se um mendigo a pedir esmola à porta do homem rico. Este 
despediu-o brutalmente, dizendo: Espero hoje Nosso Senhor Jesus 
Cristo para jantar comigo, e não quero desmanchar a minha mesa. O 
mendigo voltou ainda segunda e terceira vez com outros trajos e feições, 
e foi despedido do mesmo modo. Ã porta do homem pobre aparece o 
mesmo mendigo. Ficou o pobre sem saber o que fizesse, e então a 

(37) Não esquecer que estas palavras contra a escravidão foram por nós escritas em princípios de 
1879 antes de começar a campanha abolicionista, que redimiu o Brasil. Neste movimento tivemos 
também alguma parte, que não deve ser esquecida. 
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mulher lembrou-lhe que poderiam tirar uma asa da galinha e dá-la ao 
mendigo, sem que o Cristo reparasse naquela falta, pois a galinha seria 
colocada no prato, de modo que o lado da asa cortada ficasse para 
baixo. Assim fizeram. Pouco depois, eis que aparece outro mendigo. 
Novas dúvidas, novos cálculos e nova asa da galinha cortada. Terceiro 
mendigo ainda. A dúvida era maior. Já não havia mais asas a cortar. 
Marido e mulher resolveram cortar uma coxa da galinha e dá-la ao 
pobre, que então deu-se a conhecer como o próprio Cristo. O homem 
pobre e sua mulher foram para o paraíso; o rico para o inferno.” 

Ouvimos por muitas vezes este conto em Sergipe e Pernambuco, e 
em nossa coleção ele vem incluído com as pequeninas alterações com 
que o ouvimos. 

O escritor maranhense declara, em seguida, que os romances de 
Santo Antônio e a Princesa e de Santa Iria a Fidalga, que vem logo 
após o de Jesus Mendigo, lhe eram desconhecidos. Nós temos uma 
variante de Iria a Fidalga, coligida em Parati. Publicamo-la para estudo 
comparatiyo: 


IRIA A FIDALGA 
(Versão de Parati) 

Estava sentada 
Na minha costura, 

Passou um cavaleiro, 
Pedindo pousada. 

Se meu pai não dera, 
Muito me pesara. 
Botou-se a mesa 
Para o dejantar; 

Muita comédia. 

Pratas lavradas... 

Se fez a cama 
Com lençóis de renda, 
Cobertas bordadas. 

Lá pr’a meia-noite, 

Ele alevantou-se, 

A ninguém achou, 

Só a mim levou. 

Ao cabo de sete léguas 
Ele me perguntou 
Na minha terra 
Como me chamava: 

Na minha terra 
Iria — a fidalga — 

Na terra estranha 
Iria — a coitada!... 
Minha santa Iria, 

Meu amor primeiro!... 
Ai! me degolaram 
Que nem um carneiro. 


Celso escreve depois que do romance da Devota da Ermida tam¬ 
bém não tinha notícia de variante nacional, a não ser talvez um 
romance, que não sabia se de origem portuguesa ou puramente brasilei¬ 
ra, e a que intitulou da Madrasta. Este existe entre nós na forma de 
conto. Ei-lo tal qual o traz o autor: “Um viúvo tinha duas filhas, 
meninas ainda, e casou-se com uma mulher má. Esta tomou raiva às 
pequenas, e mandava-as todos os dias vigiar uma figueira, para que os 
pássaros não comessem os figos. Castigava-as asperamente, quando 
acontecia faltar algum figo, e sempre achava razões para dar-lhes 
pancadas. As meninas pediam à Virgem que as protegesse. Um dia, em 
que o marido foi fazer uma viagem, a mulher manda enterrar vivas as 
pequenas, e, quando o marido chega, ela as dá como tendo morrido 
naturalmente. No lugar, onde foram enterradas as meninas, nasceu um 
bonito capinzal, que, quando o vento soprava, ressoava em um estribi¬ 
lho constante, que dizia: 

Xô! xô! xô! passarinho. 

Não comas o figo da minha figueira. 

“Este era o estribilho que as meninas cantavam, quando, vivas 
ainda, iam vigiar a figueira. O jardineiro da casa veio participar ao amo 
aquele sucesso, e não foi acreditado. Finalmente, após muita tenacida¬ 
de do jardineiro, consentiu o amo em ir ouvir com seus próprios ouvidos 
o fato milagroso. 

“Foi e ouviu. 

“Pois amanhã cortarás este capim todo, disse o amo ao jardineiro. 
No outro dia o jardineiro foi ao serviço, e, mal deu a primeira foiçada, 
eis que se levanta um novo cantar das profundezas da terra. Esse cantar 
dizia: 


Jardineiro de meu pai 
Não me cortes meus cabelos! 

Minha mãe os penteava, 

Minha madrasta os enterrou! 

“Corre o jardineiro a dar a notícia ao amo, que vem ao capinzal, e 
ouve o mesmo cantar. Manda cavar o lugar e encontra suas filhas, vivas 
ainda, por milagre de Nossa Senhora, de quem eram devotas. De volta 
à casa, encontrou-se o marido com a mulher morta. Era o castigo dado 
por Nossa Senhora.” 

Celso de Magalhães tinha dúvidas sobre a origem deste conto que 
denominava impropriamente de romance, e escreveu estas palavras: 

“Ele (o conto) parece-nos português, por causa da entidade jardi¬ 
neiro, que nos não é comum com essa denominação, nem freqüente os 
lugares onde o ouvimos nos costumes populares. Se, em lugar do 
jardineiro, fosse o feitor, o escravo, o moleque, então diríamos com 
certeza ser ele brasileiro. Há, porém, o capinzal, que não é português. 
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Portugal simbolizaria os cabelos pelo trigo, pelo centeio, pela aveia, por 
outra qualquer planta, mas não pelo capim. Mas este fato, talvez, 
seja explicado pela apropriação que se vai fazendo lentamente do 
romance e aue não está ainda completa. Ê que o povo, no trabalho da 
transplantação, transforma primeiro aquilo que lhe impressiona mais 
os sentidos, e a natureza que o cerca é a primeira a fornecer símiles 
para essa colaboração.” 38 

Nós ouvimos o conto da Madrasta em Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia e Rio de Janeiro, e em nossa coleção de Contos o 
inserimos literalmente segundo a versão sergipana. Ele é evidentemente 
de origem ariana, e chegou, portanto, até ao Brasil por intermédio dos 
portugueses. Ê corrente entre nós, em todas as províncias, com o seu 
estribilho metrificado. Celso traz o colhido no Maranhão como se viu: 

Jardineiro de meu pai, 

Não me cortes meus cabelos! 

Minha mãe os penteava 
Minha madrasta os enterrou! 

Xô! xô! xô! passarinho, 

Não comas o figo da minha figueira!...” 

O Sr. Rangel de S. Paulo comunicou a Celso a variante do Rio de 
Janeiro, como se segue: 

Antônio de meu pai 

Não me cortes meus cabelos: 

Minha mãe me criou, 

Minha madrasta me enterrou, 

Pelo figo da figueira, 

Que o passarinho picou. 

Xô! passarinho, 

Vai-te embora pr’a teu ninho, 

Vai criar o teu filhinho!...” 

Nós coligimos a variante de Sergipe, que diz: 

Capinheiro de meu pai, 

Não me cortes os cabelos; 

Minha mãe me penteava, 

Minha madrasta me enterrou, 

Pelo figo da figueira, 

Que o passarinho picou!... 

Xô! xô! passarinho!... 


(38) O Trabalho de 30 de julho de 1873, Recife. 


O Sr. José Antônio de Freitas colheu mais uma variante do Mara¬ 
nhão, que diz: 


Campineiro de meu pai 
Não me cortes meu cabelo: 

Minha mãe me penteava, 

Minha madrasta me enterrava. 

Pelo figo da figueira, 

Que o passarinho levava 
Foge, foge, passarinho, 

Não me comas meu figuinho!” 

Celso disse que a entidade jardineiro não nos é comum, e, por isso, 
o romance lhe parecia ser de origem portuguesa. Ora, na versão de 
Sergipe, por nós coligida, e na do Maranhão, segundo o Sr. J.A. de 
Freitas, não se fala de jardineiro e sim de capinheiro, ou capineiro, 
entidade puramente brasileira, o que faria desaparecer a dúvida do 
distinto maranhense. 

Nós, porém, sabemos que o conto prende-se aos contos de origem 
ariana e que nos veio pelo órgão dos portugueses, não por conter ele o 
vocábulo jardineiro, como não o consideramos puramente nacional, só 
por encerrar a palavra capinzal e capineiro. A existência destas palavras 
explica-se pela lei da adaptação aplicada às lendas populares. O conto é 
ariano, porque tem similares nas coleções de contos anônimos indo-ger- 
mânicos. Não é esta a ocasião de fazermos alguns estudos comparativos 
entre as nossas lendas e as das diversas raças, cujas coleções possuímos. 
Julgamos este trabalho, por enquanto, extemporâneo. Tal se nos afigura 
também agora o empenho de preparar explicações míticas pela teoria 
meteorológica para os nossos contos. Quanto ao ponto em questão, e 
provisoriamente, basta-nos ponderar que a Madrasta é corrente em 
Portugal, e que o Sr. J.A. de Freitas coligiu ali o seu estribilho nos 
arredores do Porto. É como segue: 

Não me arranques meu cabelinho 
Que minha mãe mo criou: 

Minha madrasta mo enterrou 
Pelo figo da figueira 
Que o passarinho levou. 

Isto por si derrota as dúvidas de Celso, quanto à possibilidade da 
origem puramente pátria do romance 39 . Ãs vezes só na existência de 
uma ou outra palavra o crítico descobria o cunho nacional. Vimos que 
no romance de D. Barão ele descobriu genuínas transformações nacio¬ 
nais no fato de dizer-se no Maranhão: 


(39) Vem nos Contos Populares Portugueses, de Adolfo Coelho. 


Oh! meu pai, minha mãezinha 
Que dor no meu coração, etc. 


Em lugar de: 


Oh! mi padre, oh! mi madre. 

Grande dor de coração, etc. 

Ora, não há dúvida que nós os brasileiros usamos muito dos 
diminutivos e muito mais que os portugueses; mas só por aquele caso 
Celso não podia afirmar o fato, porquanto no próprio romance de D. 
Barão existem estes versos: 

Minha mãe, minha mãezinha. 

Eu morro de coração, etc. 

Ainda mais: o maranhense viu na palavra cabeção, em lugar de 
justilho, ilusoriamente uma grande acentuação brasileira. É verdade 
que nosso povo nunca emprega o termo justilho, e sempre usa da pala¬ 
vra cabeção', mas este não é somente pátrio; é também português, como 
vê-se do romance da Silvana: 

Vai filha, vai para casa. 

Veste uma alva camisa, 

Que o cabeção seja de ouro, 

As mangas de prata fina, etc. 41 

Tocamos à sexta e última parte do Romanceiro português, que se 
intitula Xácaras e Coplas de Burlas. Celso declara que das onze xácaras 
desta seção só conhecia a da Moreninha, de que reproduz o final 
colhido no Maranhão: 

Donde vindes, mulher minha, 

Que vindes tão isentada? 

Ou tu me temes a morte, 

Ou tu não és bem fadada!” 

— Eu a morte não a temo, 

Pois dela hei de morrer, 

Temo só os meus filhinhos, 

Doutra mãe podiam ser... 

“Confessa-te, mulher minha, 

Faz ato de contrição, 

Que te não tornas a ver 
Nos braços de frei João! 


(40) Vide Teófilo Braga, Romanceiro, p. 16. 

(41) tbid. p. 31. 
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Nós desta última parte do Romanceiro português coligimos em 
Sergipe três variantes muito espalhadas ali: a da Pastorinha, a da 
Conversada da Fonte, que corre lá com o nome d eFlorioso, e a do Cego 
Andante. 

Aqui as estampamos, para torná-las conhecidas do público: 

A PASTORINHA 

(Versão do Lagarto) 


—Bela pastorinha, 

Que fazeis aqui? 
“Pastorando o gado 
Que eu aqui perdi.” 

—Tão gentil menina, 
Pastorando gado?! 

“Já nasci, senhor, 

Para este fado.” 

—Vamos cá, menina, 
Para aquele deserto, 
Qu’eu pouco me importo 
Que o gado se perca. 

“Saia daqui, senhor, 

Não me dê tormento; 

Eu não quero vê-lo, 

Nem por pensamento.” 

“Olhe, meu senhor, 

Cá volte correndo, 

Que o amor é fogo, 

Que me vai vencendo.” 

“Olhem para ele 
Como vem galante, 

Com meias de seda, 
Calção de brilhante!... 

“Se os manos vierem 
Trazer a merenda?” 

—Eles não são onça 
Que a nós ofenda. 

“E se perguntarem 
Em que me ocupava?” 
—Numa manga d’água 
Que a todos molhava. 
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“Bem sei que tu queres 
Que te dê um abraço 
À sombra do mato, 

Mas isto eu não faço.” 

Eu me sento aqui 
Não com má tenção; 
Juro-te, menina, 

Que sou teu irmão. 

“Saia por um monte, 
Que eu saio por outro, 
Ajuntando o gado, 

Que é nosso todo.” 

O FLORIOSO 
(Versão do Lagarto) 


— Entre pedras e peneiras, 
Senhora, vamos a ver; 
Menina, que estais na fonte, 
Dai-me água para beber. 


“Com licença do Senhor, 

E da Senhora da Guia, 
Dizei-me, senhor mancebo, 
Se vindes de companhia?” 

— A companhia que trago 
Já vos digo na verdade; 
Venho divertir o tehipo, 
Que é coisa da mocidade. 

“É coisa da mocidade, 

Bem já me parece ser; 
Dizei-me, senhor mancebo, 
Se sabeis ler e escrever.” 


— Eu não sei ler e escrever, 
Nem mesmo tocar viola; 
Agora quero aprender 
Na vossa real escola. 


“Escola tenho eu de minha 
Nange pr’a negro aprender; 
Juízo te dê Deus, 

Memória para saber.” 
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— Nessas malvadas esquinas 
Faz-se ausência muito mal; 

Eu sempre pensei, senhora, 

Que vós me queríeis mal. 

“Quanto a mim eu não te quero, 
N’alma, nem no coração; 

A ti eu só te peço, negro, 

Que não me toques na mão.” 

— Nas mãos eu não vos toco, 
Nem mesmo bulo convosco; 
Quero estar a par de vós, 

Pois eu nisto levo gosto. 

“Se tu nisto levas gosto, 
Desgostas por vida tua, 

Que esta rosa que aqui está 
É de outro e não é tua.” 

— Se é de outro e não é minha, 
Inda espero que há de ser; 
Menina, diga a seu pai 

Que nos mande receber. 

“Tais palavras eu não digo 
Que ihda sou muito escusada, 
Pois eu sou menina e moça, 

Não sou para ser casada.” 

— Inda mais moças que vós 
Regem casa e têm marido; 
Assim há de ser, menina, 
Quando casardes comigo. 

“Mas eu não hei de casar, 
Porque não hei de querer, 

Eu não me meto a perigosas, 
Quando vejo anoitecer...” 

— Nem eu quero coisa à força, 
Senão por muita vontade, 

Eu quero gozar a vida, 

Que é coisa da mocidade. 

“Como vem o Florioso 
Das melendias penteadas!” 42 

— Eu venho ser o vaqueiro 
Das ovelhas mais das cabras. 


(42) Melendias por melenas. 
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— Deste mesmo gado eu cuido 
Da mais fina geração; 

Daquele que veste luvas 

De cinco dedos na mão. 

— Já fui contar as estrelas, 

Eu bem sei que estou no caso. 
“E eu sei agora, mancebo, 

Que tu só és o diabo...” 

— O diabo eu não sou; 

Ai! Jesus que feio nome! 

Só peço ao Senhor da Cruz 
Que esse diabo vos tome. 


O CEGO 

(Variante do Lagarto) 

Sou um pobre cego, 

Que ando sozinho, 
Pedindo uma esmola 
Sem errar o caminho. 


— Aqui está um cego, 
Pedindo uma esmola, 
Devotos de Deus 
E de Nossa Senhora! 


“Minha mãe, acorde 
Do seu bom dormir, 
Que aqui está um cego 
A cantar e a pedir.” 


“Se ele canta e pede, 
Dá-lhe pão e vinho, 
Para o pobre cego 
Seguir seu caminho.” 


— Não quero o seu pão, 
Nem também seu vinho. 
Só quero que Ana 
Me ensine o caminho. 


“Ana, larga a roca 
E também o linho; 

Vai com o pobre cego 
Lh’ensina o caminho.” 
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“Já larguei a roca 
E também o linho; 

Já me vou com o cego 
Ensinar o caminho.” 

“O caminho aí vai 
Muito bem direitinho, 

Se fique aí; 

Vou fiar meu linho.” 

— Caminha, menina, 
Mais um bocadinho; 

Sou cego da vista, 

Não vejo o caminho. 

“Caminhe, senhor cego, 
Qu’isto é bem tardar; 
Quero ir me embora, 
Quero ir me deitar.” 

— Aperta as passadas 
Mais um bocadinho; 
Sou cego da vista, 

Não vejo o caminho. 

“Adeus, minha casa, 
Adeus, minha terra. 
Adeus, minha mãe, 

Que tão falsa me era. 

“Adeus, minha pátria, 
Adeus, gente boa; 
Adeus, minha mãe, 
Que me vou à toa. 

“Valha-me Deus, 

E Santa Maria, 

Qu’eu nunca vi cego 
De cavalaria!” 

— Se eu me fiz cego, 
Foi porque queria; 

Sou filho de conde, 
Tenho bizarria. 

— Cala-te, menina, 
Deixa de chorar; 

Tu inda não sabes 
O que vais gozar. 
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“Deus lhe dê bons dias, 

Senhora vizinha; 

Esta meia-noite 
Me fugiu Aninha.” 

— Deus lhe dê os mesmos, 

Senhora vizinha; 

De cara bem feia 
Três filhas que tenho 
Vou pô-las na peia.” 

Na Xácara de Florioso acha-se alterado, para melhor, o sentido da 
xácara portuguesa da Conversada da Fonte. No Florioso a introdução 
do elemento negro produz uma situação cômica; o Florioso é um preto 
que tem pretensões de casar com uma princesa! Daí todo o faceto do 
quadro. 

Celso de Magalhães, depois do trabalho de cotejo a que procedeu, 
e em que o acompanhamos, passou a outras considerações, infelizmente 
muito limitadas, na forma em que existem os seus belos artigos, cuja 
publicação ficou interrompida. 

A propósito das lendas piedosas ele cita dois contos populares que 
chama puramente brasileiros: um do Jabuti e outro das Saúvas. 

Ouçamo-lo: “Como curiosidade daremos ao leitor o resumo da 
lenda do Jabuti, que reza assim: “Havendo uma festa no céu em honra 
de Nossa Senhora, todos os animais foram convidados. O Jabuti, como 
o mais moroso deles, não tinha meios de transportar-se ao céu. Pediu 
então ao Urubu (corvo) que o levasse. Acedeu este e deitou-o às costas. 
Quando chegou a uma altura, para fazer mal ao Jabuti, atirou-o de 
cima de si, vindo o pobre animal quebrar o casco numas pedras sobre 
que caiu. A Virgem então desceu do céu, uniu os pedaços do casco do 
Jabuti, deu-lhe vida, abençoou-o e amaldiçoou o Urubu." 

“Daí. continua Celso, conclui o povo, a razão do Jabuti ter o casco 
em mosaico, formado por polígonos mais ou menos regulares, e poder-se 
guardar preceito com a sua carne, e a razão também do Urubu ser ave 
maldita. No interior das províncias é crença que não se deve atirar em 
um corvo, sob pena de quebrar-se a espingarda e nunca se poder 
matá-lo. O fato de desfolharem-se todas as árvores em que os corvos 
fazem pouso, cremos que devido às suas secreções, é também apontado 
como conseqüência de sua maldição. O corvo quando morre, diz o povo 
ainda, seca ao tempo e nem as formigas o comem. 

A maldição acha-se ainda manifestada na lenda das Saúvas (gran¬ 
des formigas), que têm alguma coisa de comum também com o 
Ashaverus e com o Fausto. Dá-la-emos ao leitor e faremos ressaltar essa 
semelhança, para que ele não julgue ser invenção imaginária de nosso 
cérebro. Eis a lenda das Saúvas: 

“Uma saúva fez um selinzinho de cera e deitou-o sobre uma pedra. 
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Quando veio procurá-lo, achou-o dissolvido pelo calor do sol. Pergun¬ 
tou então á pedra: — És tão valente que derretes o meu selim de cera? 
A pedra respondeu: — Eu sou valente mas o sol esquenta-me. Dirigiu-se 
a saúva ao sol: — És tão valente que esquentas a pedra, a pedra que 
derrete o meu selim de cera? — Sou valente, mas a nuvem me encobre. 
A mesma pergunta feita à nuvem, no mesmo estribilho sempre repeti¬ 
do: — Sou valente, mas o vento me desmancha. O vento diz que a 
parede o faz parar, a parede diz que o rato a fura, o rato que o gato o 
come, o gato que o ego o mata, o cão que a onça o devora, a onça que o 
homem a mata e o homem que Deus o aniquila. A saúva vai ter com o 
Onipotente e repete-lhe o estribilho: — Pois, Deus, és tão valente que 
matas o homem, que mata a onça, que come o cachorro, que mata o 
gato, que come o rato, que fura a parede, que pára o vento, que 
desmancha a nuvem, que encobre o sol, que esquenta a pedra, que 
derrete o meu selim de cera? — Sou valente, responde-lhe Deus, e, para 
castigar a tua curiosidade, condeno-te a carregar folhas por toda a tua 
vida sem parar.” 

“Veja o leitor agora, prossegue Celso, toda a filosofia que ressum¬ 
bra dessa fábula. Ê o eterno fato da curiosidade de saber, da indagação 
das causas primárias, da sublime tenacidade pesquisadora do sábio e 
do filósofo, do tipo sempre novo do Fausto encarnado num animalzinho 
que trabalha sempre, que carrega folhas, que edifica, que tem suas 
cidades subterrâneas, suas divisões departamentais, seu governo, seu 
monarca, sua economia, e que, finalmente, seja dito em honra da 
verdade, devasta uma plantação qualquer com uma presteza aterrado¬ 
ra. A saúva é o terror dos lavradores. Basta o espaço de uma noite, para 
elas darem conta de uma horta inteira, de um feijoal viçoso e que 
custou muitos dias de trabalho. 

“Os arbustos ficam somente com os galhos, completamente despi¬ 
dos, e daí vão a morrer. Pois bem, nesse animalzinho, dizíamos nós, 
está simbolizada toda uma filosofia, que tem lá em cima Deus para 
castigar o arrojo do homem, como castigou a Prometeu. Na lenda há o 
lado da curiosidade, que participa do Fausto, e há o lado do castigo, o 
caminhar contínuo, que acotovela oAshaverus. 

“Chamem-nos embora de visionário; mas o que é certo é que este é 
o nosso modo de pensar, e nós o dizemos franca e abertamente. Bem, 
como nos lugares por onde passava o Ashaverus ia ficando a morte, a 
peste, a desolação, assim, naqueles lugares onde as saúvas fazem casas 
nota-se o mesmo despovoamento. O aspecto de um sauval tem toda a 
feição triste, melancólica e acabrunhadora da devastação. Sobre o 
terreno fofo e areento, efeito dos trabalhos subterrâneos que as saúvas 
fazem, levantam-se os esqueletos dos arbustos secos, escuros, desfolha¬ 
dos, hirtos e como afogados pelas ondulações artificiais do terreno 
afofado. Aqui e ali aparecem grandes olhos redondos. São respiradou¬ 
ros que entram obliquamente pela terra adentro e vão ter as casas das 
saúvas. O terreno todo adquire uma cor avermelhada, como que ensan- 
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güentada. Os pássaros, que ali não encontram sombra, fogem para 
longe e nunca pousam nos galhos dos arbustos. 

“A vegetação de derredor é toda fanada e raquítica em razão do 
solapamento contínuo e progressivo das saúvas. Ê triste de ver-se. 

“Assim como o Ashaverus, ver-se-á ainda a saúva sempre a cami¬ 
nhar, a trabalhar. Quer seja de manhã, de noite, à tarde, ao meio-dia, 
a qualquer hora, nas largas estradas, atravessando-as de um lado a 
outro enxergam-se grandes listras vermelhas ou negras, com pequenos 
pontos verdes, a moverem-se regularmente sem parar. São as saúvas 
que trabalham. Chegando perto desses cordões, há de se ver como umas 
vão e outras voltam, sempre atarefadas, encontram-se, tocam-se, como 
que se falam: mas não deixam nunca de caminhar para a frente. Os 
pedacinhos de folhas vão presos nos dentes e erguidos para o ar 
triunfalmente. Se alguém com o pé desmancha aqueles cordões, ou 
coloca algum estorvo à marcha das saúvas, elas tornam a reunir-se de 
novo, obstinada e ordenadamente, sem que nenhuma se transvie, ou 
então fazem uma curva para salvar o empecilho que colocaram em sua 
passagem, se é que o não podem galgar facilmente. Em tudo o cunho 
da atividade, que despertou a lenda que transcrevemos que é nossa, 
inteiramente brasileira, filha do meio onde nasceu, participante de 
todos os caracteres desse meio, embora se possam encontrar em outra 
parte, paradigmas para ela. Nós a compreendemos nesta parte, por 
causa de seu caráter religioso, e não porque a julgássemos pura lenda 
piedosa, como a Ao Jabuti, por exemplo.” 43 

Entre cerca de oitenta contos populares, coligidos diretamente por 
nós da tradição popular, acham-se os dois citados por Celso. Temo-los 
um pouco alterados, segundo a versão de Sergipe. Celso cometeu dois 
erros nas considerações que fez sobre estes contos: supô-los ambos de 
origem puramente brasileira; considerar o conto do Jabuti como uma 
lenda piedosa ou religiosa. O conto das Saúvas não passa de uma 
variante brasileira do conto europeu A Formiga e a Neve. Nós o 
encontramos em Sergipe muito aproximado ainda da versão portuguesa, 
tal como a vi depois coligida por Adolfo Coelho. 44 

A lenda do Jabuti, que é puramente brasileira, nada tem, por 
outro lado, no seu sentido primitivo, de lenda piedosa. 

No Brasil, depois dos trabalhos de Couto de Magalhães, e Hartt, 
sabe-se que temos um ciclo completo de contos místicos, tendo por 
centro o Jabuti. 45 Q aspecto destes contos é primitivo, e o caráter 
religioso que um ou outro possa afetar não passa de superfetação 
inconsciente ou então produzida pelo mestiço atual. No seu sentido 
primordial as lendas do Jabuti, que são muitas, e não uma só como 
supunha Celso, nada tinham de intenção piedosa. Muitos destes contos 


(43) O Trabalho de 30 de julho de 1813. Recife. 

(44) Vide deste autor Contos Populares Portugueses. 

(45) Vide o Selvagem , e também o opúsculo de Hartt, The Amazonian 
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Tortoise Mythes. 


selvagens sobre o Jabuti passaram para os nossos mestiços-t povos do 
interior. Verificamos este fato em Sergipe e Pernambuco, onde colhe¬ 
mos cinco destas lendas sob a denominação de histórias ão cágado.* 6 

O crítico maranhense escreveu antes do autor do Selvagem, e é, 
por isso, lacunoso quanto às nossas origens túpicas. Mas eu não devo 
antecipar idéias, que terão seu lugar mais além. 

Celso ultimou seus artigos, na forma em que apareceram em 1873, 
por estas observações: 

“Desejaríamos comparar com as nossas, ponto por ponto, as 
cantigas, as orações e as cantigas de Reis que vêm no 2.° vol. do 
Romanceiro, já por vezes citado; mas não o fazemos por uma razão 
valiosa: se escrevêssemos um livro, poderíamos trabalhar nesse sentido, 
já pelo maior espaço que teríamos à disposição, já por outras circuns¬ 
tâncias de muita monta. Ser-nos-ia preciso citar e transcrever esses 
versos todos, e isto, para um jornal, não é de muito interesse. Os 
assinantes cansar-se-iam e teriam grandes bocejos e pequenas maldições 
para o autor desses desenterramentos. Entretanto nada seria tão inte¬ 
ressante. Apesar disso faremos algumas ligeiras considerações acerca 
desses costumes e festas populares, cuja herança nos ficou e continua¬ 
mos a guardar. As festas de Natal, Ano Bom e de Reis (janeiras) são as 
mais populares em nossas províncias, e cremos que muito semelhantes às 
de Portugal. Pelo menos o sentido das cantigas que nelas se cantam é o 
mesmo que o das portuguesas. Nas províncias do Maranhão e da Bahia, 
onde nos parece ter encontrado mais puro o espírito popular nessas 
festas, elas são feitas de um modo que alegra o coração e faz bem à 
alma. Os bandos de pastores, uma lembrança talvez do teatro hierático, 
o canto dos Reis, os bailes e bandos de S. Gonçalo, outro arremedo dos 
antigos Autos, as festas de arraial, do Espírito Santo, tudo isso é de um 
sabor tão campestre, tão do povo, que encanta. 

“No Maranhão e na capital da Bahia a cantiga dos Reis já 
intrometeu-se pela sociedade abastada e é uma diversão da alta burgue¬ 
sia. 

“Não é raro verem-se, em véspera de Reis, bandos de moços e 
raparigas que se reúnem, com uma orquestra mais ou menos completa, 
na cintilação das jóias e das ricas toilettes, no gorjeio das risadas 
cristalinas, no tiroteio dos bons ditos, no cruzar dos olhares, na 
familiaridade franca e honesta do parentesco, da amizade, da convivên¬ 
cia, não é raro ver-se essa sociedade parar a uma porta fechada, erguer 
as vozes casadas, entoar numa toada, monótona às vezes, mas doce, 
saudosa, popular, os versos em que se festejam o nascimento do Cristo e 
os amores maternais de Maria. 

“A porta abre-se então de par em par e os cantores entram, numa 
onda colorida e perfumosa, no meio de risos e felicitações. Uma mesa 

(46) l. a . O Cágado e a festa no céu; 2. a . O Cágado e a fruta; 3. a , O Cágado e o teiú; 4. a 0 Cágad\ 
o jacaré; 5 AO Cágado e a fonte. Vêm nos Contos Populares do Brasil. 
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ac^tè se sempre profusamente servida. Os donos da casa buscam por ^ 
. tb%os os meios agradar às visitas e estas saem finalmente, para irem a L j 
outra casa, e assim correm três ou quatro numa noite. Na última casa q< 
visitada acaba-se a festa com a dança. 

“Nessas festas têm-se substituído os versos populares por outros 
mais corretos, porém menos simples e bonitos. Gonçalves Dias tem uns 
versos de Reis, que hoje se estão popularizando no Maranhão. O autor 
destas linhas já pagou também o seu tributo, fazendo uns para serem 
cantados na Bahia. 

“Em Valença (Bahia) foi onde vimos fazerem-se com mais varieda¬ 
de e mais cunho populares as janeiras. 

“O aspecto da industrial cidade apresentava então alguma coisa de 
maravilhoso e surpreendente. 

“Pelas ruas formigava a população. Um grupo vestido à maruja 
conduzia um pequeno navio armado de ponto em branco, com velas de 
seda e cordame de linha, montado sobre quatro rodas, embandeirado 
em arco e puxado por cordas. Cantavam versos da Nau Catarineta, fado 
do marujo e lupas (cantiga de levantar ferro). Outro grupo aparecia 
mascarado. Na frente um indivíduo montava um cavalo de pau vistosa¬ 
mente ajaezado de galões falsos, e fazia-o dançar ao som da música e 
do canto áspero acompanhado de pandeiros e pratos. 

“Um outro grupo pulava e saltava adiante de um boi, cujo 
arcabouço era de madeira, coberto com panos pintados. No meio de 
tudo isso os fadistas, os trovadores de rua, com os violões enfitalhados, a 
cantarem desentoada e lugubremente modinhas em tons menores. 

“É o fundo do quadro. O variegado dos vestuários ajudava a beleza 
do panorama. Os jaqués encarnados, os calções de cores, as fitas, os 
laços, os ramos de flores, faziam um conjunto original. Foi onde já 
vimos o espírito popular mais puro e mais despreocupado. 

A razão disso cremos encontrá-la na posição em que se acha 
Valença. Há ali duas grandes fábricas de tecidos, que empregam de 300 
a 400 operários, entre homens e mulheres, sendo maior (mais de duas 
terças partes) o número destas. Além destas fábricas há outras de serrar 
madeira, de socar arroz e de fazer tijolos, de sorte que a população 
acha campo para o desenvolvimento de sua atividade, e vive na paz e no 
agasalho, que provém de uma educação feita no regime do trabalho. O 
• espírito não se deturpa, não é levado pela ociosidade às conseqüências 
dos trabalhos da imaginação; a moral não se mutila; e nos dias de folga 
o operário expande-se francamente, divertindo-se, cantando, dançando. < 
Foi onde já encontramos menos desenvolvida a prostituição. As casas 
públicas e as mulheres equívocas pouco se encontram ali. 

“As raparigas trabalham nos teares, a mudarem as lançadeiras, a 
encherem as canelas; têm casa, comida, médico, etc. mesmo no estabe¬ 
lecimento da fábrica; roupa de trabalho; e ganham mensalmente de 
6S000 a 15S000 (segundo nos informaram), conforme o trabalho que 
fazem. 
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“CIRCULANTE* 


“Aos domingos e dias santos há duas horas de dança nos salões da 
fábrica. A música é composta mesmo de operários. Principiam ali os 
amores, fazem-se ali os casamentos e formam-se as famílias. Vê-se que 
uma população educada num regime destes por força que há de ter 
alguma coisa de bom. 

“Durante cinco dias de festas, quase seguidos, que lá passamos, 
não nos consta que houvesse uma cabeça quebrada, uma facada, uma 
cacetada. Notamos também poucos homens embriagados. 

“Isto que dizemos prova-se mais com o fato que observamos para o 
sul da Bahia, em Porto Seguro principalmente, onde a pobreza da 
população, a indolência, a falta de trabalho dão-lhe um tom melancóli¬ 
co e um gênio taciturno. 

O Natal que vimos em Porto Seguro era mais de entristecer que de 
alegrar. Cifrou-se a festa na missa do galo. Nem um canto, nem uma 
folia, nem um grupo, nada. Apenas dois presépios encantoados triste¬ 
mente ao fundo de duas salas. Porto Seguro pela sua posição à 
beira-mar, pelo gênio aventureiro de seus pescadores, que vão ao mar 
largo em procura da garoupa, pelo gênero da indústria a que se dão os 
seus habitantes na construção de barcos, poderia ter alguma originali¬ 
dade na sua poesia, nos seus costumes, mas não tem. Por quê? Algum 
dia talvez escrevamos alguma coisa (impressão de viagem( sobre a Bahia, 
e então entraremos em explorações que não cabem aqui. No Maranhão 
as festas são as mesmas, com pouca diferença, que se fazem na Bahia, 
com o mesmo cunho popular. A chegança substitui o brinquedo dos 
marujos e o bumba-meu-boi o cavalinho. O caipora é outro divertimen¬ 
to popular do Maranhão, que fazem por S. João. A polícia tem 
ultimamente procurado acabar com estas festas. 

“Em Pernambuco temos notado apenas o seguinte durante os cinco 
anos aqui passados: uma população ativa, mais sinceramente interessei¬ 
ra, comercial, ambiciosa, rusguenta, provocadora e cheia de si. O 
terceiro estado, onde se estuda e pode encontrar o elemento popular é 
inteiramente chato e antipático. O matuto é estúpido, mas não é muito 
brigador. O capadócio é intolerável. Temos assistido a diversas festas de 
arraial, populares, a presépios, sambas, etc. Nunca nos aconteceu ser 
recebido franca e hospitaleiramente. Há sempre desconfianças, meias 
palavras e olhares provocadores. No fim contam-se algumas bofetadas, 
puxam-se por vezes as navalhas e perfuram-se não raras os ventres dos 
assistentes. As cantigas são obscenas. Eis uma delas, única talvez que 
possa ser publicada, e aliás lindíssima: 


Duas coisas me contentam, 
E são da minha paixão: 

— Perna grossa cabeluda, 
Peito em pé no cabeção. 
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“A briga de galos é um dos divertimentos favoritos da população 
aos domingos. Isto é característico. Na briga de galos notam-se dois 
fatos: elemento carniceiro nas cenas sanguinolentas das brigas, e ele¬ 
mento interesseiro nas apostas que se fazem. Estas considerações são 
apenas traços ligeiros para fazer conhecido o gênero de divertimento da 
população dessas províncias. 

“A razão histórica desses fatos caberia num estudo mais vasto, 
mais completo, que não aqui.” 47 

Tudo isto é bem dito; o moço autor tinha o critério atilado e 
análise fina. No final de seus artigos publicados prometia entrar no 
estudo de nossa poesia popular puramente brasileira. 

É pena que esta parte de seu trabalho não tivesse visto a luz. Celso 
tinha competência para fazer uma larga coleção de nossos cantos e 
contos e esclarecê-los por meio de uma crítica segura. Apesar de 
fragmentados, são excelentes os seus artigos para o estudo das origens 
portuguesas. É lacunoso quanto às origens indianas e africanas, e 
quanto às transformações operadas pelos mestiços. 

Tais lacunas, porém, é possível que as tenha o autor suprido em 
estudos posteriores, ainda inéditos, feitos no período dos seis anos que 
medeiam entre sua formatura em direito e sua morte (1873-1879) 

Celso foi meu condiscípulo na Academia do Recife, e eu acostumei- 
me a ver nele um dos espíritos mais eminentes daquele lustro escolar. 

Possam estas palavras ser o primeiro sinal da justiça póstuma que 
o país deve ao jovem escritor que viveu por ele desconhecido ou menos¬ 
prezado. 

Passemos a outro. 48 


(47) O Trabalho de 31 de agosto de 1873, Recife. 

(48) Celso, antes de terminar os artigos, traz por extenso o seguinte romance: 
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CAPITULO III 


Ainda análise dos escritores, que trataram da nossa 
poesia popular. 


O romancista José de Alencar publicou em 1874, sob a epígrafe O 
Nosso Cancioneiro, uma série de cartas a um seu amigo. Nelas tratou, 
um pouco superficialmente, da poesia popular brasileira. Quanto ao 
problema das nossas origens, o seu escrito é quase sem alcance. O 
digno escritor preocupou-se exclusivamente com a poesia sertaneja 
{romances de vaqueiros ) e com as transformações que vai sofrendo a 
língua portuguesa no Brasil. 

JULIANA 

(Versão de Pernambuco) 
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Sobre estes dois fatos os seus artigos merecem ainda hoje, a 
atenção da crítica. Quanto ao mais, o célebre polígrafo voltou-se para 
as observações estéticas e os entusiasmos retóricos, sem lembrar-se que 
tudo vinha bem fora do escólio tratando-se de poesia popular. Além 
disto ele cometeu a falta de refazer, como confessa, o único romance 
que pôde coligir: o Rabicho da Geralda. 

Alencar, apesar de todo o seu merecimento como literato, não 
tinha uma preparação científica suficiente para tratar destas matérias. 
Estudou muito pouco o assunto e os seus cismares românticos o 
iludiram. O notável escritor não leu, por exemplo, a recomendação 
dirigida pelos professores Comparetti e d’Ancona aos coletores da 
poesia popular italiana: “II suo carattere generale vogliamo sia seria¬ 
mente scientifico. Perció non accetteremo testi rifatti letterariamente o 
comunque ritocati, ma solo quelli che conservano schietta ed intatta 
l’originaria loro forma popolare. Cosi anche escluderemo tutte le illus- 
trazioni puramente estetiche o sentimentali, solo accettando le storiche, 
comparative e filologiche”. 49 

Posto que não seja agora a ocasião mais oportuna, darei aos 
leitores uma idéia geral de meu modo de pensar sobre o escritor 
cearense, para melhor compreendermos o sentido de seus artigos e o 
espírito das censuras e elogios que terei de fazer-lhe. José de Alencar 
era um legista formado em 1850. Começando a aparecer desde esse 
tempo, aliou-se ao lado do romantismo brasileiro então mais em voga 
— o indianismo de Gonçalves Dias. Dotado em alto grau da facilidade 
de escrever, abraçou todos os assuntos e em todas as formas — 
romance, drama, comédia, poesia, folhetim, crítica, política, biografia, 
direito; de tudo ele tratou. A crítica nacional viu sempre aí o melhor 
sintoma de sua superioridade. Creio, porém, que este foi o lado 
vulnerável do distinto escritor: não pôde deixar de revelar-se superficial 
muitas vezes. 

Suponho que o maior mérito de Alencar é haver sempre sido 
inimigo declarado do lusismo em nossa literatura. Por esta qualidade é 
que ele pode e deve ser considerado o fundador do romance pátrio, a 
que imprimiu sempre um cunho nacional. Antes dele nossos romances 
eram quase ilegíveis. 

O cearense abriu uma era nova àquela forma literária moderna 
entre nós. Nessa esfera sua ação foi profunda e não poderá ser apagada. 
Seu brasileirismo, porém, tinha às mais das vezes uma afeição exclu¬ 
siva: o amor, o entusiasmo pelo índio. Hoje sabemos quanto isto 
encerra de falso ou de fantástico. O índio por si só não é o brasileiro. 


(49) Canti e Raconti dei Ponolo Italiano, publicati per cura de D. Comparetti ed A. d’Ancona, 
Roma, 1870: vol. I. p. 6. 
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Após este preliminar e sem mais delongas apreciemos os dois 
pontos capitais da crítica de Alencar: os romances de vaqueiros, e as 
transformações do português brasileiro. 50 

Sobre o primeiro ouçamo-lo detalhadamente: “Quando por fins do 
século XVII divulgou-se a notícia da liberdade e riqueza dos campos do 
Ceará, acudiram a situar-se neles muitos homens empreendedores, 
alguns já abastados. Como, apesar de sua extensão, não bastassem os 
pingues sertões à cobiça dos posseiros que os retalhavam entre si, e as 
concessões de sesmarias obtidas por favor contrariassem pretensões e 
vaidades, originaram-se daí as lutas sanguinárias que assolaram a 
nascente capitania no decurso do século XVIII. Foi por aquele tempo 
que se fundaram as primeiras fazendas de criação no Ceará. O vaqueiro 
cearense achou-se em face de um sertão imenso, e de grandes manadas 
de gado, esparsas pelo campo. Este sistema de criação, inteiramente 
diverso do europeu, obrigava o homem a uma luta constante. Livre, 
tendo para esconder-se brenhas impenetráveis, e o deserto onde refu¬ 
giar-se, esse gado almargio, se não era de todo selvagem, também se 
não podia chamar doméstico. 

“O vaqueiro, forçado pelas condições do país a criá-lo às soltas, 
tinha necessidade de domá-lo, sempre que se fazia preciso amalhar as 
reses para a ferra, e outros misteres. Havia, além disso, o gado 
barbatão nascido no mato, ou fugido das fazendas. Era essencial 
acabar com ele, para que não atraísse o outro chamado manso, e o 
desencaminhasse. Daí as empresas para o cosso das reses silvestres, 
curiosa e intrépida montaria, que estimulava os brios dos vaqueiros e no 
qual eles desenvolviam toda a destreza, e excelências de sertanejos. 

“O touro bravo é um animal terrível. Sua força prodigiosa, a 
impetuosidade do assalto, a ferocidade que o assanha na pugna, são 
para incutir pavor ao mais valente. Não se reconhece, decerto, o animal 
que geralmente consideramos o símbolo da paciência e mansidão, nessa 
fera de olhos sangrentos, que escarva o chão com urros medonhos e de 
repente se arroja, cego e boleado como a bomba de um canhão. 

“Espera-o, porém, a pé firme o vaqueiro, que tem por arma 
unicamente a sua vara de ferrão, delgada haste coroada de uma pua de 
ferro. Com esta simples defesa topa ele o touro no meio da testa e 


(50) Aproveito este lugar para 
não tenho incluído nesta análise os 
José Maria Vaz Pinto Coelho. 

Quanto aos primeiros, é óbvio que não passam de composições literárias feitas sobre costumes 
populares, e quanto ao último, não é mais do que um apanhado de poesias também literárias 
publicadas nos jornais, e nada tem de popular além do nome que lhe deu o autor. Eis a razão por que 
não são incluídos neste trabalho. 

Cumpre também declarar que José de Alencar nos seus romances o Tronco do Ipê e Til incluiu 
algumas quadrinhas populares. O Deutscher Volkskalender do Rio Grande do Sul para o ano de 1880, 
traz também algumas quadras anónimas no estudo: Campanha-leben, etc. O Sr. Francisco Oitiveiro 
no seu folhetim o Calunga e a Gazeta da Noite, e outros jornais desta cidade tem trazido por sua vez 
umas poucas. 

Por sua natureza, estas publicações fugitivas não comportam a análise. 
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esbarra-lhe a furiosa carreira. Outras vezes o boi, reconhecendo a 
superioridade do homem na luta, tenta escapar-lhe à unha e dispara 
pelo mato. Segue-o o vaqueiro sem toscanejar; e após ele rompe os mais 
densos bamburrais. Onde não parece que possa penetrar uma corsa, 
passa com rapidez do raio o sertanejo a cavalo; e não descansa 
enquanto não derruba a rês pela cauda. O boi, que recobra a sua 
liberdade e habitua-se a ela, emprega para conservá-la uma sagacidade 
admirável. Ninguém suporia que esse animal, pesado e lerdo, fosse 
suscetível de tamanha agudeza. Há reses que vivem muitos anos fora¬ 
gidas pelas matas. Os vaqueiros têm notícias delas pelo rasto apenas. 
Raro conseguem descobrir-lhes o vulto, e ainda assim é trabalho inútil, 
pois não se encontram muitos cavalos capazes de alcançá-las à dis¬ 
parada. 

“Esses veteranos das boiadas zombam da destreza e perspicácia 
dos mais atilados sertanejos, os quais, afrontados em sua fama, julgam- 
se obrigados, para desagravo dos brios, a pegar o barbatão e trazê-lo a 
ao curral. Nos sertões do Ceará, a vida do vaqueiro não se repousa na 
serenidade e cordura, que são os toques das abegoarias da Europa. Ao 
contrário, a agitam os entusiasmos e comoções da luta, que lhe impri¬ 
mem antes um cunho cinergético. Não podiam, pois, as nossas rudes 
bucólicas cearenses se impregnar da mesma doçura e amenidade das 
que outrora cantaram Teócrito e Virgílio, e que ainda hoje se repro¬ 
duzem nos colmos dos pegureiros do velho mundo. Bem diversas, 
porém, são estas cenas sertanejas dos bárbaros espetáculos de touros, 
tão populares na Espanha, e que nos vieram outrora por importação. 
Nos curros o boi, encerrado em um âmbito estreito, assustado com a 
presença da multidão e a algazarra dos capinhas, não passa de uma 
vítima a imolar. 

“Outra coisa é o campear de nossos vaqueiros. Aí há combate leal; 
o novilho tem a liberdade de aceitar ou evitar o assalto; a floresta 
abre-se diante dele. É uma luta de força e destreza, em que nem sempre 
o homem é o vencedor. 

“Entre os poemas pastoris da musa natal distinguem-se pela 
antiguidade, como pelo entrecho, dois cuja notícia anda mais divul¬ 
gada. São o Boi Espácio e o Rabicho da Geralda. O traço mais saliente 
das rapsódias sertanejas parece-me ser a apoteose do animal. Nos 
combates, ou antes nas guerras porfiadas que se pelejam em largos 
anos pelos mocambos e carrascos do sertão, o herói não é o homem, e 
sim o boi. 

“Este cunho peculiar da poesia pastoril do Ceará ressalta em todos 
os poemas de que tenho notícia, mas em nenhum talvez com o vigor que 
se nota em Rabicho da Geralda. A ação dilata-se por nove anos, 
segundo uma versão, ou por onze na lição mais seguida. É com pouca 
diferença o período clássico do cerco de Tróia. Durante esse tempo, o 
boi afronta a habilidade dos vaqueiros; destroça os mais destemidos e 
afamados campeadores; e, sempre vencedor, só vem a sucumbir com a 
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calamidade da seca. Todo o valor e perícia do homem nada podem 
contra o touro valente. Para triunfar do herói, é preciso um flagelo da 
natiíreza, e o maior dos que assolam periodicamente o sertão. 

“Não há nessa personificação do animal o menor laivo de apólogo. 
Nem vestígios se encontram de alegoria nessas rapsódias: o boi figura 
por si, tem uma individualidade própria. Daí o cunho mitológico desses 
heróis sertanejos. Na infância dos povos certas individualidades mais 
pujantes absorvem em si a tradição de fatos praticados por indivíduos 
cujo nome se perde, e tornam-se por esse modo símbolos de uma idéia 
ou de uma época. Com o incremento da população que nivela os 
homens, debilita-se aquela tendência; e o mitologismo só aparece nas 
latitudes sociais onde ainda não dissiparam-se de todo a primitiva rudez 
e ingenuidade do povo. Estou convencido que os heróis das lendas 
sertanejas são mitos, e resumem os entusiasmos do vaqueiro pela raça 
generosa, companheira inseparável de suas fadigas, e próvida mãe que 
o alimenta e veste. O caráter poético das nossas rapsódias pastoris não é 
comum a outros países. Muitas vezes tem o homem cantado os animais 
de sua predileção, e, para enobrecê-los, deu-lhes uma personalidade 
com que figurassem em ação dramática. Mas nesses poemas o animal 
entra, não como o êmulo, e somente como sócio e amigo, quando não é 
o servo do homem. É sempre mais ou menos carregado, o painel do leão 
prostrado pelo caçador. Nas lendas do sertão, o boi não precisou, como 
o leão da fábula, de ser o artista para reivindicar a proeminência. 
Reconheceu-a o homem e a celebrou. 

“Aí está o toque da magnanimidade dos rústicos vates do sertão; 
Homero engrandece os guerreiros troianos para realçar o valor dos 
gregos. Os nossos rapsodos, imitando, sem o saberem, ao criador da 
epopéia, exaltam o homem para glorificar o animal. O Rabicho da 
Geralda tem a forma de prosopopéia. O cantor é o espectro do próprio 
boi, do herói que a legenda supõe erradio pelas várzeas onde outrora 
campeou livre e indomável.” S1 

Vê-se que o notável escritor de toda a poesia popular brasileira só 
estudou a do Ceará, e desta última uma forma única: os romances de 
vaqueiros. Imprime o caráter de mitos às criações sertanejas. Não o 
acompanho de todo neste ponto. As rapsódias dos sertões são quando 
muito elementos esparsos de mitos, que se não concretaram por falta¬ 
rem-lhes duas condições essenciais: o tempo e certas disposições psico¬ 
lógicas nas populações que as produziram. 

Muito se tem abusado das explicações mitológicas nos estudos 
sobre poesia e contos populares. 

O célebre poeta e orientalista italiano Angelo de Gubematis, em 
suas Mythologia zoologica e Mythologia botanica, assaz contribuiu para 
o falseamento das concepções primitivas. 

(51) Impresso no Globo do Rio em 1874. 
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Não é que naquelas duas notáveis obras deixem de existir muitas 
observações profundas e curiosas; é que não raras vezes as aproxi¬ 
mações de contos de origens diversas são caprichosas e fantásticas; é 
que o seu sistema leva a ver em tudo um decidido e nem sempre 
justificável mitologismo. 

Semelhante exagero foi entre nós partilhado por Couto de Maga¬ 
lhães, com relação as lendas tupis, e mais levianamente ainda por José 
de Alencar, quanto aos romances de vaqueiros. 

Os aborígines do Brasil não estavam no período politeico, época do 
desabrochar das mitologias; e os nossos atuais campónios do interior 
não se acham também em condições de produzir verdadeitos mitos. As 
populações do sertão, quanto às crenças, representam o singular espe¬ 
táculo do consórcio de duas tendências igualmente impróprias para 
originar uma mitologia: os resíduos fetíchicos deixados pelos índios e 
africanos e as crenças monoteicas da civilização européia fornecidas 
pelo português. 

Em tais condições disparatadas, é possível a criação de genuínos 
mitos. Das duas correntes principais das crenças dos povos do interior, 
uma estava aquém e outra além da intuição mitológica do universo. 
Seria possível a criação de uma mitologia nossa, se os índios por si já 
tivessem atingido essa fase do desenvolvimento humano quando foram 
encontrados pelos europeus, ou se a ação das idéias modernas não fosse 
de todo positiva e dissolvente para os sonhos primitivos. 

Em quatro séculos a civilização moderna tem feito recuar em sua 
marcha as crenças dos aborígines; há feito mais do que isto: tomou-lhes 
o terreno debaixo dos pés e atirou-os para os altos recessos do interior. 
O índio não teve tempo de defender as suas crenças; a necessidade mais 
imperiosa de resguardar a própria vida o absorveu de todo. José de 
Alencar iludiu-se em supor a existência de um completo mitologismo no 
sertão. Araripe Júnior, em um artigo que eu não conhecia, e que ele 
teve a bondade de comunicar-me, crê que os romances sertanejos são 
desenfados humorísticos, e aduz não poucos argumentos em prol de sua 
idéia. Não aceito de todo também semelhante explicação. Não há 
dúvida que alguns daqueles romances se parecem por demais com umas 
quantas produções pertencentes à literatura de cordel, muito vulgares 
em nossas cidades e vilas do interior. É possível que certas composições, 
que não são populares, e sim muito popularizadas, como o Testamento 
do Galo e o da Galinha, tenham despertado nos rapsodos dos sertões a 
criação de romances como o Rabicho da Geralda, o Boi Espácio, a 
Vaca do Burel, o Calangro, o Sapo do Cariri e outros. Mas custa-me a 
crer que a intenção consciente do humorismo pudesse penetrar e 
conservar-se na mente das massas populares. Creio que os romances de 
vaqueiros são composições informes e truncadas, que poderiam, dadas 
certas condições, concretar-se em mitos, e que afetam uma feição antes 
hiperbólica do que humorística. A hipérbole entra ali como uma coisa 
natural, e não como um pensamento preconcebido; é antes um resul- 


tado da disposição natural do espírito do sertanejo, que supõe ter 
elogiado muito um objeto, quando lhe exagera as proporções. José de 
Alencar só nos dá notícia do Boi Espácio, cuja beleza musical muito 
encomiou, e do Rabicho da Geralda. 

Do primeiro só pôde coligir duas quadras e do último dá uma 
transcrição por extenso, combinando entre si quatro ou cinco versões 
diversas. 

Apesar do enfado que há de causar a leitura de semelhantes 
produções grosseiras, elas devem aqui ser estampadas como exempli¬ 
ficações indispensáveis às teorias que expus. Vejamos primeiro, em sua 
rudeza popular, diversas peças que coligi, e depois apreciaremos o 
Rabicho, qual o publicou o digno romancista: 


O BOI ESPÃCIO 

(Sergipe) 

Eu tinha meu Boi Espácio, 52 
Que era meu boi corteleiro, S3 
Que comia em três sertão, 54 
Bebia na Cajazeira, 55 
Maiava lá no oiteiro, 
Descansava em Riachão. *7 


Eu tinha meu Boi Espácio, 
Meu boi preto caraúna; 

Por ter a ponta mui fina, 
Sempre fui, botei-lhe a unha. 


Estava na minha casa, 

Na minha porta sentado; 
Chegou seu Antônio Ferreira, 
Montado no seu russão, 

Com o irmão de Damião, 
Montado no seu lasão. s9 
Dizendo de coração: 

— Botai- me este boi no chão. 


(52) Boi de pontas largas 

(53) Boi manso, que vem sempre ao curral, por oposição ao boi barbatão, que é amontoado. 

(54) O povo não guarda o plural quando assim o exige e rima e em outros casos mais. 

(55) Lugar próximo à cidade do Lagarto em Sergipe. 

(56) O povo ordinariamente diz: maiava, maiadô, maiá, em lugar de malhava, malhador, malhar. 

(57) Vila da província de Sergipe. 

(58) Antônio Ferreira e Damião, vaqueiros célebres. 

(59) Lasão por alasão. 
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Gritei pelo meu cachorro, 
Meu cachorro Tubarão: 
“Agora, meu boi, agora. 

Faz ato de contrição! 

Ecô, meu cachorro, ecô!...” 
No curral da Pieadade 60 
Eu déi com meu boi no chão. 


Ao depois do boi no chão, 
Chegou o moleque João, 

Se arrastando pelo chão, 
Fazendo as vezes do cão, 61 
Pedindo o sebo do boi 
Pra temperar seu feijão. 


A morte deste meu boi 
A todos fizera pena; 

Ao depois deste boi morto, 
Cabou-se 62 meu boi, morena. 


No ano em que eu nasci, 

No outro que me criei, 

No outro que fui bezerro, 

No outro que fui mamote, «3 
No outro que fui garrote, 

No outro que me caparam, 
Andei bem perto da morte. 


Minha mãe era uma vaca, 
Vaquinha de opinião; 

Ela tinha o ubre grande 
Que arrastava pelo chão. 


Minha mãe era uma vaca, 
Vaquinha de opinião; 
Enquanto fui barbatão 
Nunca entrei em curralão. 


Estava no meu descanso 
Debaixo da cajazeira; 

Botei os olhos na estrada 
Lá vinha seu Antônio Ferreira. 

(60) Por Piedade; assim chamam o curral da cidade do Lagarto em Sergipe. 

(61) O diabo, o demônio. 

(62) Por acabou-se. 

(63) Bezerro grande. 


no 


O seu Antônio Ferreira 
Tem três cavalos danados: 

O primeiro é o russo, 

O segundo é o lasão, 

O terceiro é o Piaba... 

Três cavalos endiabrados! 64 

Estando em numa malhada. 
Já na sombra recolhido, 

Logo que vi o Ferreira, 

Aí achei-me perdido. 

Foi-me tudo ao contrário, 
Sempre fui perseguido; 

Já me conhecem o fasto, 

O Boi Espácio está perdido. 

Não tem a culpa o Ferreira, 
Que não me pôde avistar, 

Foi o caboclo danado 
Que parte de mim foi dar. 

“Mas eu não temo o cavalo 
Que se chama o deixa-fama ; 
Também não temo o vaqueiro 
Que derrubei lá na lama. 

Me meteram ho curral, 

Me trancaram de alçapão; 

E bati num canto e noutro, 
Não pude sair mais não! 

Adeus, fonte onde eu bebia, 
Adeus, pasto onde comia, 
Adeus, ribeira corrente, 
Adeus, caraíba verde, 
Descanso de tanta gente. 

O couro do Boi Espácio 
Deu cem pares de surrão, 
Para carregar farinha 
Da praia do Maranhão. 

O fato do Boi Espácio 
Cem pessoas a tratar, 

Outras cem para virar; 

O resto pra urubuzada. 


(64) Por cavalos endiabrados: há muito disto nos cantos populares, quando o exige 
tendência popular para eliminar as consoantes finais. 


O sebo do Boi Espácio, 

Dele fizeram sabão 
Para se lavar a roupa 
Da gente lá do sertão. 65 

A língua do Boi Espácio 
Dela fizeram fritada, 

Comeu a cidade inteira, 

Não foi mentira, nem nada. 

□s miolos do Boi Espácio, 
Deles fez-se panelada, 
Comeu a cidade inteira, 

O resto pra cachorrada. 

Os cascos do Boi Espácio. 
Deles fizeram canoa, 

Para se passar marotos 66 
Do Brasil para Lisboa. 

Os chifres do Boi Espácio, 
Deles se fizeram colhé 
Para temperar banquetes 
Das moças de Patamuté 67 

Os olhos do Boi Espácio 
Deles fizeram botão 
Para pregar nas casacas 
Dos moços lá do sertão. 

Costelas do Boi Espácio, 
Delas se fez cavador, 

Para se cavar cacimbas; 

De duras não se quebrou. 68 

O sangue do Boi Espácio 
Era de tanta exceção 
Que afogou a três vaqueiros 
Todos três de opinião. 

Canelas do Boi Espácio, 



Da gente lá do sertão. 



E da pá do Boi Espácio 
Dele se fez tamborete 
Para mandar de presente 
Ao nosso amigo cadete. 

Do rabo do Boi Espácio 
Dele fizeram bastão 
Para as velhas lá de cima 
Andar com ele na mão.” 


A VACA DO BUREL 

(Pernambuco) 

Na fazenda do Burel, 

Nos verdes onde pastei, 

Muitos vaqueiros de fama 
Nos carrascos 69 eu deixei. 

O afamado Ventania, 

Montado no Tempestada 
Foi quem primeiro espantou-me 
Estando eu numa maiada ro 

Mais adiante encontrei 
Com o vaqueiro João, 

No seu cavalo lasão 
Já vinha correndo em vão. 

Logo me fiz ao carrasco, 

Fui-me abardar com o Veloso; 
No atravessar 0 riacho 
Só lhe deixei o rasto 
Por ser ele tão teimoso!... 

Ouvi grande tropelada 
Que zunia do sertão; 

Era o afamado Grinalda 
Com o Ferreira Leão. 

Que dois vaqueiros de fama 
Encontrei no bebedor!... 

Logo me fiz ao carrasco, 

E eles mal me enxergou. 

Mais adiante ouço gritar: 

— Nem do rasto dou notícia; 
Em que carrasco escondeu-se 
A encantada lagartixa? 


Eu no tempo de bezerra 
A muitos vaqueiros logrei; 
Na fazenda fiz sueira 71 
Muitas porteiras pulei. 

Abarbada me vejo 
Com o vaqueiro Miguel, 

No seu cavalo Festejo 
Na fazenda do Burel. 

Que dois vaqueiros temíveis: 
— João Bernardo e Miguel!.. 
Perto do curral os logrei. 
Quase que os deixei de pé. 

Só se eu morrer amanhã. 

Ou não me chamar Miguel, 
Só assim deixas de entrar 
No teu curral do Burel.. 

Eu te juro, lagartixa, 

Que não me hãs de escapar; 
Nem que corras como vento 
Tu hás de entrar no curral. 
Corre, corre, lagartixa, 

Quero ver a tua fama; 

Que no curral do Burel 
Quero fazer tua cama. 

Toda a minha vontade 
É no teu rasto acertar; 

Tu verás como se tranca 
A lagartixa no curral. 

Cerca, Veloso, na grota. 

Faz esteira no baixio; 

Aperta para o meu lado 
Lá vem como um corrupio. 

Oh! que vaquinha danada! 
Ela não corre, ela voa... 

Meu cavalo já cansou, 

É que a coisa não está boa. 

Tenho corrido muito gado, 
Novilhote e barbatão; 

Nos carrascos e restingas, 
Agora fiquei logrado 
No centro deste sertão. 
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Bota o cavalo, Veloso, 

Quero ver como se espicha, 

Se ainda torna a escapar 
A malvada lagartixa. 

Logo ao chegar ao riacho. 

A lagartixa os cegou; 

Como a noite era escura 
Miguel e Veloso voltou. 

Encontram Miguel e Veloso 
Com o tal do João Bernardo: 
Perguntam pela lagartixa; 
Responderam: estou logrado! 

O João Bernardo e Miguel, 

O Grinalda e o Leão, 

Ventania e o Veloso 
Foram para o boqueirão. 72 

Logo a entrar na garganta 
Encontraram Pedro Preguiça, 

E já lhe vão perguntando 
Se não vira a lagartixa. 

Encontrei numa maiada 
Três reses brancas, uma lavrada, 
Três castanhas requeimadas, 

E uma rouxinol disfarçada. 

O sinal desta vaquinha: 

Cara branca punaré, ™ 

Traz o ferro do Burel . 

Não tem canda, é coxé. 7 < 

É cega, só tem um chifre, 

Muito esperta e arisca; 

São estes todos sinais 
Da afamada lagartixa. 

Ora se é esta a famanaz 
Que tanto sussurro tem feito, 
Para pegar esta vaquinha 
Ê bastante o meu mosquete. 7 » 

Ora, vamos todos sete 
Lá mais perto da maiada; 
Quando passei o campestre 
Vi uma rês la deitada. 

(72) Baixa ou vale profundo. 

(73) Branco amarelado. 

(74) Manca. 

(75) Cavalo pequeno e corredor. 
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(76) Sertão c 


Afroxa a rédea, caboclo, 
Encosta a espora, Preguiça. 
Quero ver a tua fama 
Com a tirana lagartixa. 

Todo o gado adiante corre, 
Não a quero perder de vista; 
Hei de mostrar meu talento 
Ã vaqueirada de crista. 

João Bernardo não sabe 
Que meu cavalo é de cobiça; 
Como eu posso ser logrado 
Por esta pobre lagartixa? 

Aqui mesmo no carrasco 
Muitas famas têm ficado; 

No atravessar o riacho 
Has de ficar arriado. 

— Não hás de ter o prazer 
De entrar eu na Boa Vista 76 
Com peia e laço e canzil 
Só pelo Pedro Preguiça. 

— Não há vaqueiro de fama 
Que do carrasco me tire, 
Nem que deixe sua trama. 

De dentro pra fora se vire. 

— Mais adiante da maiada 
Perdeu o Pedro Preguiça, 
Chapéu, espora e chicote 
No rasto da lagartixa. 

“Antes de o sol sair 
Vou-te esperar no Coité 
Hás de entrar com o laço 
Na fazenda do Burel.” 

No riacho da Alegria 
Foji a minha perdição, 
Quando vi o Ventania, 

Mais o Ferreira Leão. 

Os destemidos vaqueiros, 
Veloso e o tal Grinalda: 

Bem montados às estribeiras 
Traziam sua guilhada. 

: Pernambuco. 
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Grita o Ferreira Leão; 

Logo respondeu o Grinalda: 

— Se não podem botar no chão, 

Eu meto a minha guilhada. 

Já respondeu o Veloso; 

— O Ventania é cabra zarro ; 

Bate com o chapéu na perna, 

Bote no chão, que eu amarro. 

O Ventania é decidido, 

Passou transes no carrasco ; 

Mostrou sempre à lagartixa 
Que ele é cabra macho.” 

Desde que eu sou nascida 
Nunca contei com vaqueiro; 

Pode contar gravidade 
O Ventania o primeiro. 

Adeus, fazenda, adeus, pasto, 

Adeus, maiada e bebedor, 

Adeus, restinta e carrasco. 

Serrote do logrador; 77 

Adeus, vazante de baixo, 

Adeus, serra do Coité, 

Acabou-se a famanaz 
Da fazenda do Burel. 

Eu disse que, antes de reproduzir o Rabicho da Geralda, qual 
no-lo conservou Alencar, daria amostras de alguns outros romances de 
vaqueiro, que lhe foram desconhecidos, e aí deixei de fato o Boi Espácio 
e a Vaca do Burel. 

Estampo agora alguns muito conhecidos nas províncias do norte. 
Infelizmente do mais importante de todos, o Sapo do Cariri, pude só, 
apesar de muitas diligências em Sergipe, obter um fragmento; 

O SAPO DO CARIRI 

(Fragmento de Sergipe) 

No sertão do Cariri i» 

Havia um sapo casado; 

Na seca de oitena e nove 79 
Quase que morre torrado. 

(77) Lugar fresco reservado para se botar o gado em certas épocas do ano. 

(78) Sertão do Ceará chamado também Cariris Velhos, por oposição aos Cariris Novos na Paraíba 
do Norte. 

(79) Uma das secas notáveis do Ceará no século passado. 
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Determinou a mudar-se, 
Levando consigo a gia, 

Vindo de cabeça abaixo, 

Em procura da Bahia. 

Antes de chegar à serra 
No mato da Faruru, 

Já antes de escurecer, 

Deu na casa do teiú. 

Bateu na porta do dito: 

Deus lhe guarde, meu senhor; 
Vasmincê por caridade 
Dá-me um rancho por favor? 

“Isto não, não pode ser; 

A casa é muito pequena, 

Não havemos de caber. 

E pelo que me parece, 

Pelo jeito que eu estou vendo, 
Vasmincê já não vem só 
Traz na sua companhia 
A sua tataravó." 

Essa há muito me morreu, 
Esta que trago comigo, 

É a mulher que Deus me deu. 
E a Senhora D. Gia 
De andar acima, abaixo 
Eu temo que ela me pára 
Antes que chegue ao riacho. 

“Pois se isto é assim, 
Recolha-se neste quarto, 

E não me repare nas faltas, 
Que isto é casa do mato.” 

Recolheu-se o viandante 
Nas camarinhas de baixo, 

Deu as dores em D. Gia, 
Pariu um sapinho macho. 

Assim que amanhece o dia 
Desce o teiú as escadas, 

Vai dar o bom dia ao sapo 
Com as ações costumadas. 

“Bom dia, Senhora Dona, 
Como lhe foi de dormida?” 
Ela alegre respondeu: 

— Muito bem, estou parida; 
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“E a criança que tal?” 

Pelo que a mim parece, 

Pelo jeito que estou vendo, 

É solfista de preceito. 

Quanto ao leite do pequeno, 
Não lhe dê maior cuidado; 
Porque, se faltar o meu, 
Suprirá o seu compadre. 

“Pois meu compadre dá leite 
Como vasmincê também?” 

— Se lhe batendo nas costas, 
Dá leite como ninguém. 

— No dia do batizado 
Faremos nosso banquete, 
Enquanto respeito a canto, 
Só concedo alguns falsetes. 


O CALANGRO 

(Sergipe) 

Calangro fez um sobrado 
De vinte e cinco janelas 
Para botar moças brancas, 
Mulatas cor de canela... 

Calangro matou um boi, 
Dele não deu a ninguém; 
Lagartixa respondeu: 

— Calangro fez muito bem. 

O calangro foi à feira 
Com traje de gente rica; 
Lagartixa respondeu: 

— Calangro, você lá fica. 

O calangro foi à festa, 
Montado numa leitoa; 
Lagartixa respondeu: 

— Calangro não é pessoa. 

Calangro estava deitado 
Na proa de seu navio; 
Lagartixa respondeu: 

— Calangro, tú és vadio. 
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Calangro saiu à rua, 

Montado numa perua; 

Lagartixa respondeu: 

— Veja que a tola está nua. 

Calangro foi convidado 
Para ser juiz de paz; 

Lagartixa respondeu: 

— Calangro, veja o que faz. 

Calangro foi à Bahia 
Com seu barco de feijão; 

Lagartixa respondeu: 

— Cada bage é um tostão. 

O calangro é bicho porco. 

Num folguedo quis entrar; 
Lagartixa respondeu: 

— Cada bage é um tostão. 

Calangro foi convidado 
Para ser um presidente; 

Lagartixa respondeu: 

— Calangro, me traz um pente. 

Minha gente, venha ver 
Coisa de fazer horror: 

— Lagartixa de chinelas, 

Calangro de paletor. so 

A ALFORRIA DO CACHORRO 

(Pernambuco) 


No tempo em que o rei francês 
Regia os seus naturais, 

Houve uma guerra civil 
Entre os brutos e animais. 

Neste tempo era o cachorro 
Cativo por natureza; 

Vivia sem liberdade 
Na sua infeliz baixeza. 

Chamava-se o dito senhor 
Dom Fernando de Turquia; 

E foi o tal cão passando 
De vileza à fidalguia. 
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E daí a poucos anos 
Cresceu tanto em pundonor, 

Que os cães o chamavam logo 
De Castela imperador. 

Veio o herdeiro do tal 
Dom Fernando de Turquia; 

Veio a certos negócios 
Na cidade da Bahia. 81 

Chegou dentro da cidade, 

Foi à casa de um tal gato; 

E este o recebeu logo 
Com muito grande aparato. 

Fez entrega de uma carta, 

Que ele bem recebeu; 

Recolhendo-se ao escritório 
Abriu a carta e leu. 

E então dizia a carta: 

“Ilm.o Senhor Maurício Violento Sodré 
“Ligeiro Gonçalves Cunha — 

“Sutil — Maior — Ponte — Pé; 

“Dou-lhe, amigo, agora a parte 
“De que me acho aumentado, 

“Que estou de governador 
“Nesta cidade aclamado. 

“Remeto-lhe esta patente 
“De governador lavrada; 

“Pela minha própria letra 
“Foi a dita confirmada.” 

Ora, o gato na verdade, 

Como bom procurador, 

Na gaveta do telhado 
Pegou na carta e guardou. 

O rato, como malvado, 

Assim que escureceu 
Foi à gaveta do gato, 

Abriu a carta e leu. 

Vendo que era a alforria 
Do cachorro, por judeu. 

Por ser de má consciência, 

Pegou na carta e roeu. 

Repare-se como neste romance (?) e nos dois anteriores fala-se na Bahia. Isto é prova de 
antiga capital da colônia, a cidade por muito tempo mais notável e comercial do país, ficou 
na imaginação popular, como a terra suprema, a nossa Roma, ou o nosso Canoa. 
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Roeu-a de ponta a ponta, 

E pô-la em mil pedacinhos, 
E depois as suas tiras 
Repartiu-as pelos ninhos. 

O gato, por ocupado 
Lá na sua Relação, 

Não se lembrava da carta 
Pela grande ocupação. 

E depois se foi lembrando, 
Foi caçá-la e não achou, 

E, por set maravilhoso, 
Disto muito se importou. 


O LUCAS DA FEIRA « 

(Versão de Sergipe) 


Adeus, terra do limão, 
Terra onde fui nascido; 

Vou preso para a Bahia 
Levo saudades comigo. 

Eu vou preso pra Bahia, 

Eu vou preso, não vou só; 
Só levo um pesar comigo: 

É da filha do Major. 

Eu vou preso pra Bahia, 
Levo guarda e sentinelas, 
Para saber quanto custa 
Honra de moças donzelas. 

Estes sócios meus amigos 
De mim não têm que dizer; 
Que por eu me ver perdido, 
Não boto outro a perder. 


Estes sócios meus amigos 
A mim fizeram traição; 
Ganharam o seu dinheiro 
Me entregaram à prisão. 


(82) Foi ura negro assassino, filho da Feira de SanfAna. 
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Meus amigos me diziam 
Que deixasse de função, 

Que o Casumbá por dinheiro 
Fazia as vezes do cão. 

Vindo eu de lá da festa 
De São Gonçalo dos Campos, 

Com o susto do Casumbá 
Caiu-me a espada da mão. 

Já me quebraram o braço, 

Já me vou a enforcar, 

Como sei que a morte é certa, 

Vou morrendo devagar. 

Quando na Bahia entrei, 

Vi muita cara faceira; 

Brancos e pretos gritando: 

— Lá vem o Lucas da Feira! 

Quando eu no Rio entrei, 

Caiu-me a cara no chão; 

A Rainha veio dizendo: 

— Lá vem a cara do cão. 

Vejamos finalmente o Rabicho. Eu não o coligi; mas lembro-me de 
o ter ouvido muitas vezes cantar no Recife por um velho mendigo 
chegado à pinga. 

Alencar o publicou, combinando entre si quatro ou cinco versões 
diversas, refazendo-o: 


O RABICHO DA GERALDA 


Eu fui o liso Rabicho, 

Boi de fama conhecido, 
Nunca houve neste mundo 
Outro boi tão destemido. 


Minha fama era tão grande 
Que enchia todo o sertão, 
Vinham de longe vaqueiros 
Pra me botarem no chão. 


Ainda eu era bezerro, 
Quando fugi do curral 
E ganhei o mundo grande 
Correndo no bamburral. 
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Onde anos eu andei 
Pelas catingas fugido; 

Minha senhora Geralda 
Já me tinha por perdido. 

Morava em cima da serra 
Onde ninguém me avistava. 
Só sabiam que era vivo 
Pelo rasto que eu deixava. 

Saí um dia a pastar. 

Pela malhada do Xisto. 

Onde por minha desgraça 
Dum caboclinho fui visto. 

Partiu ele de carreira 
E foi por ali aos topes. 

Dar novas de me ter visto 
Ao vaqueiro José Lopes. 

José Lopes que isso ouviu 
Foi gritando ao filho João: 
"Vai me ver o Barbadinho 
“E o cavalo Tropelão. 

“Dá um pulo no compadre 
“Que venha com seu ferrão, 
“Para irmos ao Rabicho, 
“Qu’há de ser um carreirão.” 

Foi montado José Lopes 
E deu linha ao Barbadinho; 
Tirando inculcas de mim 
Pela gente do caminho. 

Encontrou Tomé da Silva 
Que era velho topador: 
“Dá-me novas do Rabicho 
Da Geralda, meu senhor?” 

— Homem, eu não o vi; 

Si o visse, do mesmo jeito 
Ia andando meu caminho 
Que era lida sem proveito. 


“Pois então saiba o senhor, 

A coisa foi conversada, 

A minha ama já me disse 
Que desse boi não quer nada. 
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“Uma banda e mais o couro 
Ficará para o montório, 

A outra será pra missas 
Às almas do purgatório.” 

Despediu-se o José Lopes 
E meteu-se num carrasco; 

Dando num rasto de boi, 
Conheceu logo o meu casco. 

Todos três muito contentes 
Trataram de me seguir, 
Consumiram todo o dia, 

E à noite foram dormir. 

No fim de uma semana 
Voltaram mortos de fome, 
Dizendo: — “O bicho, senhores, 
Não é boi; é lobisome.” 

Outro dia que eu malhei 
Perto duma ribanceira 
Ao longe vi o Xferém 
Com seu amigo Moreira. 

Arranquei logo daí 
Em procura dum fechado. 
Juntou atrás o Moreira 
Correndo como um danado. 

Mas logo adiante esbarrei 
Escutando um zoadão; 

Moreira se despencou 
No fundo de um barrocão. 

— Corre, corre, boi malvado, 
Não quero saber de ti. 

Já me basta minha faca 
E a espora que perdi. 

Alevantou-se o Moreira 
Juntando todo o seu trem, 

E gritou que lhe acudisse 
Ao seu amigo Xerém. 

Corre a ele o Xerém 
Com muita resolução; 

“Não se engane, sô Moreira, 
Que o Rabicho é tormentão.” 


125 


— Ora deixe-me, Xerém, 

Vou mais quente q’uma brasa. 
Seguiram pela vereda 

E lá foram ter à casa. 

Resolveram a chamar 
De Pajeú um vaqueiro, 

Dentre todos que lá tinha 
Era o maior catingueiro. 

Chamava-se Inácio Gomes, 

Era um cabra cutiboca. 

De nariz achamurrado. 

Tinha cara de pipoca. 

Antes que de lá saísse 
Amolou o seu ferrão: 

“Onde encontrar o Rabicho 
Dum tope o boto no chão.” 

Quando esse cabra chegou 
Na fazenda da Quixaba; 

Foi todo o mundo dizendo: 

— Agora o Rabicho acaba. 

“Senhores, eu aqui estou, 

Mas não conheço dos pastos; 

Só quero um guia 

Que venha mostrar-me os rastos. 

“Senhores, eu aqui estou, 

Mas não conheço dos pastos; 

Só quero dêem um guia 

Que venha mostrar-me os rastos. 

“Que eu não preciso de o ver 
Para pegar o seu boi; 

Basta-me só ver-lhe o rasto 
De três dia que se foi.” 

De manhã logo muito cedo 
Fui à malhada do Xisto; 

Em antes que eu visse o cabra 
Já ele me tinha visto. 

Encontrei-me cara a cara 
Com o cabra topetudo ; 

Não sei como nesse dia 
Ali não se acabou tudo. 
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Foi uma carreira feia 
Para a serra da Chapada, 
Quando eu cuidei, era tarde, 
Tinha o cabra na rabada. 

“Corra, corra, camarada, 

Puxe bem pela memória; 
Quando eu vim da minha terra 
Não foi pra contar história.” 

Tinha adiante um pau caído 
Na descida dum riacho; 

O cabra saltou por cima, 

O russo passou por baixo. 

“Puxe bem pela memória, 
Corra, corra camarada; 
Quando eu vim da minha terra 
Não vim cá dar barrigada.” 

O guia da contrabanda 
Ia gritando também; 

— Veja que não sou Moreira, 
Nem seu amigo Xerém. 

Apertei mais a carreira, 

Fui passar no boqueirão. 

O russo rolou no fundo; 

O cabra pulou no chão. 

Nesta passagem dei linha, 
Descansei meu coração; 

Que não era desta feita 
Que o Rabicho ia ao moirão. 

O cabra desfigurado 
Lá foi ter ao Carrapicho: 

“Seja bem aparecido, 

Dá-me novas do Rabicho?” 

— Senhores, o boi eu vi, 

O mesmo foi que não ver, 

Pois como este excomungado 
Nunca vi um boi correr. 

Tornou-lhe o Góis neste tom: 
“Desengane-se c’o bicho; 

Pelos olhos se conhece 
Quem dá volta no Rabicho. 


“Esse boi é escusado, 

Nâo há quem lhe tire o fel; 
Ou ele morre de velho 
Ou de cobra cascável.” 

Veio aquela grande seca 
De todos tão conhecida; 

E logo vi que era o caso 
De despedir-me da vida. 

Secaram-se os olhos d’água, 
Onde eu sempre ia beber, 
Botei-me no mundo grande 
Logo disposto a morrer. 

Segui por uma vereda 
Até dar num cacimbão, 

Matei a sede que tinha; 
Refresquei o coração. 

Quando quis tomar assunto 
Tinha fechada a porteira; 
Achei-me numa gangorra, 
Onde não vale carreira. 

Corrigi os quatro cantos; 
Tornei a voltar atrás, 

Mas toda a minha derrota 
Foi o diabo do rapaz. 

Correu logo para a casa 
E gritou aforçurado: 

“Gentes, venham depressa 
Que o Rabicho está pegado.” 

Trouxeram três bacamartes, 
Cada qual mais desalmado, 
Os três tiros que me deram, 
De todos fui trespassado. 

Só assim saltaram dentro, 
Eram vinte pra me matar, 
Sete nos pés, dez nos chifres, 
E mais três pra me sangrar. 

Disse então o José Lopes 
Ao compadre da Mafalda; 
“Só assim nós comeríamos 
Do Rabicho da Geralda.” 

Acabou-se o boi de fama, 

O corredor famanaz. 

Outro boi como o Rabicho, 
Não haverá nunca mais. 
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O maior defeito em que pode incorrer um coletor de poesia popular 
é pretender corrigi-la, refazê-la. José de Alencar, que foi o chefe de 
certa ramificação do romantismo brasileiro, que se distinguiu sempre 
pela ausência de espírito crítico e o gosto das divagações palavrosas, 
supõe que, retocando aqui e acolá os textos do Rabicho da Geralda e 
amalgamando-os em um só, fazia obra meritória... Dirigindo-se a 
espíritos fantastas, incultos e enamorados do que chamam, em tom 
enfático, a forma, o estilo, velha palavra mística adorada por cada um a 
seu modo, o célebre romancista, preocupado das exterioridades, fez uma 
versão bonita, é certo, do romance sertanejo; mas errônea, quase 
imprestável. 

Quem o autorizou a reunir, amalgamar, a seu bel-prazer, as suas 
cinco versões de províncias diferentes? Não sabia Alencar que o inte¬ 
resse da poesia popular é todo etnográfico, e que para esse fim o mais 
apreciável são as variantes de um mesmo canto, porque são elas que nos 
habilitam a conhecer como cada população modificou, adaptou ao seu 
meio a lição primitivai 

“Já eu possuía três versões, colhidas por amigos em vários pontos 
da província (Ceará), quando o Dr. Barros me fez o favor de enviar a 
lição por ele obtida no Ouricuri. 

“Esta lição, enriquecida de algumas notas importantes e mais 
copiosa do que qualquer das outras, induziu-me a tentar a difícil 
empresa da refusão destas várias rapsódias, adotando uma paciente 
restauração, o processo empregado em outros países para a compilação 
da poesia popular... Um jovem patrício, que fora meu companheiro de 
viagem para o Ceará, deu-me uma quinta lição do poemeto, por ele 
trazida do sertão de Inhamuns, donde é natural... Na restauração das 
cantigas populares creio que se deve proceder de modo idêntico à 
restauração dos antigos painéis. Onde o texto está completo é somente 
espoá-lo e raspar alguma crosta que porventura lhe embote a cor ou 
desfigure o desenho. Se aparecem soluções de continuidade prove¬ 
nientes de escaras da tinta que se despegou da tela, é preciso suprir a 
lacuna, mas com a condição de restabelecer o traço primitivo.” 

O romancista entregou-se, como se acaba de ler, ao trabalho 
fatigante, estéril e prejudicial de fundir em um só molde cinco versões 
diversas do romance sertanejo. Não fora preferível que nos tivesse dado 
a conhecer as cinco variantes sem alterar-lhes uma vírgula? Teríamos 
assim a canção em sua nativa rudeza e não um pastiche arranjado para 
agradar a literatagem que o cercava. 

Fala o ilustre coletor em ser aquele o método empregado em outros 
países... Não há tal. 

Os trabalhos sérios sobre poesia popular evitaram sempre seme¬ 
lhante falsificação. José de Alencar iludiu-se com Almeida Garrett, e 
mostra que nem ao menos estudou os medíocres estudos de Teófilo 
Braga sobre este assunto. 
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Originou-se, por certo, esta falta de vaidade, peculiar às gerações 
que conseguiram certa madureza e tomaram conta do terreno literário, 
vício consistente em desdenhar dos esforços da geração que lhes vai 
sucedendo. É este um fenômeno vulgaríssimo. 

A geração velha em Portugal, por exemplo, ainda hoje não lê os 
trabalhos dos jovens escritores e por isso em poesia popular não saiu 
ainda do estalão de Garrett. 

O mesmo se dá entre nós; os nossos pretendidos guias, cuja 
notabilidade única é terem nascido alguns decênios antes de nós, 
repelem as investigações novas, e atiram-se à ignorância voluntária. 

Alencar, que aliás no terreno da poesia popular havia sido antece¬ 
dido por Celso de Magalhães, se o houvesse lido, não se revelaria tão 
atrasado neste ponto. Mas o ilustre pontífice estava distraído pela 
sublime vida fluminense, e não dava fé do que ia pelas províncias, não 
reparava que, desde muito, a carunchosa intuição selvática de nossa 
literatura tinha recebido os mais rudes golpes no Recife, e o problema 
de nossas produções anônimas fora ali abordado com vigor científico. 

Outra prova da incompetência do autor do Guarani para tratar 
destas coisas ostenta-se nas observações retóricas e fantasiosas que faz, 
depois de transcrever o Rabicho da Geralda. 

Em vez da análise etnológica e social dá-nos liçõezinhas de estilo, 
como dá-las-ia um professor qualquer de colégio. “Há no poemeto, 
como se viu, traços da simplicidade homérica, ou antes do estilo sóbrio 
e enérgico do povo, em que foi vazada a poesia do grande épico. 

“A descrição da última e formidável corrida encerra grandes 
belezas, especialmente nesta quadra: 

Tinha adiante um pau caído 
Na descida de um riacho; 

O cabra saltou por cima, 

O russo passou por baixo. 

“A cena desenhada em dois rasgos breves, que a paisagem se 
retrata aos olhos; a destreza do vaqueiro que galga o obstáculo; a 
disparada do cavalo a atravessar o passo difícil, tudo aí está expresso 
com a palavra concisa e rápida, que simula a velocidade da corrida.” 

Para que isto? Para que esta análise infantil, microscópica de 
palavras, de imagens, de figuras? Estamos em plena retórica; parece 
que estamos ouvindo o Sotero, o Pinheiro, ou qualquer dos seus mais 
insípidos sucessores, como o Sr. Machado de Assis, ou o Sr. E. Taunay, 
ou a mísera nulidade apelidada Barão de Paranapiacaba. 

A preocupação da forma traz obcecados a estes e outros tolos, que 
aliás escrevem muito mal. O seu estilo é frouxo e manco, lentejoulado 
apenas com uma ou outra palavrinha para efeitol 

Quanto ao fundo, já vimos que, até no grave problema da poesia 
popular, deixam de lado as questões sérias para chicanar com as 
palavras. 
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Se tal vício era para notar-se em um espírito vigoroso, como José de 
Alencar, que sê-lo-á em seus pequenos e nulos discípulos e conti- 
nuadores? 

O autor de Iracema, como o leitor já viu, no seu escrito O Nosso 
Cancioneiro, ocupa-se especialmente dos romances de vaqueiros e das 
transformações por que vai passando a língua portuguesa no Brasil. Já 
o estudamos quanto ao primeiro problema; vamos agora ver como ele 
sai do segundo. Neste ponto não posso deixar de bem alto render à 
memória do nosso romancista os louvores que o seu procedimento 
provoca. Antes dele já em outros cérebros brasileiros havia brotado a 
idéia de uma literatura nacional. A empresa, porém, era mais um anelo 
do que um realidade. 

Os escritos de Durão e Basílio eram ainda muito portugueses pelo 
fundo e pela forma; os de Gonçalves de Magalhães e Gonçalves Dias o 
eram muito ainda também pela linguagem. Até então nós tínhamos 
Portugal em mui alta conta e nossos escritores tinham medo de tocar 
nos privilégios da suposta mais rica e harmoniosa língua do mundo... 

O culto do pretendido classicismo era uma das formas da sujeição 
brasileira e o desejo de ter alguma importância literária, favor que nos 
vinha de Portugal, impunha a obediência. Alencar foi talvez o primeiro 
que rompeu valentemente contra semelhante preconceito. Proclamou, 
com franqueza, o direito que temos de pensar e escrever a nosso modo, 
transformando a língua. 

O exclusivismo português procurou reagir pelo órgão de José 
Castilho, um emigrado literário, um pedante togado que nos desnorteou 
à farta, 

Hoje todas somos de acordo que o juízo de Portugal sobre um 
assunto ou sobre um autor não passa de um divertimento ou de uma 
coisa inocente... 

Neste ponto não existem duas opiniões; o Brasil timbra por afastar- 
se do velho reino para aprender com as nações cultas. 

Alencar neste assunto só teve o defeito dè ser ainda um pouco 
tímido, procurando justificar nossas insubordinações contra os velhos 
preceitos idiomáticos do reino. 

Nós hoje só devemos a Portugal a mesma simpatia de que somos 
devedores a qualquer outra nação estrangeira. A consciência da iden¬ 
tidade dos destinos humanos, que tão claramente se exprime pelo 
cosmopolitismo contemporâneo, força-nos ao respeito a todos os povos, 
na medida do mérito de cada um e, por isso mesmo, está-nos ensinando 
o lugar em que se coloca Portugal. 

Ouçamos Alencar sobre o ponto em questão: 

“Uns certos profundíssimos filólogos negam-nos a nós brasileiros o 
direito de legislar sobre a língua que falamos. Parece que os cânones 
desse idioma ficaram de uma vez decretados em algum concílio cele¬ 
brado aí pelo século XV. 
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“Esses cânones só têm o direito de infringi-los quem nasce da outra 
banda e goza a fortuna de escrever nas ribas históricas do Tejo e Douro, 
ou nos amenos prados do Lima e do Mondego. 

“Nós os brasileiros, apesar de orçarmos já por mais de dez milhões 
de habitantes, havemos de receber a senha de nossos irmãos, que não 
passam de um terço daquele algarismo! 

“Nossa imaginação americana por força que terá de acomodar-se 
aos moldes europeus, sem que lhe seja permitido revestir suas formas 
originais. Sem nos emaranharmos agora em abstrusas investigações 
filológicas, podemos afirmar que é este o caso em que a realidade 
insurge-se contra a teoria. O fato existe. 

“É vã, senão ridícula, a pretensão de o aniquilar. 

“Não se junge a possante individualidade de um povo jovem, a 
expandir-se ao influxo da civilização, com as teias de umas regrinhas 
mofentas. 

“Desde a primeira ocupação que os povoadores do Brasil, e após 
eles seus descendentes, estão criando por todo este vasto império um 
vocabulário novo, à proporção das necessidades de sua vida americana, 
tão outra da vida européia. 

“Nós, os escritores nacionais, se quisermos ser entendidos de nosso 
povo, havemos de falar-lhe em sua língua, com os termos ou locuções 
que ele entende, e que lhe traduzem os usos e sentimentos. 

“Não é somente no vocabulário, mas também na sintaxe da língua, 
que o nosso povo exerce o seu inauferível direito de imprimir o cunho de 
sua individualidade ao instrumento das idéias. 

“A transformação contínua que se opera na história filológica, e 
que Müller compara à vegetação, cessou de todo para o português, de 
que se pretende fazer uma múmia clássica? As línguas, como todo 
instrumento da atividade humana, obedecem à lei providencial do 
progresso; não podem parar definitivamente. 

“As pausas, até mesmo os atrasos, que lhes sobrevenham, não 
passam de acidentes; e de ordinário sucedem-se as recrudescências de 
energias que reparam aquelas perdas. 

“Se o português transferindo-se para a América, desenvolvendo-se 
no seio de uma natureza tão opulenta como aquela onde se enriqueceu 
o sânscrito, seu antepassado; se o português nestas condições não 
tivesse o viço e a seiva necessários para brotar de si um novo idioma 
sonoro, exuberante e vigoroso, triste dele; seria uma língua exausta; 
voltada à breve e rápida extinção. 

“Temos do português idéia mais vantajosa e lisonjeira do que 
nossos irmãos de além-mar. Acreditamos que a essa língua, não só está 
prometido o florescimento e restauração na terra onde a falou Nuno 
Alvares e a cantou Camões, e onde agora se sucedem as gerações de 
notáveis escritores; como foi destinada a servir de raiz a uma das mais 
belas e mais opulentas entre as línguas que dominaram na América 
antes de um século. 
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“Depois da independência, senão antes, começamos a balbuciar a 
nossa literatura; pagamos, como era natural, o tributo à imitação; 
depois entramos a sentir em nós a alma brasileira e a vazá-la nos 
escritos, com a linguagem que aprendemos de nosso povo. Prosse¬ 
guíamos a nossa senda, quando em Portugal principiou a cruzada 
contra a nossa embrionária e frágil literatura, a ponto de negar-se-lhe 
até uma individualidade própria. Não era generoso, nem era justo. 
Basta que a melhor escola dos escritores portugueses, começando pelo 
príncipe de seus prosadores, Alexandre Herculano, não se associou à 
ingrata pr- oaganda. Ainda assim, não reagimos, nem pensamos em 
retaliar. N. Brasil também se cultiva a crítica, e desde remotas eras 
Aristarco mostrou que não há superioridade inacessível à censura. 
Todavia, respeitávamos os representantes ilustres da literatura mãe: 
enquanto em Portugal, sem darem-se ao trabalho sequer de ler-nos, 
acusavam-nos de abastardar a língua e enxovalhar a gramática, nós, ao 
contrário, apreciando as melhores obras portuguesas, aprendíamos na 
diversidade dos costumes e da índole a formar essa literatura brasileira, 
cuja independência mais se pronuncia de ano a ano. É infantil: será 
incorreta; mas é nossa; é americana. Não nos ressentimos, ainda assim, 
com esse espírito de colonização literária. 

“É tão natural o zelo de mãe que recata a filha e não lhe consente 
separar-se de si. 

“Houve, porém, brasileiros que se deixaram contaminar desse 
espírito. Começou então a vogar uma idéia singular; que o diploma de 
escritor em nosso país não se recebia da opinião nacional-, era preciso ir 
recebê-lo do outro lado do Atlântico. Foi em Roma que outrora se 
laurearam os poetas italianos; mas a láurea era deferida por uma 
. academia, onde estava representada a flor da literatura. 

“Em Lisboa ou Porto não se carecia desse aparato. 

“Bastava o capricho ou a simpatia de um simples jornalista para 
ditar a lei ao nosso público. É contra isso que reclamo em nome de 
nossa literatura e por honra da mocidade brasileira, que aí vem cheia 
de vigor e talendo pedir-nos conta de meio século de existência política. 
É essa submissão que eu não tolero; e, como já o disse uma vez, 
quebraria a pena antes do que aceitar semelhante expatriação literária. 

“Admiremos Portugal nas tradições grandiosas de seu passado; nos 
esforços genérosos de seu renascimento; prezemos sua literatura e seus 
costumes; porém nunca para imitá-lo servilmente. Importaria isto 
anular a nossa individualidade. 

“O Brasil não é unicamente o solo que habitamos, e no qual são 
recebidos como irmãos quantos o buscam; nem só a gente aqui nascida 
é que tem nome de cidadão. 

“O Brasil é a grande alma que habita esse corpo e que associou-se 
à terra sul-americana, com o seu espírito indígena, com o seu nome 
hospitaleiro. Se nós os brasileiros escrevêssemos livros no mesmo estilo e 
com o mesmo sabor dos melhores que nos envia Portuga-, não passa- 
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ríamos de uns autores emprestados; renegaríamos nossa pátria e não só 
ela, como a nossa natureza que é o berço dessa pátria. Increpando-nos 
a ignorância do português que só falam no Brasil dois ou três atenie ises 
desterrados no crasso fumeiro desta Beócia; acusando-nos da degene¬ 
ração da língua de Barros e Camões, ainda não se deram contudo os 
censores ao trabalho de tirar a limpo as deformidades e máculas de 
nossa maneira de falar e escrever. Não conheço crítica na qual se 
capitulassem as acusações. As que eu tenho lido não passam de vagas 
apreciações, e reduzem-se à balela de impurezas de estilo, de inobser- 
vações da índole da língua e de pechas de neologismos, mas sobretudo 
dos galicismos, que são a urtiga dos clássicos.” 

De tudo isto reçuma o bom senso do escritor, e a sua boa 
disposição para atacar a pedanteria lusitana. 

Vejamos mais de perto que diferenças ele pôde notar entre o 
português da Europa e o americano. 

Reduzem-se a poucas modificações lexicológicas e gramaticais. A 
sua primeira observação neste sentido é quanto à palavra barbatão. 

“Não atino com a etnologia deste vocábulo, que se não é genuíno 
cearense, veio provavelmente da ribeira de S. Francisco. Nenhuma 
analogia tem ele com o termo baguá (baguat), que no sul designa o 
cavalo, e não sei se também o boi amontoado. Pode ser que barbatão 
não passe do aumentativo de barbato, para significar o longo e denso 
pelo do gado criado no mato. 

“Não seria desarrazoado também derivá-lo de brabo, variante 
rústica de bravo. Neste caso o aumentativo se afastaria da formação 
gramatical; mas destes solecismos há muitos exemplos no dialeto popu¬ 
lar. Assim, de fama, por exemplo, compuseram os sertanejos dois 
aumentativos contra todas as velhas regras etimológicas; dizem famanaz 
e famaraz para designar o sujeito de grande fama; equivale ao super¬ 
lativo famosíssimo, com maior intensidade na significação. É também 
muito comum entre o nosso vulgo o aumentativo em ama, como 
oirama, poeirama de que raros exemplos se encontram na língua 
portuguesa.” 

Depois de falar da excentricidade destes aumentativos, passa aos 
diminutivos, e diz: “Usa-se no Ceará um gracioso e especial diminutivo 
que talvez seja empregado em outras províncias. Não permite certa¬ 
mente a rotina etimológica aplicar o diminutivo ao verbo. Pois em 
minha província o povo teve a lembrança de sujeitar o particípio 
presente a esta fórmula gramatical, e criou de tal sorte uma expressão 
cheia de encanto. 

A mãe diz do filho que acalentou ao colo: “Está dormindinho!" 

Sobre estas espécies de diminutivos já tivemos ocasião de expres¬ 
sar-nos em capítulo anterior. Continuando neste terreno, o nosso autor 
tem ocasião de repetir uma opinião que fez caminho entre nós, a saber: 
que a língua portuguesa no Brasil tem hoje um caráter mais arcaico, 
mais alatinado do que em Portugal. Este modo de ver, exato quanto a 
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um ou outro ponto isolado, é uma variante de outra opinião, patro¬ 
cinada por Varnhagen e pelo autor da brochura O Idioma do Hodierno 
Portugal Comparado com o do Brasil, que a linguagem brasileira ficou 
por motivos históricos mais próxima do castelhano do que o português 
da Europa. 

Depois das considerações acima citadas, Alencar escreve estas 
palavras: “Enquanto a língua portuguesa vai assim enriquecendo-se, a 
brasileira, por outro lado, mantém em nosso país certas franquezas que 
sempre gozou desde suas origens e das quais o classismo lusitano 
pretende despojá-la. 

“Os nossos irmãos de origem e língua riem do povo brasileiro que 
diz: moro na rua de... estou na janela, cheguei em casa. 

“A questão não é de rir, coisa que depende apenas de um 
confrangimento dos lábios; mas sim de quem tem razão para rir e 
tachar nos outros como defeito aquela usual locução. Não sou filólogo, 
nem pretendo para mim os foros de gramático, que entretanto se arroga 
muita gente. 

“Como, porém, os dois melhores mestres que conheço da arte de 
falar são o bom senso e o uso, e eu todos os dias tomo lição com eles, 
considero-me habilitado para afirmar que nesta questão damos quinau 
aos nossos irmãos mais velhos. São eles que se conspiram contra a 
gramática, firmando como regra o exclusivo uso da preposição “a” para 
as locuções acima indicadas e outras análogas, e exigindo que se diga 
impreterivelmente moro à rua de... estou à janela, cheguei à casa. A 
contestação é entre as duas preposições a e em, que ninguém ousará 
contestar nos viessem diretamente do latim. 

“Anda em moda nas altas regiões da filologia negar a filiação 
evidente do português e buscar-lhe as origens em línguas desconhecidas 
e truncadas, porque deste modo a coisa não pode ser entendida por 
todos, e toma ares de intricado problema. 

“Felizmente não carecemos de meter-nos em essa álgebra conje¬ 
tural da linguística moderna. Para o nosso caso basta-nos um lexicon 
latino, livro que todos conhecemos desde o colégio. 

“No mais puro e clássico latim achamos o emprego simultâneo das 
preposições ad e in para significar o lugar onde, sem outras restrições 
além das que eram peculiares à harmoniosa prosódia dos romanos e à 
discriminação dos casos. 

“Assim dizem eles: ‘ Profiscisci in Graeciam ou ad Graeciam, 
advenire in provintiam ou ad provintiam; luet in theatrum ou ad 
theatrum. 

“Releva contudo observar que os bons autores preferiram geral¬ 
mente empregar com os verbos de repouso e permanência a preposição 
in de preferência a ad. A regra latina passou com a mesma amplitude 
para o português. 

“Já o tinha dito o nosso compatriota Morais, que ainda hoje é o 
primeiro lexicólogo da língua. Sendo por conseguinte bem semelhante o 
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uso desta preposição em português ao da latina in porque assim como 
em latim se poder dizer: Sum in África e Proficiscor in Africam, assim 
diziam os nossos clássicos: Estive em África e passou em África, como 
disseram Barros e Camões. Nos clássicos portugueses são inúmeros os 
exemplos do uso promíscuo das duas preposições para designar os 
lugares onde e aonde. Se alguma coisa há de notar é quiçá um ressaibo 
de afetação no amiudado uso de em com verbos de movimento e acesso, 
em que a melhor quadraria. Aleijaríamos nossa língua tão rica, se lhe 
tolhêssemos esse genuíno teor de locução que traz de origem. 

“É o que pretendem nossos irmãos; e tacham-nos de não sabermos 
português, porque não nos conformamos com as suas modas modernas 
em matéria de linguagem. O emprego que fazemos, segundo a lição 
clássica, da preposição em para indicar o lugar onde deixa-nos livre a 
preposição a para exprimir a circunstância. Com a maior concisão, 
elegância e propriedade dizemos: moro na rua de... à direita. Estava 
na janela à tarde, etc. 

“Todavia, se o uso e a lição clássica permitem a opção entre as 
duas preposições, a perspicuidade, que é uma das excelências do estilo, 
exige algum discrímen. A preposição a, por isso que significa o acesso, 
designa com mais propriedade a idéia de aproximação, enquanto em 
melhor exprimirá a relação de ingresso e permanência. Eu direi, pois, 
estar à janela de uma pessoa que avizinhou-se dela, ou a ocupou de 
passagem e ligeiramente, e estar na janela da que se acha positivamente 
nela e aí se demora. 

“Da mesma forma, chegar à casa é tocar-lhe a soleira, e chegar em 
casa penetrar nela, achar-se dentro. 

“Nós dizemos: moro nas Laranjeiras e a rua de Olinda é em 
Botafogo. Ninguém, a não ser um fluminense (e qualquer brasileiro) 
contrafeito, se exprime assim: Minha casa é na rua da Babilônia a 
Andaraí. 

“Se esse brasileiro for purista e quiser por elegância evitar o 
emprego da preposião em duas vezes na mesma oração, comporá a sua 
frase deste modo: Minha casa é à rua da Babilônia em Andaraí; e não 
como se diz no Porto e em Lisboa: Moro na rua de... a S. Ovídio; moro 
na rua do Almada ao Chiado. A razão é óbvia. A preposição indica a 
relação do objeto que a precede com o objeto por ela regido. 

“A relação atual do interlocutor com a rua onde mora e da qual se 
acha distante é uma relação de simples indicação, que traduz-se 
perfeitamente pela preposição a. 

“Ao contrário, a relação de alguma rua para com o bairro onde 
está situada é uma relação de inclusão e permanência, que só pode ser 
enunciada claramente pela preposição em. Portanto a frase: na rua de 
Olinda a Botafogo, se não incorre na censura de erro, importa sem 
contestação uma impropriedade de locução.” 

Depois deste debate sobre o uso das preposições a e em nos dois 
países onde se fala a língua portuguesa, escreve: “Acrescentarei alguns 
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exetnplos mais da revolução que, apesar dos clássicos e gramáticos, se 
está operando no português americano. 

“Nossos irmãos usam quase invariavelmente aplicar o artigo defi¬ 
nido aos nomes próprios, e desde eras remotas, se não me engano, 
dizem a Maria, a Josefa, o Manuel. Nós, brasileiros, eliminamos o 
artigo nesse caso e com boa razão, porque o nome próprio já é de si 
definido, e não carece daquela partícula, que se toma verdadeira 
redundância. Só quando a pessoa a quem nos dirigimos não conhece < o 
indivíduo nomeado, ou pode confundi-lo com outro, é que nos servimos 
do artigo. 

“Entre nós um irmão, falando a sua mãe da irmã, não diz: A Chi- 
quinha-, mas simplesmente Chiquinha. 

“Uma dona-de-casa não pergunta pela criada nestes termos: Onde 
está a Paula ; e sim: Onde está Paula ? Aos sobrenomes costumamos 
preceder do artigo, e dizemos: o Abreu, o Lopes, etc. O mesmo fazemos 
com certos nomes geográficos: a França, a Itália, etc. 

“Não perdíamos nada, antes ganhávamos em precisão e simplici¬ 
dade, suprimindo em tais casos a partícula supérflua e evitando o 
solecismo. 

“Por todo o Império, entre o povo como entre a gente culta, é geral 
o costume de ligar aos nomes de parentesco referentes ao próprio 
interlocutor o pronome possessivo. 

“Não se ouve de lábios brasileiros outro modo de aludir a essas 
pessoas caras que não seja este: meu pai, minha tia, meu filho, etc. 
Com esta locução exprimimos o vínculo que prende aqueles entes ao 
nosso coração, e como que avivamos a posse que temos neles pela 
afeição. É certo que nossos filhos dizem papai e mamãe-, como já os 
filhos dos romanos diziam tata e mamma. Mas aí dispensa-se o 
pronome. 

“Esse idiotismo familiar que, se não me engano é de todas as 
línguas, tem a mesma força do vocativo solene pai, mãe! É o pai e a 
mãe por excelência, aqueles que nos pertencem e únicos no mundo a 
quem podemos dirigir a terna apóstrofe. 

* “Nossos irmãos, e acerca deste ponto temos documentos em seus 
livros, usam outro e mui diverso teor de frase. 

“Quando li o Credo Vermelho do Sr. Gomes de Amorim e encon- 
trei-me com sua menina brasileira dando ao tenente-coronel este trata¬ 
mento o tio, sorri-me. 

“Nas notas do drama citado vi eu que em Portugal não podem 
tolerar o nosso brasileirismo sinhá, e fazem disso chacota, bem como de 
outras muitas coisas. O mesmo acontecia em Londres com as inovações 
americanas. É aquele ou não um vocábulo formado de acordo com o 
gênio de nossa língua? Há nele algum som que repugne ao sistema 
morfológico do português? Contém qualquer sílaba contrária à eufonia 
do nosso idioma? 
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“Nenhum destes vícios lhe descubro, nem se admitem tais den- 
guices em uma língua que tem encho, belchó e filhó, de que os 
brasileiros fizemos filhos para atenuar-lhe a aspereza. Aos nossos 
ouvidos aquele termo carinhoso sinhá soa tão harmoniosamente como 
para qualquer dos mais graciosos vocábulos criados para as vivas 
efusões do afeto. Aparece aí a terminação cheia e vibrante do à; mas 
justamente esta particularidade fônica o torna mais nosso e mais 
brasileiro. Está ainda por fazer um estudo muito curioso e de suma 
importância para a questão da nacionalidade de nossa literatura. Ê o 
da influência que a língua nativa, o tupi ou guarani, exerceu e ainda 
exerce na língua dos colonizadores do Brasil e seus descendentes. 

“Na parte fonológica da língua portuguesa a impressão do tupi foi 
talvez a mais profunda. 

“A grande cópia de palavras indígenas que nos ficou no uso 
quotidiano, designando lugares, frutas, árvores e animais, devia forço¬ 
samente causar sensível alteração no vocalismo europeu. Os órgãos da 
pronúncia educaram-se para a terminação aguda das palavras, ao 
mesmo tempo que o ouvido brasileiro, habituando-se a essa forte e rija 
explosão da voz, acha sonoro o que a outros talvez pareça áspero. 

“Assim, na composição de novos termos não é de estranhar que se 
manifeste a tendência incutida pelo elemento novo. Com a terminação á 
temos, além de sinhá e iaiá, muitas outras palavras brasileiras, como 
jacá, fubá, patiguá, patuá, acaçá, aloá, samburá, xará, etc., que o 
nosso povo formou de raízes túpicas em geral, e algumas de raiz 
africana; mas todas pelo tipo indígena. E podem os portugueses estra¬ 
nhar essa formação, quando na sua língua primitiva já não eram raras 
as palavras com terminação aguda de vogais pesadas ou ressonantes? 

“Bem longe de afear a nossa língua, essa prolação em á a asse¬ 
melha ao italiano, onde abundam os vocábulos assim terminados, pois 
a desinência latina etas ou itas, que em português se converteu em ada, 
na Itália permaneceu aguda e apenas com a síncope do s final. Sinhá é 
uma contração de senhora. Concedo que seja um solecismo. De solecis¬ 
mos estão cheias as línguas mais cultas; se o povo os sanciona, passam 
a chamar-se idiotismos; e quando têm o primor da elegância tornam-se 
aticismos; nem há outros que usurpem o nome, desde que morreu a 
Atenas de Péricles. Em francês está admitido o mam 'zelle popular, que 
se acha no dicionário de Littré. Mie por amie no sentido carinhoso ou 
irônico é de Voltaire e Molière. 

“Em inglês diz-se misses por mistress; e no próprio português de 
além-mar anda em livros de mestres vossência por vossa excelência, 
barbarismo que espero nunca havemos de adotar, porque, além do 
mais, tem um certo ar bleso, que faz suspeitar pevide na língua.” 

Prosseguindo nesta ordem de observações, o autor do Guarani 
conclui com os seguintes reparos: “No Brasil, com exceção de S. Paulo, 
obscurecemos o e final a ponto de o transformar em i. Os homens de 
maior ilustração pronunciam deste modo: A cidadi di Rezendi. 
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“Também o nosso o final soa perfeitamente como u: Riu di 
Janeini. 

“Com estas e outras aberrações fonéticas nos apartamos do tipo 
primitivo da língua, cujas letras correspondem a um som preciso e 
invariável, salvo as modificações prosódicas. 

“Outros desvios, porém, se operam na mesma pátria da língua, 
onde também amortecem o primeiro e dos trissílabos, a pondo de o 
converter em i, ou apagá-lo de todo. 

“A portugueses de muita ilustração e corretos no falar tenho 
ouvido: piquena, m’nina. A tendência a nasalizar o gn creio eu que é 
geral entre os nossos irmãos. Ao passo que dizemos magnífico, ferindo 
perfeitamente o n com o g; eles, liquescendo esta última letra, pronun¬ 
ciam: manhífico. É este um estudo para mim de sumo interesse e que 
eu faria de boa vontade se achasse coligidos os elementos para empreen¬ 
der trabalho sério.” 

Limitamo-nos, por agora, a citar as excelentes observações de 
Alencar, aguardando-nos para estudar mais de perto este assunto em 
capítulo subseqüente deste trabalho, o qual lhe é diretamente con¬ 
sagrado. 
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CAPITULO IV 


Ainda análise dos escritores, que trataram de nossa 
poesia popular 


O Sr. Dr. Couto de Magalhães publicou em 1874 um opúsculo sob o 
título Região e Raças Selvagens do Brasil. Este trabalho foi reimpresso 
em 1876, adicionado de mais duas partes: uma contendo um curso de 
gramática tupi e outra constante de vinte e três lendas ou contos indíge¬ 
nas com o original e tradução interlinear. A brochura primitiva foi por 
nós analisada no folheto Etnologia Selvagem, quanto à parte geral e 
antropológica. Nada dissemos então sobre as pequenas referências que 
o autor ali fez à nossa poesia popular; é o que vimos aqui reparar. 

O novo livro do Dr. Couto de Magalhães consta de três partes bem 
distintas, como deixamos dito. 

A parte gramatical se nos antolha de pequeno alcance científico. 
Depois das gramáticas de Anchieta, Figueira, Montoya, Vicensio e 
outros, o estudo do nosso indianólogo nem veio preencher uma lacuna, 
nem agitar problemas novos. 

A seção reimpressa, e que trata das origens, costumes e região dos 
selvagens, tem os defeitos que já uma vez lhe apontamos, e que não 
foram refutados, apesar de uma promessa solene do autor. A parte que 
contém as lendas selvagens é que é preciosíssima. Couto de Magalhães é 
benemérito das letras por esta seção de seu interessante livro. 

Foi o primeiro escritor brasileiro que coligiu os contos dos selva¬ 
gens e os publicou em original. 

É inútil encarecer a imensa importância de tais mitos primitivos, 
preciosos documentos para a compreensão das religiões autóctones. 
Muitos desses contos passaram às nossas populações cristãs, como já 
dissemos, e vê-lo-emos mais de espaço. 

Couto de Magalhães é sectário da idéia de Fidel Lopes e Charles 
Wiener de que a língua quíchua é um idioma indo-germânico, e que a 
língua tupi, muito ao invés, nada contém que a assimile ao grupo das 
línguas arianas, e pode talvez ser considerada uma língua turana. 

Ele, contudo, não se decide neste sentido. Estes estudos são ainda 
hoje muito pouco firmes; ainda hoje apreciamos a singularidade de um 


140 



Varnhagen e um Teófilo Braga, afirmando que o tupi é uma língua 
turana; e de um Carlos Henning, um Apolinário Porto Alegre, um Pi¬ 
nheiro Tupinambá asseverando ser ela, ao contrário um idioma ário. 

A questão não está decidida, nem cremos o seja pelo método que 
tais escritores vão seguindo. 

Não é isto para admirar, pois o debate quanto ao quíchua não 
está também resolvido. 

É uma coisa terrível essa monomania de querer, à viva força de 
despropósitos, descobrir parentesco e filiações no velho mundo para os 
indígenas da América. Em 1875 clamamos contra semelhante cegueira, 
e o Dr. Couto de Magalhães, prometendo-nos resposta do alto de sua 
ciência, deixou-se ficar calado. Mas a coisa não é tão líquida, como ele 
talvez supunha. Dando conta da sessão de Luxemburgo do Congresso 
Internacional dos Americanistas, a Revue Scientifique de Paris, de 13 
de outubro de 1877, traz este pedacinho de ouro, depois de falar de 
alguns trabalhos sérios ali aparecidos: 

“Ã côté de ces Communications três substantielles, três interessan¬ 
tes, on voit figurer, sur le programme des séances, la mention de mé- 
moires dont le titre seul est regrettable sur 1’ordre du jour d’une assem- 
blée sérieuse. Que penser tout d’abord d’un mémoire intitulé: le Qui- 
chua idiome de 1’ancien Péro, est-il une langue aryenne? (!!) Ce 
mémoire, il est vrai. avait pour but de démolir les doctrines d’un certain 
M. Lopez, sur les races aryennes du Pérou. Mais encore une fois, 
pourquoi perdre un temps précieux à s’occuper de telles bellivesées? Le 
savant rédacteur du Ausland, M. le baron de Hellwald, un des mem- 
bres fidèles aux sessions du Congrès des Américanistes, avait appelé robin 
sonades les récits qu’on nous a donnés des prétendus voyages phéniciens 
dans le pays de 1’Atlantide; M. le professeur Blaise avait qualifié de 
chinoiseries les articles qu’on ne cesse de nous communiquer sur les 
voyages chinois au Mexique huit ou neuf siècles avant la conquête; 
pourquoi M. Henri, dont 1’érudition parait solide et étendue, s’expose-t-il 
à voir son travail qualifié de Donquichotisme, en faisant pis que de 
batailler contre des moulins, en suant sang et eau pour enfoncer des 
portes ouvertes? Ce genre de Communications devait être reservé à un 
Congrès ou Von mettrait en discussion le problème de la quadrature du 
cercle et celui de la langue universelle. ” 

Se isto é dito de uma obra refutatória das idéias do certain M. 
Lopez, que se poderá dizer da teoria do Sr. Barbosa Rodrigues, que faz 
descenderem os Tupis dos Normandos, da velha Caria, da dos Srs. Porto 
Alegre e Tupinambá, que os fazem vir dos antigos Árias? 83 

Nestas matérias o melhor é seguir o exemplo do nosso único 
americanista de senso e verdadeira ilustração, o sábio Batista Caetano, 


(83) Vide do l.° Os Ensaios de Ciência, artigo sobre as antiguidades amazônicas; do 2.° Origines 
touranniennes des Tupis-Caribes; do 3.° artigos sobre a morfologia guaranítica, na Gazeta de Porto 
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que estudou o guarani rude e tenazmente, a língua em si, sem emara- 
nhar-se em teorias fantásticas de supostos parentescos. 

O Dr. Couto de Magalhães, que aceitou tudo quanto lhe deu a ler 
o certain M. Lopes, não foi estreme de alguma leviandade. 

Não é só aprender mecanicamente uma língua qualquer, selvagem 
ou não, à força de repetidas viagens entre os povos que a falam, e, 
desprezando os tesouros acumulados pela crítica européia, vir espantar 
o mundo com inesperadas revelações! O tempo das velhas correrias 
científicas está passado. Somos hoje um pouco difíceis de maravilhar. 
Mas vejamos o que o Selvagem nos revela sobre poesia popular. O Dr. 
Couto de Magalhães ali mostra todos os seus méritos e defeitos. Os 
méritos cifram-se em haver-nos chamado a atenção sobre as nossas 
origens túpicas e em uma certa ingenuidade sertaneja em nos falar das 
produções anônimas;- os defeitos: estudar pouco os fatos, fragmentá-los 
e confundi-los. Concentrado por demais em seu mundo selvagem, teve a 
cegueira comum a quase todos os viajantes em países desconhecidos: 
supor novidades verdadeiras velhices. 

As suas observações a respeito da nossa poesia popular reduzem-se 
a ligeiras indicações sobre o caráter desta e a alguns considerandos 
sobre as modificações da língua portuguesa no Brasil. Nada diz de 
nossas origens portuguesas e africanas; supõe que quase tudo nos veio 
do caboclo. Ouçamo-lo por miúdo: “Aqueles que estudam estética 
dizem que nas línguas dos povos bárbaros, muito mais lacônicas e 
muito menos analíticas do que as dos povos cultos, as imagens suce- 
dem-se, suprindo as vezes um longo raciocínio. A poesia de nossos 
selvagens é assim: o mais notável é que o nosso povo, servindo-se aliás 
do português, modificou a sua poesia tradicional pela dos índios. 
Aqueles que têm ouvido no interior de nossas províncias essas danças 
cantadas, que com os nomes de cateretê, cururu, dança de minuanos e 
outras, vieram dos Tupis incorporar-se tão intimamente nos hábitos 
nacionais, notarão que de ordinário parece não haver nexo algum entre 
os diversos membros de uma quadra. 

“Lendo eu uma análise de cantos árabes, tive ocasião de notar a 
estranha conformidade que havia entre aqueles e a poesia de nosso 
povo: o crítico que os citara dizia: para nós, que estamos acostumados a 
seguir o pensamento em seus detalhes, é quase impossível perceber o 
nexo das idéias entre as imagens aparentemente destacadas e desconexas; 
para os povos selvagens, porém esse nexo revela-se na pobreza de suas 
línguas, pela energia das impressões daquelas almas virgens, para quem 
a palavra falada é mais um meio de auxiliar a memória do que um meio 
de traduzir impressões. Apliquei esse princípio de crítica à nossa poesia 
popular, sobretudo aos cantos daquelas populações mestiças, onde as 
impressões das raças selvagens gravaram-se mais profundamente, e vi 
que efetivamente, suprindo-se por palavras o nexo que falta às imagens 
expressadas por eles em formas lacônicas, revela-se um pensamento 
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enérgico, às vezes de uma poesia profunda e de inimitável beleza, 
apesar do tosco laconismo da frase. 

“Consintam-me que eu analise debaixo deste ponto de vista três 
qúadrinhas; uma do Pará, uma de S. Paulo e uma de Mato Grosso, 
todas elas ouvidas entre milhares de outras, quando nas longas viagens 
nos ranchos de S. Paulo, nas solitárias e desertas praias do Tocantins e 
do Araguaia, ou nos pantanais do Paraguai, meus camaradas ou os 
tripulantes das minhas canoas mitigavam com elas as saudades das 
famílias ausentes, ou as tristezas daquelas vastas e remotas solidões.”»'» 

Eis aí tudo quanto o Dr. Couto de Magalhães escreveu sobre nossa 
poesia popular. As três qúadrinhas de origem tapuia, que ele compara 
aos cantos árabes e que foi colher nas solidões do interior, são de 
genuína importação portuguesa. Nós as ouvimos e colhemos na costa, 
em Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro e Koseritz as 
coligiu no Rio Grande do Sul. Não há quem as não saiba de cor. Ei-las: 

Quanta laranja miúda, 

Quanta florinha no chão, 

Quanto sangue derramado 
Por causa dessa paixão. 

(Pará) 

Pinheiro, dá-me uma pinha, 

Roseira, dá-me um botão; 

Morena, dá-me um abraço, 

Que te dou meu coração. 

(S. Paulo) 

O bicho pediu sertão, 

O peixe pediu fundura; 

O homem pediu riqueza, 

A mulher a formosura. 

(Mato Grosso) 

Ora, pois; Couto de Magalhães julgava ter aportado a praias 
ignotas; o seu selvagismo levou-o a só ver a cor vermelha de nossas 
canções. Ele iludiu-se: aquelas qúadrinhas, comuns a todo o Brasil, 
são de pura linhagem portuguesa. 

É mister que o autor do Selvagem nunca tivesse sequer aberto o 
Cancioneiro Português de Teófilo Braga, para escrever tanto palavreado 
estéril. 

No Cancioneiro, à p. 54, lê-se: 

Oh figueira, dá-me um figo, 

Oh figo, dá-me um agraço; 

Oh menina, dê-me um beijo, 

Que eu lhe darei um abraço. 

(84) Selvagem!, p. 79 do 2. a parte. 
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Ã p. 60, lê-se: 


O mar pediu a Deus peixes, 

Os peixes a Deus altura; 

Os homens a liberdade. 

As mulheres formosura. 

Bem vê o leitor que são as duas quadrinhas brasileiras com rápidas 
diferenças. 

Quanto à outra, não vem diretamente na coleção de Teófilo Braga; 
mas o seu estilo é genuinamente português, e no citado Cancioneiro 
encontram-se muitíssimas análogas. Os nossos indianistas iludem-se às 
vezes facilmente. Quem não se lembra dos casos de Alencar fazendo de 
Mecejana, Martius, de Jeromenha e o próprio Batista Caetano, de 
carapuça — três palavras tupis? Couto de Magalhães exagerou nossas 
origens tópicas, como Celso exagera as portuguesas. Prossegue ele: 
“Não cito estes exemplos como espécimens de literatura popular; nesse 
campo eu tenho em meus apontamentos de viagem elementos para 
escrever um livro, trouxe-os para mostrar o como, a par do cruzamento 
físico, a língua e a poesia popular sofreram a enérgica ação do contato 
dessa raça; se me fora dado entrar na análise das superstições populares 
do Brasil, o leitor veria que essa ação do cruzamento revela-se em fatos 
morais muito mais extensamente, do que a princípio parece a nós; 
porque, como diz um escritor, quanto mais comuns os fatos, mais 
difíceis de observarem-se.” 86 

O autor tem em geral razão nisto que acaba de alegar; mas de 
ordinário excede-se. Não tendo estudado nossas origens portuguesas, e 
menos ainda as africanas, tendo estudado somente as tópicas, é levado 
a atribuir a estas muitos fatos que lhes são estranhos. 

Tratando das alterações que vai sofrendo o português no Brasil, 
Couto de Magalhães faz as seguintes judiciosas considerações que devem 
ser citadas integralmente: “Uma série de fatos curiosos existem por 
estudar, a propósito das modificações que sofre uma língua posta em 
contato com outra. 

“Há um verdadeiro cruzamento, tal qual há em uma raça posta em 
contato com outra, e esse cruzamento da língua é tão inevitável, no 
caso da justaposição de duas raças, quanto é inevitável, nessa mesma 
circunstância, o cruzamento do sangue. 

“É por ele que as línguas sofrem as maiores transformações. O 
português do Brasil está irremediavelmente modificado pelo tupi; e, ao 
passo que os anos se forem acumulando, essa modificação há de cada 
vez ser mais sensível, porque os germes modificativos são, por assim 
dizer, dotados de força própria e continuam a operar muito depois do 
desaparecimento da causa que, para nos servirmos de uma expressão 
física, os infiltrou no organismo da língua, que sobrevive. O mesmo 

(85) P. 81. 
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dá-se no espanhol do Rio da Prata, e presumo que se dará no Peru e 
nas outras colônias espanholas, onde os cruzamentos europeus e 
indígenas se operam em grande escala. O operário inconsciente desta 
transformação é o povo iliterato. Os primeiros produtos destes cruza¬ 
mentos de línguas são grosseiros; distinguem-se facilmente os elementos 
heterogêneos que entraram na composição. O mesmo dá-se com o 
cruzamento do sangue. Pouco a pouco, porém, os elementos se confun¬ 
dem; seis sinais característicos desaparecem exatamente para dar lugar 
a um produto homogêneo que não sendo exatamente nenhum dos dois 
que entraram na composição, participa da natureza de ambos. A 
cançoneta, que fica acima publicada, 86 é um exemplo de um desses 
produtos, onde já é quase imperceptível o cruzamento. Toda ela está em 
bom guarani moderno. No entretanto a rima e o metro são espanhóis. 
Eu tenho coligido no Brasil numerosas cançonetas populares onde se 
nota esse cruzamento. Ora, há nelas a mistura primitiva e grosseira, 
isto é: as duas línguas entram na composição, com seus vocábulos 
puros, sem que estes sofram modificação; um espécimen curioso deste 
primeiro cruzamento é a seguinte quadra que ouvi muitas vezes cantada 
pelo povo do Pará: 


Te mandei um passarinho, 

Patuá miri pupé 
Pintadinho de amarelo, 

Iporanga ne iaué. 

“Quer dizer: Mandei-te um passarinho, dentro de uma caixa 
pequena, pintadinho de amarelo, e tão formoso como você. Compreen- 
de-se bem que cançonetas assim em duas línguas simultâneas perten¬ 
cem ao período em que elas eram igualmente populares. Pertencem, 
pois, ao primeiro, ao da justaposição e do igual predomínio das duas 
raças. Pouco a pouco uma língua predomina, e só ficam da outra, 
algumas palavras que ou não têm correspondente na língua que tende a 
absorver a outra, ou são mais suaves para o sistema auditivo da raça 
que vai sobrevivendo. Como espécimen deste segundo período citaremos 
a seguinte quadra popular do Amazonas: 

Vamos dar a despedida, 

Mandu sarará 
Como deu o passarinho; 

Mandu sarará 
Bateu asa, foi-se embora; 

Mandu sarará 
Deixou a pena no ninho, 

Mandu sarará 

(86) O autor refere-se a uns versos guaranis, que vim no seu livro e que não citamos aqui, por não 
aproveitarem ao assunto. 
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“Finalmente, os vocábulos da língua absorvida desaparecem na 
língua absorvente, para não ficarem outros vestígios dela, senão o 
estilo, as comparações, algumas formas gramaticais e algumas altera¬ 
ções de sons. São deste último período as três quadras, que eu citei 
atrás, quando notei o fato de introdução de vocábulos e formas tupis no 
português do Brasil. 87 . Citarei, como pertencendo a este período, as 
duas seguintes quadras, que ouvi em Ouro Preto, em 1861, as quais me 
parece que encerram o mesmo sistema de imagens da que fica impressa' 
acima, apenas em um período mais adiantado de cruzamento: 

Vamos dar a despedida, 

Como deu a pintassilva; 

Adeus, coração de prata, 

Perdição da minha vida! 

Vamos dar a despedida, 

Como deu a saracura; 

Foi andando, foi dizendo: 

— Mal de amores não tem cura. 88 

“Notam-se ainda hoje no Brasil estes três períodos de cruzamentos 
lingüísticos. 

“Nas províncias, em que a população cristã ainda está em contato 
com a população tupi, encontram-se versos compostos simultaneamente 
nas duas línguas; é o caso das províncias do Amazonas, Pará e 
Maranhão. Nas outras, especialmente nas de S. Paulo, Minas, Paraná e 
Rio Grande, há uma verdadeira literatura popular, um sem-número de 
canções no gênero das últimas. 

“A música, essa quase não sofreu alteração. O paulista, o mineiro, 
o riograndense de hoje, cantam nas toadas em que cantavam os 
selvagens de há 500 anos atrás, e em que ainda hoje cantam os que 
vagam pelas campinas do interior.” 89 

Estas ponderações são exatas; não é só, porém, nas províncias que 
o autor viajou que o fato se repete; em todas as outras é ele uma 
realidade. Não é só, e isto escapou ao Dr. Couto de Magalhães e a todos 
os indianistas exagerados, não é só o tupi que vai transformando a 
língua portuguesa; são também muitos idiomas africanos falados no 
Brasil há mais de três séculos. 

Eu coligi também provas disso, não só em uma multidão de termos 
africanos que nos passaram para a língua popular, como em canções em 
que ainda uma língua africana é empregada ao lado do português. Ex.: 


(87) O autor refere-se às três quadrinhas que citamos e provamos serem portuguesas. 

(88) Neste gosto colhemos algumas quadrinhas em Sergipe e no Rio de Janeiro. A impressão aí é 
quase toda portuguesa. 

(89) O Selvagem, p. 142 e seguintes. 
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Você gosta de mim?! 
hu gosto de você... 

Se papai consentir, 

Oh! meu bem, 

Eu caso com você... 

Alê, alê, calunga, 

Mussunga, mussunga ê. 

Se me dá de vestir, 

Se me dá de comer, 

Se me paga a caça, 

Oh! meu bem, 

Vou morar com você... 

Alê, alê, calunga, 

Mussunga, mussunga ê. 

Nas duas estrofes o estilo, a intuição, as idéias são de inspiração 
africana, e o ritornelo é evidentemente estropiação de termos da África. 
A seu tempo indicar-se-ão diversos fatos comprobatórios da influência 
dos negros em nossos usos, canções, contos populares, língua e no mais. 

Vejamos ainda o que diz o autor do Selvagem sobre as alterações 
do português-brasileiro. 

Ele sustenta, como vimos, que a língua portuguesa foi cruzada pelo 
tupi e diz que temos nada menos de mil substantivos tupis aportuguesa¬ 
dos nos nomes de animais, plantas, lugares, etc. Passando aos verbos, 
declara que o professor americano Carlos Fr. Hartt enganou-se quando 
disse que em português só tínhamos um verbo de raiz túpica: moquear; 
temos muito mais. “Citarei, diz Couto de Magalhães, entre outrosu os 
seguintes: espocar (Pará), por arrebentar abrindo; petequear (Minas, 
S. Paulo), por jogar; entocar (em todo o Brasil), por meter-se em 
buraco, ou figuradamente, por encolher-se, fugir à responsabilidade; 
gapinar (Pará, Maranhão), por apanhar peixe; cutucar (geral) por tocar 
com a ponta; espiar (geral), por observar; popocar (Pará, Maranhão), 
por abrir arrebentando; pererecar (geral), por cair e revirar; entijucar, 
por embarrear; encangar, por meter os bois no jugo; apinchar, por 
lançar, arremessar; capinar, por limpar mato; embiocar, por entrar no 
buraco; bobuiar, por flutuar; catingar, por exalar mau cheiro; tocaiar, 
por esperar, etc.” 90 

Ainda aqui vão alguns exageros de Couto de Magalhães: espiar 
nunca teve raiz tupi; é genuinamente português, e temos spicio em 
latim, spionieren em alemão, épier, em francês; é termo de raiz ariana 
como aliás, já foi ponderado ao autor pelo Dr. Gustavo Dodt. 

Canga e encangar são velhos termos portugueses. Toca, donde vem 
entocar, me parece ser uma alteração de loca Loch em alemão, e 
entrar desfarte no vocabulário português, sem auxílio do tupi. Quanto, 
pois, aos três verbos: espiar, encangar ou cangar e entocar, é de supor 

(90) Ibid. p. 76 e 77. 
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que o autor do Selvagem se tenha enganado. Quanto a catingar, Dodt e 
Macedo Soares o fazem africano; Apolinário Porto Alegre, Batista 
Caetano e Beaurepaire Rohan o fazem, como o nosso autor, vocábulo 
de raiz túpica. 

Sobre os grandes problemas de caráter e origens de nossa poesia 
popular, e sobre as alterações de nossa língua, é quanto se nos depara 
no interessante livro O Selvagem. 

Há ali, porém, umas páginas inestimáveis, que são aquelas em que 
o autor, como exercícios gramaticais, traz os textos de vinte e três 
lendas selvagens. O Dr. Couto de Magalhães tem pouco método em 
seus escritos; mistura e embrulha as matérias muitas vezes. No seu livro 
há assunto para três obras diferentes: o curso de gramática; as observa¬ 
ções etnológicas sobre os índios; e a coleção de contos e mitos selvagens. 
O autor faria melhor em tratar com todo desenvolvimento tão diversos 
problemas e dar-nos três livros em separado. As vinte e três lendas 
colhidas por Couto de Magalhães, e de que nos deu o original e a 
tradução, vêm a ser: Como a noite apareceu; o jabuti e a anta; o jabuti 
e a onça; o jabuti e o veado; o jabuti e os macacos; o jabuti e ainda a 
onça; o jabuti e outra onça; o jabuti e a raposa; o jabuti e ainda a 
raposa; o jabuti e o homem; o jabuti e o gigante; o veado e a onça; a 
moça que vai procurar marido; a raposa e a onça; a raposa e o homem; 
ainda a raposa e a onça; a onça e os cupins; a onça e o caminho da 
raposa; mais três sobre a raposa e a onça; casamento da filha da 
raposa; a velha gulosa. Tais contos passaram quasi todos para as nossas 
populações cristãs; existem entrelaçados aos contos de origem portugue¬ 
sa e de origem africana, que correm de boca em boca entre as nossas 
populações do interior. Estes contos sustentam também a grande luta 
pela vida e sofrem adaptações aos meios. 

Ê assim que o conto que Couto de Magalhães nos dá da onça e o 
veado, que vão fazer uma casa, nós o coligimos em Sergipe, na cidade 
do Lagarto, com algumas alterações, e, entre outras, a mudança de um 
dos personagens: o veado foi substituído pelo bode. 

O povo mudou o símbolo da destreza indiana, o veado, por um 
animal mais seu conhecido: o bode. Assim se vai operando por uma 
raça a assimilação dos contos de outra. É o que se dá na língua e em 
tudo mais. 

Passemos a outro. 

O Sr. José Antônio de Freitas, moço brasileiro residente em 
Lisboa, onde fez os seus estudos, publicou em 1877, um pequeno 
volume sob o título O Lirismo Brasileiro, onde escreveu algumas 
páginas sobre nossa poesia popular. 

Ele foi discípulo de Teófilo Braga no Curso Superior de Letras, e 
declara expressamente que as doutrinas do mestre lhe serviram de 
valioso subsídio na direção de seus estudos literários. 91 

(91) Lirismo Brasileiro, p. 80. 
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Pelo que se lê de Teófilo Braga sobre o lirismo brasileiro, no seu 
Manual de História da Literatura Portuguesa e no seu Parnaso Portu¬ 
guês Moderno, vê-se que o Sr. Freitas repete fielmente as lições do 
professor de Lisboa. 

A sua obra tem, pois, os méritos e os enormes defeitos dos escritos 
de Teófilo Braga. 

Os méritos vêm a ser, no livro de Freitas, convidar-nos ao estudo 
dos elementos étnicos do nosso povo, ao estudo das tradições, e 
mostrar, a essa luz, a persistência do velho lirismo português no Brasil e 
a superioridade deste transformado ao contato da vida americana. 

O livro nos fala de tudo isto, rapidamente, é certo, porém com 
algum vigor e entusiasmo. Admira até como o trabalho de nosso 
compatriota permanece ainda hoje desconhecido de nossos literatos, 
que não lêem, ao que parece, os livros nacionais, e muito menos os que 
se ocupam de assuntos pátrios. 

ü lado defeituoso da obra de Freitas parece-nos ser a sua falsa 
doutrina do turanismo, que para ele, como para Braga, é duplo: isto é, 
influiu em Portugal pelos Iberos, e no Brasil pelos Tupis, de forma que 
o lirismo popular português é de origem turana, e recrudesceu na 
América, recebendo ali novo sangue turano das veias túpicas! Já 
sabíamos que as civilizações arianas e semíticas foram precedidas por 
outras civilizações de povos de origens diversas, que a etnografia e a lin¬ 
guística consideram uma impossibilidade reunir num só grupo. Mas 
Müller, e depois dele Lenormant, é que se esforçaram por os grupar 
num todo, teoria que não fez caminho na ciência. Como reunir numa 
mesma família, chineses, malaios, polinésios, africanos, americanos, 
uralo-altaicos, drawidianos? ... Dado que a importante família uralo- 
altaica seja realmente a inventora dos metais e a precursora das civiliza¬ 
ções arianas e semíticas, é um tato isolado, que nada tem que ver com 
povos de todo diversos, como os índios do Brasil, que nem conheceram 
o uso dos metais, nem tinham civilização alguma! ... 

Porventura, além do privilégio da metalurgia, querem mais agora o 
privilégio do lirismo e do canto em prol de uma só raça? 

Todos os homens, em todos os tempos e climas, poetaram e canta¬ 
ram; como a linguagem, como a vida mesma, não é isso um privilégio 
de turanos. 

Suposto, porém, que todas as nações da terra, exceto os árias e os 
semitas, sejam a grande família tirana, aí compreendidos os índios do 
Brasil, ainda assim o livro do nosso autor é lacunosíssimo sobre as nos¬ 
sas origens, porquanto ele nada diz das nossas populações negras, as 
que mais cruzaram com os brancos, e não mostra o que devemos aos 
índios e o que devemos aos europeus. Freitas divaga belamente sobre 
arte e poesia em geral, escreve umas velharias sobre Camões e não 
esclarce o seu problema capital. Além de tudo, ele labora numa contra¬ 
dição intrínseca que mina e corrói todo o seu trabalho. A sua tese 
principal é que em nossa vida atual predomina o elemento europeu. 
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Para prová-lo faz um paralelo entre a colonização dos espanhóis e a dos 
portugueses na América, e diz que, havendo aqueles encontrado civili¬ 
zações já feitas, como as do México e Peru, não as puderam domar de 
todo. e nara logo o gênio dos conquistados reagiu e predominou. No 
Brasil diversas foram as causas — e “Portugal encontrando diante 
de si tribos completamente selvagens, é claro que não tinha a rece¬ 
ber delas nenhum princípio, nenhuma idéia, nenhum elemento de 
progresso.” 92 

Freitas acerta em dizer que o elemento indígena predomina no 
México e no Peru; o fato é real, a explicação é que não é aceitável. 

Não é propriamente porque aqueles estados fossem civilizados e os 
espanhóis não os pudessem domar de todo — que se dá hoje ali o 
predomínio indígena; esse predomínio existe também no Paraguai, no 
Equador, em Nova Granada, em Venezuela, em toda América espanho¬ 
la, exceto no Chile, no Estado Oriental, na República Argentina, e tais 
regiões não eram civilizadas, como o não era o Brasil. A razão do 
fenômeno é que em tais países o cruzamento foi só do espanhol com o 
índio, prevalecendo este naturalmente, por ser em maior número do 
que os colonos. 

No Rrasil aoareceu, porém, um terceiro fator, muito mais dócil ao 
trabalho colonial do que o índio, muito mais assimilável e mais prolífi¬ 
co: o neero. 

Eis por que aqui são em maior vulto os mestiços de branco e negro, 
e na América espanhola os mestiços de branco e caboclo. O Sr. Freitas 
falou-nos de brancos e índios; e sobre a maioria da população do país, 
que são negros e pardos, nem uma palavra escreveu. 

Mas, não é esta a sua contradição fundamental. Já vimos que ele 
disse que do contrato dos turanos brasileiros, os índios, não nos podia 
vir uma idéia, um princípio de progresso. 

Tal quando descarregava sobre os portugueses todas as vantagens 
dentre nós. Às p. 73 e seguintes, quando começa o idílio em prol do 
turanismo, muda de clave e, principiando pelos Iberos, chega aos índios 
do Brasil, e brada: 

“O selvagem do Brasil pertence à grande raça turaniana dispersa 
pelo globo desde que outras raças mais vigorosas e progressivas, como a 
semítica e a ariana, assinaram o seu lugar na evolução histórica. Estas 
últimas, em toda parte encontraram o elemento turaniano, apropriaram- 
se de seus progressos metalúrgicos e constituíram as estupendas civili¬ 
zações do Egito, da Caldéia, da Média e dos Ãrias da Europa.” 93 

Ali, o turano do Brasil nada podia fornecer de útil, aqui os turanos 
do velho continente muito produziram e foram grandes fatores das mais 
ilustres civilizações!! 

(92) Obr. cit. p. 20. 

(93) P. 75. 
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Se não vai aí uma contradição, não sabemos onde depará-la. Ora 
o autor nada concede aos Tupis, ora lhes dá com Varnhagen muitos dos 
requisitos da civilização e dos costumes egípcios e cários! Nós cremos 
que nisto vai engano; os índios do Brasil nem produziram tão pouco, 
como num lugar nos diz o Sr. Freitas, nem tanto como o insinua 
depois. Justamente o fato de haverem os turanos do velho mundo 
chegado a um alto grau de cultura, que nunca alcançaram no país 
os nossos índios, é uma das razões por que os não devemos supor 
a todos membros da mesma raça, se é que houve, ao certo, uma raça 
turana . 94 

Vejamos porém mais de perto o que diz o Lirismo Brasileiro sobre 
a nossa poesia popular. 

Três foram os agentes, segundo o nosso autor, da educação e 
tradições brasileiras. 

“As colônias eram geralmente constituídas por famílias senhoriais, 
por clientes das classes agrícolas e ainda por um terceiro elemento, o 
jesuíta. 

“Mas as famílias senhoriais pertenciam a uma aristocracia pouco 
instruída, como se pode ver dos regulamentos dei-rei D. Manuel, que 
obrigavam os filhos dos nobres a aprenderem a ler, e das sentidas 
queixas de Camões, quando nos Lusíadas fala de sua triste filáucia. Por 
conseguinte este elemento em nada podia concorrer para a cultura 
literária. Os jesuítas, votando-se completamente aos cuidados da cate¬ 
quese e da propaganda, só empregavam as composições literárias para 
a doutrina; o que se prova pela reprodução de alguns autos dramáticos 
da escola de Gil Vicente, como o do Rico Avarento e Lázaro Pobre, o 
Diálogo Pastoril e o Diálogo da Ave-Maria. 

“Resta-nos estudar a classe popular, sem dúvida a mais importan¬ 
te, porque ela foi que manteve e conservou inconscientemente o espírito 
tradicional, causa de toda a inspiração e de todo o esplendor do lirismo 
brasileiro. As condições em que o colono português entrou no Brasil 
eram de todo ponto diferentes das em que se achava quando povoou as 
ilhas da Madeira e dos Açores. Carecia das qualidades, que alimenta¬ 
ram e desenvolveram a corrente da inspiração popular naquelas ilhas. 
Nem causará çstranheza o fato, que deixamos apontado, se nos lem¬ 
brarmos de que as tradições poéticas, ainda não atrofiadas do século 
XV pela intolerância religiosa, vivalizavam em fecundidade e brilho 
com as do povo espanhol, conservando-se as riquíssimas Aravias, até 
hoje vivas na memória popular dos Açores e da Madeira. 

“No século XVI o horizonte apresenta-se carregado, o céu portu¬ 
guês cobre-se com as espessas nuvens do obscurantismo, que preparava 
os povos e os conduzia à terrível catástrofe da perda da nacionalidade. 

(94) Sobre este ponto veja-se a nossa Literatura Brasileira e a Crítica Moderna, epílogo, e também 
nossa Etnografia Brasileira, e o nosso opúsculo Uma Experteza!... 
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“A sangrenta carnificina de Lisboa no ano de 1506 era como que o 
primeiro anúncio deste infausto acontecimento. 

“O povo começou de ser afastado de suas tradições com a proibi¬ 
ção das cantigas devotas e dos romances ao divino. 

“Gil Vicente tem sido grande número de vezes citado como teste¬ 
munha desta nudez imposta. 

“Ê uma comprovação na realidade curiosa observar como na 
colônia do Brasil se manifesta uma ausência quase completa dos cantos 
heróicos, que o povo designava com o título de Aravias e os eruditos 
com o de Romanceiros. ” 9S 

Neste ponto o Sr. Freitas faz-nos a honra de citar umas palavras 
nossas publicadas no opúsculo Etnologia Selvagem e que terminam 
assim: Procurai, portanto, uma poesia popular brasileira que mereça 
este nome, e correreis atrás do absurdo. ” O autor aceita esta conclusão 
quanto aos cantos de caráter épico, e abre exceção para os de caráter 
lírico. 

São estas as suas palavras: “Isto, porém, que com verdade se 
afirma dos cantos de caráter épico, por nenhuma forma se torna 
extensivo aos cantos líricos. 

“Muito ao revés disso, a influência de uma poesia lírica, tradicio¬ 
nal portuguesa, que tão evidente se manifesta nos Cancioneiros proven- 
çais dos séculos XIII e XIV, sobretudo nas forma das Serranilhas e dos 
Cantos de Ledino, ainda era tão vigorosa no século XVI, que imprimia 
feição às Canções, que Gil Vicente intercalava nos seus autos, e bem 
assim às Redondilhas de Camões e de Sá de Miranda.” 96 

Já dissemos no princípio deste estudo que fomos um pouco exage¬ 
rado naquelas palavras que o Sr. Freitas transcreveu. 

Mas parece-nos que o digno autor do Lirismo Brasileiro não nos 
compreendeu cabalmente. 

Não queríamos negar a existência de cantos épicos e líricos no país 
e nem o poderíamos jamais fazer, nós que naquele tempo já tínhamos 
colhido uma boa porção deles. O que negávamos era o seu caráter 
nacional, brasileiro, novo, original. 

Esta opinião a modificamos depois, como dissemos ao começar este 
livro. 

Aqui devemos tomar bem saliente o nosso ponto de vista sobre a 
poesia popular e a literatura brasileira, e quanto ele dista da doutrina 
do Sr. Freitas, que é a mesma do Sr. Teófilo Braga. A opinião destes é 
que nossa poesia popular e lírica em geral dos séculos XVII, XVIII e 
XIX é superior à portuguesa, porque lá no reino as tradições foram 
abafadas e esquecidas, ao passo que no Brsil aquelas mesmas tradições 
portuguesas conservaram-se e vieram a induzir na organização dos 
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poetas. Este modo de pensar é ainda uma forma nova e indireta de 
realçar o fator português entre nós. 

Não podendo, por outro lado, aqueles autores negar a ação do 
índio, buscaram um meio de irmaná-lo ao português, de aportuguezá- 
la com o índio, declarando-o também turano. É ainda um modo 
peculiar de tudo atribuir ao europeu entre nós. Pensamos de modo 
diverso: é certo que o lirismo europeu passou à América; é certo ainda 
que esse lirismo, tornou-se depois mais vivaz aqui do que na velha pá¬ 
tria; não porque as tradições portuguesas rejuvenescessem aqui; não 
porque os supostos turanos da Europa encontrassem novo apoio nos 
pretendidos irmãos de raça neste continente; sim porque o velho e 
extenuado elemento lusitano foi metido num cadinho com três outros 
elementos, e foram formando todos uma criação nova. 

Os três elementos são: o índio, o negro e a ação mesológica; a estes 
juntou-se o português. Necessariamente apareceria uma poesia mais 
exuberante do que o velho lirismo lusitano. É esta a explicação natural 
dos fatos. O estudo de nossa poesia popular há de ser feito sem preocu¬ 
pações, à luz da ação do meio e do influxo das três raças, que 
formaram a população, ou ele sairá peco e sem resultado sério. Celso e 
Freitas exageraram as origens portuguesas; Couto e Alencar as indianas 
com exclusão das primeiras! 

Ninguém se lembrou de um dos nossos principais elementos políti¬ 
cos, sociais e econômicos: o negro, e seu parente o mestiço ... Nós 
fomos os primeios a clamar contra essa lacuna e essa injustiça, apesar 
de não sermos suspeito, pois somos filhos diretos de portugueses. 
Entendemos que uma compreensão larga de nossas origens étnicas e 
das modificações que elas vão sofrendo no meio americano é que nos há 
de fornecer a base para a intuição real de nossa história e de nossa 
literatura. A esses elementos deve-se juntar um outro: a influência 
estrangeira.Nem todos os críticos estão talvez de acordo neste princípio; 
e nas aplicações são lacunosos! Quanto ao Sr. Freitas, não conhece a 
poesia popular brasileira; vive há muitos anos fora do país e não pode 
fazer estudo no original. Limita-se o seu conhecimento a umas rapidís¬ 
simas indicações que leu no prefácio que o Sr. J. A. Ferreira da Costa 
pos às poesias de Natividade Saldanha, no Florilégio da Poesia Brasilei¬ 
ra de Varnhagen, na Notícia sobre Mato Grosso de J. Ferreira Mouti- 
nho, e no Selvagem de Couto de Magalhães. Ora, possuímos e lemos 
estes livros; eles são insuficientíssimos para a compreensão de nossa 
poesia popular. 

As citações de Freitas se reduzem às quadrinhas que tais autores 
publicaram. Dá-las-emos aqui para inteirar o leitor. De Varnhagen 
falou na modinha “Bangê, que será de til”, que nem um nem outro dá 
por extenso, e também nos versinhos: 
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— Vem cá, Vitu! Vem cá, Vitu! 

— Não vou lá, não vou lá, não vou! 

— Qu’é dele, o teu camarada? 

— Ãgua do monte o levou! 

“Não foi água, não foi nada; 

Foli cachaça que o matou.” 

Falou também da modinha paulista: 

Mandei fazer um balaio 
Para botar algodão... 

de que só refere estes dois versos citados no Florilégio. 

De J. Ferreira Moutinho transcreveu os seguintes fragmentos: 

Em cima daquele morro, 

Siá dona, 

Tem. um pé de jatobá; 

Não há nada mais pió, 

Ai, Siá dona. 

Do que um home se casá! 


Eu passei o Parnaíba 
Navegando numa barça 1 
Os pecados vêm da saia, 

Mas não pode vir da carça. 

Dizem que a muié é farça. 

Tão farça como papé; 

Mas quem matou Jesus Cristo, 

Foi home, não foi muyé. 

De colheita própria Freitas só traz estes conhecidos versinhos: 

Cajueiro pequenino 
Carregado de fulô, 

Eu também sou pequenino 
Carregado de amô. 


e mais estes: 


Você já viu, 

Pra acabá de querê, 
Trabaiá o feio 
Pro bonito comê 
Até morrê. 
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Estes fatos provam, como pondera o autor, a tendência de nosso 
povo para eliminar as formas finais das palavras. 

Antes de despedirmo-nos do Sr. José Antônio de Freitas, é mister 
dizermos algumas palavras de seu mestre o Sr. Teófilo Braga. 

Este escritor, de envolta com algumas idéias mais ou menos acei¬ 
táveis que se nos deparam em seus trabalhos, traz outras que mostram 
o cunho da precipitação. Já não falamos de sua velha metafísica 
estética, hoje por ele próprio abandonada, de seu romantismo transfor¬ 
mado em vista do futuro, que tomou a Schlegel, de seu mozarabismo 
por imitação a Michelet e Taine; tratamos de seu recentíssimo turanis- 
mo português e brasileiro, aprendido do católico Lenormant. 97 

O Sr. Braga diz-nos que à luz do critério étnico é que deve ser 
estudada a literatura brasileira. Sem dúvida; mas, para isto, e por 
causa disto, é que não devemos prestar ouvidos às teorias fantasiosas. Ao 
escritor português se aplica o que dissemos de seu discípulo. Ele, é 
certo, laborou sobre melhores documentos; em seu Parnaso Português, 
Moderno traz algumas peças populares brasileiras, de que transcreve¬ 
mos três do Ceará; porque não as encontramos na tradição: 


XÃCARA DE FLORES-BELA 
(Ceará) 


— Mouro, se fores às guerras. 
Trazei-me uma cativa! 

Que não seja das mais nobres, 
Nem também de vila minha; 
Seja das escolhidas 
Que em Castelhana havia. 
Saiu o Conde Flores 


Foi em sua companhia. 

Matam o Conde Flores, 

E trouxeram de presente 
A rainha de Turquia. 

“Vem cá, vem cá, minha moura, 
Aqui está vossa cativa;” 

— Já vou entregar as chaves, 

As chaves da minha cozinha. 
“Entregai, senhora, 

Que a desgraça foi minha; 

Ainda ontem ser senhora, 

Hoje escrava da cozinnha.” 
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Ao cabo de cinco meses 
Tiveram os filhos num dia; 

A moura teve um filho, 

A cativa uma filha. 

Levantou-se a moura 
Com três dias de parida, 

Foi à cama da escrava: 

— Como estais, escrava minha: 
“Como hei de estar, senhora? 
Sempre na vossa cozinha.” 


Foi olhando para a criança, 
Foi achando muito linda: 

— Se estivesse em tua terra 
Que nome tu botarias? 
“Botaria Flores-Bela, 

Como uma mana que tinha, 
Que os mouros carregaram, 
Sendo ela pequenina.” 


Se tu a visses hoje 
Tu a conhecerias? 

“Pelo sinal que tinha 
Só assim a conhecia! 

— Que tinha um lírio roxo 
Que todo peito cobria! 
“Pelo sinal que me dais, 
Bem parece mana minha.” 


— Vem cá, vem cá, minha moura. 
Que te diz tua cativa? 

“Eu já estou bem agastada, 

E já me vou anojar. 

Tu mandaste lá buscar, 

O teu cunhado matar.” 

— Se eu matei meu cunhado, 
Outro melhor te hei de dar. 

Farei tua irmã senhora 

Da minha monarquia! 


“Eu não quero ser senhora 
Da tua monarquia, 

Quero ir para a minha terra 
Onde eu assistia.” 

— Apronta-me, apronta-me a nau. 
Mais depressa em demasia. 
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Para levar Lixandria, 

Ela e sua filhinha. 

“Adeus, adeus Flores-Bela! 
— Vai-te embora Lixandria. 
E dai lá muitas lembranças 
Ã nossa parentaria. 

Que eu fico como moura 
Entre tanta mouraria. 


CHULA A TRÊS VOZES 

(Ceará) 

Lá nos campos de Cendreia 
Meu corpo vi maltratado! 
Tudo isto experimentei 
Só por ser seu bem-amado. 

Vem aos meus braços, 
Meu bem-amado, 

Vem consolar 
Um desgraçado. 

Se eu não te quero bem 
Deus do céu me não escute; 
As estrelas me não vejam, 

A terra me não sepulte. 

Vem aos meus braços, 
Meu bem-amado, 

Vem consolar 
Um desgraçado. 

Naquele primeiro amor 
Que no mundo teve a gente, 
O amor cravado n’alma 
É lembrado eternamente. 

Vem aos meus braços, 
Meu bem-amado, 

Vem consolar 
Um desgraçado. 


SARABANDA 

(Ceara) 

Aqui estou, minha senhora, 
Com dor no meu coração, 
Bem contra minha vontade 
Fazer-lhe esta citação. 
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Também tenho a minha casa 
Mui da minha estimação; 

Tudo darei à penhora, 

Porém as cadeiras não. 

Também tenho minha cama 
Coberta de camelão; 

A barra de setim nobre, 

O forro de camelão; 

Tudo darei à penhora, 

Porém as cadeiras não. 

Também tenho cinco escravos, 

Três negros e dois mulatos 
Mui da minha estimação, 

Tudo darei à penhora, 

Porém as cadeiras não. 

Venha cá, minha senhora, 

Deixe-se de tantas besteiras, 

Que no mundo não falta orives 
Que lhe faça outras cadeiras. 

São estas as três peças populares que reproduzimos de Teófilo 
Braga; as demais que ele publicou, encontramo-las na tradição, as 
coligimos, e publicamos nos Contos Populares do Brasil. 
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CAPITULO V 


Ainda análise dos escritores, que trataram de nossa 
poesia popular 


Ao ultimar os capítulos deste livro, que se referem aos autores que 
se ocuparam com a nossa poesia popular não podemos calar o nome do 
distinto escritor alemão-brasileiro Carlos de Koseritz, o ilustre jornalista 
que tem posto a sua província em contato com as grandes idéias do 
tempo. De fato, as principais questões de nossa época, científicas, 
filosóficas, literárias, econômicas, religiosas, políticas, todas têm sido 
discutidas em Porto Alegre por este infatigável trabalhador, digno 
amigo de Hàckel, e, como ele, estrénuo sectário do monismo científico, 
e entusiasta de todas as idéias generosas. 

Ao passo que nas demais províncias o impulso, que tentamos dar 
nas páginas da Revista Brasileira ao estudo de nossas criações anôni¬ 
mas, permaneceu e permanece até agora estéril, senão desdenhado, no 
Rio Grande do Sul Koseritz atirou-se à faina e por si, e por intermédio 
de amigos, coligiu e publicou uma boa porção de produções populares, 
analisando-as em bons artigos. E esse homem não tem o menor 
interesse direto nesses assuntos; nem ao menos a simpatia de raça; não 
é filho deste país, para cuja emancipação intelectual, entretanto, nin¬ 
guém tem mais trabalho do que ele! A coleção de Koseritz foi a 
primeira amostra de nossa poesia popular que pôde ser apreciada na 
Alemanha, a terra clássica destes estudos. Foi bastante festejada, e 
muitas de nossas quadrinhas soltas ali traduzidas. A idéia de sua 
coleção foi um rasgo de elevada fineza para conosco, fineza de literato, 
digna dele e imerecida por nós. 98 

Nos Contos Populares do Brasil foi posta em lugar adequado a 
contribuição do distinto escritor. 

É-nos impossível citá-la aqui onde somente poderemos ler algumas 
palavras da apreciação do autor. Koseritz estudou o Rio Grande do Sul. 

(98) Por carta declarou-nos que fizera a sua colheita para nos enviar. O seu trabalho saiu à luz na 
Gazeta de Porto Alegre. 
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“O povo rio-grandense não tem romances nem xácaras, como o por¬ 
tuguês. Nossa poesia popular é de versos fáceis, que vulgarmente se 
chamam quadrinhas, e que, filhos do improviso, foram transmitidos de 
boca em boca, tornando-se propriedade de todos. Os velhos romances 
portugueses que os primeiros povoadores da província trouxeram da 
mãe-pátria desapareceram daqui; só a Nau Catarineta conserva-se 
ainda na memória de nosso povo, embora mutilada. Em compensação, 
porém, encontramos em nossas quadrinhas freqüentes reminiscências 
de romances portugueses. 

A seguinte quadrinha por exemplo: 


Mandai-me a cabeça dela 
Numa salva da bacia, 

Não mandai outro por ela, 
Que muito a conhecia. 


não é mais do que o corrupção dum trecho do romance do conde 
Alberto (conde Alves ou conde Alarcos), em cuja versão do Porto lê-se: 


Mata, mata, conde Alberto, 
Antes de uma ave-maria; 
Me traz a sua cabeça 
Nesta dourada bacia. 


“Na versão de Viana do Castelo lê-se: 


Mata, mata,, mata, conde 
Antes que eu te tire a vida, 
Deita o rosto aqui nesta bacia! 


“Na variante de Beira-Baixa lê-se: 


Mata. mata, conde Alves, 
Não me tomes demasia, 

A cabeça me há de vir 
Nesta dourada bacia, 

Não ma troques lá por outra, 
Que eu bem a conhecia. 


“Bem se vê, pois, que aquela quadrinha, que inconscientemente é 
cantada em nossa campanha e que parece não ter senso, não é mais do 
que uma recordação do romance português do conde Alberto: 

“O mesmo se dá com a quadrinha: 


Ah! Jesus, tocou o sino, 
Ah! Jesus, quem morreria! 
Se foi a filha do rei 
Com tanta soberbia. 
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“A versão do Porto diz: 

Tocam sinos em palácio 
Ai! Jesus, quem morreria? 

Morreu a filha do rei 
Pela soberba que tinha, 

Descasar os bem casados, 

Coisa que Deus não queria. 

“A versão de Viana do Castelo diz: 

Tocam nos sinos da Sé, 

Ai! Jesus, quem morreria? 

Morreu a Dona Silvana, 

Por traição que fazia. 

“A outra quadrinha que é reminiscência deste romance é: 

Estando nós todos na mesa 
Nem um, nem outro comia: 

Que o choro era tanto 
Que pela mesa corria. 

“Dizia a versão do Porto: 

Mándou pôr a sua mesa 
Para fazer que comia. 

As lágrimas eram tantas 
Que pela messa corria. 

“A versão do conde Iauno da ilha de S. Jorge diz: 

Foram-se sentar à mesa, 

Nem um, nem outro comia. 

“Diz finalmente a versão de Almeida Garrett: 

Sentaram-se ambos á mesa, 

Nem um, nem outro comia; 

As lágrimas eram um rio. 

Que pela mesa corria. 


“O que fica dito basta para provar que nas quadrinhas populares 
da província, que são cantadas destacadamente, há muitas que só têm 
explicação pela sua derivação de velhos romances portugueses, que 
como tais já desapareceram da tradição de nosso povo.” 
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Mais felizes, neste ponto, as províncias do norte conservam aquele 
e outros romances ainda inteiros na tradição popular. Nós coligimos 
alguns em Sergipe . 99 

O único romance que Koseritz coligiu por extenso foi o da Nau 
Catarineta, já por nós também publicado. 

Ouçamo-lo: 

“Fizemos esforços por colher inteira a versão do romance A Nau 
Catarineta, que existe na província e chegamos ao resultado que abaixo 
segue, devendo porém observar-se que há outras variantes menos 
completas e também menos bem coordenadas. 

“Eis a versão mais completa que se encontra na província: 

A NAU CATARINETA 


Aí vem a nau Cantarineta, 
Farta de navegar: 

Sete anos e um dia 
Sobre as ondas do mar. 

Não tinham mais que comer, 
Nem tão pouco que manjar; 
Botaram sola de molho, 

Pra domingo jantar. 

A sola era tão dura 
Que não podiam tragar; 
Botaram sortes em branco 
lAo qual havia tocar; 

A sorte caiu em preto 
No capitão-general; 

A maruja era tão boa 
Que não o queria matar. 


Capitão: 

Sobe, sobe, Chiquito, 
Naquele tope real, 

Vê se vês terras de Espanha. 
Areias de Portugal. 


Chiquito 

Não vejo terras de Espanha, 
Nem areias de Portugal, 
Vejo só três espadas 
Pra contigo batalhar. 


(99) Vide 
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Capitão: 


Sobe, sobe ali, marujo, 
Naquele tope real; 

Ve se vês terras de Espanha, 
Areias de Portugal. 


Marujo 

Alvíssaras, alvíssars, capitão, 
Alvíssaras vos quero dar: 

Já vejo terra de Espanha, 
Areias de Portugal; 

Também vejo três meninas 
Debaixo de um laranjal. 


Capitão: 

Todas três são minhas filhas, 
Todas três vos dera a ti; 

Uma para vos lavar, 

Outra pra vos engomar; 

A mais bonita delas todas, 
Para contigo casar. 

Palavras não eram ditas, 
Chiquito caiu ao mar. 


“A versão rio-grandense, que aqui ficá arquivada, é muito menos 
completa do que as versões de Lisboa, de Almeida Garrett, do Algarve, 
da ilha de S. Jorge e do Ribatejo. 

“Examinando, porém, com cuidado essas diferentes versões, che¬ 
ga-se à conclusão que o romance foi importado na província pelos 
ilhéus aqui estabelecidos no fim do século passado, porque é evidente¬ 
mente uma corrupção das versões da ilha de S. Jorge (Rosais), que 
apresenta Teófilo Braga nos Cantos Populares do Arquipélago dos 
Açores, p. 285 a 287. 

“Reproduziremos a mais popular das cinco versões das ilhas: 

Lá vem a nau Catarineta 
Que tem muito que contar, 

Há sete anos e um dia 
Sobre as águas do mar! 

Já não tinham que comer, 

Já não tinham que manjar; 

Botaram sola de molho 
Para no domingo jantar; 
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A sola era mui dura, 

Não a podiam rilhar, 

Botam sortes à ventura, 

A qual haviam de matar; 

A sorte caiu em preto 
No capitão-general. 

“Até aqui combina mais ou menos a versão da província, mas as 
linhas 


A maruja era tão boa, 

Que não o queria matar. 

não existem em nenhuma das versões portuguesas. 

“Continua a versão açoriana: 

Assobe acima, gajeiro, 

Àquele tope real, 

Vê se vês terras de Espanha 
Areias de Portugal. 

Não vejo terras de Espanha 
Areias de Portugal, 

Vejo três espadas nuas 
Pra cabeça te cortar. 

“Aqui substituiu a versão rio-grandense 

Pra contigo batalhar. 

o que também não encontramos em nenhuma das versões portuguesas. 
“Ainda mais: 


Pensando que era verdade, 

As sortes botou ao mar: 

Tanta cutilada' deram 
Sem nenhuma lhe acertar. 

“Estas linhas faltam de todo na versão rio-grandense. 
“Continua a açoriana: 

Assobe, acima, Chiquito, 

Àquele tope real; 

Se não puderes assubir 
Pois Deus te há de ajudar. 


“Aqui repete a versão rio-grandense o primeiro verso, mas esta 
parte é importante, porque só na versão açoriana aparece o termo 
“Chiquito”, que figura na rio-grandense. 
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“Em todas as outras só se fala em gajeiro e marujinho. 

“Continua a versão das ilhas: 

Palavras não eram ditas 
Chiquito caiu ao mar; 

Eram botes, e escaleres 
Sem o poder agarrar. 

“Na versão rio-grandense passaram as duas primeiras linhas para o 
fim do romance, dando-lhe remate inteiramente diferente de todas as 
versões portuguesas e as últimas duas linhas desapareceram. 

Assobe acima, gajeiro. 

Assobe à gávea real: 

Vê se vês terras de Espanha, 

Areias de Portugal. 

Alvíssaras, senhor, alvíssaras, 

Meu capitão-general; 

Já vejo terras de Espanha, 

Areais de Portugal; 

Também vejo três meninas 
Debaixo de um laranjal; 

Uma está lavrando ouro, 

Outra fio de cristal, 

A mais mocinha de todas 
Anda buscando um dedal. 

“As últimas quatro linhas desaparecem na versão rio-grandense. 
“A açoriana continua: 

Essas são as minhas filhas;, 

Todas três t’eu quero dar: 

Uma para te vestir, 

Outra para te calçar, 

A mais bonitinha delas 
Para contigo casar. 

“Vê-se aqui que se conserva mais ou menos fiel a versão rio- 
grandense; agora, porém, cessa de todo, repetindo apenas as palavras 
(em cima suprimidas): 


Palavras não eram ditas, 

Chiquito caiu no mar. 

“É claro que aqui se deu uma simples corrupção, porque falta todo 
o fundamento razoável para essa morte do gajeiro, que não aparece em 
nenhuma versão portuguesa, nem mesmo nas em que figura Chiquito 
como o diabo em pessoa, que vem tentar o capitão-general. 
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“Estamos, pois, em face de uma corrupção perfeitamente provada, 
tanto assim que a versão açoriana remata como se segue: 

Não quero as tuas filhas. 

Deus vo-la deixe criar; 

O que te quero pedir, 

Se vós me quiseres dar, 

É a nau Catarineta 
Para nela navegar. 

Essa nau já não é minha 
É do rei de Portugal, 

Ele assim que lá chegar, 

Ele a mandará queimar. 

“Na versão do Algarve é o fim o seguinte: 

Muitd-não»era passado 
E a nau na terra a varar! 

Não creiam, não, em feitiços, 

Lá mesmo no meio do mar. 

“Na versão de Almeida Garrett, em que o diabo se esconde sob a 
figura de Chiquito, finaliza o romance como segue: 

Capitão, quero a tua alma 
Para comigo a levar. 

Renego de ti, demônio, 

Que me estavas a atentar; 

A minha alma é só de Deus, 

O corpo dou eu ao mar. 

Tomou-o um anjo nos braços, 

Não o deixou afogar: 

Deu um estouro o demônio, 

Acalmaram vento e mar; 

E à noite a nau Catarineta 
Estava em terra a varar. 

“A versão de Lisboa, finalmente, finaliza assim: 

Eu quero a nau Catarineta 
Para nela navegar. 

A nau Catarineta, amigo, 

É d’ el-rei de Portugal; 

Mas eu não sou quem sou, 

Ou el-rei ta há de dar. 

“Vê-se que todas as outras versões acabam mais razoavelmente ,do 
que a nossa, em que a queda de Chiquito ao mar não é de forma 
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alguma motivada, o que vem aliás em apoio à nossa opinião que a nossa 
versão é uma simples variante açoriana, que os primeiros imigrantes 
das ilhas trouxeram à província.” 100 

O estudo da poesia popular do Rio Grande do Sul ainda mais nos 
convenceu da identidade de nossas criações anônimas em todas as 
províncias do Império. Hoje podemos dizer que conhecemos os pro¬ 
dutos de quase todas as províncias. Celso de Magalhães estudou o 
Maranhão, Pernambuco e Bahia; losé de Alencar e Araripe Júnior o 
Ceará; Couto de Magalhães, São Paulo, Minas, Goiás, Mato Grosso e 
Pará; J.A. de Freitas o Maranhão; Koseritz o Rio Grande do Sul; e nós 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Rio de Janeiro, juntando às 
nossas observações diretas as análises desses que nos precederam. 

Uma tríplice série de motivos tem contribuído para a uniformidade 
de nossas criações anônimas por todo o país. De um lado, as origens 
étnicas, as mesmas por todas as províncias; de outro, o caráter geo¬ 
lógico e climatérico do país; e, finalmente, a ação centralizadora das 
instituições. 

Vejamos outro. 

O Sr. Araripe Júnior fez-nos o favor de comunicar-nos uma nota 
sua sobre nossa poesia popular. Esta nota é inédita e tomamos a 
resolução de incluí-la neste estudo, porque, além de seu merecimento 
intrínseco, desde muitos anos o moço autor preocupa-se, mais ou 
menos, com o magno problema de nossas criações anônimas. Em 1872, 
a propósito dos escritos do Sr. Juvenal Galer/o, e em 1875, como análise 
ao artigo Nosso Cancioneiro de Alencar, ele publicou em jornais do 
Ceará alguns artigos sobre estes assuntos. A sua idéia capital é que a 
poesia cearense nada tem do caráter mítico e épico que lhe assinalou o 
autor do Guarani ; nota-lhe ao contrário uma grande dose de desalento 
e apatia, que degenera em jogralidade. 

Eis a comunicação a que nos referimos: 

“De todas as minhas pesquisas resultou apenas a descoberta de 
uma poesia tumultuosa e apaixonada; mas nunca os vestígios dessa 
poesia heróica a que J. de Alencar pretende filiar o Rabicho da 
Geralda. 

“Esta suposição é tanto mais provável, quanto não seria difícil 
determinar quem compôs o poema, onde e em que ano. O autor do 
Rabicho da Geralda foi um certo Geraldo, homem assaz conhecido 
na ribeira do Jaguaribe pelo seu espírito satírico e galhofeiro, e que 
viveu pouco mais ou menos pelo tempo da revolução de 1824. 

“O característico da poesia popular cearense é o sentimento de 
desânimo e opressão, espécie de atonia em grande parte produzida pela 
aparição periódica do flagelo das secas. 

“O canto e a música do sertanejo são sempre monótonos e lamu¬ 
rientos. Esse tom geral do instrumento, porém, não tarda em abrir 

(100) Gazeta de Porto Alegre. Vid. no Cap. 2.° a versão de Sergipe por nós publicada. 
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espaço às jogralidades que são próprias à vivacidade do caráter cea¬ 
rense, jogralidades estas que, segundo Batista Caetano, são oriundas 
dos Tupis. 

“Há razão para aceitar isto. Grande parte da população do Ceará 
ainda mostra bem visíveis os traços da raça primitiva. O povo das 
praias e dos tabuleiros é todo caboclo, descendente dos Potiguaras. 

“A impressão profunda causada pelas secas já se denunciava aos 
primeiros que escreveram sobre a província do Ceará. Os índios deram 
ao padre Pinto, um dos primeiros catequistas que pisaram aquele solo, 
o nome de Amanaiara, que quer dizer Senhor da chuva, porque com 
sua aparição coincidiram grandes águas, o que foi bastante para 
congraçá-los. 

“Esta circunstância não demonstra acaso a intensidade da emoção 
que lhes causava a falha de chuvas? 

“Junte-se às causas gerais a natureza da vida do vaqueiro, entregue 
durante o verão à indolência e durante o inverno a trabalhos quase 
invencíveis, e ter-se-á uma explicação cabal das alternativas de acento 
que se encontram em suas cantigas, ora lamentosas, ora fantasiosas, 
grotescas ou satíricas. Nos tempos de convulsões políticas a musa 
popular não foi insensível aos acontecimentos. As classes oprimidas 
tiveram ocasião de derramar a sua bílis contra corcundas e marinheiros, 
e fazer a apoteose dos vultos mais simpáticos, cuja força admiravam. 

“Filgueiras foi para elas um Roldão, e Labatut e Pinto Madeira 
uns ogres, uns judeus.” 

Araripe Júnior tem razão em contestar o grande ciclo mítico que 
Alencar descortinou no Ceará; faz bem em reconhecer a ação depri¬ 
mente produzida pelas secas e por isso mesmo deve convir em que a 
nota predominante na poesia cearense não deve ser a jogralidade. De 
quando em vez o sentimento das coisas deve aí retomar sua natural 
expressão. Um povo não há de ter sempre, como resposta aos açoites, 
aos flagícios que lhe atira o seu meio, o seu mundo, uma gargalhada 
alvar! 

Pode rir, é certo, como riram os árabes e os judeus; mas no meio 
da pugna hão de se lhe ouvir, por vezes, os másculos protestos. Ou 
então a gargalhada significará a suprema fórmula do desdém, e o 
suposto humorismo há de ser uma das faces do trágico. 

Incluamos aqui alguns belos romances inéditos da rica poesia 
cearense, começando por um canto que bem prova a existência ali do 
jogral, do poeta popular e improvisador ambulante, que viajava de um 
ponto para outro a fim de cantar ao desafio. 
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MANUEL DO 0 BERNARDO 

(Versão de Maranguape) 


Ia eu para a novena 
Na vila da Floresta: 

O major Antônio Lucas 
Convidou-me para a festa. 

Seu major Antônio Lucas, 
Como é que eu hei de ir? 
Quem anda por terra alheia 
Não tem roupa pra vestir. 

— Dou-te cavalo de sela, 

E roupa pra te vestir, 

Dinheiro para comeres, 
Escravo pra te servir. 

Estava jantando em casa 
Um dia bem descansado, 
Quando dei fé chegava 
Um cavalo fino selado. 

Seu major manda dizer 
Que é já tempo do chamado! 

Quando saí de casa 
Logo peguei a encontrar, 

Era homens e mulheres... 

— Vai cantar com Eio Preto? 
É melhor que não vá lá!... 

Por que se importa esta gente 
Da desgraça que cometo? 

Hão de ter logo notícia 
Que fim levou Rio Preto. 

Quando ganhei lá por dentro 
Naquele campo mais largo, 

O povo que eu encontrava 
De mim ficava pasmado: 

— Queira Deus este não seja 
Manuel do Õ Bernardo! 

Distante bem quinze léguas 
De mim tiveram notícias; 

Ao major Antônio Lucas 
Foram pedir as alvissas. 

Era gente pra me ver 
Como a doutor na justiça, 

E o povo de Rio Preto 
Era urubu na carniça. 
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Seu major Antônio Lucas 
Quando ele me enxergou. 
Botou seu oclo d'arcance: 

— Lá vem o meu cantador! 

Quando fui chegando em casa, 
Na entrada do terreiro, 

Antes de lhe dizer adeus, 
Deu-me um abraço primeiro: 

— Ora vem cá, oh Bernardo! 
Filho de Deus verdadeiro. 

Seu major Antônio Lucas, 

Me mande dar de cear. 

Quero ver se Rio Preto 
Inda é forte no lugar. 

Ele puxou pelo braço 
E mandou botar a ceia; 

Eu fiquei agradecido, 

Pois estava em terra alheia. 

Ao levantar a toalha 
Pus as mãos para rezar, 
Quando chegou um aviso, 

Que já vinham me chamar. 

E eu aí logo à fresca, 

Rio Preto me falou: 

Não te afastes, Rio Preto, 

Que a resposta já te dou. 

— Manuel do Õ Bernardo, 
Olha já que estou previsto, 
Segura o botão da calça, 

Aqui tens homens na vista. 

Rio Preto, tu vigia. 

Olha que bom não sou não; 
Aperta o botão da calça, 
Segura o cós do calção. 

A onça não faz carniça 
Que não lhe coma a cabeça, 
Nunca vi a cantador 
Que por fora não conheça. 

Apois manda fazer uma 
Com seis braças de fundura; 
Que é um bicho de represa; 
Tanto lava como fura. 


170 


Quando vim da minha terra 
Trouxe ferro cavador 
Para tapar Rio Preto, 

Deixá-lo sem sangrador. 

— Se tapares o meu rio, 

Não tapas o meu riacho. 

Que eu represo nove léguas. 
Botando a parede abaixo. 

Rio Preto, se tu vires 
Eu passar em gangorras, 

Se tu vires não te assustes, 

Se te assustares não corras; 

Se correres, não te assombres. 
Se te assombrares, não morras. 
Rio Preto, não me veixo 
Para subir a ladeira. 

Subo de cócra e de banda, 
Subo de toda maneira, 

Até mostro preferência, 

Em subi-la na carreira.” 

— Manuel do Ô Bernardo, 
Olha, já me vou daqui; 

Já estou certificado 
Que tens o major por ti. 

“O fama — do Rio Preto, 

Um cabra tão cantador, 
Descobriu por boca própria 
Que era atraiçoador.” 

— Manuel do 0 Bernardo, 
Reza ato de contrição, 

Que viemos te matar, 

Não ficas mais vivo, não! 

— A madrinha da noiva 
Foi quem te mandou matar, 
Para de outra donzela 

Te não ires mais gabar. 

— A madrinha do noivado, 

Por ser moça de ação, 

Por um elogio tirado 
Deu-me a mim um patacão. 
Deu quatro para meu bolso, 

E quatro pra minha mão. 
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— Nós viemos te matar, 

Ga.nhando trinta mil réis, 

Mas por causa do despacho 
Cada um te damos dez.” 

ABC DO VAQUEIRO EM TEMPO DE SECA 

(Ceará) 

Agora triste começa 
A manifestar o meu fado, 

Os meus grandes aveixames, 

A vida de um desgraçado. 

Bem queria nunca ser 
Vaqueiro neste sertão, 

Para fim de não me ver 
Em tamanha confusão. 

Com cuidado levo o dia 
E a noite a maginar, 

De manhã tirar o leite, 

Ir ao campo campear. 


Domingos e dias santos 
Sempre tenho o que fazer. 
Ou bezerros com bicheira, 
Ou cavalos pra ir ver. 


Enquanto Deus não dá chuva 
Logo tudo desanima, 

Somente mode o trabalho 
Das malvadas das cacimbas. 


Eaçam a todo o vaqueiro 
Viver aqui sobre si, 

Que, entrando nesta vida, 

Diga: já me arrependi! 

Grande é a tirania 
De um dono de fazenda, 

Que do pobre de um vaqueiro 
Não tem compaixão, nem pena. 

Domem que tiver vergonha 
Vaqueiro não queira ser, 

Que as fazendas de agora 
Nem dão bem para comer. 


/ no tempo que nós estamos 
Ninguém tem opinião; 

Para um dono de fazenda 
Todo vaqueiro é ladrão. 


iábora um pobre vaqueiro 
Em tormento tão comprido, 
Quando é no remate de contas 
Sempre é mal correspondido. 

Mandam como a seu negro, 
Uns tantos já se matando; 
Aindà bem não tem chegado, 
Já seus donos estão ralhando. 

iVão posso com esta lida, 

Me causa grande desgosto, 

Só por ver com se vai 
O suor deste meu rosto. 

O bom Deus de piedade 
A mim me queira livrar, 
Enquanto vida tiver 
E bens alheios tratar. 

Para o mês de S. João 

Vou ver o que estou ganhando, 

Quero pagar o que devo, 

Inda lhe fico restando. 

Querendo ter alguma coisa, 
Não há de vestir camisa, 

Visto isto que eu digo 
O mesmo tempo me avisa. 

Palham contra os vaqueiros, 
Nada se faz a seu gosto; 

Se acaso morre um bezerro, 

Na serra se toma outro. 

Saibam todos os vaqueiros 
Tratados bem de seus amos, 

Se eles não têm consciência, 
Logo nós todos furtamos. 

Tudo isto que se vê 
Inda não disse a metade, 

Por causa de leite de vaca 
Se quebra muita amizade. 
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Vou dar fim ao abc, 

Eu não quero mais falar, 

Se fosse eu a dizer tudo 
São capazes de me matar. 

Xorem e xorarão 
Com grande pena e pesar, 
Somente mode um mumbica 101 
Que dão para se mafar. 

Zelo, zeloso, 

Todos sabem zelar, 

Que de um pobre vaqueiro 
Sempre tem o que falar. 


O BOI SURUBIM 

(Maranguape) 

Nasceu um bezerro macho 
No curral da Independência, 
Filho de uma vaca mansa 
Por nome de Paciência. 

Quando o Surubim nasceu 
Daí a um mês se ferrou, 

Na porteira do curral 
Cinco touros enxotou. 

Na porteira do curral 
Onde o Surubim cavou, 
Ficou um barreiro tal 
Que nunca mais se aterrou. 

Na praça da cacimba 
Onde o Surubim pisou 
Ficou a terra acanhada, 
Nunca mais capim criou. 

Um relho de duas braças, 
Que o Surubim amarrou, 
Botou-se numa balança 
Duas arrobas pesou. 

Fui passando num sobrado, 
Uma moça me chamou: 

— Quer vender o Surubim? 
Um conto de réis eu dou. 


(101) Garrotinho de ano, magro, enfezado. 
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“Guarde o seu dinheiro, dona, 
O Surubim não vendo, não.” 
— Dou um barco de fazenda, 
De chita e madapolão. 

Este meu boi Surubim 
É um corredor de fama, 

Tanto ele corre no duro, 

Como nas vargens de lama. 

Corre dentro, corre fora, 

Corre dentro na caatinga; 
Corre quatro, cinco léguas 
Com o suor numa pinga. 

Quando o Surubim morreu, 
Silveira pôs-se a chorar. 

Boi bonito como este 
No sertão não nascerá; 

Eu chamava, ele vinha: 

O-lê, ô-lô, ô-lá... 


ABC DO BOI PRATA 

(Maranguape) 

A dois de agosto de quarenta e quatro 
Nasci no Saco da Ema; 

Bebi na Lagoa Grande 
E malhei lá na Jurema. 

Be bia bem assustado 
Com o medo de meu dono; 

Passava noites a andar 
Sem saber o que era sono. 

Como desenganou-se o meu dono 
De acompanhar a carreira, 

Foi chamar o João de Souza 
Da fazenda da Ladeira. 

Deu este sua carreira 
Em cima do melado. 102 
Mas adiante uw pouco 
Gritou: estou enganado! 

£le disse bem veixado 
E todo se tremendo: 

— Aqui sumiu-se o garrote 
O rasto não estou mais vendo. 


(102) Cavalo 


amarelado. 
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Foi voltando para trás 
Bastante desconcertado, 

Por ter perdido a carreira 
No seu cavalo melado. 

Grande pena a de meu dono 
Do Sousa vendo a chegada; 
Perguntou com muita pressa: 

— Cadê os seus camaradas? 

//indo este um pouco calado 
Sem poder contar a história, 
Disse com fé o meu dono: 

— Espero ainda a vitória. 

/ fizeram nova entrada ; 103 
Zé de Sousa no pedrezão; 
João de Sousa foi gritando: 

— Lá está o barbatão. 

João de Sousa por esperto 
Cavalgava no melado; 

O Zé disse com soberba: 

— Ele agora vai pegado. 

Lá no poço do Pereira 
João botou-me no mato; 

Logo chegou Zé de Sousa 
Foram me ganhar o rasto. 

Me seguiram légua e meia, 
Voltaram desconsolados, 

Por haver anoitecido 
E não terem me alcançado. 

— Não peguei o barbatão, 
Disse logo João de Sousa. 
Quando chegaram em casa: 

— Corre o bicho que até zoa. 

— Oh! meu irmão Francisco, 
Eu estou desenganado; 

Não pego o barbatão 
Nesse cavalo melado. 

— Forque o José de Sousa 
Em cima do pedrezão 
Está também desenganado 
Que não pega o barbatão. 


— Queira tomar um conselho: 
Venda ao Mané Teixeira; 

Ele se atreve a pegar, 

Por ser grande na carreira. 

— Receba, do Manuel Teixeira 
O dinheiro todo completo; 

Não o podemos pegar, 

Só ele, por ser esperto. 

— Sim, senhor, eu vou vender 
Por doze mil réis contados, 
Porque quero ficar livre 
Daquele bicho malvado. 

Todo descansado fiquei, 

Nunca mais vi a poeira 
De João de Sousa Leal, 

Zé de Sousa da Ladeira. 

í/ma queda não me deram, 
Nem me puseram a mão; 
Muitas vezes eu vi eles 
Rolar na poeira do chão. 

Voltavam sempre pra trás, 
Contando muitas histórias; 
Porém sempre fui eu 
Que tive toda a vitória. 

Aegada deles em casa 
Muitos queriam ver; 

Vinham chegando de tarde 
Antes de anoitecer. 

Zelo comigo, garrote, 

Sou teu dono Teixeira; 

Porque não sou de raça 
De não te pegar na carreira.” 


O FILGUEIRAS 

(Maranguape) 

— O que tens, Joaquim Inácio, 
Que de cores vens mudado? 
“Meu cunhado Gonçalinho 
Foi preso para o Calado .” 

O Filgueira assim que soube, 
Mandou chegar o cavalo, 

E correu à rédea solta 
Em busca do Cantagalo. 


Foi chegando e foi dizendo 
Com a sua mansidão: 

— Quero o meu sobrinho solto 
Que o vejo na prisão. 

Responde o cabo da tropa, 

Por ser homem malcriado: 
“Seu sobrinho há de ser solto 
Depois de eu morto e picado!” 

Respondeu Joaquim Inácio 
Com a sua opinião: 

— Meu tio, peça favor 
A gente, a tapuio não! 

Puseram uma pistola 
Nos peitos de Joaquim Inácio; 
A bala entrou pela frente 
Foi sair no espinhaço. 

O Filgueira com esta ação 
Ficou muito estomagado, 
Passou mão ao bacamarte 
Pa derrubar o Calado. 

O mulato João de Brito, 
Mulato de estimação, 

Nos galhos das marmeleiras 
Lá deixou seu mandrião. 

“O que tens, José Luís, 

Que de trajes vens mudado?” 

— Com o repuxo do Filgueira 
Saí todo escangalhado.” 


CONVERSA POLÍTICA 

(Entre um corcunda e um patriota) 

C. — Deus lhe guarde, meu senhor. 

P. — Venha com Deus, cavalheiro, 
Venha logo me dizendo 
Se é corcunda ou brasileiro. 
Vejo-lhe bem divisado 
Na cabeça um grande galho, 
Bem me parece ser 
Da vazante o espantalho. 
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C. — Sim, senhor, eu sou corcunda 
E morro pelo meu rei; 

Esta divisa que trago 
Ê da sua real lei: 

Se o senhor é patriota , 
Provisório cidadão, 

Se fala contra o meu rei, 

É judeu nãó é cristão. 

E com isto já me vou, 

Não quero mais esperar; 

O senhor é Jacobino 
Pelo modo de falar. 

P. — Dê-me atenção, senhor, 

Não se faça esforicido-, 

Um homem apaixonado 
Não dá prova de entendido. 

Eu conheço o seu caráter, 

Não é de tolo e vario, 

Mostra ser de um pensante, 

Ou de um escriturário. 

Faça- me a honra apear, 

Venha me dar um clarão; 

Só o senhor pode dizer-me 
O que é a Constituição, 

E também da Independência 
De D. Pedro Imperador; 

Tudo me explique agora, 

Eu lhe peço por favor. 

C. — Se o senhor fala- me sério, 

Se não é adulação, 

Eu lhe direi de que consta 
A nuva Constituição. 

P. — O senhor creia em mim, 

Muito sério lhe falo; 

Eu sou um homem néscio, 

Não sei onde canta o galo. 

C. — Estes malvados pedreiros, 
Carbonários da nação, 

Que por serem carvalhistas 
Detestam serem cristãos, 

Nem querem ter rei nem roque, 
E menos religião, 

Por isso desprezaram 
O nosso rei Dom João. 

A lei deles é anarquia 
Da tal Constituição, 

Cativando desumanos 
Sem ter quem lhes vá à mão; 
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Não querem saber de missa, 
Menos do Sacramento, 

Mofam de tudo o que diz 
O Novo Testamento, 

Veja, pois, por que rigor 
Chamam a nós marinheiros, 
Arrocham de pau e peia, 
Morram todos ao chumbeiro. 
Uns homens nobres em tudo, 
No sangue e no proceder; 

De famílias ilustradas, 

Muitos deles vêm a ser 
Filhos de duques, marqueses, 
De condes e de morgados, 

Dos infames patriotas 
Têm sido desfeitados... 

Estas feras doravante 
Só em si maldade encerra; 
Desprezam o nosso rei 
Que Deus nos deu na terra; 

Um homem pio e santo, 

Um refúgio e esperança, 

O nosso D. João Sexto, 

Filho da Real Bragança, 

Esta família ilustrada, 

Que o mesmo Deus destinou 
Para seus filhos governarem, 
Serem de nós sup’riô... 

Mas agora estou contente 
De ver tudo acabado, 

Uns mortos e outros presos, 
Outros tantos enforcado, 

Adeus, tenha saúde, 

Creia nisso que lhe digo, 

Fuja dos patriotas, 

Que são nossos inimigos. 

Já estão se acabando. 

As malditas rebeliões, 

Ficando só no Brasil 
A fé pura de cristões. 

P. — Tratemos da independência. 

C. — Isso é um passo muijo errrante, 
Dom Pedro no Brasil 
Não pode ser imperante. 

P. — Por quê? Ele não é Bragança? 


C. — Se o rei ainda é vivo 

Não pode haver uma herança. 


P. — Já não posso, seu corcunda, 
Suas loucuras calar. 

Quer por gosto, quer por força, 
Ouça-me agora falar. 

Diga-me, homem sem brio. 
Amante do cativeiro, 

Somos terra, somos gados 
Que D. Pedro seja herdeiro? 
Quando Deus formou o mundo 
Qual foi o rei que deixou? 

Não deixou só um Adão 
De todos progenitor? 

Deste mesmo Adão não fez 
Deus do céu por seu mando 
Uma mulher para ele 
Produzir o gênero humano? 
Desses pobres camponeses 
Produziu todas nações, 

Algum dia eles tiveram 
Fidalguia ou brasões? 

Onde foi Bragança haver 
Esse sangue ilustrado, 

Só se foi por outro Adão 
Que por Deus não foi deixado, 
Só dessa descendência 
De gentes que Deus não fez 
Saiu toda hierarquia, 

Condes, duques e marquês. 
Abre os olhos, homem tolo, 
Adora o Deus verdadeiro, 
Aquele que por nós morreu 
Como inocente cordeiro. 

Se um rei é tão real, 

Como adulas a D. João, 

Ê baixeza no morrer 
Se formar em podridão. 
Ressuscitar aos três dias 
Assim como ressuscitou 
O rei filho de Maria. 

C. — Eu já sigo o rei David 

Que o mesmo Deus consagrou. 

P. — Isto eu não duvido, 

E também por isto estou; 

Mas quem era o rei Davi? 

Era um pobre coitado, 

Era um simples pastorzinho 
Do rebanho do seu gado. 

Que é do nosso rei Davi? 
Agora só há tiranos, 
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Dissolutos incivis 
De vaidades profanos. 

C. — Já é tarde, vou andando, 

Tenha mão, seu papagaio, 

Você diz cadê as tropas 
Do coitado do Pinheiro; 

É certo que lá andei, 

E que dele sou soldado... 

P. — Perseguiste os teus patrícios 
Como lobos defamados; 

Nas casas que cercaste 
Também foste carniceiro. 

Ajudaste a tirar 
Vida, honra e dinheiro; 

Ajudaste a matar 

Teus irmãos, mansos cordeiros, 

Que desgraça, seu corcunda! 

Entre os mesmos brasileiros!... 

Desprezar os seus irmãos 
Como lobos carniceiros. 

Esta injustiça, seu corcunda, 

Reclamam os céus inteiros... 

C. — Meu amigo, estou certo 

Do quanto me tem narrado, 

Já me pesa de ter sido 
Dos meus irmãos o malvado. 

Roto o véu do engano, 

Nova vida eu terei, 

Constante patriota serei; 

Podem contar comigo: 

Defender a nossa pátria 
E morra o nosso inimigo! 

A primeira destas peças prova, como vimos, a existência do jogral-, 
a segunda, a influência das secas no espírito popular; as duas seguintes 
indicam um povo de pastores que poderia possuir uma poesia mítica, se 
outras foram as condições em que vive; as duas últimas referem-se às 
nossas coisas políticas nos tempos da Independência. 

O povo, sem consciência e força, teve deste fenômeno uma intuição 
mesquinha; o que aliás não admira, à vista dos conceitos estéreis que 
àquele respeito se lêem nos mais elogiados de nossos historiadores. Em 
Portugal a mente popular não estava mais adiantada, e a inserção de 
alguns versinhos, ali cantados por ocasião da contenda fios dois filhos 
de D. João, bem o provará. Estes versos, coligidos por nós aqui no 
Brasil, merecem ser consignados. 
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VERSOS MIGUELISTAS 

(Rio de Janeiro) 

Dom Miguel chegou à barra 
Sua mãe lhe deu a mão; 

Vem cá, filho de minha alma, 
Não queiras a Constituição. 

Dom Miguel chegou à barra 
Com suas esporas de prata 
A cavalo no Saldanha, 

O Claudino d’arreiata. 

Dom Miguel é pequenino. 
Pequenino e bem feito; 
Prometeu a seus soldados 
Uma venera pro peito. 

Entre Miguel e Pedro 
Ninguém meta o seu nariz; 
Dom Miguel é nosso rei, 

Dom Pedro assim o quis. 

O Saldanha quer ser rei, 

A mulher quer ser rainha; 

Já não se lembra do tempo 
Em que vendia sardinha. 


Oh! ilha Terceira, 

Já não vales nada; 
Porque não venceste 
A tropa malhada. 

Barcelo e rabeca. 
Porto é rabecão; 

Tu fostes a causa 
Da Constituição. 

Arre, carcunda, 
Patife, judeu, 

Tu fostes a causa 
Que o rei não venceu. 

Se fores a Braga, 
Trazei-me uma fita, 
Pra pôr no chapéu 
Que eu sou realista. 
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A musa constitucional também vibrava a mesma corda e respondia 
no mesmo tom: 

Dom Miguel subiu ao trono 
Por escadas de papel; 

O trono é de Maria, 

Passa fora, D. Miguel. 

Soldados, pela pátria 
Cartuchos ao canhão; 

Vivam todos que disserem; 

— Liberal Constituição! 

Marcha o 5.° batalhão 
Marcha pra Pena-Fiel; 

Viva a divisão ligeira, 

E morra a de Dom Miguel! 

Inserimos aqui estes versos, que ouvimos de alguns portugueses; 
porque, sendo completamente desconhecidos pelo nosso povo, provam o 
fato da crescente disjunção das tradições das duas nações, portuguesa e 
brasileira, depois da nossa Independência. Apesar de interessar ao 
nosso país, por mais de uma face, a contenda entre malhados e 
miguelistas, todavia a nossa população ficou-lhe de todo estranha. 

O mesmo se não tem dado, entretanto, com alguns versinhos 
originados pela célebre questão da unidade italiana. Algumas inspi¬ 
rações grosseiras, provenientes de carcamanos, tocadores de harpa e 
rabeca, facilmente se popularizaram e foram desenvolvidas por nossos 
garotos. Aí vão umas estrofes chulas cantadas entre muitas outras: 

Garibaldi foi à missa 
No seu cavalo lasão\ 

O cavalo entrupicou, 

Garibaldi foi ao chão. 

Garibaldi já morreu. 

Já foi dar contas a Deus, 

Da farinha que comeu, 

Da cachaça que bebeu. 

As palavras grifadas provam a assimilação que o nosso povo fez 
dos versos grotestos que o guerrilheiro italiano inspirou em sua pátria. 
A contenda de Pedro e Miguel não tocou em nada nossas populações, 
que tinham um como pressentimento de que a luta dos dois irmãos era 
inspirada somente por mesquinhas questões de camarilha e baixos 
interesses dinásticos. A luta italiana nos chocou por causa dos interesses 
religiosos nela envolvidos. A religião, assim mesmo deturpada, vale 
sempre mais do que as veleidades dos dois filhos de D. João VI. 
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CAPITULO VI 


As mulheres e as crianças como fatores da poesia 
popular. As saúdes de mesa 


Se ainda houvesse alguma dúvida sobre o imenso papel que 
representa o sentimento, que representam as explosões ardentes do 
coração nas mais ousadas criações da humanidade; se ainda houvesse 
incerteza sobre a figura capital que desempenharam as mulheres nas 
formações estéticas e religiosas, o estudo da poesia popular, feito 
diretamente entre as populações rurais, viria tirar a limpo a questão e 
resolver o problema. 

As mulheres não são somente o principal arquivo das tradições 
orais; são também as autoras de muitas destas tradições. Bem como a 
poesia é um dom da mocidade, e só as nações viçosas e os homens 
jovens a possuem, assim também é ela uma das formas do sentimento e 
como tal elaborada em grande parte pelo elemento feminil. 

Na grande colheita de cantos líricos que fizemos no Brasil, tivemos 
ensejo de estudar este fenômeno. Primeiramente, não colhemos uma só 
canção que não fosse de lábios femininos. Aos homens ou recorríamos 
debalde, ou o que diziam era, às mais das vezes, truncado e incorreto. 
Com as mulheres, a coisa era diversa e diverso o resultado. Depois, 
grande parte das canções anónimas são produzidas pelas moças no fogo 
do improviso. Muitas destas cantigas amorosas trazem o cunho da 
origem; as autoras anônimas estigmatizam, às vezes, as ingratidões de 
seus amantes, outras lhes falam de seus ocultos amores. 

De ambos estes casos é bastante citar os dois exemplos seguintes: 


LÃ NO CÉU TEM UMA ESTRELA 

Lá no céu tem uma estrela 
Com relógio d’ouro dentro; 

Muito custa se achar 
Amor firme neste tempo. 
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Quando passares por mim 
Bota a vista pelo chão; 

Para nós andar de amores 
E o mundo dizer que não. 

Quando passares na rua 
Escarra e cospe no chão, 

Que estou lá dentro cozendo, 

Quando passares por mim 
Fazei o semblante triste. 

Nega, feliz da minha alma, 

Nega que nunca me viste. 

SAUDADES QUE DE TI TENHO 

Saudades que de ti tenho 
A ti mesmo hei de contar 
Quando contigo me vir, 

Se a morte não nos matar. 

Se as saudades me apertarem 
Eu bem sei que hei de fazer: 

Meter o pé no caminho, 

Suceda o que suceder... 

Quando eu pensei que tinha 
Para o meu divertimento. 

Achei-te tão demudado. 

Fora do meu pensamento. 

Já fui amada e querida. 

Prenda de teu coração; 

Já hoje sou vassourinha 
Com que tu varres o chão. 


Do melhor prato de sopa; 

Já hoje sou rosalgar, 

Veneno pra tua boca. 

Bebi veneno em porção; 
Veneno a mim não mata; 
Quem me mata é a ingratidão. 

Mau fim tenha; mau fim. leve 
Quem meu amor me tomou, 
Que até na hora da morte 
Lhe falte Nosso Senhor. 
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Triste viva, triste ande 
Quem triste me faz andar; 

Que tenha tanto sossego 
Como as ondas têm no mar. 

Isto cantam as moças, aquelas naturezas sadias e pagãs, que 
abundam nas populações rurais, belos tipos de mulheres morenas, de 
tez aveludada, de pés diminutos, que são os exemplares mais perfeitos 
da mulher genuinamente brasileira. 

As velhas, que ficam mudas, contam histórias às crianças e ensi¬ 
nam aos papagaios. 

As histórias são contos populares que coligimos e publicaremos; e 
as lições aos papagaios são estas: 

Papagaio louro. 

Do bico dourado, 

Leva-me esta carta, 

Oh! meu louro, 

Ao meu namorado!... 

Ele não é frade 
Nem homem casado; 

É moço solteiro, 

Oh! meu louro, 

Lindo como um cravo!... 

Isto é cantado e expressivo naquelas vozes trêmulas. Existem 
também estes dizeres falados. 

“Papagaio real, 

Para Portugal 
Quem passa?... 

“Meu louro?!... 

“— É o rei que vai à caça: 

Leva trombetas 

“Ai, Jesus!... 

Que eu vou morrer; 

Tanto trabalho, 

Tão pouco comer!... 

“Parrudo, parrudo, écô!... 

Pega o veado, caçador!... 


Ou ainda: 


“Papagaio 
Do sertão, 
“Come queijo 
E requeijão; 
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Dá-me um beijo, 
Coração!... 
“Humm, humm... 
Como sabe!... 

Beijo da moça 
Na boca do frade.” 


Ou finalmente: 


“Papagaio, 

Rico louro, 

Pé de prata, 

Bico de ouro, 

Dá-me um beijo, 

Meu louro; 

“Papagaio, 

Já comeu? 

Papagaio 
Não comeu. 

Morreu!...” 

São coisas que à primeira vista parecem trivialíssimas. Tais se 
afiguram por certo a todos aqueles que pensam que numa nação as 
classes propriamente populares nada são, e que tudo o que de grande 
esse povo tem, se acha concentrado na classe dos letrados , donde saem 
os pretensiosos do governo e os pretensiosos da imprensa, os chamados 
estadistas e os chamados escritores. 

Convençam-se, porém, os primeiros de que, quando elaboram seus 
cálculos políticos fora das forças vivas e reais da nação, trabalham no ar 
e fazem obras de insensatos, e saibam os segundos que, quando 
arquitetam os seus romances ao jogo de uma fantasia erma das tra¬ 
dições e do sopro popular, nada fundam de sério, só produzem tipos 
raquíticos e enfermos, que nada valem, que para nada prestam. 

Estes versos a papagaios são para o etnólogo folhas soltas do 
naturalismo primitivo, esse santo fetichismo de que saíram muitas de 
nossas crenças e que foi tão útil ao progresso humano. 

Das velhas passamos às crianças, uma antítese muitas vezes feia. 
Os meninos são fatores de muitas folganças e versinhos líricos, uns que 
lhes são ensinados e outros por eles mesmos produzidos. É também 
uma das faces mais humildes da poesia popular, e, ainda assim, assaz 
interessante, e tanto mais quanto há sido de todo descurada até na 
própria Europa. 

Esses versinhos e brinquedos são os restos de antigas crenças e 
práticas, que, sendo abandonadas pelas classes mais cultas do povo, 
acharam seu último asilo n’alma fetichista e divina das crianças. 

Em Sergipe, como noutras províncias do Império, existem certos 
brinquedos dos meninos, mais ou menos interessantes; alguns deles são 
acompanhados de versos. Suas formas são as mais variadas, v.g.: 


“Tantanguê, 
Sai-te daqui. 
Vai-te esconder.” 


“Pintainha 

Sola, 

Mangola; 
Manda o rei 
Que tire fora.” 


Estes versinhos, quase sem sentido, para nós, em algumas de suas 
expressões, constituem os apreciados brinquedos do Tantanguê e do 
Pintainho, que não se confundem com quaisquer outros. O mesmo se 
dá com a Boca de forno. Em Pernambuco os versos que acompanham o 
de Pintainho são: 


“Canivetinho 
De pintainho, 

Que anda na barra 
De vinte e cinco. 

De cinco Mariquinhas, 

De cacho de fulô 
De bão, bão, bão, 

De bom, bô, bô; 

Mingorra, 

Mingorra, 

Levanta-te, moura, 

Que tu sois forra.” 

No Rio de Janeiro, o folguedo mais comum é o de correrem os 
meninos atrás de um dos companheiros a ver se o pegam; estes 
versinhos precedem à carreira, em forma de desafio dialogado: 

“Laranja da China?” 

— Tabaco em pó. — 

“Quem é o durão?” 

— Sou eu só. — 

“Olha lá que eu te pego.” 

— Não pega, não. — 

— Ora bate, coió...” 

Não entra em nosso plano o descrever os diferentes folgares das 
crianças em nosso país; o que temos observado daria matéria para um 
livro, se alguém o quisesse escrever sobre os nossos costumes. 

Aí vão, todavia, mais uns versinhos que constituem as palavras de 
um folguedo, visto por nós em Parati, e que consiste em sentarem-se 
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algumas crianças, em roda, com os pés juntos formando com eles um 
círculo inscrito ao que formam com os troncos dos corpos, e uma delas 
(o diretor da festa) ir tocando com uma das mãos nos pés de cada um 
dos do brinquedo recitando: 

“Uma, duas argolinhas: 

Finca o pé na pampolina: 

O rapaz que jogo faz? 

Faz o jogo do capão. 

Conta bem, Manuel João, 

Conta bem, que vinte são; 

Recolhe este pezinho 
Na conchinha de uma mão.” 

Cada palavra destas é dita ao tocar em cada um dos pés. O pé 
onde se finda toda a toadilha, sai para fora, e assim sempre começando 
a mesma coisa, até findar. O pé, que fica por último de todos, é 
agarrado pelos pares do brinquedo, que batem com ele dizendo: 

“Pé de pilão, 

Pé de pilão. 

Carne seca, 

Com feijão. 

É de rin-fon-fon, 

È de rin-fon-fon.” 

Notamos, outrossim, que o — Violar, violar, quem se rir há de 
apanhar —, o Curro — Curro? Eu entro. Com quantos? Com tantos, e 
o — Bento que benta o frade? etc. fórmula do Boca de forno, são 
também conhecidos na província do Rio de Janeiro. O mesmo se dá 
com o canivetinho de pintainho-, encontramos também aqui notícia do 
— Tantanguê, sai daqui, vai-te esconder. 

Este brinquedo das crianças faz-me lembrar um outro muito 
comum em Sergipe e Pernambuco, e que consiste em ir pegando nos 
dedos de uma das mãos da pessoa, dizendo: 

“Dedo mindinho. 

Seu vizinho, 

Maior de todos. 

Fura bolos. 

Cata piolhos." 


Outro também: 


“Este diz que está com fome, 
Este diz que não tem o quê, 
Este diz que vá furtar, 

Este diz que não vá lá. 

Este diz que Deus dará.” 
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O final disto todos conhecem: consiste em fazer cócegas pelo braço 
acima, perguntando pelo toucinho que estava na palma da mão, e que o 
gato comeu e foi fugindo, etc. São coisas trivialíssimas, que fazem o 
encanto e as delícias dos nossos bebês. 

Mais outro de Sergipe e Pernambuco: 


Abença 104 , minha madrinha, ‘° 5 

Dai-me pão, com farinha, 

Para dar à minha galinha, 

Qu’está presa na cozinha... 

Chô!... galinha, 

Vai pra tua camarinha... 

Ainda outro de Sergipe: 

“Gente, cadê Varisto? 

Foi pra roça. 

Gente, fazer na roça? 

Plantar mandioca? 

Gente, pra que mandioca? 

Pra farinha. 

Gente, pra que farinha? 

Pra dinheiro. 

Gente, pra que dinheiro? 

Pra feitiço. 

Gente, no mundo há disso? 

Estes e outros dizeres de folganças dos meninos são quase sempre 
acompanhados de danças e trejeitos peculiares. Aí vão mais uns versi- 
nhos pernambucanos: 

"Bão-ba-la-lão, 

Sinhô capitão, 

Na terra de mouro 
Morreu seu irmão 
Cozido e assado 
No seu caldeirão.” 


Outros: 


“Meio-dia 
Panela no fogo, 

Barriga vazia, 

Macaco torrado, 

Que veio da Bahia, 

Pra dar uma tapona 
Em siá dona Maria.” 

(104) Abença por bênção. 

(105) Com a lua, quando ela aparece. É uma reminiscência do culto de Jaci. 
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Mais outro de Sergipe, Rio de Janeiro e Pernambuco: 

“Amanhã é domingo. 

Pé de cachimbo: 

Galo monteiro; 

A areia é fina, 

Que dá no sino; 

O sino é de ouro 
Que dá no besouro; 

O besouro é de prata 
Que dá na mata; 

A mata é valente 
Que dá no tenente; 

O tenente é mofino 
Que dá no menino; 

O menino é valente, 

Que dá em toda a gente.” 

Finalmente, mais um: 

“Dinglin... dingues, Maria Pires?... 

Dinglin... dingues, Estou fazendo papa. 

” Para quem? 

” Para João Manco. 

” Quem foi que o mancou? 

” Foi a pedra. 

” ” Cadê a pedra? 

” Está no mato. 

” ” Cadê o mato? 

” O fogo queimou. 

Cadê o fogo? 

” A água apagou, 

fadê a água? 

” ” O boi bebeu. 

” ” Cadê o boi? 

” Foi buscar milho. 

” Para quem? 

” Para a galinha. 

” ” Cadê a galinha? 

” Está pondo. 

” ” Cadê o ovo? 

” ” O Padre bebeu. 

” ” Cadê o Padre? 

” Foi dizer missa. 

Cadê a missa? 

” ” Já se acabou.” 

Pudéramos multiplicar estes exemplos, se não fora o receio, que 
temos, de molestar o gosto dos leitores. Passemos adiante. 
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Conquanto não se nos tenham ainda deparado nas coleções de 
cantos populares, que temos podido consultar, certos versinhos, que 
costumam acompanhar as saúdes nos banquetes, todavia não deixam 
eles de. ser uma das manifestações, ainda que das mais acanhadas, da 
poesia popular; e por isso aqui indicamos alguns fragmentos dos que 
se costumam cantar em nossos jantares burgueses. Como a coisa se 
passa é sabido: alguém faz uma saúde, e, por via de regra, a soleniza 
cantando. 

As solenizações mais vulgares são: 

“Como canta o papagaio? 

Como canta o papagaio? 

O papagaio, o papagaio, 

O papagaio canta assim: 

— Gró, gró, gró, gró, etc. 

“Como canta o periquito? 

Como canta o periquito? 

O periquito, o periquito, 

O periquito canta assim: 

— Gré, gré, gré, gré, etc.” 


Mais outra: 


“O gato amarrado 
Dá para miar, 

A boa Champanha 
Dá para lançar. 

Este é o gato, 

Que pegou o rato: 

Que roeu a roupa, 

Que estava na corda, 

Que amarrava a bota: 

Bota vinho, bota, 

Vira, vira, vira!... etc.” 

Mais outra de origem literária, porém muito popularizada: 

“Taplan, taplan, zabumba, 

Bela vida militar? 

Defender as moças belas, 

E depois rir e zombar. 

“O soldado que é valente 
Leva a vida a batalhar; 

O soldado que é mofino 
Leva a vida a namorar, etc.” 


Ou ainda: 
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“Azeitonas bem curtidas 
Têm um singular sabor; 

Só me lembro dos amigos 
Quando bebo este licor.” 

Ou finalmente esta popularíssima: 

“Nossa carne seca. 

Que vem do sertão, 

Paios, presuntos 
Melhores não são! 

“Comendo feijão, 

Bebendo cachaça, 

Assim com prazer, 

A vida se passa.” 

São comuns a Sergipe e a outras províncias do império. 

O objeto deste capítulo será, talvez, o mais humilde de-nospo 
estudo; não será, por certo, o menos interessante. Temos visto alguns 
pretendidos grandes romancistas, que nunca saíram aqui da corte, que 
não conhecem o seu país, que não conhecem o seu povo, que nem 
sequer tiveram o vago pressentimento de que é impossível escrever o 
romance ou o drama sem conhecer a alma popular, teipos visto, 
dizemos, tais homens manejando algumas dúzias de frases consagradas 
escreverem livros de erótica fluminense e serem aplaudidos por seus 
admiradores, ainda mais ignorantes do que eles! Têm para isto uma 
singular desculpa: proclamam-se os zeladores do purismo português no 
Brasil, eles que não compreendem a evolução atual da língua, eles que 
não cogitam que há quatro séculos ela tem estado a ingerir elementos 
novos, que lhe hão de modificar a índole para melhor. Purismo por¬ 
tuguês na América!... 

Fora muito parvo, se não fosse muito ridículo... 

Os próprios críticos modernos portugueses estigmatizam essa velha 
rheuma classica, este ar pesado, soturno, arrastado, que tinha a língua 
antes de Camões e continuou a ter depois dele nas páginas da fradaria 
ociosa e obesa de 1600 e 1700. 

Teófilo Braga, em sua História do Romantismo, mostra como 
Garrett, Herculano e especialmente Castilho não compreenderam o 
genuíno espírito da revolução literária de nosso século e procuraram 
suprir a falta de idéias por um patriotismo mentido, estéril e desfru- 
tável, que traduzia-se na política pelas frases banais sobre o valor 
lusitano, o brilho da terra do Gama, e na língua pela ressurreição do 
caruncho clássicol Tiveram a idéia de fazer ressurgir o espírito nacio¬ 
nal; mas não o souberam. “Procuraram realizar este nobre pensamento 
por meios artificiais, propagando a monomania dos livros portugueses 
do século XVI e XVII a que deram o nome de clássicos (sic), estabe- 
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leceram um purismo afetado na língua, renovaram arcaísmos e brave- 
jaram contra a corrente dos galicismos... E mais além: “Pela sua parte 
Castilho tomou a sério esta superstição e toda a sua vida foi sacrificada 
à vernaculidade; para ele a arte só teve um fim, o purismo retórico, por 
onde aferiu sempre os talentos dos escritores.” 106 

, A língua é sempre uma conquista do tempo, quer dizer, ela deve 
ser elaborada por cada época, segundo o grau de seu desenvolvimento. 

Braga, falando de Couto de Magalhães e das transformações do 
português no Brasil, achou todas estas utilíssimas e justificáveis; bem 
diferente foi nisso do seu compatriota o retórico Pinheiro Chagas, 
tratando de Alencar. 

Ouçamos outro escritor e brasileiro nesta questão. No seu belo 
artigo sobre O dia de Camões, escreveu Tobias Barreto estas palavras: 
“Camões foi um solitário, e das mais tristes das solidões: a solidão do 
pensamento. O seu contemporâneo Ronsard, morto cinco anos depois 
dele, Ronsard, o reformador, o revolucionário das letras, escreveu u ma 
vez o seguinte: — Aujourd’hui pourceque notre France n’obeit qu’à un 
seul roi, nous sommes contraints, si nous voulons parvenir à quelque 
honneur, de parler son langage. — Entretanto, a Camões não coube 
igual destino. As cortes de João III, de Catarina e Sebastião não eram 
tais, que tivessem uma linguagem sua, e os grandes espíritos se vissem 
constrangidos ao uso dela. 

Pelo contrário o poeta houve mister de se criar uma própria. 

De se criar!... Dir-se-ia uma exageração; mas não o é. Dar a uma 
língua, como fê-lo o épico portüguês, uma feição acentuada e caracte¬ 
rística, esculturar, por assim dizer, nas formas eternas da poesia, vazar 
em moldes homéricos uma das frases de seu desenvolvimento, é ainda 
um modo de criação, é criá-la segunda vez. Qualquer que seja a sua 
procedência e seu modo de adaptação, a língua é um daqueles bens de 
que fala Goethe, que mesmo herdados, devem ser de novo adquiridos, 
para se possuir .” 

Eis aí: Portugal nunca teve uma linguagem genuinamente clássica, 
que pudesse sempre e sempre servir de eterno modelo. Camões repre¬ 
senta especialmente um assombroso exemplo individual, que marca 
uma frase na língua; esta, porém, não estaciona e deve ser elaborada 
por cada época, e, ainda mais, por cada um de nós — para ser uma 
força, um agente vivo e não uma espécie de múmia inerte e murcha. 

Fora melhor, portanto, que certos romancistas e pretendidos dra¬ 
maturgos estudassem o povo, ouvissem como ele fala, perscrutassem- 
lhe o pensamento, haurissem-lhe a alma e a vida no sabor de suas 
lendas, no perfume de suas trovas, e retemperassem assim o seu próprio 
e mesquinho pensamento e a sua própria e afetada linguagem! 

Mas... o estilo!? O estilo é simplesmente o contrário do que eles 
pensam. 

(106) História do Romantismo, p. 105. 
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CAPITULO VII 


Origens de nossa poesia e contos populares: portugueses, 
índios, africanos e mestiços 


Tocamos agora o ponto central do assunto e certamente o mais 
dificultoso. Aqui temos de caminhar quase a sós e estabelecer às mais 
das vezes conjeturas em lugar de verdades demonstradas. É a questão 
das origens, sempre embaraçosa, na esfera filosófica e na histórica. Não 
é sem razão a tendência dos positivistas de desistirem da inquirição das 
causas primeiras e finais na órbita científica; não é sem motivo que 
muitas das pretendidas verdades da etnografia não passam de hipóteses 
mais ou menos engenhosas. Nosso problema não possui as proporções 
destes grandes debates; mas não deixa de ter obstáculos. 

Indicar no corpo das tradições, contos, canções, costumes e lingua¬ 
gem do atual povo brasileiro, formado do concurso de três raças, que 
há quatro séculos se relacionam, indicar o que pertence a cada um dos 
fatores, quando muitos fenômenos já se acham baralhados, confun¬ 
didos, amalgamados, quando a assimilação de uns por outros é com¬ 
pleta aqui e incompleta ali, não é tão insignificante, como à primeira 
vista pode parecer. 

Comecemos pela poesia. 

Quais são aí os agentes criadores e quais os transformadores? O 
agente transformador por excelência tem sido entre nós o mestiço, que, 
por sua vez, já é uma transformação; ele, porém, tem por seu lado 
atuado também como autor. 

Os criadores são diretos e indiretos e são as três raças distintas e o 
mestiço. Mas será verdade que os Tupis e os africanos tivessem uma 
poesia, que haja passado às nossas populações atuais? Nós o cremos; 
mas eis aí uma grande dificuldade. Fala-se muito de uma decantada 
poesia dos índios dos três primeiros séculos da conquista; poucos são os 
fragmentos coligidos. Ainda pior é o que se tem dado com os africanos. 
Demais, os hinos líricos e épicos, cantados pelo povo brasileiro, são 
vazados nos moldes da língua portuguesa pura e estreme. Como marcar 
o veio negro e vermelho em canções que afetam uma só forma? As 
dificuldades abundam. Incontestavelmente o português é o agente mais 
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robusto de nossa vida espiritual. Devemos-lhe as crenças religiosas, as 
instituições civis e políticas, a língua e o contato com a civilização 
européia. Na poesia popular a sua superioridade, como contribuinte, é 
portanto incontestável. 

Pertencem-lhe, entre nós, todos os romances cavalheirescos, como 
D. Infanta, Noiva Roubada, Bernal Francês, D. Duarte e Donzilha, 
D. Maria e D. Arico, e outros que publicamos, e que têm seus 
correspondentes nas coleções européias. 107 

São ainda obra sua a maior parte das canções soltas'em quadri- 
nhas, e que em Sergipe têm o significativo nome de versos gerais. 

As relações da raça superior com as duas inferiores tiveram dois 
aspectos principais: à) relações meramente externas, em que os por¬ 
tugueses não poderiam, como civilizados, modificar sua vida intelectual 
que tendia a prevalecer, e só poderiam contrair um ou outro hábito, e 
empregar um ou outro utensílio na vida ordinária; b) relações de 
sangue, tendentes a modificar as três raças e forçar o mestiço. 

No primeiro caso, compreende-se de pronto que a ação dos índios e 
dos negros sobre o europeu nada tinha de profunda e radical; no 
segundo, a transformação fisiológica produzia um tipo novo, que, se 
não eclipsava o europeu, ofuscava as duas raças inferiores. 

Na poesia popular, portanto, depois do português, é o mestiço o 
principal fator. Aos selvagens e africanos, que não são autores diretos, 
coube aí mesmo, porém, uma ação mais ou menos eficaz. 

Nos romances de vaqueiros há influxo indiano, e nos versos de 
reinados, cheganças, congos, taieiras, influência africana. 108 

Os autores diretos, repitamos, que cantavam na língua como sua, 
foram os portugueses e os mestiços. Quanto aos índios e negros, 
verdadeiros estrangeiros, e forçados ao uso de uma língua imposta, a 
sua ação foi indireta, ainda que real. Na formação da psicologia do 
mestiço, a quem iam transmitindo suas tendências intelectuais com 
todas as suas crenças, anexins, abusões, lendas e fantasias, é que se nota 
o seu influxo. A ação psicológica dos sangues negro e tupi no genuíno 
brasileiro explica-lhe a força da imaginação e o ardor do sentimento. 
Não há aqui, pois, em rigor, vencidos e vencedores; o mestiço con- 
graçou as raças e a vitória é assim de todas três. Pela lei da adaptação 
elas tendem a modificar-se nele, que, por sua vez, pela lei da concor¬ 
rência vital, tendeu e tende ainda a integrar-se à parte, formando um 
tipo novo em que predominará a ação do branco 109 . Pertencem-lhe 

diretamente em nossa poesia popular todas as cantigas, que não 
encontram correspondentes nas coleções portuguesas, como todos os 
romances sertanejos, muitas xácaras e versos gerais de um sabor 
especial. Nestas criações, que chamaremos mistas, dá-se cumulativa- 


(107) Vide o capítulo 2.° deste Estudo. 

(108) Vide o capítulo l.° deste Estudo. 

(109) Vide a Literatura brasileira e a Crítica Moderna. 
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mente a ação das três raças, e ao mestiço pertence, como próprios, o 
langor lascivo e os cálidos anelitos da paixão. Quase todos os versos 
desta espécie coligimos da boca de ariscas e faceiras mulatas. Nas 
diversas citações que temos até aqui feito contam-se romances cavalhei¬ 
rescos e sertanejos, pertencentes uns aos portugueses e outros aos 
mestiços influenciados por índios e negros. Mostraremos agora alguns 
espécimes de lirismo popular puramente brasileiro e em que a influên¬ 
cia do africano predomina. Cremos que nada de análogo se depara nas 
coleções européias. Sentimos não dar aqui as solfas, que valem tudo. 

A MOQUECA 
(Sergipe e Bahia) 

“Minha moqueca está feita, 

Meu bem, 

Vamos nós todos jantar: 

Bravos os dengos 
Da minha iaiá; 

Moqueca de coco, 

Molho de fubá; 

Tudo bem feitinho 
Por mão de iaiá; 

Tudo mexidinho 
Por mão de Sinhá!... 

Qual será o ladrão 
Que não gostará?!... 

Qual será o demônio 
Que não comerá?!... 


Ela tem todos temperos, 
Meu bem, 

Só falta azèite de dendê: 
Bravos os dengos 
De minha iaiá; 
Moqueca de coco, 
Molho de fubá, etc. 


Ela tem todos temperos, 
Meu bem, 

O que lhe falta é limão: 
Bravos os dengos 
De minha iaiá; 
Moqueca de coco. 
Molho de fubá; 

Tudo bem feitinho 
Por mão de iaiá, etc.” 
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O LADRÃO DO PADREZINHO 

(Sergipe) 

“O ladrão do padrezinho 
Deu agora em namorador, 

Padre, você vá se embora, 

Que eu não quero o seu amor... 

O amor não é seu, 

É de Rafael; 

Rafael quando for 
É de quem quiser... 

Vou criar as minhas raivas 
Com meus calundus 110 
Pra fazer as coisinhas 
Que eu bem quiser... 

Ai! me largue o babado! 

Ai! me largue diacho\ 111 
Que diacho de padre, 

Ai, meu Deus? 

Que diacho de padre, 

Meu Santo Antônio!... 

O padre já estava orando, 

Quando a mulata chegou; 

Veio dizer lá de dentro: 

— Eu sou seu venerador... 

O amor não é seu, 

É de Rafael; 

Rafael quando for, 
etc. etc. 

O padre foi dizer missa 
Lá na torre de Belém; 

Em vez de dizer oremos, 

Chamou Maricas meu bem\... 

O amor não é seu, 

É de Rafael, 

Rafael quando for; 


Eu perguntei ao padre: 

Por que deu em meu irmão? 
“Com saudades das morenas 
Não quero ser padre, não.” 


(110) Zangas, aborrecimentos, efeitos do flato, 

(111) Transformação de diabo. 
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O amor não é seu, 

Ê de Rafael, 

Rafael quando for, 

Ê de quem quiser... 

Vou criar as minhas raivas... • 
etc. etc.” 

QUERO BEM À MULATINHA 

(Sergipe) 

“Quero bem à mulatinha 
Por ser muito do meu gosto; 

Se os parentes se enojarem 
Um valente topa outro. 

Pelo feixe da espingarda, 

Pelo cano que ela tem, 

Pelo fio da minha espada, 

Que não enjeito a ninguém. 

Se puxar por minha espada 
Na beirinha da lagoa, 

Se acaso fico perdido, 

Seja por coisinha boa... 

Rompo chuvas e trovões, 

Coriscos, e criminoso 
Ando no mundo queixoso 
Sem de mim se falar nada!... 

Hei de amar a mulatinha 
Pelo feixe da espingarda.” 


CHULA 

(Pernambuco) 

“Eu nasci dentro da lima 
Do caroço fiz encosto; 

Ai, amor... 

Quem geme 
É quem sente a dor... 

Ai, meu bem, 

Divirta-se e passe bem. 

Ai, minha vida, 

Minha saia, 

Minha jóia, 

Minha pitingóia!... 

Ai, amor... 

Quem geme 
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É quem sente a dor; 

Ai, meu bem, 

Divirta-se e passe bem!...” 

Encontra-se ainda entre nós certa tendência de ridicularizarem-se 
entre si as diversas raças. O caboclo foi, desde os tempos coloniais, o 
objeto de muitos motejos e lendas ridículas; era considerado o tipo da 
tolice e da fatuidade, a encarnação do parvo e do basbaque. O negro 
era, por sua vez, bem desdenhado, e o português alcunhado de maroto, 
galego, marinheiro, etc. Ao mestiço deu-se o nome de cabra, bode, e 
outros títulos malsinantes. 

O tipo da mulata foi desdenhado nestes versos: 

A MULATINHA 

(Sergipe) 

“Estava de noite 
Na porta da rua 
Proveitando a fresca 
Da noite de lua, 

Quando vi passar 
Certa mulatinha, 

Camisa gomada, 

Cabelo entrançadinho. 

Peguei o capote, 

Saí atrás dela, 

No virar do beco 
Encontrei com ela. 

Ela foi dizendo: 

“Senhor o que quer? 

Eu já não posso 
Estar mais em pé.” 

Olhei-lhe pras orelhas, 

Vi-lhe uns brincos finos, 

Na réstia da lua 
Estavam reluzindo. 

Olhei pro pescoço 
Vi um belo colar; 

Estava a mulatinha 
Boa de se amar. 

Olhei-lhe pros olhos 
Vi bem foi remela; 

De cada um torno 
Bem dava uma vela. 
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Olhei-lhe pra cara, 

Não lhe vi nariz; 

No meio do rosto 
Tinha um chafariz. 

Olhei-lhe pra boca, 

Não vi-lhe um só dente, 

Parecia o diabo 
Em figura de gente. 

Olhei-lhe pros peitos, 

Eram de marmota; 

Pareciam bem 
Peitos de uma porca. 

Olhei-lhe pras pernas 
Eram de vaqueta; 

Comidas de lepra 
E cheias de greta. 

Olhei-lhe pros pés, 

Benzi-me de medo; 

Tinha cem bichos 
Em cada um dedo.” 

A tendência cômica do povo revela-se também nestes versos: 
OS COCOS DE CORDÃO 

(Sergipe) 

"A minha mana Luísa 
É moça de opinião; 

Passou a mão na tesoura 
Deu com os cocós no chão. 

Sete camadas de azeite, 

Banha de camaleão, 

É pouco pra fazer banha 
Pra estes cocós de cordão. 

O sebo está muito caro, 

’Stá valendo um dinheirão; 

Quero ver com que se acocham 
Estes cocós de cordão. 

Os caixeiros da Estância 112 
Levam grande repelão, 

Para não venderem sebo 
Prestes cocós de cordão. 


(112) Cidade de Sergipe. 
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Deus permita que não chova, 

Pra não haver algodão; 

Quero ver com que se amarram 
Estes cocós de cordão. 

Na fonte da Gameleira 
Não se lava com sabão; 

Se lavam com folhas verdes 
Estes cocós de cordão. 

As negras de tabuleiro 
Não comem mais carne, não; 

Só comem sebo de tripa 
Destes cocós de cordão. 

O moço que é brasileiro, 

Que conserva opinião, 

Não deita na sua rede 
Destes cocós de cordão. 

Ajuntem-se as moças todas 
Em redor deste pilão, 

Qu’é pra pisarem o sebo 
Pra estes cocós de cordão. 

Ajuntem-se as velhas todas 
Em roda do violão, 

Qu’é pra dançarem o samba m 
Destes cocós de cordão.” 

Passemos aos contos e lendas. Aí é direta a ação das três raças e a 
influência do mestiço ainda muito insignificante, a não ser como agente 
transformador. Temos contos de origem portuguesa (ariana), tupi 
(pretendida turana), africana (raças inferiores) e mestiça (formação 
recente). 

Entre os primeiros destacam-se todos aqueles contos que têm 
análogos nas coleções européias e especialmente portuguesas. Citare¬ 
mos, como espécime, o seguinte belíssimo conto colhido em Sergipe. 
Nele o título d eManjaléu, termo africano, mostra adaptação do conto ao 
meio brasileiro. 


O BICHO MANIATEI 1 

“Uma vez existia um velho casado que tinha três filhas muito 
bonitas; o velho era muito pobre e vivia de fazer gamelas para vender. 
Quando foi um dia, chegou à sua porta um moço muito formoso, 
montado num belo cavalo, e lhe falou para comprar uma de suas filhas. 

(113) Dança popular, sinônimo de chiba, cateretê, baiano, fandango, candomblé, etc. 
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O velho ficou muito magoado, e disse que, por ser pobre, não 
havia de vender sua filha. O moço disse que se não lha vendesse o 
mataria; o velho intimidado vendeu-lhe a moça e recebeu muito di¬ 
nheiro. 

Retirando-se o cavaleiro, o pai da família não quis mais trabalhar 
nas gamelas, por julgar que não o precisava mais de então em diante; 
mas a mulher instou com ele para que não largasse o seu trabalho de 
costume, e ele obedeceu. 

Quando foi na tarde seguinte, apresentou-se um outro moço ainda 
mais bonito e montado num cavalo ainda mais bem aparelhado, e 
disse ao velho que queria comprar-lhe uma de suas filhas. O pai ficou 
muito incomodado; contou-lhe o que tinha acontecido no dia antece¬ 
dente, e recusou-se ao negócio. 

O moço o ameaçou também de morte, e o velho cedeu. 

Se o primeiro deu muito dinheiro, este ainda deu mais e foi-se 
embora. 

O velho de novo não quis continuar a fazer as gamelas e a mulher o 
aconselhou até ele continuar. Pela tarde seguinte apareceu outro cava¬ 
leiro ainda mais bonito, e melhor montado, e, pela mesma forma, 
carregou-lhe a filha mais moça, deixando ainda mais dinheiro. 

A família cá ficou muito rica; depois apareceu a velha pejada e deu 
à luz um filho que foi criado com muito luxo e mimo. 

Quando chegou o tempo do menino ir para a escola, em um dia 
brigou com um companheiro, e este lhe disse: “Ah! tu cuidas que teu 
pai sempre foi rico!... Ele hoje está assim porque vendeu tuas irmãs!...” 
O rapazinho ficou muito pensativo, e não disse nada em casa; mas 
quando foi moço feito, lá em um dia se armou de um alfange e foi ao 
pai e à mãe e lhes disse que lhe contassem a história de suas três irmãs, 
senão os matava. 

O pai lhe teve mão, e contou o que se tinha passado antes dele 
nascer. O moço então pediu que queria sair pelo mundo para encontrar 
suas irmãs, e partiu. Chegando em um caminho, viu em uma casa três 
irmãos brigando por causa de uma bota, uma carapuça e uma 
chave. Ele chegou e perguntou o que era aquilo, e para que prestavam 
aquelas coisas. 

Os três irmãos responderam que “àquela bota se dizia — bota, me 
bota em tal parte! e a bota botava; à carapuça se dizia — esconde-me, 
carapuça! e ela escondia a pessoa que ninguém a visse; e a chave abria 
qualquer porta.” 

O moço ofereceu bastante dinheiro pelos objetos, os irmãos acei¬ 
taram, e ele partiu. Quando se encobriu da casa disse: bota, me bota na 
casa de minha irmã primeira. Quando abriu os olhos estava lá. A casa 
era um palácio muito ornado e rico, e o moço mandou pedir licença 
para entrar e falar com a irmã, que estava feita rainha. Ela não queria 
aparecer, porque dizia que nunca tinha tido irmão. Afinal, depois de 
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muita instância, deixou o estrangeiro entrar: ele contou toda a sua 
história, a irmã acreditou, e o tratou muito bem. 

Perguntou-lhe como podia ter chegado ali àquelas brenhas e o 
irmão disse-lhe o poder da bota. Pela tarde a rainha se pôs a chorar, e o 
irmão lhe indagou da razão, ao que ela respondeu que: “seu marido era 
o Rei dos Peixes, e, quando vinha jantar, era muito zangado, em 
termos de acabar com tudo, e não queria que ninguém fosse ter a seu 
palácio.” O moço disse-lhe que por isso não se incomodasse, que tinha 
com que se esconder e não ser visto, e era a carapuça. Pela tarde veio o 
Rei dos Peixes, acompanhado de uma porção de outros, que o deixaram 
na porta do palácio e se retiraram. Chegou o rei muito aborrecido, 
dando pulos e pancadas, dizendo “aqui me fede a sangue real, aqui me 
fede a sangue real...”, do que a rainha o dissuadia, até que ele tomou o 
banho e se desencantou em um belo moço. 

Seguiu-se o jantar, no qual a rainha perguntou-lhe: “se aqui viesse 
um irmão meu, cunhado seu, você o que fazia? Tratava e venerava 
como a você mesma, e se está aí apareça.” Foi a resposta do rei. O 
moço apareceu e foi muito considerado. 

Depois de muita conversação, em que contou sua viagem, foi 
instado para ficar ali morando com a irmã, ao que disse que não, 
porque ainda lhe restavam duas irmãs a visitar. 

O rei lhe indagou que préstimo tinha aquela bota, e, quando soube 
do que valia disse: “Se eu a apanhasse, ia ver a rainha de Castela.” O 
moço, não querendo ficar, despediu-se, e, no ato da saída, o cunhado 
lhe deu uma escama, e disse-lhe: “quando você estiver em algum 
perigo, pegue nesta escama e diga: “Valha-me o Rei dos Peixes.” O 
moço saiu, e, quando se encobriu do palácio, disse: “bota, me bota em 
casa de minha irmã segunda”, e quando abriu os olhos lá estava. 

Era um palácio ainda mais bonito e rico do que o outro. 

Com alguma dificuldade da parte da irmã, entrou e foi recebido 
muito bem, Depois de muita conversa, a sua irmã do meio se pôs a 
chorar, dizendo que era “por estar ele ali, e, sendo seu marido Rei dos 
Carneiros, quando vinha jantar, era dando muitas marradas, em ter¬ 
mos de matar tudo.” 

O irmão apaziguou-a, dizendo que tinha onde se esconder. 

Com poucas, chegou uma porção de carneiros com um carneirão 
muito alvo e belo na frente; este entrou e os outros voltaram. ( Segue-se 
uma cena em tudo semelhante à que se passou em casa do Rei dos 
Peixes .) 

Na despedida, o rei dos carneiros deu ao cunhado uma lãzinha, 
dizendo: “quando estiver em perigo, diga: “Valha-me o Rei dos Car¬ 
neiros.” Também disse, depois de saber a virtude da bota: “Se eu 
pegasse esta bota ia ver a rainha de Castela.” 

O moço foi reparando nisto, e formou logo consigo o plano de ir 
vê-la. Saiu, e, pela mesma forma, foi ter à casa de sua irmã mais moça. 
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Era um palácio ainda mais bonito e rico do que os outros dois. 

( Seguem-se as mesmas cenas que nas outras duas visitas.) Era o palácio 
do Rei dos Pombos, e este, na despedia, deu ao cunhado uma pena, 
com as palavras: “quando se vir em algum perigo, diga: “Valha-me o 
Rei dos Pombos.” 

Na despedida, sabendo o rei do préstimo da bota, mostrou também 
desejos de ver a rainha de Castela. 

Logo que o moço se viu longe do palácio, disse: “bota, bota-me 
agora na terra da rainha de Castela.” Assim foi. Chegado lá, ele 
indagou dela e lhe disseram que “era uma princesa que o pai queria 
casar, e que era tão bonita que ninguém passava pela frente do palácio 
que não olhasse logo para cima para vê-la na janela; mas a princesa 
tinha dito ao rei que só casava com o homem que passasse por ela sem 
levantar a vista.” 

O estrangeiro foi passar, e atravessou toda a distância sem olhar, e 
a princesa casou com ele. 

Depois de casados, ela indagou pela significação daqueles objetos 
que seu marido sempre trazia consigo; ele tudo lhe contou, e a princesa 
prestou muita atenção ao prestígio da chave. 

O rei, seu pai, tinha em palácio um quarto que nunca se abria, e 
neste quarto, onde era proibido a todos entrar, estava, desde muito 
tempo, trancado um bicho Manjaléu, muito feroz, que sempre o rei 
mandava matar e sempre revivia. A moça tinha muita curiosidade de o 
ver, e, aproveitando a saída do pai e do marido para uma caçada, 
pegou na chave encantada e abriu o quarto. O bicho pulou de dentro, 
dizendo: — a ti mesmo é que eu queria —... e fugiu com ela para as 
brenhas. 

Quando voltaram, os caçadores, deram por falta da princesa; 
ficaram muito aflitos. O rei foi ao quarto do Manjaléu, e achou-o 
aberto e vazio, e o novo príncipe conheceu a sua chave... Ao depois 
valeu-se de sua bota, e foi ter aonde estava sua mulher. Esta, quando o 
viu, estando ausente o Manjaléu, ficou muito alegre, e quis ir-se 
embora com ele. Mas o marido o não consentiu, dizendo que ela ficasse 
ainda para indagar do monstro onde estava a sua vida, para assim 
dar-se cabo dele. O príncipe foi-se embora. Quando o Manjaléu voltou, 
conheceu que ali tinha estado bicho-homem-, a moça o dissuadiu, e, 
quando ele se acalmou, ela lhe perguntou onde estava a sua vida. O 
monstro zangou-se muito, e disse: “Ah! tu queres saber de minha vida 
mais o teu marido para darem cabo de mim!... Não te digo, não...” 

Passaram-se dias, sempre a moça instando. Afinal, ele foi amolar 
um alfange, dizendo: “eu te digo onde está a minha vida; mas, se eu 
sentir qualquer incômodo, conheço que ela vai em perigo, e, antes que 
me matem, mato a ti primeiro, queres?!” 

A princesa respondeu que sim. O Manjaléu amolou o alfange, e 
disse-lhe: “minha vida está no mar; dentro dele há um caixão, dentro 
do caixão uma pedra, dentro da pedra uma pomba, dentro da pomba 
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um ovo, dentro do ovo uma vela; assim que a vela se apagar, eu 
morro.” O bicho saiu e foi procurar frutas; chegou o príncipe, soube de 
tudo e foi-se embora: O Manjaléu veio e deitou-se no colo da moça com 
o alfange ali perto. O príncipe chegou com sua bota à praia do mar 
num instante; lá pegou na escama, que tinha, e disse: “valha-me o Rei 
dos Peixes!...” De repente uma multidão de peixes apareceu, indagan¬ 
do o que ele queria. 

O príncipe perguntou por um caixão que havia no fundo do mar; 
os peixes disseram que nunca o tinham visto, e só se o peixe do rabo 
cotó soubesse. Foram chamar o peixe do rabo cotó, e este respondeu: 
“neste instante dei uma encontroada nele!” Todos os peixes foram e 
botaram o caixão para fora. O príncipe o abriu e deu com a pedra; aí 
pegou na lãzinha e disse: “valha-me o Rei dos Carneiros!” De repente 
apareceram muitos carneiros e entraram a dar marradas na pedra. O 
Manjaléu lá começou a sentir-se doente, e dizia: “minha vida, princesa, 
corre perigo!” E pegou no alfange; a moça o foi dissuadindo e engam- 
belando 114 . Os carneiros quebraram a pedra, e voou uma pomba. O 
príncipe pegou na pena e disse: “valha-me o Rei dos Pombos.” Chega¬ 
ram muitos pombos e correram atrás da pomba até que a pegaram. O 
príncipe abriu-a e achou o ovo. Quando estava nisto, lá o Manjaléu 
estava muito desfalecido, pegou no alfange e ia dando um golpe na 
princesa. Foi quando cá o príncipe quebrou o ovo, e apagou a vela; aí o 
bicho caiu sem ferir a moça. O príncipe foi ter com ela, e levou-a para 
palácio, onde houve muitas festas.” 

Contos de origem portuguesa, como o que fica transcrito, coligimos 
muitos. 115 

De origem indiana coligimos alguns, muitos popularizados, e de 
que damos aqui algumas amostras. O leitor os compare com os que 
foram colhidos por Couto de Magalhães no seu livro o Selvagem. Os 
que agora publicamos correm já entre nossas populações cristãs. São 
muito diversos dos de origem portuguesa, cujos originais primitivos 
podem ser cotejados na recente coleção de Adolfo Coelho. Eis os 
indianos: 

O CÃGADO E A FESTA NO CÉU 
(Sergipe) 

“Uma vez houve três dias de festa no céu, todos os bichos foram; 
mas nos dois primeiros dias o cágado não pôde ir, por andar muito 
devagar.Quando os outros vinham de volta, ele ainda ia no meio do ca¬ 
minho. No último dia, ele, mostrando grande vontade de ir, a garça se 
ofereceu para levá-lo nas costas. O cágado aceitou e montou-se; mas a 
malvada ia sempre perguntando se ele ainda via terra, e quando o 
cágado disse que não avistava mais terra, ela o largou no ar, e o pobre 
veio rolando e dizendo: 

(114) Enganando. 

(115) Vide Contos Populares do Brasil — pelo autor. 


207 


“Léu, léu, léu, 

Se eu desta escapar 
Nunca mais bodas ao céu.” 

E também: “arredem-se, pedras, arredem-se, paus, senão vos que¬ 
brareis.” As pedras e paus se afastaram e ele caiu, porém todo 
arrebentado. Deus teve pena e ajuntou os pedacinhos e deu-lhe de'novo 
a vida em paga da grande vontade que ele teve de ir ao céu. Por isso é 
que o cágado tem o casco em forma de remendos.” 116 

O CÁGADO E A FRUTA 
(Sergipe) 

“Diz que foi um dia, havia no mato uma fruta que todos os bichos 
tinham vontade de comer; mas era proibido comer a tal fruta sem 
primeiro saber o nome dela. Todos os animais iam à casa de uma 
mulher que morava nas paragens onde estava o pé da fruta, pergunta¬ 
vam a ela o nome e voltavam para comer; mas quando chegavam lá não 
se lembravam mais do nome. Assim aconteceu com todos os bichos que 
iam, voltavam, e nada de acertar com o nome. Faltava somente o amigo 
cágado; os outros foram chamá-lo para ir por sua vez. Alguns caçoavam 
muito, dizendo: “quando os outros não acertaram quanto mais ele!” ■ 

Amigo cágado partiu munido de uma violinha; quando chegou na 
casa da mulher perguntou o nome da fruta. Ela disse: “boyoyô-boyoyô- 
quizama-quizú-boyoyô-boyoyô-quizama-quizu." Mas a mulher, depois 
que cada bicho ia-se retirando já em alguma distância, punha-se de lá a 
bradar: “Oh! amigo tal, o nome não é esse, não,” e dizia outros nomes; 
o bicho se atrapalhava e, quando chegava ao pé da fruta, não sabia 
mais o nòme. 

Com o cágado não foi assim; porque ele deu de mão à sua violinha, 
e pôs-se a cantar o nome até ao lugar da árvore, e venceu a todos. 

Mas amiga onça, que já lá estava à sua espera, disse-lhe: “Amigo 
cágado, você como não pode trepar deixe que eu trepe para tirar as 
frutas, e você em paga me dá algumas.” O cágado consentiu; ela 
encheu seu saco e largou-se sem lhe dar nenhuma. O cágado, muito 
zangado, largou-se atrás. Chegando os dois a um rio cheio, ele disse à 
onça: “Amiga onça, aqui você me dê o saco para eu passar, que sou 
melhor nadador, e você passa depois.” A onça concordou, mas o 
sabido, quando se viu da outra banda, sumiu-se, ficando a onça 
lograda. Esta formou o plano de o matar; ele soube e meteu-se debaixo 
de uma raiz grande de árvore onde ela costumava descansar. Ali 
chegando, pôs-se ela a gritar: “Amigo cágado, amigo cágado!...” O 
sabido respondia ali de pertinho: “ôi”.A onça olhava de uma banda e 

(116) Neste conto há a confluência da tradição portuguesa, expressa no conto a Raposa e o Lobo, 
e a tradição indígena, expressa no ciclo dos contos do jaboti (cágado). 

Vide Contos Populares de Adolfo Coelho, pag. 15. Não prevalece absolutamente a observação 
feita pelo Sr. Barbosa Rodrigues na Vellosia, pag. 78. 
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d’ outra e não via ninguém. Ficou muita espantada e pensou que era o 
seu traseiro que respondia. Pôs-se de novo a gritar, e sempre o cágado 
respondendo: “ôi!” e ela: “cala a boca, oveiro!”, e sempre a coisa para 
diante. Amigo macaco veio passando, e a onça lhe contou o caso da 
desobediência de seu traseiro, e lhe pediu que o açoitasse. O macaco 
tanto executou a obra que a matou. Deu-se então o cágado por 
satisfeito.” 


O CÃGADO E O TEIÜ 
(Sergipe) 

“Foi uma vez, havia uma onça que tinha uma filha; o teiú queria 
casar com ela, e amigo cágado também. O cágado, sabendo da preten¬ 
são do outro, disse em casa da onça que o teiú para nada valia, e que 
até era o seu cavalo. 

O teiú, logo que soube disto, foi ter também à casa da comadre 
onça, e asseverou que ia buscar o cágado para ali dar-lhe muita 
pancada à vista de todos, e partiu. O cágado, que estava na sua casa, 
quando o avistou de longe, correu para dentro e amarrou um lenço na 
cabeça, fingindo que estava doente. O teiú chegou na porta e o 
convidou para darem um passeio em casa da amiga onça; o cágado deu 
muitas desculpas, dizendo que estava doente e não podia sair de pé 
naquele dia. O teiú teimou muito: “Então, disse o cágado, você me leva 
montado nas suas costas.” Pois sim, respondeu o teiú; mas há de ser 
até longe da porta da amiga onça.” “Pois bem; mas você há de deixar 
eu botar o meu cavaquinho de sela; porque assim em osso é muito 
feio.” O teiú se massou muito, e disse: “não que eu não sou seu 
cavalo!” “Não é por ser meu cavalo, mas é muito feio.” Afinal o teiú 
consentiu, “agora, disse o cágado, deixe botar minha bride.” 

Novo barulho do teiú e novos pedidos e desculpas do cágado, até 
que conseguiu por a bride no teiú e munir-se de mangual, esporas, etc. 

Partiram; quando chegaram em lugar não muito longe da casa da 
onça, o teiú pediu ao cágado que descesse e tirasse os arreios, senão era 
muito feio para ele ser visto servindo de cavalo. O cágado respondeu 
que ele tivesse paciência e caminhasse mais um bocadinho, pois estava 
muito incomodado e não podia chegar a pé. Assim foi enganando o teiú 
até à porta da casa da onça, onde meteu-lhe o mangai e as esporas a 
valer. Então, gritou para dentro da casa: “Olá, eu não disse que o teiú 
era meu cavalo?! venham ver!...” Houve muita risada, e o cágado 
vitorioso disse à filha da onça: “Ande, moça, monte-se na minha 
garupa e vamos casar.” Assim aconteceu com grande vergonha para o 
teiú.” 
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O CÃGADO E O JACARÉ 1,7 
(Sergipe) 

“O cágado tinha uma gaita em que tocava com grande admiração 
de todos os outros animais, e o jacaré tinha muita inveja. Uma vez ele 
foi esperar o cágado no lugar que este costumava ir beber água, e pôs-se 
do lado de fora da fonte deitado. Quando o cágado chegou, o saudou, 
dizendo: “Oh! amigo jacaré, como vai?” “Estou apanhando sol, amigo 
cágado.” O cágado bebeu sua água e pôs-se a tocar a gaita, e o jacaré 
disse: “Amigo cágado, me empresta esta gaita para eu experimentá-la.” 
O cágado deu; e o jacaré pulou com ela dentro d’água, e foi-se. O 
cágado ficou muito zangado, e foi-se embora. Passados dias, ele foi a 
um cortiço, engoliu muitas abelhas, e foi-se pôr no lugar aonde o jacaré 
costumava apanhar sol, escondeu-se nas folhas com o rabo para cima. 
Lambreou o traseiro bem de mel e, de vez em quando, largava uma 
abelha: “zum... ?” O jacaré vendo aquilo supôs ser algum cortiço e meteu 
o dedo; o cágado apertou-o e disse: “Só o largo quando me der conta da 
minha gaita.” E foi arrochando cada vez mais. O jacaré abriu a boca 
no mundo e pôs-se a gritar: 

“Oh! Gonçalo, 

Meu filho mais velho, 

A gaita do cágado... 

Tango-le-rê... 

A gaita do cágado... 

Tango-lê-rê...” 


O rapaz de lá ouvia mal, e dizia: “O que, meu pai?... a camisa?” 
O jacaré, vexado, gritava com mais força: 

“Não, Gonçalo, 

Meu filho mais velho, 

A gaita do cágado... 

Tango-lê-rê... 

A gaita do cágado... 

Tango-lê-rê...” 

O Gonçalo: “O que, meu pai? As calças?” 

O jacaré tornava a repetir a cantilena, e, só depois de muita 
massada e quando o seu dedo estava tora não tora, é que o Gonçalo 
veio com a gaita, que o jacaré deu ao cágado. Só depois da entrega, ele 
largou-lhe o dedo.” 


(117) Jacaré — Aligator Selerops. 
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O CÃGADO E A FONTE 
(Sergipe) 

“Uma feita o cágado intrigou-se com o homem, o teiú e a onça por 
causa de um casamento com a filha da onça. Havia uma fonte onde 
todos os bichos costumavam ir beber; o cágado lá chegou, botou dentro 
dela uma boa porção de sapinhos e lhes deu ordem que, quando viesse 
ali algum bicho beber, eles cantassem: 

“Turi, turi... 

Quebrar-lhes as pernas, 

Furar-lhe os olhos...” 

Feito isto, o cágado foi-se embora. 

Chegou o macaco para beber; ouviu aquilo e ficou com muito 
medo e foi-se, e espalhou o caso. Outros bichos vieram e todos se 
retiraram com medo. 

Veio o teiú, a mesma coisa; veio a onça, o mesmo. Afinal o homem 
veio e também fugiu com medo. Faltava o cágado; foram chamá-lo. 

Ele disse que estava pronto a ir, mas acompanhado de todos os 
outros, e munido de sua gaita .e tocando. Chegando a certa distância 
mandou os outros esperarem, avançou, chegou junto à beira da fonte, 
deu ordem aos sapinhos para se calarem; eles obedeceram. O cágado 
encheu seu pote e retirou-se vitorioso com grande espanto de todos os 
outros animais e casou-se com a filha da onça.” 

A ONÇA E O BODE 
(Sergipe) 


“Uma vez a onça quis fazer uma casa; foi a um lugar, roçou o 
mato para ali fazer a sua casa. O bode que também andava com 
vontade de fazer uma casa, foi procurar um lugar, e, chegando no que 
a onça tinha roçado, disse: “Bravo! que belo lugar para levantar minha 
casa!” O bode cortou logo umas forquilhas e infincou naquele lugar, e 
foi-se embora. No dia seguinte a onça lá chegando e vendo as forquilhas 
infincadas, disse: “Oh! quem está me ajudando?! Bravo, é Deus que 
está me ajudando?!” Botou logo as travessas nas forquilhas e a cumeei¬ 
ra, e foi-se. O bodé quando veio de novo admirou-se e disse: “Oh! 
quem está me ajudando?! Ê Deus que está me protegendo.” Botou logo 
os caibros na casa, e foi-se. 

Vindo a onça, ainda mais se espantou e botou as ripas e os enchi¬ 
mentos e retirou-se. O bode veio e envarou a casa, e foi-se. A onça veio 
e cobriu. O bode veio e tapou. Assim foram, cada um por sua vez e 
aprontaram a casa. Acabada ela, veio a onça, fez a sua cama e 
meteu-se dentro. 
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Logo depois chegou o bode, e, vendo a outra, disse: “Não amiga, 
esta casa é minha, porque fui eu quem infinquei as forquilhas, botei os 
caibros, envarei e tapei.” “Não amigo, respondeu a onça, a casa é 
minha, porque fui eu que rocei o lugar, botei as travessas, a cumeeira, 
as ripas, os enchimentos e o sapê.” 

Depois de alguma questão, a onça, que estava com vontade de 
comer o bode, disse: “Mas não haja briga, amigo bode, nós dois 
podemos ficar morando na casa.” O bode aceitou, mas com muito 
medo. O bode armou a sua rede bem longe do jirau da onça. No outro 
dia a onça disse: “Amigo bode, quando você me ver frangir o couro da 
testa, eu estou com raiva, tome sentido!” “E eu, amiga onça, quando 
você me ver balançar as minhas barbinhas ali nas goteiras e dar um 
espirro, você fuja, que eu não estou de caçoada.” Depois a onça saiu, 
dizendo que ia buscar de comer. Lá, por longe de casà, pegou um 
grande bode, para fazer medo ao seu companheiro, matou-o e entrou 
com ele pela casa adentro. Atirou-o no chão e disse: "Está, amigo 
bode, esfole e trate para nós comer. ” O bode, quando viu aquilo, disse 
lá consigo: “quando este que era tão grande, você matou, quanto mais a 
mim!” No outro dia ele disse à onça: “Agora, amiga onça, quem vai 
buscar o que comer sou eu.” 

E largou-se. Chegando longe, avistou uma onça bem grande e 
gorda, disfarçou e pôs-se a tirar cipós no mato. A onça veio chegando e, 
vendo aquilo, disse: “Amigo bode, para que tanto cipó?” “T fum! Para 
quê?! O negócio é sério, trate de si ...O mundo está_para se acabar, e é 
com dilúvio...” O que está dizendo, amigo bode?” “É verdade; e você, 
se quiser escapar, venha se amarrar, que eu já me vou. “A onça foi e 
escolheu um pau bem alto e grosso, e pediu ao bode para que a 
amarrasse. O bode enlinhou-a perfeitamente, e, quando a viu bem 
segura, meteu-lhe o cacete como terra, até matá-la. Depois arrastou-a, 
chegou em casa, largou-a no chão, dizendo: “Está; se quiser, esfole e 
trate.” 

A onça ficou espantada e com medo, ambos os dois temiam um ao 
outro. Num dia o bode pôs-se junto das biqueiras, tomando fresco; 
olhou para a onça, e ela estava com o couro da testa frangido. Ele teve 
receio e abalou as barbas e largou um espirro. A onça pulou no mundéu 
e largou na carreira. O bode também abriu o pano. Ainda hoje correm, 
cada um para o seu lado.” 

A ONÇA, O VEADO E O MACACO 

(Sergipe) 

“Uma vez, amiga onça convidou amigo veado para ir comer leite 
em casa de um compadre, e amigo veado aceitou. No caminho tinham 
de passar um riacho, e a onça enganou o veado dizendo que era muito 
raso, e não tivesse medo. O veado meteu o peito e quase morreu afoga¬ 
do. A onça passou por um lugar mais raso e não teve nada. Seguiram . 
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Adiante encontraram umas bananeiras, e a onça disse ao veado: 
“Amigo veado, vamos comer bananas; você suba, coma as verdes, que 
são as melhores, e me atire as maduras.” Assim fez amigo veado, e não 
pôde comer nenhuma, e a onça encheu a pança. Seguiram; adiante 
encontraram uns trabalhadores capinando uma roça. A onça disse ao 
veado: “Amigo veado, quem passa por aqueles trabalhadores deve 
dizer: diabo leve a quem trabalha.” Assim foi; quando o Veado 
passou pelos homens, gritou: “Diabo leve a quem trabalha!” Os 
trabalhadores largaram-lhe os cachorros, e quase pegaram. A onça 
quando passou disse: “Deus ajude a quem trabalha.” Os homens 
gostaram daquilo e a deixaram passar. Adiante encontraram uma 
cobrinha de coral, e a onça disse: “Amigo veado, olhe que linda 
pulseira para você levar à sua filha.” O veado foi apanhar a cobra, e 
levou uma dentada; pôs-se a queixar-se da onça, e ela lhe respondeu: 
“Quem mandou você ser tolo!” 

Afinal, chegaram à casa do compadre da onça; já era tarde e 
foram dormir. 

O veado armou sua redinha lá num canto e ferrou no sono. Alta 
noite, a onça se levantou devagarzinho, de pontinha de pé, abriu a 
porta, foi ao curral das ovelhas, sangrou uma das mais gordas, aparou 
o sangue numa cuia, comeu a carne, voltou para a casa, largou a cuia 
de sangue em cima do veado para o sujar, e foi-se deitar. Quando foi de 
pra manhã o dono da casa se levantou foi ao curral e achou uma 
ovelha de menos. Foi ver se tinha sido a onça, e ela lhe respondeu: “Eu 
não, meu compadre, só se foi amigo veado, veja bem que eu estou 
limpa.” O homem foi à rede do veado e achou-o todo sujo de sangue. 
“Ah! foi você, seu ladrão?!” Meteu-lhe o cacete até o matar. A onça 
comeu bastante leite e foi-se embora. 

Passados tempos, ela tomou um capote emprestado ao macaco e o 
convidou para ir comer leite em casa do mesmo compadre. O macaco 
aceitou e partiram. Chegando adiante, encontraram o riacho, e a onça 
disse: “Amigo macaco, o riacho é raso, e você passe adiante e por ali.” 
O macaco respondeu: “Ah! você pensa que eu sou como o veado, que 
você enganou?! Passe adiante se quiser, senão eu volto.” A onça que viu 
isto passou adiante. Quando chegaram nas bananeiras, ela disse: 
“Amigo macaco, vamos comer bananas; você come as verdes que são as 
melhores e me atire as maduras.” Vamos, disse o macaco, vamos comer 
bananas; você come as verdes que são as melhores e me atire as 
maduras.” Vamos, disse o macaco, e foi logo se atrepando. Comeu as 
maduras e atirou as verdes para a onça. Ela ficou desesperada e dizia: 
“Amigo macaco, amigo macaco!... eu te boto a unha!” “Eu vou-me 
embora, se você pega com histórias.” Assim respondia o macaco, e 
foram seguindo. Quando passaram pelos trabalhadores, a onça disse: 
“Amigo macaco, quem passa por aqueles homens deve dizer: “Diabo 
leve a quem trabalha, porque ali eles estão obrigados.” O macaco 
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quando passou disse: “Deus ajude a quem trabalha.” Os trabalhadores 
ficaram satisfeitos, e o deixaram passar. A onça passou também. 
Adiante avistou uma cobrinha coral, e disse ao macaco: “Olhe, amigo, 
que lindo colar para sua filha, apanhe e leve.” “Pegue você”, e não quis 
o macaco pegar. Afinal, chegaram à casa do compadre da onça e foram 
se deitar, porque já era tarde. O macaco, de sabido, armou sua rede 
bem alto, deitou-se e fingiu que estava dormindo. A onça, bem tarde, 
saiu de pontinha de pé, foi ao chiqueiro das ovelhas, sangrou a mais 
bonita, comeu a carne e foi com a cuia de sangue derramar no macaco. 
Ele, que estava vendo tudo, deu-lhe com o pé, e o sangue caiu todo em 
riba da onça. Quando foi de pra manhã, o dono da casa foi ao curral e 
achou uma ovelha de menos, e disse: “Sempre que a malvada desta 
comadre dorme aqui falta-me uma criação!” Largou-se para casa, e já 
encontrou o macaco de pé e apontando para a onça, que fingia que 
estava dormindo. O homem a viu toda suja de sangue, e disse. “Ah! é 
você, sua diaba!” Deu-lhe um tiro e a matou. O macaco comeu muito 
leite, e foi-se embora muito satisfeito.” 118 


O MACACO E A COTIA 
(Pernambuco) 

“O macaco foi dançar em casa da cotia; a cotia, de sabida, mandou o 
macaco tocar, dando-lhe uma rabeca. A cotia começou a dançar, e, nò 
virar a roda, deu uma embigada na parede e partiu o rabo. Todos os 
que tinham rabo, ficaram, vendo isto, com medo de dançar. Então o 
preá disse: “Ora, vocês estão com medo de dançar; mandem tocar, e 
vão ver obra!” O macaco ficou logo desconfiado e trepou-se em um 
banco e pôs-se a tocar para o preá dançar. O preá deu umas voltas e foi 
dar sua embigada no mestre macaco, que não teve outro jeito senão 
entrar também na dança das cotias e dos outros animais, e todos lhe 
pisaram no rabo. Então ele disse: “Não danço mais, porque compadre 
preá e compadre sapo não devem dançar pisando no rabo dos outros, 
porque eles não têm rabo para nele se pisar.” Pulou para cima da 
janela e de lá tocava sem ser incomodado.” 

O URUBU E O SAPO 
(Pernambuco) 

“O urubu e o sapo foram convidados para uma festa no céu. O 
urubu, para debicar o sapo, foi à casa dele e lhe disse: “Então, 
compadre sapo, já sei que tem de ir ao céu e eu quero ir em sua 
companhia.” Pois não, disse o sapo, eu hei de ir, contanto que você 

(118) Os animais deste conto são, Felix-onça, o veado Cervus elaphus, dama; o macaco, 
Cervus apella, a cobra-coral, Coluber Corallinus. 
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leve a sua viola.” “Não tem dúvida, mas você há de levar o seu 
pandeiro, respondeu o urubu.” O urubu se retirou, ficando de voltar no 
dia marcado para a viagem. Nesse dia se aprsentou em casa do sapo, e 
este o recebeu muito bem, mandando-o entrar para ver sua comadre e 
os afilhados. E quando o urubu estava entretido com a sapa e os 
sapinhos, o sapo velho entrou-lhe na viola, e disse-lhe de longe: “Eu, 
como ando um pouco devagar, compadre, vou indo adiante.” E deixou- 
se ficar bem quietinho dentro da viola. O urubu, daí a pedaço se 
despediu da comadre e dos afilhados, e agarrou na viola e largou-se 
para o céu. Lá chegando, lhe perguntaram logo pelo sapo, ao que ele 
respondeu: Ora, nem esse moço vem cá; quando lá embaixo ele não 
anda ligeiro, quanto mais voar!... Deixou a viola e foi comer, que já 
eram horas. 

Estando todos reunidos nos comes e bebes, pulou, sem ser visto, o 
sapo de dentro da viola, dizendo: “Eu aqui estou!... Todos se admira¬ 
ram de ver o sapo naquelas alturas. Entraram a dançar e a brincar. 
Acabado o samba foram todos se retirando, e o sapo, vendo o urubu 
distraído, entrou-lhe outra vez dentro da viola. Despediu-se o urubu e 
largou-se para a terra. Chegando a curta altura, o sapo mexeu-se 
dentro da viola e o urubu virou-a de boca para baixo, e o sapo 
despencou-se lá de cima, e vinha gritando: “Arreda, pedra, senão te 
quebras!...” 

O urubu: “Qual?! qual?! compadre sapo bem sabe voar!...” O 
sapo caiu e ralou-se todo: por isso é que ele é meio foveiro.” 


AMIGA RAPOSA E AMIGO CORVO 

(Pernambuco) 


“Amiga raposa convidou amigo corvo para fazerem uma viagem. A 
raposa convidou o gambá para seu companheiro, e o corvo convidou o 
carcará. 

Partiram. Chegando no meio doá montes, veio a noite e foram 
pedir rancho na casa da amiga onça. A onça andava por fora atrás de 
um rebanho de carneiros, e chegou a casa muito tarde, trazendo um 
grande carneiro morto. Os hóspedes que se achavam em casa ficaram 
com medo. 

Disse a raposa: “Compadre corvo, as coisas não estão boas.” Disse o 
carcará: “Ora, esta é boa, não temos de que temer; mas você, comadre 
raposa, é que deve estar em ieta, sem ter onde se meta!” A raposa deu 
uma gargalhada e disse: “Serei eu pior do que compadre cachorro?” O 
carcará: “Comigo ninguém pode; não corro por terra, porque não corto 
bem o chão; mas corto o vento. Você, amiga raposa e comadre, é que 
tem de se ver hoje; quando ela pegou em compadre carneiro, que é 
maior do que você, quanto mais!” Chegou a hora da ceia. A onça 
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convidou os seus hóspedes para cearem. Só a raposa é que pôde comer, 
por causa do feitio do prato. 

A onça fez mais mingau e espalhou numa pedra, e a raposa tornou 
a lamber. Depois o corvo disse. “Comadre onça, eu não acho boa esta 
moda, quem lambe come, quem pênica com fome fica!” Foram todos 
dormir. O corvo disse para o carcará: “Nós não havemos de ficar com 
fome.” 

Quando a onça pegou no sono, o corvo agarrou os filhos da onça, e 
os devorou com o bico; o carcará fez o mesmo. Safaram-se, deixando a 
raposa e o gambá dormindo. Quando a onça acordou, procurou os 
filhos e só viu os ossos e investiu para a raposa, que escapou-se e foi ao 
encontro de seus companheiros de viagem e os encontrou na casa do 
macaco. 

A raposa: “Agora é ocasião de vingar-me do que vocês me fize¬ 
ram.” Mas como era ora de jantar, ela esperou. No fim do jantar viu 
um cachorro, teve medo, e despediu-se. Foram o corvo e o carcará para 
a casa do galo, e a raposa já lá estava, esperando pela ceia. 

“Venham de bico 
que me despico; 

Quem tem focinho 
Nem um tico.” 


A raposa meio desconfiada: 

“Façam o que quiser 
Durmam vocês é que se quer.” 

Foram todos dormir, e a raposa foi convidar mais amigas para 
virem dar cabo de seus inimigos de penas. Deram cabo de todos, só 
deixando o gambá, por ser muito fedorento.” 

AMIGA FOLHAGEM 
(Sergipe) 

“Uma vez o macaco intrigou-se com a onça, não se sabe bem o 
motivo. A onça andava sempre a ver se pegava o macaco; mas o macaco 
muito arteiro, sempre escapava dela. Ora, houve um tempo em que 
todos os rios e fontes do mundo secaram, e a onça ficou contente, 
porque supunha que desta vez o macaco lhe não escaparia. Largou-se e 
foi esperá-lo no lugar único em que havia água, e que estava servindo 
de bebedouro a todos os bichos. O macaco foi beber água e por um triz 
que não morreu. Mas sempre escapou-se, e ficou com muito medo. 

Então ele engenhou um meio de escapar da onça, e foi o seguinte? 
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Encontrou um viajante que levava umas cabaças de mel de uruçir, 
apoderou-se de uma delas, e lambusou-se bem no mel e depois se cobriu 
todo de folhas bem verdinhas e largou-se pelo mundo a fazer estripulias. 
Logo chegou aos ouvidos de todos os bichos que tinha aparecido um 
bicho novo a que chamavam amiga folhagem. Assim o macaco bebeu 
água e escapou. 

Nessa ocasião a onça lhe perguntou quem era, e ele respondeu: 

“Eu sou a folharada. 

Sempre que vier beber 
Tenho de ser transformada.” 

E realmente as folhas lhe foram caindo da pele e também o pêlo. 
Foi então o macaco à fonte; lhe perguntaram quem era; ele respondeu: 

“O tronco da folharada, 

Todas vezes que aqui bebe 
É transformada... 

Desde que nessa casa bati 
Nunca mais água bebi...” 

Houve muita gargalhada, e o macaco ficou bebendo água desem¬ 
baraçado.” 


A RAPOSA E O TUCANO 
(Sergipe) 

“A raposa entendeu que devia andar debicando o tucano. Uma vez 
o convidou para jantar em casa dela. O tucano foi. A raposa fez mingau 
para o jantar e espalhou em cima de uma pedra, e o pobre tucano nada 
pôde comer, e até machucou muito o seu grande bico. O tucano 
procurou um meio de vingar-se. Daí a tempos foi à casa da raposa e lhe 
disse: “Comadre, você outro dia me obsequiou tanto, dando-me aquele 
jantar, agora é chegada a minha vez de pagar na mesma moeda: venho 
convidá-la para ir jantar comigo. Vamo-nos embora que o petisco está 
bom.” A raposa aceitou o convite e foram-se ambos. Ora, o tucano 
preparou também mingau botou-o dentro de um jarro de pescoço 
estreito. O tucano metia o bico e quando tirava vinha se regalando. A 
raposa nada comeu, lambendo apenas algum pingo que caía fora do 
jarro. 

Acabado o jantar disse o tucano: “Isto, comadre, é para você não 
querer se fazer mais sabida do que os outros.” 
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O MACACO E.A CABAÇA 
(Sergipe) 

“O macaco se intrigou com a onça e andava com medo dela. Ora, 
havia uma festa em certa parte, e o macaco para lá ir tinha que passar 
em casa da onça. Então ideou um meio de ir à festa sem ser visto pela 
onça. Então meteu-se dentro de uma cabaça grande, e dava certo 
impulso e assim andava. 

Passando em casa do cágado, este acreditou ser um bicho novo. 
Conversaram, e despediu-se o macaco. Na saída disse: 

“Anda cabaça 
Que nunca andaste, 

Sexta, sábado, 

Domingo, segunda... 

Mas, como quiseram, 

Em bicho viraste.” 

Assim foi andando e passou por casa da onça, e viu a festa e nada 
sofreu.” 


O MACACO E O COELHO 
(Pernambuco) 

“O macaco e o coelho fizeram um contrato para o macaco matar 
as borboletas e o coelho as cobras. Estando o coelho dormindo, veio o 
macaco e puxou-lhe pelas orelhas, julgando que eram borboletas. 

Zangado por esta brincadeira, o coelho jurou vingar-se. 

Estando o macaco descuidado, assentado numa pedra, veio o 
coelho divagarzinho e arrumou-lhe uma paulada no rabo, e o macaco 
sarapantado gritou e subiu para uma árvore acima a guinchar. 

Então o coelho ficou com medo e disse: 

“Por via das dúvidas, 

Quero me acautelar; 

Por baixo das folhas 
Tenho de morar.” 


Um ou outro destes contos, como o da Raposa e o Tucano, Amiga 
Raposa e Amigo Corvo, o Urubu e o Sapo, têm análogos em Portugal e 
se prendem pela mor parte ao ciclo europeu do Renard. 

E incontestável, porém, que os nossos indígenas, além dos grandes 
ciclos de contos do Jabuti e da Onça, tinham também muitos contos da 
Raposa ( Micura ). 

Os negros também contribuíram com o seu contingente e muitos 
contos de proveniência sua correm entre nós. Não são tão fantasiosos, 
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como os portugueses, que se prendem ao vasto ciclo de mitos arianos, 
os mais belos da humanidade; mas têm uma certa ingenuidade que deve 
ser apreciada. 

Aqui inserimos dois exemplos sem tentar análises prematuras. O 
leitor os leia e avalie. Parece-nos aí bem patente o elemento negro. 


O MACACO E O MOLEQUE DE CERA 
(Sergipe) 

“Morava em certo lugar uma velha que tinha uma porção bonita 
de bananeiras. Quando elas estavam carregadas de cachos maduros, a 
velha não podia subir para tirá-los. Então apareceu um macaco e se 
ofereceu para ir tirar as bananas. Trepou-se nas bananeiras e entrou a 
comer as bananas maduras e a atirar as verdes para a velha. Esta ficou 
desesperada, e procurava um meio de se vingar do macaco, mas sempre 
ficava lograda. 

Afinal, lembrou-se de fazer um moleque grande de cera, fingindo 
um negrote. Depois de preparado o moleque, ela encheu um tabuleiro 
de bananas bem amarelinhas, e botou-o na cebaça do moleque, 
fingindo que este estava vendendo. 

Vem o macaco e pede uma banana ao moleque, e o moleque 
calado. 

O macaco: “Moleque, me dá uma banana, senão te arrumo um 
tapa.” E o moleque calado! O maçado desandou-lhe a mão e ficou com 
a mão grudada na cera. O macaco: “Moleque, solta a minha mão, senão 
te dou outro tapa.” E o moleque calado!... O macaco trepou-lhe a 
outra e ficou com ela grudada na cera. 

“Moleque! moleque! Solta as minhas duas mãos, e me dá uma 
banana, senão te arrumo um pontapé...” E o moleque calado!... 

O macaco desandou-lhe um pé e ficou com ele grudado na cera. 

O macaco: 

“Moleque dos diabos, solta minhas duas mãos e meu pé, e me dá 
uma banana, senão te arrumo o outro pé ...” E o moleque calado!... 

O macaco arrumou-lhe outro pé e ficou com ele preso. 

O macaco: 

“Moleque das profundas, larga as minhas duas mãos e os meus dois 
pés, e dá-me uma banana, senão dou-te uma embigada.” E o moleque 
calado!... 

O macaco deu-lhe uma embigada, e ficou com a barriga presa. 

Aí chegou a velha e o agarrou e matou e esfolou e picou e cozinhou e 
comeu. Depois quando teve de ir ao mato, deitou para fora aquela 
porção de macaquinhos, que saíam, saltando e gritando: Ê cô, eu vi o 
tubi da velha! 
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O MACACO E O RABO 
(Sergipe) 

“Um macaco uma vez pensou em fazer fortuna. Para isto foi-se 
coplocar num lugar por onde tinha de passar um carreiro com o seu 
carro. O macaco estendeu o rabo pela estrada por onde deviam passar 
as rodeiras do carro. 

O carreiro, vendo isto, disse. “Macaco, tira teu rabo do caminho, 
que eu quero passar.” Não tiro, respondeu o macaco. O carreiro tangeu 
os bois, e o carro passou por cima do rabo do macaco e cortou-o fora. O 
macaco então fez um barulho muito grande: “Eu quero meu rabo, ou 
então me dê uma navalha.” O carreiro lhe deu uma navalha, e o 
macaco saiu muito alegre a gritar: “Perdi meu rabo! ganhei uma 
navalha! Tinglin, tinglin! que vou para Angola! ...” Seguiu. Chegando 
adiante, encontrou um negro velho a fazer cestos e a cortar cipós com o 
dente. 

O macaco: “Oh! amigo velho, coitado de você\... Ora, está cor¬ 
tando os cipós com o dente! Tome esta navalha.” O negro aceitou e, 
quando foi partir um cipó, quebrou-se a navalha. O macaco abriu a 
boca no mundo e pôs-se a gritar: “Eu quero a minha navalha, quero 
minha navalha!... ou então me dê um cesto.” O negro velho lhe deu um 
cesto e ele saiu muito contente gritando: “Perdi meu rabo, ganhei uma 
navalha; perdi minha navalha, ganhei um cesto... Tinglin, tinglin! que 
vou para Angola!” Seguiu. Chegando adiante encontrou uma mulher 
fazendo pão e botando na saia. “Ora, minha sinhá, fazendo pão e 
botando na saia!... Aqui está um cesto.” A mulher aceitou, e, quando 
foi botar os pães dentro, caiu o fundo do cesto. O macaco abriu a boca 
no mundo e pôs-se a gritar: “Eu quero meu cesto, quero o meu cesto, se¬ 
não me dê um pão!” A mulher deu-lhe o pão, e ele saiu muito contente 
a dizer: “Perdi meu rabo, ganhei uma navalha, perdi minha navalha, 
ganhei um cesto, perdi meu cesto, ganhei um pão!...O meu pão eu vou 
comerl...Tinglin, tinglin! que vou para Angola!...E foi comendo o 
pão.” 

Este conto depois de coligido há muitos anos em Sergipe, encontra¬ 
mo-lo agora com o título O rabo do Gato nos Contos Populares 
Portugueses do Sr. Adolfo Coelho. Supomo-lo antes de origem africana. 
É um grande abuso dos escritores portugueses o falarem sempre das 
tradições e costumes de seu povo, como se este nunca houvesse estado 
em contato com outras raças nas terras de suas conquistas e sido 
influenciado por elas. 

É evidente, porém, que as comunicações comerciais diretas e 
constantes dos portugueses com africanos, americanos e asiáticos, o 
fato de classes diretoras de suas colônias serem sempre compostas de 
indivíduos da metrópole que para ali voltavam, levando às vezes família 
constituída durante o seu exercício; o fato de muitos filhos destas 
colônias se alistarem no exército e irem ter à Europa, a volta para ali de 
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muitos comerciantes ricos, já afeitos aos hábitos coloniais, o que ainda 
hoje acontece; a estada, em particular, de muitos brasileiros, especial¬ 
mente estudantes, em Portugal, são mais que suficientes para garantir- 
nos a veracidade da coisa. Pode bem ser que o conto de que falamos 
seja de origem européia, e não faremos disto grande questão. É verdade 
que não se poderá prová-lo, só pelo fato de ter ele um análogo em 
Portugal. Também alguns contos do ciclo do Jabuti têm semelhantes 
nas tradições arianas, e ninguém lhes contestará a origem guarani. 
Sabe-se que as criações míticas seguem também uma ordem e obedecem 
a certas leis. O seu paralelismo explica-se pelas leis fundamentais do 
espírito humano, as MESMAS POR TODA A PARTE. 

No terreno dos contos cremos que o mestiço não tem ficado de toao 
inativo e os que publicamos em seguida parecem-nos ser já de lavra 
sua, moldados, é certo, sobre elementos fornecidos pelas três fontes 
principais de nosas lendas e mitos. O penúltimo deles, a Mãe d agua, 
parece-nos, por um lado, ser tupi, e por outro, já de formação posterior 
e mestiça sobre elementos túpicos e arianos. 119 

Não podemos decidir com toda a certeza e cortar a dúvida. 

A ONÇA E O BOI 

(Pernambuco) 

“Havia uma onça que morava em uma serra, e só descia de lá de 
cima para fazer carneação. Um dia, quando descia, encontrou um boi, 
e ficou logo com vontade de o atacar traiçoeiramente. Então disse a 
onça ao boi: “Compadre, você, como bom mateiro, não me dará notícia 
de um companheiro seu, que vivia aqui neste carrasco, e que era meu 
amigo, e que há tantos dias não vejo!” “Ontem estive com ele no 
bebedouro, e creio que ele está lá me esperando; se você quer, amiga 
onça, vamos juntos até lá.” Assim falou o boi. A onça respondeu: 
“Nesta não caio eu, que estou com fome, e por lá não há carneiro, que 
se possa pegar, além de que lá fico perto do meu inimigo.” “Quem é 
seu inimigo?” perguntou o boi. “É o seu camarada lavrado, que tem 
cara de matar trinta onças, que fará a mim sozinha, e lá não tem 
arvoredo de que possa me valer.” O boi: “Mas você, comadre onça, se 
teme é porque alguma coisa fez; quem não deve não teme.” A onça: 
Compadre, não se lembra quando eu peguei aquele bezerro naquela 
maiada? Correram atrás de mim três amigos cachorros, que um deles 
era danado-, só de gritos me trazia atordoada. Só descansei quando 
pude me trepar numa árvore, a ver se punha as unhas nos moleques. 
Mas qual! Fugiam para trás como os diabos!” 

O boi: 

(119) Sobre os disparates praticados pelo Sr. Teófilo Braga nos meus Contos Populares do Brasil, 
quando os publicou em Lisboa, veja-se o meu opúsculo — Uma Esperteza!... ou os Cantos e Contos 
Populares do Brasil e o Sr. Teófilo Braga. 
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“Então, comadre onça, você só é gente tendo arvoredo? Vamos cá 
para o limpo.” 

A onça: 

“Mas o compadre está me puxando para o limpo-, parece que está 
desconfiado.” 

Assim uma procurava o mato e outro o largo até que se ausenta¬ 
ram, desconfiando um do outro.” 

A ONÇA E O GATO 

(Pernambuco) 

“A onça pediu ao gato para lhe ensinar a pular, e o gato pronta¬ 
mente lhe ensinou. Depois, indo juntos para a fonte beber água, 
fizeram uma aposta para ver quem pulava mais. Chegando à fonte 
encontraram lá o calango, então disse a onça para o gato: “Compadre, 
vamos ver quem de um só pulo pega o camarada calango.” “Vamos,” 
disse o gato. “Só você pulando adiante”, disse a onça. O gato pulou em 
cima do calango, a onça pulou em cima do gato. Então, o gato pulou 
de banda e se escapou. A onça ficou desapontada e disse: “Assim, 
compadre gato, é que você me ensinou?! Principiou e não acabou...” O 
gato respondeu: “Nem tudo os mestres ensinam aos seus aprendizes.” 

A CUMBUCA DE OURO E OS MARIMBONDOS 
(Pernambuco) 

“Havia dois homens, um rico e outro pobre, que gostavam de fazer 
peças um ao outro. Foi o compadre pobre à casa do rico pedir um 
pedaço de terra para fazer uma roça. O rico para fazer peça ao outro, 
lhe deu a pior terra que tinha. Logo que o pobre teve o sim, foi para a 
casa dizer à mulher; e foram ambos ver o terreno. Chegando lá nas 
matas, o marido viu uma cumbuca de ouro, e como era em terras do 
compadre rico, o pobre não quis levar para casa, e foi dizer ao outro 
que em suas matas havia aquela riqueza. O rico ficou logo todo agita¬ 
do, e não quis que o compadre trabalhasse mais nas suas terras. 
Quando o pobre se retirou, o outro largou-se com sua mulher para as 
matas a ver a grande riqueza. Chegando lá, o que achou foi uma 
grande casa de marimbondos; meteu-a numa muchila e tomou o 
caminho do mocambo do pobre, e logo que o avistou, foi gritando: 

“Õ compadre, fecha as portas, e deixa somente uma banda da 
janela aberta.” O compadre assim fez, e o rico chegando perto da 
janela, atirou a casa de marimbondos dentro da casa do amigo, e 
gritou: “Fecha a janela, compadre!” Mas os marimbondos bateram no 
chão, transformaram-se em moedas de ouro, e o pobre fchamou a 
mulher e os filhos para as ajuntar. O ricaço gritou então: “Õ compadre, 
abra a porta!” Ao que o outro respondia: “Deixe-me; que os marimbon¬ 
dos estão me matando!” E assim ficou o pobre rico e o rico ridículo.” 


222 


A MÃE-D’ÃGUA 
(Rio de Janeiro) 

“Foi uma vez havia uma princesa, que era filha de uma fada e do 
rei da lua. 

A fada ordenou que a princesa fosse rainha de todas as águas da 
terra e governasse todos os mares e rios. A Mãe d’Ãgua, assim se ficou 
chamando a princesa, era muito bonita, e muitos príncipes se apaixona¬ 
ram por ela. Mas foi o filho do sol que veio a se casar com ela, ao 
depois de ter vencido todos os seus rivais em combate. Quando se deu o 
casamento houve muitas festas, danças e banquetes, que duraram setè 
dias e sete noites. 

As festas foram na casa do rei da lua; acabadas elas, os noivos 
partiram para a casa do sol. Alí a princesa Mãe d’Âgua disse ao seu 
marido que desejava passar com ele todo o ano, exceto três meses, que 
havia de passar com sua mãe. O príncipe consentiu, porque fazia em 
tudo a vontade de sua mulher. Todos os anos a Mãe d'Àgua ia passar 
com sua mãe debaixo do mar num rico palácio de ouro e de brilhantes 
os três meses do contrato. Ao cabo de muito tempo a nova rainha deu à 
luz um príncipe. Quando a princesa teve de ir de novo visitar a fada, 
sua mãe quis levar o principezinho; mas o rei não consentiu, e tanto 
rogou e pediu, que a rainha partiu sozinha, recomendando o marido, 
que tivesse muito cuidado no filho. Chegando ao palácio da fada, a 
princesa, não encontrou, porque ela estava mudada em flor. A moça 
desesperada começou a correr mundo, procurando sua mãe. Então 
perguntava aos peixes dos rios, as areas do mar, às conchas das praias 
por sua mãe e ninguém lhe respondia. 

Tanto sofreu e se lastimou, que afinal o rei das fadas teve pena 
dela e perdoou a sua mãe, que se desencantou. Ambas, mãe e filha, se 
largaram a toda pressa para a casa do rei filho do sol. Mas tinha-se 
passado tanto tempo, que o rei, vendo que sua esposa não vinha mais, 
ficou muito desesperado. Correu então o boato de que a rainha se 
tinha apaixonado por um príncipe estrangeiro e tinha deixado de voltar. 
O rei, visto isto, se casou com outra princesa, que começou logo a 
maltratar muito o principezinho. botando-o na cozinha como um negro. 
Quando a rainha ia chegando, a primeira pessoa que viu foi seu filho 
todo maltratado e sujo, e logo o conheceu e soube tudo. Ela fugiu então 
com ele para o fundo das águas, e por sua ordem elas começaram a 
subir, até que cobriram o palácio, o rei, a rainha e todos os embusteiros 
da corte. Nunca mais ninguém a viu, porque quem a vê fica logo 
encantado e cai n’água e se afoga.” 120 


(120) Q finado José de Alencar publicou este conto no seu Tronco do Ipê. Nós cotejamos sua lição 
com outras que ouvimos. 
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O PREGUIÇOSO 
(Pernambuco) 

“Havia um homem muito preguiçoso que nada fazia. Um dia veio 
um velho e pediu-lhe rancho em casa; o velho cansou-se de lhe bater na 
porta e nada de o homem se animar e levantar-se para abrir a porta. 
Afinal desenganado, o velho pediu à dona da casa que lhe guardasse ali 
uma toalha que levava; mas que a não abrisse. O velho seguiu seu 
caminho. A mulher guardou a toalha; mas teve curiosidade e abriu-a. 
Apareceu logo uma grande mesa com tudo quanto é de bom e melhor, 
de que a mulher se regalou. Ela escondeu a toalha, e, quando o velho 
veio procurar a toalha, a mulher deu-lhe outra em vez da sua. 

Chegando o velho em sua casa, mandou a toalha se estender, e a 
toalha quieta! — O velho calou-se e no outro dia foi à tasa do preguiço¬ 
so e deixou lá ficar uma cabra, pedindo que a guardassem até a sua 
volta, mas que tivessem o cuidado de não lhe dizer: “berra, cabra!” O 
velho retirou-se. A mulher foi e disse: “Ora. isto é mistério; aqui temos 
novidade! Berra, cabra!” Entrou a cabra a berrar e começou a cair 
muito dinheiro de ouro e prata da boca da cabra. Logo que a mulher 
viu isto, trocou a cabra por outra, e quando o velho veio, saiu 
enganado. Chegando em casa mandou a cabra berrar e nada e nada! 
Conheceu que estava enganado e calou-se. Chegou por fim um traba¬ 
lhador do velho, pediu ao amo o seu jornal. Respondeu o velho: 
“Meu filho, eu não tenho mais dinheiro; mas dou-te um cacete, que aqui 
tenho, que te há de fazer feliz.” 

O rapaz recebeu o cacete e seguiu. Foi ter justamente na casa do 
preguiçoso; pediu rancho e deu o cacete para guardar. A mulher trocou 
o cacete por outro, e no dia seguinte, o moço disse; “Dê-me o meu 
cacete, que eu me quero ir.” O cacete entrou a dar bordoadas de criar 
bichos no marido e na mulher. Puseram-se eles a gritar, e o rapaz ficou 
admirado de ver aquela virtude do cacete. 

A mulher aflita gritou: “Meu senhor mande seu cacete parar, que 
eu lhe dou o que me deu o velho para guardar. O moço disse: “Para, 
cacete, e tudo para cá!” O cacete parou e a mulher entregou ao rapaz a 
toalha e a cabra. O moço tudo recebeu e voltou para casa do seu amo, e 
lhe contou o que se tinha dado com ele na casa do preguiçoso. O velho 
então lhe disse: “Esta toalha e esta cabra têm virtude; quando tiveres 
fome, estende esta toalha, que te há de aparecer comida da melhor; e 
esta cabra quando berra bota dinheiro pela boca. O rapaz ganhou o 
mundo com seus três presentes.” 

O agente transformador nos contos é principalmente o mestiço. O 
conto de origem indiana, a Onça e o Bode, é o mesmo publicado por 
Couto de Magalhães sob o n. XII no Selvagem. O nosso povq, como já 
dissemos, substituiu o veado pelo bode e fez outras pequenas alterações. 

Sobre os nossos contos haveria muito que dizer no tocante a 
comparações com os mitos doutros países e, especialmente, sob o ponto 
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de vista da mitologia cósmica ou solar. Tais estudos, porém, são por 
enquanto prematuros. Só depois de ,uma vasta coleção que abranja 
todas as províncias do Império, se poderá tentar semelhante empresa. 
Carlos Frederico Hartt pondera que a nossa lenda tópica do Jabuti que 
vence o veado tem análogas na Ãfrica e em Sião. Couto de Magalhães a 
colheu e publicou à pag. 185 do Selvagem . 

Não negamos o fato alegado pelo falecido professor americano; 
parece, no entanto, que não se fazia mister ir tão longe para encontrár 
as lendas paralelas àquelas. É um velho mito cósmico conhecido nas 
coleções arianas. Ouçamos o que diz neste ponto o Dr. Gustavo Dodt 
numa carta ao autor do Selvagem. “Queria dar duas notícias relativas 
às lendas tupis que publicou na sua obra. — A primeira refere-se à nota 
do Dr. Hartt de ter-se encontrado a lenda do jabuti, que excede o veado 
em velocidade, não só no Brasil, mas na Ãfrica e Sião. A isso devo 
ajuntar que a mesma fábula se acha na Alemanha, e só que os animais 
que nela figuram, são naturalmente outros, fazendo uma espécie peque¬ 
na de porco-espinho o papel do jabuti e a lebre o do veado. — A outra é 
que o desfecho da fábula entre a onça e a raposa (pag. 237) e que, como 
indica, é diferente da fábula análoga grega, se acha tal e qual numa 
antiga fábula alemã com a única diferença de que a onça é substituída 
por uma serpente, que por descuido foi apanhada por um laço, e a 
raposa por um homem. O juiz é no princípio o lobo, que dá sua 
sentença em favor da serpente na esperança de obter sua parte da 
presa; o homem porém apela e o juiz da segunda instância é o corvo, 
que, pelo mesmo motivo, confirma a sentença; finalmente em terceira 
instância é o juiz a raposa que manda repor tudo no seu estado 
primitivo, dando ao homem a faculdade de libertar de novo a serpente 
ou não.” 

Comparações destas poder-se-iam multiplicar, trabalho aliás inútil, 
quanto aos contos de origem portuguesa entre nós, que se prendem ao 
corpo de tradições indo-germânicas, que têm sido o objeto dos mais 
acurados estudos. Qualquer curioso compulsando, por exemplo, a 
coleção alemã dos irmãos Grimm e a italiana Comparetti e d’Ancona, 
irá descobrir muitíssimas lendas análogas às nossas de fonte portugue¬ 
sa. 

As de origem tópica e africana têm suas semelhantes aqui e ali. 

O mito cósmico dos tupis com que explicam a separação do dia e 
da noite, tem alguma analogia com a lenda da Nova Zelândia que 
explica a separação do céu e da terra. O mito neozelandês é mais épico 
e formoso; em ambos, porém, procura-se explicar a distinção de dois 
fenômenos capitais: em ambos fala-se de esposos que estavam, ou 
vieram a ficar separados, e trata-se de uma revolta ou desobediência. 
Citemo-los para estudo comparativo do leitor, segundo as lições de 
Couto de Magalhães e Tylor. O mito cósmico neozelandês intitula-se os 
Filhos do Céu e da Terra e é como segue: 
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“De Rangi (o Céu) e de Papa (a Terra) saíram todos os homens e 
todas as coisas. Mas o Céu e a Terra se uniram e a noite se estendeu 
sobre eles e sobre tudo que deles tinha saído, até que um dia seus filhos 
reuniram-se em conselho para saber se era preferível separar seus pais 
ou matá-los. Então Tane-Mahuta, pai das florestas, disse a seus cinco 
grandes irmãos: “É melhor separá-los, colocar o Céu sobre nossas 
cabeças e a Terra sob nossos pés. Deixemos o Céu tornar-se para nós 
estranho; mas a Terra deverá ficar perto de nós como a mãe que nos 
amamentou.” Então Rougo-Ma-Tane se levanta e procura separar o 
Céu e a Terra; insiste, mas debalde; vãos foram também os esforços de 
Tangaroa, pai dos peixes e dos répteis, e de Haumia-Tikitiki, pai das 
plantas selvagens e de Tu-Manuenga,Deus e pai dos homens intrépidos. 
Tane-Mahuta, Deus e pai das florestas, se levanta e por sua vez com 
toda a calma de sua força, luta corpo com seus pais, procurando 
separá-los com suas mãos e braços. Enfim, pára, sua cabeça fica 
fortemente presa à sua mãe, a Terra; levanta os pés para repelir seu 
pai, o Céu, e estende o seu dorso e braços com supremo esforço. Rangi 
e Papa foram finalmente separados, e fizeram ouvir gritos entrecortados 
de prantos e ameaças. Tane-Mahuta não páfa, aperta em tomo de si a 
Terra com todas as suas forças e levanta o Céu com a mesma energia. 
Mas Tawir-che-Matéia, pai dos ventos e tempestades, nunca lhe tinha 
consentido que sua mãe fosse arrancada de seu esposo; e levantou-se 
então em seu seio um terrível desejo de lutar contra seus irmãos. O 
Deus das tesmpestades se levantou portanto e acompanhou seu pai para 
o reino superior, a fim de achar um abrigo profundo nos céus sem 
limites a ocultar-se ali para sempre. Acompanhou-o toda a sua linha¬ 
gem: os ventos poderosos, as furiosas rajadas, as nuvens espessas, 
sombrias, ardentes, turbilhonando com raiva, estourando com furor. 
Quando se acharam todos runidos o pai no meio deles precipita-se 
sobre o seu inimigo, Tane-Mahuta, e suas florestas gigantescas, que 
estavam tranqüilas, nada desconfiando, quando de repente o formidá¬ 
vel furacão se desencadeou sobre elas. Árvores enormes se quebraram 
como vidro; por todas as partes ficaram ramos e troncos despedaçados, 
presa futura dos vermes e dos insetos. Então, o pai das tempestades 
arroja-se às ondas e chicoteia as águas até que elas se levantem em 
vagas escumosas à altura das montanhas; Tangaroa, Deus do oceano, e 
pai de tudo que nele habita, foge atemorizado para os confins de seu 
Império. Seus filhos Ika-tere, pai dos peixes, e Tu-te-wehi-wehi, pai dos 
répteis, procuram onde abrigarem-se com segurança. “Eia depressa, 
salvemo-nos todos no mar! brada o pai dos peixes.” “Não, não; fujamos 
antes para a terra”!, grita de seu lado o pai dos répteis. Estes entes 
separaram-se, portanto; ao passo que os peixes se refugiraram no mar. 
os répteis procuravam um abrigo nas florestas e nos ervaçais. 

Mas o Deus do mar, Tangaroa, furioso porque os répteis,, seus 
filhos, o tinham abandonado, depois fez sempre a guerra a seu irmão 
Tane, que os acolhera em seus bosques. 
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Tane responde a seus ataques, fornecendo a seu irmão Tu-Ma- 
tuenga, pai dos homens intrépidos, canoas, lanças e arpões feitos da 
madeira de suas árvores, e cordas tecidas com as fibras de suas plantas 
para destruir os peixes, filhos do Deus do mar; o Deus do mar, para 
vingar-se do Deus das florestas, engole as canoas com as suas vagas, 
inunda as árvores e as casas, e as carrega para o oceano sem fim. 

O Deus das tempestades volveu depois sua cólera contra seus 
irmãos, os deuses das plantas selvagens e das plantas cultivadas; mas 
Papa (a Terra) as ocultou tão perfeitamente em seu seio, que o Deus 
das tempestades as procurou em vão. Ele arrojou-se então contra o 
último de seus irmãos, o pai dos homens intrépidos; não o pôde porém 
abalar, apesar de todos os seus esforços. O que era para Tu-Matuenga 
a cólera de seu irmão? Não havia sido ele que pensara em destruir todos 
os seus parentes? Não se tinha ele mostrado valente e temerário durante 
a guerra? E, entretanto, tinham os seus irmãos recuado diante do 
ataque terrível do Deus das tempestades e de seus filhos? 

O Deus das florestas e sua família tinham sido estrangulados; o 
Deus do mar e seus filhos se tinham refugiado nas profundezas do 
oceano ou escondido nos abrigos da costa; os deuses das plantas cultiva¬ 
das e selvagens tinham evitado o perigo, ocultando-se; o homem, 
porém, ficava de pé, impassível, apoiado em sua mãe, a Terra. 

Pouco a pouco acalmaram-se os céus, a tempestade e sua cólera 
dissipou-se. 

Tu-Matuenga, pai dos homens intrépidos, pôs-se a imaginar como 
poderia vingar-se de seus irmãos que o tinham abandonado, quando ele 
teve de resistir ao Deus das tempestades. Fabricou laços com as folhas 
do whanaka; os pássaros e as feras, filhos de Tane, Deus das florestas, 
caíram em seu poder; fez cordas com o linho e trouxe à praia os peixes, 
filhos de Tangaroa, Deus do mar. Foi procurar em seu abismo subter¬ 
râneo os filhos de Rongo-ma-tane, a batata e todas as plantas cultiva¬ 
das; o mesmo fez aos filhos de Haumia-Tikitiki, a raiz das ervas de 
todas as plantas selvagens, desenterrou-as e fê-las secar ao sol. E, 
todavia, vencidos seus quatro irmãos e postos ao seu serviço, não pôde 
triunfar no quinto; Tawirche-Matéia, Deus das tempestades, não cessa 
de atacá-lo, dirige contra ele os temporais e furacões e procurava 
destruí-lo no mar e na terra. A cólera indomável do Deus das tempesta¬ 
des contra seus irmãos teve como resultado o desaparecimento da Terra 
debaixo das águas. Os deuses antigos que assim submergiram a Terra, 
chamavam-se a Chuva terrível, a Chuva de longa duração, a Saraiva 
violenta, as Cerrações, o Orvalho abundante e o Orvalho tênue; só uma 
parte diminuta da Terra escapou à invasão das águas. 

Por fim a luz resplandecente aumentou o mundo, e os seres que 
tinham ficado ocultos entre Rangi e Papa, antes de sua separação, se 
multiplicaram então sobre a terra. Até hoje o vasto Céu ficou separado 
de sua esposa, a Terra; mas seu amor recíproco continua: os doces, os 
ardentes suspiros do terno coração da esposa elevam-se constantemente 
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para o esposo; escapam-se das montanhas e dos vales, e os homens, em 
sua ingenuidade, os denominam vapores; o vasto Céu, durante as 
longas e tristes noites passadas longe de sua amada, chora freqüentes 
lggrimas sobre seu seio, lágrimas que os homens chamam gotas de 
orvalho.” 121 

Belíssimo episódio cósmico de um povo selvagem e quase desconhe¬ 
cido!... 

Vejamos o mito tupi: Couto de Magalhães intitula-o de Como a 
noite apareceu. Ei-lo: 

“No princípio não havia noite; dia somente havia em todo tempo. 
A noite estava adormecida no fundo das águas. Não havia animais; 
todas as coisas falavam. A filha da Cobra Grande, contam, casara-se 
com um moço. Este moço tinha três fâmulos fiéis. Um dia ele chamou 
os três fâmulos e lhes disse: “Ide passear, porque minha mulher não 
quer dormir comigo.” Os fâmulos foram-se, e então ele chamou sua 
mulher para dormir com ele. A filha da Cobra Grande respondeu-lhe: 
“Ainda não é noite”. O moço disse-lhe: “Não há noite, somente há 
dia.” A moça falou: “Meu pai tem noite. Se queres dormir comigo, 
manda buscá-la lá, pelo grande rio.” O moço chamou os três fâmulos; 
a moça mandou-os à casa de seu pai para trazerem um caroço de 
tucumã. Os fâmulos foram, chegaram em casa da Cobra Grande, esta 
lhes entregou um caroço de tucumã muito bem fechado, e disse-lhes: 
“Aqui está; levai-o. Eia! não o abrais, senão todas as coisas se perde¬ 
rão.” Os fâmulos foram-se, e estavam ouvindo barulho dentro do coco 
de tucumã, assim: ten, ten, ten ...xi...era ol barulho dos grilos e dos 
sapinhos que cantam de noite. Quando já estavam longe, um dos 
fâmulos disse a seus companheiros: “Vamos ver que barulho será este”. 
O piloto disse. “Não, do contrário nos perderemos. Vamos embora, eia, 
rema!” Eles foram-se e continuaram a ouvir aquele barulho dentro do 
coco de tucumã, e não sabiam que barulho era. Quando já estavam 
muito longe, ajuntaram-se no meio da canoa, acenderam fogo, derrete¬ 
ram o breu que fechava o coco e o abriram. De repente tudo escureceu. 
O piloto então disse: “Nós estamos perdidos; e a moça, em sua casa, já 
sabe que nós abrimos o coco de tucumã!” Eles seguiram viagem. A 
moça em sua casa, disse então a seu marido. “Eles soltaram a noite; 
vamos esperar amanhã.” Então todas as coisas que estavam espalhadas 
pelo bosque se transformaram em animais e em pássaros. As coisas que 
estavam espalhadas pelo rio se transformaram em patos e em peixes. 
De paneiro gerou-se a onça; o pescador e sua canoa se transformaram 
em pato; de sua cabeça nasceram a cabeça e bico do pato; da canoa o 
corpo de pato; dos remos as pernas do pato. A filha da Cobra Grande, 
quando viu a estrela d’alva, disse a seu marido: “A madrugada vem 
rompendo. Vou dividir o dia da noite.” 

(121) Cit. na Reme Scientifique de Paris, n. 48, de 26 de Maio de 1877. 
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Então ela enrolou um fio, e disse-lhe: “Tu serás cujubim. Assim 
ela fez o cujubim, pintou a cabeça do cujubim de branco, com 
tabatinga; pintou-lhe as pernas de vermelho com urucu, e então disse- 
lhe: “Cantarás para todo sempre, quando a manhã vier raiando.” Ela 
enrolou o fio, sacudiu cinza em riba dele, e disse: “Tu serás inambú, 
para cantar nos divesos tempos da noite, e de madrugada.” De então 
para cá todos os pássaros cantaram em seus tempos, e de madrugada 
para alegrar o princípio do dia. Quando os três fâmulos chegaram, o 
moço disse-lhes: “Não fostes fiéis; abristes o caroço de tucumã, sol¬ 
tastes a noite e todas as coisas se perderam, e vós também que vos 
metamorfoseastes em macacos, andareis para todo sempre pelos falhos 
dos paus.” A boca preta, e a risca amarela que eles tem no braço, 
dizem que é ainda o sinal do breu que fechava o caroço do tucumã, que 
escorreu sobre eles quando o derreteram.” 

Dentre os contos tupis alguns passaram as populações cristãs do 
país e outros não. Deste transcrito não encontramos vestígios. O mesmo 
deve ter acontecido a muitos contos africanos, e provavelmente a alguns 
portugueses. 

Mas não é somente nas canções e nas histórias populares que se 
encerra tudo o que devemos às três raças que habitam o país. Aos 
portugueses devemos as dádivas principais de nossa civilização nascen¬ 
te; somos-lhes obrigados pelas idéias políticas e sociais que nos regem; 
ainda hoje sua velha legislação civil é a nossa. 

A ordem religiosa, política, jurídica e social são entre nós obra 
européia. É inútil comentar a influência da ação combinada destas 
instituições sobre o desenvolvimento de um povo. 

Os índios não são credores somente do influxo de seus areytos ou 
yeroquis e de suas lendas. O uso de muitas plantas medicinais, o 
emprego de muitas indústrias rudimentares de jiquis, jererés, tapitis, 
urus; a manipulação de algumas substâncias comestíveis, como a 
carimã, a tapioca, etc., devemos aos selvagens. Muitos outros usos e 
costumes, e até crenças fantásticas, como a do Caipora, passaram às 
nossas populações atuais; é verdade, porém, que as lendas de Sumê, 
Jeropari e Tamandaré perderam-se, e nosso povo as ignora. 

A raça africana tem tido no Brasil uma influência enorme, somente 
inferior à importância da portuguesa; penetrou em nossa vida íntima, e 
por ela moldou-se em grande parte nossa psicologia popular. É fácil 
compreendê-lo. 

A raça africana entre nós conta-se também como raça invasora e 
este fato merece atenção. 

O europeu julgou-se fraco para repelir o selvagem e para o amanho 
das terras, e recorreu a um auxiliar poderoso: o negro da Ãfrica. 

Ao passo que o índio, em diminuto número aliás, não excedente 
talvez a dois milhões, tornava-se improdutivo, fugia, esfacelava-se e 
morria, durante mais de três séculos chegavam as levas de africanos, 
robustos, ágeis e domáveis, que vinham desbravar as terras, fundar as 
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fazendas o engenhos, construir as cidades e viver no seio das famílias 
coloniais! 

A diferença é enormíssima. Só um caboclista inconsciente poderá 
negá-la. 

O índio foi um ente que se viu desequilibrado e feneceu; o negro 
um aliado do branco que prosperou. 

Acresce que o número de africanos transportados ao Brasil, du¬ 
rante mais de trezentos anos, foi muito superior à população cabocla 
primitiva. Computam-se aqueles em milhões e toda esta gente válida e 
fecunda prosperou na América. 

O próprio fato da escravidão serviu para ainda mais vinculá-la ao 
branco. 

As escravas, e raro era o colono que as não tinha, viviam no seio das 
famílias no serviço doméstico. Daí o cruzamento natural;' apareciam os 
mestiços, e novos laços se criavam. Os negros trabalhavam nas roças, 
produzindo o açúcar, o café e todos estes gêneros, chamados coloniais, 
que a Europa consumia. 

Só por estes três fatos: a escravidão, o cruzamento e conchego 
doméstico, e o trabalho, é fácil aquilatar a imensa influência que os 
africanos tiveram na formação do povo brasileiro. 

A escravidão operou como fator social, modificando nossa psicolo¬ 
gia, nossos hábitos, e nossos costumes. Habilitou-nos por outro lado a 
arrotear as terras e suportar em descanso as agruras do clima. Desen¬ 
volveu-se como fator econômico, produzindo as nossas riquezas e o 
negro foi assim um robusto agente civilizador. 

O cruzamento modificou as relações do senhor e do escravo, trouxe 
mais doçura aos costumes e produziu o mestiço, que constitui a massa 
de nossa população e a beleza de nossa raça. Ainda hoje os mais lindos 
tipos de nossas mulheres são essas moças ágeis, fortes, morenas de 
olhos e cabelos negros, em cujas veias, por certo, circulam, já bem 
diluídas, muitas gotas de sangue africano. O trabalho escravo foi todo o 
nosso passado e ainda hoje é todo o nosso presente. 122 “A Costa da 
África civilizou o Brasil" disse um de nossos homens de Estado e disse 
uma verdade. O negro influenciou-nos toda a vida íntima e muitos de 
nossos costumes foram por ele transmitidos. Basta lembrar, por exem¬ 
plo, que a cozinha genuinamente brasileira, a cozinha baiana, é toda 
africana. Muitos de nossos bailados, danças e músicas populares, uma 
literatura inteira de canções ardentes, tem essa origem. É pena, pois, 
que essa raça enérgica tenha sofrido o labéu da escravidão; fazemos 
aqui também um voto em prol de sua libertação completa e para que se 
reivindique o seu lugar em nossa história. Havia outros meios de u tilizar 
o negro sem aviltá-lo. O índio, por seu lado, foi também mui cruame- 
te tratado e é admirável que, nestas condições, não tenhamos aqui 


(122) Isto foi escrito em 1880. 
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guerras de raças, além dos pequenos episódios dos Emboabas, Masca¬ 
tes e Balaios. 

De tudo que havemos dito é fácil tirar a conclusão. Das três raças, 
que constituíram a atual população brasileira, a que um rastro mais 
profundo deixou foi por certo a branca; segue-se a negra e depois a 
indígena. À medida, porém, que a ação direta das duas últimas tende a 
diminuir com o internamento do selvagem e a extinção do tráfico dos 
negros, a influência européia tende a crescer, com a imigração e pela 
natural tendência de prevalecer o mais forte e o mais hábil. O mestiço é 
a condição desta vitória do branco, fortificando-lhe o sangue para 
habilitá-lo aos rigores do clima. É uma forma de transição necessária e 
útil que caminha para aproximar-se do tipo superior. Seja-nos permiti¬ 
do repetir algumas palavras em que esboçamos esta ordem de idéias: 
“Aplicando as leis de Darwin à literatura e ao povo brasileiro, é fácil 
perceber que a raça que há de vir a triunfar na luta pela vida neste país 
é a raça branca. A família selvagem e a negra, uma espoliada pela con¬ 
quista, outra embrutecida pela escravidão, pouco, bem pouco, conse¬ 
guirão diretamente para si. Os seus recursos volver-se-ão em vantagens 
dos brancos. Prova-o o fato do cruzamento, em que tendem a predomi¬ 
nar o tipo e as tendências do europeu, ajudado pela mescla de sangue 
selvagem e negro, o que mais o habilita a suportar os rigores do 
nosso clima. Nas repúblicas espanholas o cruzamento mais exten¬ 
so foi do branco com o índio; entre nós foi do branco com o preto. 
Este, depois do Europeu, é o principal fator de nossa vida intelectual, 
política, econômica e social. Temos para com ele uma grande dívida: 
restabelecer na história o quinhão que lhe pertence, por si, e por seus 
descendentes mestiços, máxime por estes últimos. Uma coisa é para 
notar: eu desafio a que me mostrem em toda a história brasileira de 
quatro séculos, um só tipo nacional, mais ou menos notável que haja 
sido negro ou caboclo puro. Camarão e Henrique Dias, de valor mais 
que muito contestável, não está bem determinado que hajam sido, um 
negro e outro caboclo, da mais pura e estreme linhagem. 

É provável que já tivessem sido o resultado do cruzamento das três 
raças, ainda que em diminuta escala. Todos os nossos primeiros tipos 
têm sangue branco: são brancos puros, ou desfigurados pelo sangue de 
outras raças. 

Ê força convir, porém, que o futuro deste país pertencerá definiti¬ 
vamente ao branco, só depois de haver esse assimilado os elementos 
estranhos indispensáveis para o habilitarem a resistir plenamente às 
agruras de nossa natureza. Se houvera necessidade de aplicar ao Brasil 
a teoria das raças, levada ao exagero por alguns autores, como Teófilo 
Braga em Portugal, melhor que este país o nosso ofereceria ampla 
possibilidade para a empresa; porquanto não fora preciso levantar à 
altura de uma raça uma simples classe da população, como fez aquele 
compilador, com os mosárabes. Entre nós o concurso de três raças 
inteiramente distintas, em todo o rigor da expressão deu-nos uma 
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sub-raça propriamente brasileira, o mestiço. O elemento fecundador é o 
branco que vai assimilando o que de necessário à vida lhe podem 
fornecer os outros dois fatores. A história o prova; ela nos mostra a 
inteligência e a atividade no branco puro ou no mestiço quase branco; 
porém nunca no índio ou no negro, estremes de mistura. Mas como o 
branco genuinamente puro, coisa que se vai tornando rara no país, 
quase nada se distingue do europeu, é força convir que o tipo, a 
encarnação perfeita do genuíno brasileiro , está, por enquanto, na vasta 
classe de mestiços, pardos, mulatos, cabras, mamelucos, caborés, que 
abundam no país com a sua enorme variedade de cores. Esta grande 
fusão ainda não está completa, e é por isso que não temos ainda um 
espírito, um caráter original. Este virá com o tempo. Eu disse que não 
temos um só homem notável em nossa história de quatro séculos, que 
tenha sido negro ou caboclo puro. Camarão e Henrique Dias, repito, 
ainda quando ficasse provado que o foram, o que tenho por duvidoso, 
o gênero de atividade em que se desenvolveram é daqueles que não 
requerem grande distinção. Os nossos homens mais notáveis, nas letras 
e na política, ou são brancos, como um Gonçalves de Magalhães, um 
Marquês de Olinda ou mais ou menos mesclados, como um Gonçalves 
Dias, um Diogo Feijó, um Visconde de Inhomerim... Ninguém dirá que 
Gonçalves Dias, por exemplo, tenha possuído mais talento e ilustração 
do que Gonçalves de Magalhães; mas quem contestará que ele foi mais 
brasileiro, isto é, tinha maior soma de qualidades que o separavam do 
genuíno espírito português e o aproximavam de um tipo, ainda não bem 
definido, que nós chamaremos no futuro o verdadeiro nacional. A 
minha tese, pois, é que a vitória definitiva na' luta pela vida e pela 
civilização, entre nós, pertencerá no futuro--ao branco; mas que este, 
para esta mesma vitória, atentas as agruras do clima, tem necessidade 
de aproveitar-se do que de útil as outras duas raças lhe podem fornecer, 
máxime a preta, com que tem mais cruzado. 

Pela seleção natural, todavia, depois de apoderado do auxílio de 
que necessita, o tipo branco irá tomando a preponderância, até mos¬ 
trar-se puro e belo como no velho mundo. 

Será quando já estiver de todo aclimatado no continente. Dois 
fatos contribuirão largamente para tal resultado: — de um lado a 
extinção do tráfico africano e o desaparecimento constante dos índios, e 
de outro a imigração européia.” 123 

A raça primitiva e selvagem está condenada a um irremediável 
desaparecimento. Dos dois povos invasores, o negro resistirá ainda por 
muito tempo; ir-se-á modificando no mestiço, e ajudando, destarte, a 
formação do futuro branco brasileiro, que acabará por triunfar de todo, 
não devendo, porém, nunca esquecer que foi ajudado pelas sofredoras e 
robustas raças africanas, a conquistar este solo e a fundar uma naciona¬ 
lidade, que pode um dia ser original e forte. 

(123) A Literatura Brasileira e a Crítica Moderna, p. 48 a 53 
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A condenação à morte dos aborígenes é fato confirmado pela 
história de todas as invasões nos países habitados por povos selvagens, e 
não podemos melhor concluir este capítulo do que citando estas pala¬ 
vras de Quatrefages sobre a Polinésia: “Ainsi, quelle qu’en sou ia 
cause, le blanc a rendu le milieu polynésien meurtrier pour les indigè- 
nes, tandis que lui même y prospere. Le résultat de cette double action 
est facile à prevoir. Encore un siècle, et le blanc, p ur ou métis, règnera 
seul en Polynésie. Mais cette conquête devra lui laisser des regrets. 

“Cest une chose grave que 1’anéantissement de toute une famille 
humaine!” lí4 É a sorte dos nossos amoráveis e infelizes tupis. 


(124 )Revue Scientifique de Paris, n. 50, de 9 de Junho de 1877, p. 1186. 
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CAPITULO VIII 


Transformações da língua portuguesa na América 


É incontestável que a língua portuguesa tem passado por certas 
alterações e há recebido alguns acréscimos no Brasil. Até que ponto 
têm-se efetuado estes dois fenômenos é coisa que se não pode deter¬ 
minar de relance e é assunto eivado de inúmeras dificuldades. Não 
existem, por enquanto, observações seguras e amplas e quase nada de 
positivo possuímos neste sentido. Nossa literatura é ainda muito pobre 
no assunto, e quando começamos, há alguns anos, a tomar notas para 
este capítulo, tudo o que encontramos publicado reduzia-se ao seguinte: 
poucas palavras de Varnhagen na introdução ao Florilégio da Poesia 
Brasileira (1850), reproduzidas depois no Curso de Literatura do Dr. 
Melo Morais Pai (1855); a Coleção de vocábulos e frases da província 
do Rio Grande do Sul, por A.A. Pereira Coruja, na Revista do Instituto 
Histórico (1852); ligeiríssimas notas de Celso Magalhães nos artigos 
sobre a poesia popular brasileira, no Trabalho (1873); algumas ponde¬ 
rações na Região e Raças Selvagens do Brasil, pelo Dr. Couto de 
Magalhães (1874), reproduzidas no Selvagem (1876) e mais tarde no 
Parnaso Português Moderno de Teófilo Braga (1877) e no Lirismo 
Brasileiro de J. Antônio de Freitas no mesmo ano; as observações de 
José de Alencar nos artigos o Nosso Cancioneiro (1874) e em notas à 2. a 
edição de Iracema na mesma data, ao que nos parece, e finalmente um 
ou dois trechos dos Ensaios de Ciência de Batista Caetano (1876). Nos 
últimos dois anos, porém, este ponto há despertado a atenção e 
apareceram trabalhos que mais ou menos diretamente ferem o assunto. 
Tais são: duas brochuras sobre O Idioma do Hodierno Portugal compa¬ 
rado com o do Brasil por um anônimo; vários artigos dos Srs. Macedo 
Soares, Batista Caetano, Beaurepaire Rohan, Pacheco Júnior, Manuel 
de Melo e outros na Revista Brasileira. O Sr. Apolinário Porto Alegre, 
escritor rio-grandense, em notas aos seus recentes artigos sobre Morfo¬ 
logia guaranítica também fez algumas observações que aproveitam 
neste ponto. Nada mais se nos deparou sobre tão magno problema, e 
com tais recursos é impossível cortar o debate e encerrar a discussão. 
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Poremos ao nosso serviço as notas esparsas dos citados escritores e lhes 
ajuntaremos algumas observações nossas. Um grande e deplorável 
abuso devemos desde logo assinalar; referimo-nos a certo e inveterado 
vício de encarar esta questão por uma face subjetiva e partidária de 
censuras ou defesas incabidas. 

É assim que Alencar inflamava-se e dizia ser o genuíno português o 
falado no Brasil; é assim que o autor das duas brochuras que citamos 
declara também que nós conservamos a pureza da língua deturpada em 
Portugal; que, por outro lado, alguns portugueses proclamam que os 
brasileiros escrevem horrores contra a gramática, no que são acompa¬ 
nhados pela imensa coorte de todos aqueles que se julgam puristas, sô 
porque vivem a arrotar que o são!... A questão não é de ouro de lei ou de 
ouro francês ; não somos alquimistas, não procuramos a pedra filosofal, 
nem discutimos sobre a quadratura do círculo! A questão é de fatos a 
coligir e a comprovar; é um problema de crítica, de lingüística e 
etnografia e não de chicana , queremos dizer, de retórica mesquinha... 
Não há uma língua mais correta que outra; porque não há uma língua 
típica, e no seu próprio desenvolvimento um mesmo idioma pode ser 
mais ou menos opulento; porém nunca mais ou menos correto. Não se 
trata, pois, de elogiar ou vituperar a linguagem de Portugal ou a do 
Brasil. De resto um povo fala e traja como quer e os pedantes da língua 
se parecem com os pelintras da moda. 

Mas, esbocemos o assunto que dá lugar a várias interrogações. 

O português-brasileiro, o luso-americano, é já um dialeto? temos 
dialetos nas diversas províncias? se produzimos na língua alterações 
lexicológicas, que termos nos vieram do tupi? quais os dos idiomas 
africanos? quais os de formação mais recente e produzidos pelo mestiço? 
além de modificações lexicológicas, não as haverá fonéticas? não as 
haverá sintáticas? 

São outros tantos problemas a que responderemos provisoria¬ 
mente; outras tantas questões, que no atual estado de nossos estudos, 
só podem ter soluções aceitáveis — si et in quantum . 

Procedamos com método, respondendo ponto por ponto. 

O primeiro escritor que taxou de dialeto o português falado no 
Brasil foi José de Alencar, referindo-se à nossa linguagem popular; 
seguiu-se-lhe o compilador Teófilo Braga no seu Manual de História da 
Literatura Portuguesa, e, desde então pegou o vezo do dialeto brasi¬ 
leiro, que o Dr. Macedo Soares aceitou e que uma vez, no curso deste 
trabalho, deixamos também pensadamente escorregar do bico da nossa 
pena. O Sr. Dr. Paranhos da Silva, que é o inteligente e modesto autor 
do Idioma do Hodierno Portugal comparado com o do Brasil e o Sr. 
Pacheco Júnior opuseram-se fortemente a semelhante denominação, 
porque tomaram o termo dialeto como forma inferior da língua, ou 
linguagem deturpada, e o luso-brasileiro não se acha neste caso. 

Quer-nos parecer, porém, que não foi neste sentido que se falou 
em dialeto brasileiro e se houve algum excesso e precipitação da parte 
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dos afirmadores do fato, o há também do lado dos que o negam tão de 
pronto, fundados num malentendu, e levantando uma questão de 
palavras. 

O vocábulo dialeto é tomado em três acepções bem distintas: como 
sinônimo impróprio de língua e idioma em geral; como forma inferior 
de uma língua e como uma subdivisão de um idioma, correspondendo a 
uma subdivisão de um povo. 

No primeiro caso, é evidente que se não pode dizer que possuímos 
um dialeto brasileiro distinto do dialeto português ; porquanto a língua 
é uma só no Brasil e em Portugal; temos um dialeto comum. No 
segundo caso, o termo é tomado em sentido impróprio, que não está na 
mente de todos, quando falam num dialeto brasileiro, e não devemos 
aceitar semelhante interpretação, que não assenta ao nosso falar, que 
não é uma deturpação. 

Na última hipótese, que é a verdadeira, se não temos já um dialeto 
completamente acentuado, marchamos para tê-lo. Os brasileiros cons¬ 
tituem uma subdivisão, bem distinta, na família lusitana; são uma 
nacionalidade nova, a que se juntaram outros elementos que não 
existiam na velha metrópole, e vão formando um povo que se não pode 
mais confundir com o povo português. 

Os séculos futuros tornarão cada vez mais funda a distinção entre 
as duas nações. É certo que tomando as coisas, agora no momento 
atual, em um excesso de rigor, a linguagem falada, e principalmente a 
escrita no Brasil, não constitui um dialeto, no sentido técnico do termo, 
se por este se entende uma subdivisão acentuadíssima da língua, com 
particularidades especiais, quer fonéticas, quer sintáticas, e com lo¬ 
cuções peculiares e ininteligíveis para aqueles que falam outros dialetos 
do mesmo tronco. Mas não é este o caso. 

Não se diga também que pode um idioma enriquecer-se de novos 
termos e sofrer mudanças, mais ou menos rápidas, de um país para 
outro, sem dividir-se em formas dialetais. É o que se dá com o inglês da 
Inglaterra e o da Irlanda, com o francês da Bélgica e o de França: mas 
não é também esta a nossa posição. 

Ã língua portuguesa na América juntaram-se elementos tais, aos 
colonizadores uniram-se raças tão outras, tão distintas, que os nossos 
brasileirismos podem ser considerados, por assim dizer, os proto¬ 
plasmas de um futuro dialeto, porque eles tendem a multiplicar-se e 
acentuar-se cada vez mais, ao ponto de modificarem a fisionomia geral 
da língua. Se, pois, é um exagero afirmar em absoluto que o luso-brasi- 
leiro é já desde agora um dialeto determinado; não o é menos negar que 
temos os elementos dessa transformação necessária e indispensável, 
quando não para outra coisa, ao menos para coibir a monomania de 
ridículo purismo de que se acham afetados certos pretensiosos do Rio 
de Janeiro. 

Tomando, porém, o português-brasileiro em grosso e comparan¬ 
do-o com o falar de algumas de nossas províncias, teremos dialetos 
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particulares? Também ainda não. Temos provincialismos mais ou 
menos fortes de pronúncia, que, se não devem ser exagerados, como o 
praticam alguns fantastas para fazerem crer que estamos no país das 
quimeras, das antinomias absolutas de norte e sul, dos Eldorados 
centrais, que ocultam monstros e brilhantes, maravilhas e prodígios de 
que vão sair vinte nações e outras tantas raças, línguas e literaturas 
novas, não devem contudo ser desprezados... Repitamos as palavras de 
Egger para acalmar os sonhadores e assegurar os fatos: 

“On entend d’ordinaire par langue ou idiome 1’ensefnble des mots 
employés par un même peuple, par une même nation, pour 1’expression 
de ses pensées. Le dialecte est une subdivision de la langue et de 
Vidiome, correspondant à quelque subdivision du peuple ou de la 
nation, comme en Grèce le dialecte dorien était parlé par les Hellènes 
de race dorienne, 1'attique par les habitants d’Athènes, de son territoire 
et des ses colonies. 

“Quand un dialecte n’a pas produit de littérature et qu’il est bomé 
à 1’usage populaire, on 1’apgplle plus volontiers un patois. 

“Pour désigner certainès affectations ou certaines négligences de 
langage particulières à une classe de la société, on employe d’ordinaire 
le mot jargon.” 12S 

À vista destas definições de mestre, nossa língua caminha para 
tomar-se um dialeto; mas ainda os não possuímos particulares de 
província a província. O que temos, por ora, e bem acentuado é o 
jargão das classes baixas e incultas, como aliás acontece em todas as 
nações. Se, porém, as modificações que havemos operado na língua de 
Barros e Camões não lhe mudaram a fisionomia, a ponto de convertê-la 
já em uma formação dialetal, não se segue que a não tenhamos 
enriquecido de termos novos, oriundos uns dos idiomas falados pelas 
populações aborígines do país, e outros das línguas usadas pelos negros 
africanos com que o tráfico nos presenteou. 

É impossível dar uma lista completa de todos os substantivos 
indígenas incorporados ao português, para significar madeiras, pedras e 
animais, como o é dar por inteiro o rol dos nomes de montanhas, 
regiões, rios e lagos... Eles são muitíssimos e disto dão irrecusável 
testemunho nossa zoologia, nossa botânica e nossa geografia e basta só 
consultá-las. Há também grande porção de termos, significando usos, 
costumes e indústrias indígenas, que passaram para o nosso povo atual. 
Alguns verbos temos formados de raízes tupis. Quanto a estes conhe¬ 
cemos já os coligidos por Couto de Magalhães, citados neste estudo, e 
que é inútil repetir. Dos substantivos damos aqui alguns: alua (bebida 
agradável), carimã (massa de mandioca-puba), tabatinga (barro bran¬ 
co) , jacá (pequeno cesto), jequi (cofo de pescar), samburá (cestinho), 
tapiti (certo aparelho de secar a massa de mandioca), catinga (mato e 
também mau cheiro), capão (mato), moquém (jirau de assar carne), 

(125) Notions Elementaires de Grammaire Comparèe, par E. Egger. p. 10. 
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jirau (armação de varas), pipoca (milho estalado), cumbuca (cabaça 
furada), capeta (traquinas), tabaréu (matuto), caboré (certa espécie de 
mestiço), cafuz (idem), gaúcho (sertanejo do sul), cateretê (dança), 
caipira (matuto), tipoia (rede pequena), urupemba (peneira), mundéu 
(armadilha), manipueira (caldo extraído da mandioca), capim (certa 
espécie de relva), uru (cesta), maloca (magote), jereré (cesto de pescar), 
caipora e caiporismo (termos conhecidíssimos), munzuá (aparelho de 
pesca), urupuca (pequena armadilha para apanhar passarinhos), cam- 
boquira (matuto), mandioca (conhecido), igarapé (riacho), puba (man¬ 
dioca em certo estado de fermentação), tapioca (o polvilho extraído da 
manipueira), maniçoba (comida preparada dos brotos novos e tenros da 
maniva), maniva (o arbusto da mandioca), bamburral (mato ralo), 
punaré (amarelado), chiripá (veste do Sul), chimango e guabiru (nomes 
dados a certas espécies de ratos e depois aos partidos políticos), 
coriboca (mestiço escuro). Devem-se juntar a estes apelativos as inter¬ 
jeições: chê! êta! uê! — e, ao que parece, o verbo sapecar, sinônimo de 
chamuscar e queimar o pêlo de leve. 

Dentre os termos que supomos de origem africana, notamos os 
seguintes: batuque (dança), cafuné (estalo doce na cabeça), senzala 
(casa de negro), cachimbo (conhecido), maracatu (dança), chiba e 
samba (idem), candomblé (idem), vatapá, caruru, angu, anguzó (certos 
manjares), manzanza (bobo), mangalô (certo grão), quinguingu (traba¬ 
lho à noite), potirum (trabalho extraordinário feito de sociedade), 
mandinga (feitiçaria), pendanga (luta, disputa), muchiba (certa fibra 
da carne), bangüê (estrado de carregar aos ombros), caçamba (vasilha), 
mocambo (casinha de negro), mucamba (criada de estimação), mocam- 
búzio (triste), cururu (sapo grande), manjoléu (bicho horrendo), bobó 
(feijão preparado com dendê), quiabo ou quingombô (conhecido), 
ambrozò (comida de milho e dendê), cambada (porção), pitiú (mau 
cheiro), pito (cachimbo), piquira (cavalo pequeno), bunzuntão (indi¬ 
víduo porco), sulamba (sujeito desmazelado), munganga (careta), man¬ 
gangá (principal, grande), xará, xarapim (conhecidos), calundu (abor¬ 
recimento), caçula e quirera (o filho mais moço de todos), marruá 
(touro valente), calunga (boneco), missanga (contas), quilombo (reu¬ 
niões de negros fugidos), quilombola (negro de quilombo), moleque 
(negro ainda pequeno), xuxu (fruta), jiló (idem), quenga (cuia velha e 
quebrada), capenga (coxo), camondongo (rato pequeno), malagueta e 
cumari (pimenta), caxerenguengue (faca velha e quebrada), pixaim ou 
pixauim (cabelo de carapinha), gaforinha (cabeleira de negro), bunda 
(nádegas), encafifado (caipora, enfiado), muxoxo (ruído de desdém com 
aboca), cafanga (embuste), candonga (mentira), cachaça (aguardente), 
pinóia (cachaça), ganjão, enganjento (engraçado, peralvilho, querido), 
caçoá (cesto grande para carga de animal), engana, enganinha (senhora 
moça), acaçá (comida de milho), cachumba (moléstia do rosto), malun- 
go (companheiro), munguzá (comida feita de milho desolhado com 
coco ), farrambamba (entusiasmo infundado), zumbi (lobisome), garapa 
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(bebida). Juntem-se a estes os verbos descachelar (arreganhar), bongar 
(colher grãos esparsos, restolhar), capiangar (furtar), chingar (insultar, 
descompor), buzuntar, labrear, lambuzar (sujar), engambelar (enga¬ 
nar), pitar (fumar), cochilar (conhecido). 

Juntamos aqui mais algumas outras palavras de formação mestiça, 
das quais umas parecem ter raiz africana, outras raiz túpica; algumas 
são de origem castelhana, outras portuguesas desviadas de seu sentido 
primitivo: penima (coisa má), espingolado (magriço, comprido), muna 
(égua), corteleiro (boi manso), barbatão (boi amontado), quiba (animal 
corpulento e forte), geribita (aguardente), pelego (pano de sela e coisa 
ruim em sentido figurado), pamonha (certo bolo de milho verde), 
cangica (creme de milho verde), concho (alegre, cheio de si), rebendita 
(reincidência), aração (gula), arado (guloso), peitica (insistência incô¬ 
moda), mocotó (pé de boi), passoca (carne seca pisada com farinha), 
cocorote (pancada com os dedos fechados na cabeça), corrimboque 
(chifre preparado para tabaco), empalamado (pálido, opilado), quin¬ 
dim (encanto, graça), taroque (corrimboque), inhaca (mau cheiro), 
sarapantado (espantado), sungar (puxar, aspirar), palerma (tolo, 
bobo), capanga (guarda-costas), tunco (ruído de boca), garrote (boi 
novo), cocão (parte integrante de um carro de bois que serve para 
segurar a mesa ao eixo), empurgueira (parte do eixo que trabalha entre 
os cocões), entanguido (raquítico), churrasco (carne mal assada), lom- 
bilho (sela pequena), serigote (idem), ponche (capote), chilenas (espo¬ 
ras), zerê (zarolho), entreveirar (entrançar), pranchear (no sul cair de 
lado), carpar e carpir (capinar a terra), lombiar (pisar a sela o animal), 
garoa (chuvisco, chuva miúda), garoar (chuviscar), enfiar (selar e arrear 
o animal), charquear (preparar o charque, carne-seca), chucro (bravio), 
potreiro (curral), mumbica (garrote enfezado), velhaquear (passari¬ 
nhar), campear (procurar um animal no campo), saino (castanho), 
saino douradilho (alazão), galpão (armazém), mangueira (curral pe¬ 
queno), vaqueano (conhecedor de caminhos). Juntem-se a estes termos 
as duas interjeições muito comuns em Pernambuco: tibi! vote! Muitas 
outras palavras desta natureza existem no país; só apresentamos as que 
deixamos transcritas, porque as coligimos diretamente. O Sr. General 
Beaurepaire Rohan, em um léxico, que prepara há mais de trinta anos, 
de termos brasileiros mostrou-nos mais de dois mil. O Sr. Dr. Macedo 
Soares tem em mãos trabalho ainda mais considerável. Nas três listas 
de termos, que deixamos atrás escritos, é muito possível, ou antes certo, 
que bastantes erros, quanto à sua origem, tenham escapado. É que o 
problema é difícil e não lhe podemos achar melhor solução por en¬ 
quanto. Não incluímos, propositalmente, entre as palavras de origem 
túpica aquelas que, não sendo de forma alguma usadas pelo povo, 
encontram-se apenas nas páginas de nossos pretendidos poetas ame¬ 
ricanos. 

Tais são, entre outros: pajé ou piaga, igaçaba, canitar, igara, ubá, 
manitó, muçurana, tacape, taba, oca, ocara, arazóia, boré, inúbia. 
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Estas não passaram à viva linguagem popular; são uma ressurreição 
erudita sem alcance e sem valor, em que, nem ao menos, os poetas 
conservaram a genuína morfologia guarani, como o demonstrou Batista 
Caetano 126 . 

Das modificações lexicológicas que a língua portuguesa tem sofrido 
na América, algumas são consistentes em mudança do sentido de 
antigas palavras; exemplo: faceira — carne das faces do boi (Port.), 
mulher casquilha (Bras.); babado — cheio de baba (Port.), o mesmo e 
mais folhos (Bras.); capoeira — grande gaiola para aves (Port.), o 
mesmo e mais mato ralo e tênue (Bras.); muqueca — termo agrícola 
(Port.), guizado de peixe (Bras.); canastra — cesta de vime (Port.), 
caixa não abaulada (Bras.); folho — enfeite de saia (Port.), moléstia de 
cavalo (Bras.); borracho — filhote de pombo (Port.), beberrão (Bras.); 
gaiato — moleque branco (Port.), engraçado (Bras.); bota — botim, 
botina (Port.), calçado de montar a cavalo (Bras.); trem — carruagem 
(Port.), bagagem, aparelho (Bras.); chácara — romance popular 
(Port.), o mesmo e mais o que na Europa se chama quinta (Bras.); 
moço — jovem e criado (Port.), jovem só (Bras.); fumo — fumaça 
(Port.), o mesmo e tabaco (Bras.); ferrar — além do sentido próprio, 
também morder (Port.), só pregar ferradura (Bras.) 127 . A estes 

juntamos sarabanda, que em Portugal significa uma espécie de poesia e 
música popular e no Brasil é o mesmo que descompostura. 

Passemos às alterações fonéticas. 

Existem bastantes, mas ainda não marcadas sistematicamente, 
segundo a lei de Grimm. 

Quando por esta lei se produzirem elas invariavelmente, o luso- 
brasileiro constituirá um dialeto do português europeu. 

Indiquemos as principais, já assinaladas por alguns escritores. 

O Sr. Batista Caetano fez a observação seguinte: “A supressão de 
uma ou mais letras no final das palavras tão usual entre os brasileiros, 
principalmente os caboclos e caipiras, é um cacoete herdado dos índios 
e desconhecido aos portugueses que pelo contrário procuram tomar 
brevíssimas as sílabas não acentuadas do meio ou do princípio das 
palavras, pronunciando: m’laço, b’tar, r’lógio,prstaram, ap’var em vez 
de melaço, botar, prestaram, aprovar; os brasileiros pelo contrário 
dizem: botá, chove, arde, subi, comendo invariavelmente os rr fi¬ 
nais.” 128 

Esta observação é exatíssima e bem se nota neste fato: falando de 
um horror de gente, o português diz: um ror de gente, e o brasileiro, 
um horrô de gente. 
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Por seu lado, o Sr. Pacheco Júnior descobre o seguinte na pronún¬ 
cia de nosso povo: “O emprego de um a prostético, a metátese do r, a 
permuta do / pelo r, dar ao o fechado o som de w e o de z ao e, acentuar 
sílabas subordinadas, a apócope do r, a queda da molhada lh, e 
mudança do a em e nos pretéritos dos verbos da primeira conjugação.” 

O Sr. Pacheco tem razão em tudo isto; porquanto encontramos 
entre o povo vozes como estas: arrespirá, arretirá, farsa, carça, janeiru, 
bunitu, teia, teiado, muié, amemos, lutemos, etc. em vez de respirar, 
retirar, falsa, calça, janeiro, bonito, telha, telhado, mulher, amamos, 
lutamos, etc. 

José de Alencar já havia notado a nossa tendência de pronunciar o 
e final como i e o o como u, ao passo que os portugueses amortecem o 
primeiro e dos trissílabos a ponto de o converterem em i ou apaga¬ 
rem-no de todo, dizendo piquena, m'nina. 

Também notou-lhes a tendência para nasalizar o gn dizendo 
manhífico, por magnífico, ao passo que nós ferimos perfeitamente o n 
com o g. m 

Temos notado, além disto, que o nosso povo costuma introduzir 
uma vogal entre as duas consoantes que formam a primeira sílaba em 
certas palavras, dizendo: fulor ou fulô em lugar de flor, Culáudio em 
vez de Cláudio ; quelemência por clemência. Usa muito da terminação 
ia em lugar de a, como diferencia e desgrácia, por diferença, desgraça. 

A mudança do a e do o em e; exemplo: traje, bride, adiente, 
ventage, por trajo, brida, adiante, vantagem. Não é só o r final que o 
povo suprime, o mesmo faz com qualquer outra consoante; ex.: home. 
corage, virginá, generá, por homem, coragem, virginal, general. 

O Sr. Paranhos da Silva notou as seguintes diferenças de pro¬ 
núncia entre o luso-brasileiro e o português-europeu: 

1. a ) Os não precedendo vogal é chiante em Portugal e soa como x; 
o mesmo acontece no final das palavras. O Brasil tem quase o som de z 
mesmo no fim das palavras; assim nós dizemos livros, fasto , mistério, 
novos, aproximando a pronúncia de livroz, fazto, miztério, novoz e os 
portugueses tendendo para livrox, faxto, mixtério, novox. 

Notamos, porém, que o nosso povo emprega, posto que raramente, 
ox arcaico por s, como dixe por disse. Ainda mais raro é o emprego do 
x por g, que ele emprega, talvez, somente na exclamação: o chente! ou 
ô xentel por oh gente!. 

Varnhagen fez quanto ao s quase a mesma observação do Sr. 
Paranhos: “em Portugal pronuncia-se bashtar, no Brasil silva-se o s: 
basstar". 130 

2. a ) Os seguido de c distinguem-no os portugueses e os brasileiros 
não: eles dizem nascer, como se fosse naxcer e nós como se fosse nacer. 


(129) Vide o final do cap. 3.° deste Estudo. 

(130) Florilégio da Poesia Brasileira, 1 ° volume, p. 20. 
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3. a ) A troca do b e do v em algumas partes do reino: bisconde por 
visconde. 

4. a ) Os portugueses desconhecem o som intermédio do a entre o 
agudo e o fechado e só empregam o a aberto ou fechado. 

Assim, dizem pádeiro, ácademia, Mátusalem. 

Empregam á aberto antes da sílaba onde entra ú acentuado, como 
em cajú, tatú,sagú, baú, que dizem cájú, tátú, ságú, báú. Quando o a 
é voz nasal clara também o pronunciam aberto e dizem lán, manhán, 
ván, como quer Soares Barbosa. Se a é voz nasal surda, isto é, se lhe 
segue moun, pertencente à sílaba seguinte, também é aberto, e dizem 
ámo, cano, ganho, apesar do que diz o mesmo Barbosa. Se um a for 
precedido de outro, ainda que costume a ser fechado, tamhém o abrem 
e, se, por exemplo, encontrarem as palavras: Se pagava a quota achava 
a porta aberta, lerão: Spágáv' á quót’ ácháva pórt’ ábertâ. Mas se não 
empregam a aberto, não conhecem meio termo e usam de a fechadís- 
simo, que distingue os vocábulos portugueses dos castelhanos escritos 
com as mesmas letras e por lagar, atar, matar do castelhano, dizem 
lâgar, âtar, mâtar. Na fala do Brasil, porém, o a sobre que não recai o 
acento prosódico, não é distintíssimo do aberto e acentuado, mas não é 
idêntico a ele. A um ouvido português o nosso primeiro a de Pará 
parece confundir-se com o segundo. Entretanto, ele é igual ao primeiro 
de matar, de vadio, de sadio, de aqui; pois nós fazemos distinção entre 
a carregado com o acento prosódico e o não-acentuado. Se Soares 
Barbosa acha que o nosso a de sadio e vadio é fechado como o â 
português, é só porque não se pronuncia tão aberto como o de sádio, 
vádio, pronunciados em Portugal; e, se ao mesmo tempo parece a 
Barbosa que os brasileiros dizem áqui, provém isto do hábito de ouvir 
dizer âqui; pois entre nós os aa de sadio e de aqui são iguais, não é 
nenhum fechado como o â português, nem nenhum aberto como o 
segundo de Pará. 

Esta ilusão do gramático português vem, portanto, confirmar a 
observação de que o nosso a fora da sílaba do acento prosódico não é 
tão distinto do acentuado como em Portugal; mas nunca é igual a ele; 
pois nem dizemos âqui, Pará, âtar, mâtar; nem cájú, tátú, báú, vádio, 
sádio, ácademia, pádeiro, Mátusalem. 

Entretanto, quando o a é voz nasal clara ou surda, nós o fechamos, 
e dizemos lãn, manhãn, contra o que quer Soares Barbosa; e âmo, 
gânho, com aprovação dele e reprovação talvez de todos os outros 
mestres portugueses. 

Quanto à regra de abrir o a quando casualmente segue outro, é 
claro que ela não foi aceita no Brasil onde a só é aberto debaixo do 
acento prosódico. 

Se o acentuamos quando nele se reúnem o artigo e a preposição, 
não escrevendo a a, como João de Barros, não é porque nos seja difícil a 
pronúncia dos dois a a. 
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Se os portugueses não podem efetuar sem hiato a passagem do seu 
â fechado para o aberto, e precisam alguns de intercalar um i entre os 
dois a a, dizendo a-i-agoa, nós outros os pronunciamos sem diferença 
dos dois aa de Baal, raamir, jaaroba, onde ninguém ainda achou 
hiato. 131 

5. a ) O e no Brasil só tem dois sons aberto e fechado ; em Portugal 
há um terceiro e a que chamam pequeno e mudo. Além disto nos dois 
países não existe acordo quanto ao emprego do e fechado e do aberto ; 
há trocadilhos. 

Os portugueses pouco usam do ê fechado e abusam do é aberto; 
dizem véstoria, esquecimento, metade \ ou comem o e e dizem m’tade, 
m’droso, v'rdolengo. 

Mesmo debaixo do acento prosódico, que pode ser agudo ou 
circunflexo, quase sempre éoe aberto pelos portugueses, que dizem: 
modélo, ent’résse, aconteça, ou substituem por â, como nas sílabas êjo, 
êlho, ênho, dizendo por exemplo: vajo, pâjo, d'zâgo, juâlho, cunsâlho, 
espalho, vânho, lânha, tânho, em vez de vejo, pejo, desejo, joelho, 
conselho, espelho, venho, lenha, tenho. 

Na conjugação do verbo fechar vêm-se as viravoltas que dá ó 
português para escapar do ê fechado: eu facho, tu féchas, ele fécha, nós 
fichamos, vós fichais, eles fecham. Sendo voz nasal surda, e também 
pronuncia-se aberto em Portugal; dizem: génio, trémulo, émulo. Sendo 
porém voz nasal clara, tem três pronúncias, conforme o lugar que 
ocupa. Se antes do acento prosódico, é muitas vezes quase mudo, e, por 
assim dizer, só se ouve um meio som nasal, como em v’nder, sntir, 
v’ntar. Se está debaixo do acento prosódico, é quase sempre aberto; por 
exemplo: enténde, ménte, cunténde. 

Se o e nasal está no fim do vocábulo, muda-se em ãi; como se vê no 
dicionário do Sr. Eugênio de Castilho: Blãi, por Belém. 

O e aberto de um vocábulo muda-se também algumas vezes em 
apóstrofe com forma de letra e, quando passa para um derivado desse 
vocábulo; assim o de terra, verso, marmelo, não aparece como em 
frreno, vfsinho, marmlada. Às vezes o conservam, como em vélhinho. 

No Brasil dá-se, quanto ao emprego do e, justamente o inverso do 
que se dá em Portugal. Lá o ê fechado não se emprega, senão às vezes 
na sílaba sobre que recai o acento prosódico; aqui no Brasil acontece o 
mesmo com e aberto em bélo, québra, pédra; e, se o acento prosódico 
sai da sílaba em que estava e passa para outra num vocábulo derivado, 
fechamos o e, dizendo beleza, quebrado, pedreiro. Se o e já se acha 
fechado debaixo do acento prosódico de um vocábulo, conserva-se 
assim no derivado, como em gelado, de gêlo; pêsádo, de pêso; zeloso, 
de zêlo. Muitas vezes fechamos o e debaixo do acento prosódico, 
justamente quando os portugueses o abrem, e dizemos modelo, inte¬ 
resse, aconteça. 

(131) O Idioma do Hodierno Portugal comparado com o do Brasil, p. 24 do fase. l.° 
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E no Brasil desconhecido o chamado e pequeno de valor de 
apóstrofe e que reduz alguns monossílabos portugueses a uma con¬ 
soante, que vem compor com alguma que se segue um som esquisito 
como d’d, n’n, t’t, s’s. No Brasil, me, te, se, lhe, etc. ou se pronunciam 
assim, ou dando ao e o som de i; em Portugal soam, como: m’, t', s’, 
lh'. A pronúncia deste e apóstrofe produz insuportáveis consoantes 
compostas, como em pr'tensão, pr’stação. 

Entre nós quando e se torna voz nasal, surda ou clara, pronun¬ 
cia-se fechado e dizemos gênio, trêmulo, êmulo, casualmente como 
ensina Soares Barbosa; também dizemos vênder, entênde, alêm, contra 
o que ele manda em sua terra. 132 

Estas observações do Sr. Paranhos são verdadeiras em sua genera¬ 
lidade, ainda que não bastante fixas e seguidas por todos quer no 
Brasil, quer em Portugal. 

Prosseguindo este autor em sua análise da fonética de nossa língua, 
faz ainda as observações seguintes: 

6. a ) Doo dizem os portugueses o que dizem do e; contam-lhe três 
sons: o de ó fechado, que se ouve em pôr; o de ó aberto, que se 
pronuncia em só, e o de um terceiro o chamado pequeno, que equivale 
a u. Existindo entre os oo um chamado pequeno, acontece que há 
contra o ô fechado a mesma antipatia que existe contra o ê, e então 
abusam do aberto e do pequeno, e dizem: hospital, oficial, observa¬ 
tório, procuração, ocasião, e cucheira, mudista, murrer, curtar. O ô 
circunflexo, que Soares Barbosa diz ser a mesma vogal escrita ou, com 
forma de ditongo, é tomado por não circunflexo e pronunciado como se 
fosse aberto: óvidor, órives, óviu, etc. 

O ó aberto só é substituído por letra u quando passa para um 
vocábulo derivado; de cópo por exemplo fazem cupinho-, de póte, 
putinho-, de morte, murtífero. Algumas vezes é conservado, como em 
nórma, mór, que fazem nórmal, mórdômo. 

Quando o é voz nasal, clara ou surda, e está debaixo do acento 
prosódico, é muitas vezes aberto e dizem: óntem, sóm, ónus, hómem, 
cóme. 

Estando, porém, fora do acento, tem quase sempre o som de u, 
como em brunzeado, bundade, puntinha, que nós dizemos bronzeado, 
bondade, pontinha. 

No falar do Brasil o está para o em Portugal, quase como o nosso e 
está para o homônimo de lá. Se os portugueses excluem ô fechado da 
sílaba não prosodicamente acentuada, nós outros excluímos dela, o 
aberto, fechando-o, se passa de um vocábulo para seu derivado. 

Assim, se de módo, dólo, móle, passa para modal, doloso, môlei- 
rão, nós o fechamos e pronunciamos môdal, dôlôso, môleirão. Se já é 
fechado no vocábulo, conserva-se assim mesmo no derivado, e não é 


(132) Ibid. p. 26 
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trocado por u como na fala de Portugal; assim de força, tôrpe, côr, 
formamos fôrçôso, torpeza, côrádo, e não furçoso, turpeza, curado. 

O precedido de outro o, é aberto em Portugal e o é também se é 
precedido de a; assim todo o dia diz-se em Portugal todo dia; corta o 
pescoço, cort'ó pescoço; nós dizemos mais ou menos geralmente: todo u 
dia; córta u pescoço. 

7. a ) Ou é, talvez só na classe baixa de Lisboa, mudado em u 
nasal; perú, lundú, lúa, diz-se p’rúm, lundum, lua. No Brasil não se 
dá isto. 

8. a ) Os únicos ditongos orais que divergem nas duas falas são ai e 
ei. Em Portugal fazem soar muito o i destes ditogos, que correspondem 
quase sempre às vogais a, e dos vocábulos castelhanos correspondentes. 

No Brasil a vogal i é menos sensível, e fazem-se sobressair muito 
mais as vogais a, e. 

Tanto na sílaba acentuada como fora dela, a primeira vogal do 
ditongo ai é aberta na pronúncia dos portugueses. Destarte não só 
dizem cáixa, báixo, como também páixão, cáixote, báixeza. No Brasil, 
a no ditongo ai só se abre debaixo do acento prosódico, e pronunciamos 
cáixa, báixo, quase como caxa, baxo, abrindo o a, e fazendo soar pouco 
o i. Como todas as outras, nunca é aberta a primeira vogal do ditongo 
ai fora da sílaba acentuada; dizemos paixão, caixote, baixeza, quase 
como paxão, caxote, baxeza. 

Nos monossílabos o ditongo tem a mesma pronúncia no Brasil e em 
Portugal; dizemos pela mesma forma pai, cai, sai. Quando ai se torna o 
ditongo nasal ãi, parece que é pronunciado pelos brasileiros, somente 
na palavra mãe; seguido de s, é empregado por nós em pouco mais de 
seis vocábulos; pois os outros dezesseis de que fala o Sr. Eugênio de 
Castilho, como Guinfães, Sinfães e questães, não são, ao que se pode 
presumir, conhecidos no Brasil. 

Em Portugal, porém, ãi é muito usado; pois, como vimos, substi¬ 
tuiu na pronúncia a voz nasal em. Por isso, existe lá um sofrível 
sortimento de rimas para mãi. Ex.: 

Ela é doce como é doce 
O mele que o favo tãi; 

Ela é casta como é casto 
O bâijo de minha mãi. 

O ditongo ei é pronunciado em Portugal quase como pronunciamos 
no Brasil o ditongo precedente; isto é, soa como ãi. Assim dizem lâite, 
pâito, bâijo, sâi; como também pâixão, pâixinho, ribâirão, em lugar de 
leite, peito, beijo, sei, peixão, peixinho, ribeirão. No plural, porém, dos 
nomes em el fazem exceção, e alguns de papel e fiel fazem papeis e 
fieis. 

9. a ) Uma das superioridades da língua portuguesa sobre a ita¬ 
liana, é a beleza das terminações, que seriam ainda mais notáveis, se as 
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soubéssemos pronunciar todas, como os castelhanos, guiando-nos pela 
ortografia. A monotomia dos finais dos vocábulos italianos, que termi¬ 
nam quase todos por a, e, i, o, u, ê incontestavelmente superada pela 
grande variedade das nossas terminações. 

Infelizmente, porém, nós os brasileiros as pronunciamos quase tão 
mal como os portugueses, vindo a tomarem-se algumas vezes tão 
abafadas no Brasil, como em Portugal. As belas terminações em os, que 
tanto concorriam para a sonoridade do grego, e que existem escritas em 
nossa língua, são por nós transformadas em us e em ux pelos portugue¬ 
ses. Em quase todo o Brasil as terminações em a são pronunciadas 
como â, mais ou menos bem fechado e sumido. 

As terminações em e são melhor pronunciadas, porque, ao menos, 
ouve-se nelas uma vogal, i, base de sílaba. Os portugueses que quase 
não as pronunciam, quando escritas, colocam estas desinências depois 
das terminações em ar, er, ir, or, e dizem: amare, vêre, vire, que o povo 
baixo transformou em amari, vêri, viri. Por isso, parece-lhes que os 
brasileiros deixam de pronunciar o r de tais terminações, conquanto só 
alguns caiam nesse vício. Se o nosso povo miúdo diz dôtô, o baixo de 
Portugal diz doitori, e às vezes deitori, e os mais dizem geralmente 
dótori. 

Quanto às terminações em al e ale, ei e ele, ol e ole, ul e ule, em 
Portugal emprega-se uma quando nós outros empregamos a outra no 
mesmo par. Nós dizemos, por exemplo, vale, pele, mole, bule-, lá se diz: 
vál, pel, mói, búl. Inversamente dizem: jumale, papeie, anzole, azule-, 
quando nós pronunciamos: jornal, papel, anzol, azul. Quem duvidar, e 
disser que nos parece assim por estarmos acostumados a Ouvir o / 
menos sensível, como parecia a Soares Barbosa ouvir os brasileiros 
dizerem: vadio e sadio, por estar habituado com vádio e sádio, ouça em 
Lisboa o nome cal e logo depois o subjuntivo cale, e repare qual dos 
dois tem e mudo no fim-, compare mel com mele do verbo melar, e 
ficará convencido. Nós, afirma o Dr. Paranhos da Silva, ouvimos em 
Lisboa: “O p’drâiro ’xtá a p’dire cale, max cál-se, não lh' r’sponda.” 

Não se julgue que é contradição dizer que o e mudo português 
corresponde a uma apóstrofe e dizer depois que no fim dos vocábulos 
ele soa como semivogal. Também em francês, como diz Girault Duvi- 
vier, há uma diferença bem sensível entre e mudo no corpo de um 
vocábulo, e e mudo no fim dele; aquele é como o de demander, que se 
lê, diz Duvivier d’mander, ou dizemos nós, o de dmandar português. 
O e final, porém, soa: quem duvidar, compare o português jurnale com 
o brasileiro jornal em que se ouve aquele e latino pronunciado, mas não 
escrito pelos portugueses, e que é igual ao e final seguido de nt dos 
plurais dos verbos franceses, o qual, diz ainda Duvivier, é bem distinto 
para o ouvido do e do singular. 133 

(133) O Idioma do Hodierno Portugal comparado com o do Brasil. 1.* parte, p. 31 e seguintes. 
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São estas as principais observações que se nos deparam nos dois 
opúsculos do Sr. Par anhos sobre a pronunciação da língua portuguesa 
falada na Europa e a falada na América. Trasladamo-las quase literal¬ 
mente e julgamos que o autor teve fino tato em sua análise. 

Antes de passarmos à última parte do nosso problema — as 
alterações sintáticas que a língua portuguesa tem experimentado na 
América —, apresentamos aqui um pequeno glossário de termos estro¬ 
piados pelo jargão das classes baixas entre nós: brabo, bravo; suspi- 
ração, respiração; cadê, que é de; aflemar, inflamar; maginar, ima¬ 
ginar; confundas, profundas; mêmo, mesmo; arve, árvore; diacho, 
diabo; passo, pássaro; bença, a bênção; alvistas, alvíssaras; copudo, 
copado; lavandeira, lavadeira; gintem, vintém; ansim, assim; inté, até; 
balancia, melancia; estrepentino, estrepitoso; malino, maligno; sinhá, 
sinhô, senhora, senhor; trei, três; francei, francês; fei, fez; móde, por 
amor de, por causa de; entrupicar, tropeçar; frangir, franzir; melen- 
dias, melenas... etc. 

Passemos à sintaxe. Ainda aqui não existem observações amplas. 

Alencar notou a singularidade dos aumentativos, em ama, como 
poeirama, oirama, e o abuso dos diminutivos, dando como genuina¬ 
mente brasileiro o dormindinho. 

O Sr. Manuel de Melo provou serem os diminutivos de gerúndios e 
particípios presentes conhecidos na Galiza, Espanha e Portugal. Que 
eles eram conhecidos na Europa e na própria América espanhola, já 
sabíamos nós. Na Venezuela superabundam, como se pode ver destas 
palavras: “No modo de falar a língua da antiga metrópole têm os 
venezuelanos suas particularidades, como têm em geral as diferentes 
províncias de um mesmo estado. Os espanhóis em comum com os 
portugueses reclamam a respeito da correção de linguagem uma espécie 
de privilégio exclusivo que eu não sei se se lhes deve conceder. Porque 
não hão de frações de uma raça que vivem debaixo de um regime 
diferente, de um céu diferente, com uma organização social diversa, 
modificar gradualmente a sua língua, até tornarem-se algum tanto 
distinta da de seus maiores, uma vez que respeitem as regras essenciais 
da gramática e da etimologia? Que importa a estas regras que certos 
pronomes sejam pospostos ou antepostos aos verbos? que a negativa 
seja duplicada para dar força à frase? que ozeoç sejam pronunciados 
cornos, ou sejam ceceados? Esta última diferença a que os castelhanos 
chamam vício, existe em Venezuela assim como em outras repúblicas 
da América do Sul; e eu confesso que me agrada mais ao ouvido o 
espanhol americano sem o ceceio, do que o espanhol europeu. Outra 
irregularidade na linguagem se observa na Venezuela, que não sei se 
existe em alguma parte da Espanha, mas que não vi em nenhuma das 
outras repúblicas que visitei, e que, a meu ver, lhe dá muita graça. Falo 
dos diminutivos aplicados aos gerúndios, os quais dão à conversação 
uma construção maviosa, muito em harmonia com as maneiras suaves 
das americanas. Dizem, por exemplo: “F. ha puesto una tiendesitay va 
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ganandito sus reales”, ou em resposta ao saudar ordinário de como 
passa: “voi passandito asi nomás". De elvisnando, andando, fazem 
elvisnandito, andandito, etc. De todo fazem todito, todilico; de ahora 
fazem ahorita, semelhante ao nosso agorinha paulista. Outra particula¬ 
ridade do idioma venezuelano é o guá 134 , interjeição de admiração, 

análoga ao huê da nossa gente do povo, mas que na boca das cara- 
quenas é de muita graça e expressão.” 135 

Vê-se que nas repúblicas espanholas dá-se um trabalho lento de 
transformação da língua castelhana, como acontece aqui com a portu¬ 
guesa. Os diminutivos dos particípios, que existem em pequena escala 
em Espanha e Portugal, são abundantíssimos em Venezuela e Brasil, os 
dois países da América do Sul onde existiu maior população africana. 
Por certo não foram os negros que inventaram os diminutivos, que já 
existiam em todas as línguas da Europa. 

Deve-se-lhes, porém, o abuso que temos dessa fórmula gramatical. 
Nós abusamos tanto que temos até diminutivos de diminutivos, como: 
bonitinho e bonitinhozinho. 

Alencar insistiu também sobre a diferença que há entre o luso- 
americano e o português, quanto ao uso das preposições a e em, e do 
artigo definido o e a em lugar do possessivo meu, teu 136 

O Dr. Batista Caetano fez esta justíssima observação: 

“Os portugueses tendem a confundir o pronome recíproco com o 
relativo: e não fazem esta confusão só nas orações de terceira pessoa, é 
coisa que quotidianamente se ouve, que as pessoas mais lidas na 
literatura de Portugal já adotam na conversação o se e o si recíprocos 
dirigindo-se à segunda pessoa, e dizem: falo consigo, dirijo-me a si, é 
para si que trouxe este livro, querendo dizer: falo contigo (ou convosco, 
à moda de S. Paulo onde também usam com mecê), dirijo-me a ti, é 
para ti que trago este livro. Os brasileiros pelo contrário procuram 
diferençar o relativo do recíproco e herdaram isto naturalmente da 
língua geral, onde é fundamental e característica esta diferença, que 
desprezada altera completamente a estrutura gramatical. Empregam 
eles também o possessivo seu, sua, dirigindo-se à segunda pessoa, é 
certo, mas então para diferenciá-lo mais, juntam-lhe pleonasticamente 
o relativo dele, dela. 

“Assim exprimem-se: trago recado de F... por causa dele é que 
venho, e não dizem: por sua causa é que venho. Estive com fulano, e 
entreguei-lhe o seu chapéu dele, acrescentando pleonasticamente o dele, 
porque sem isto podia significar o chapéu da pessoa com quem fala." O 
ilustre cultor do abanêênga tem razão em dizer que os portugueses 
tendem a confundir o pronome relativo com o recíproco. Engana-se em 


(134) Este guàj parece uma modificação do antigo guai. N. do A deste livro. 

(135) . RelaçãoJde uma viagem à Venezuela, N. Granada e Equador pelo Conselheiro Lisboa, pgs. 
89 a 90. 

(136) Veja o final do capítulo 3.° destes Estudos. 
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atribuir só a S. Paulo o uso da segunda pessoa do plural na conver¬ 
sação. Em Pernambuco e Minas ainda é muito repetida aquela fór¬ 
mula, máxime entre as pessoas idosas. Há entre nós um certo vezo 
infundado de atribuir excelências e originalidades a S. Paulo em tudo 
que se refere à vida espiritual e material brasileira. O emprego do 
agorinha, que o Sr. Conselheiro Lisboa supunha, como vimos algumas 
linhas atrás, também paulistano, é expressão correntíssima em todo o 
norte do Brasil, e nós cansamo-nos de ouvi-la na Bahia, Sergipe, 
Alagoas e Pernambuco. Quando chegou? Inda agorinha — lá é muito 
comum. 

Mas continua o Sr. Batista Caetano: “Quanto ao mais no emprego 
do seu, sua, se, si, procuram os brasileiros conservar o caráter recíproco 
justamente como em latim, onde de modo análogo ao do abanêênga 
para o relativo emprega-se is ou ille e cujos genitivos ejus e illius 
correspondem exatamente a dele, dela, e figuram de possessivos, sendo 
sui, sibi, se, e suus, sua, suum, usados quando a frase exprime algo de 
recíproco. Em todo caso o falar à segunda pessoa à moda dos paulistas 
é mais preciso e mais bonito, e se ainda em oração de segunda pessoa se 
quisesse usar de verbos na terceira, era preferível o emprego do vossê 
(derivado de vós) com um certo quê de brasileirismo, e um pouco 
correspondente ao usted dos espanhóis.” 137 

O uso pleonástico do dele, dela depois de um seu, sua, é sempre 
referente a uma terceira pessoa ausente e não àquela com quem se fala. 

Não é geral no Brasil e ao contrário muito pouco usado. 

Nosso modo de falar com alguém é sempre na terceira pessoa: 
V. Ex., V.S. , V. Mcê., vosmecê, você, mecê, o senhor, etc., conforme a 
posição do indivíduo com quem se fala ou o grau de familiaridade que 
se tem com o interlocutor. 

O tratamento na segunda do singular é dirigido aos escravos, aos 
fâmulos, dos pais aos filhos... 

Também é usada na linguagem familiar, tema e amorosa; mas está 
muito longe de ser costume exclusivo de S. Paulo; é comum ao Brasil 
inteiro. 

Antes de prosseguir na citação e análise de outras descobertas 
devidas aos Srs. Paranhos da Silva e Capistrano de Abreu sobre as 
alterações gramaticais que constituem o luso-brasileiro, observaremos 
ao leitor que, em certas classes de nosso povo, é vulgar o emprego do 
que em lugar da conjunção se. Dizem: eu não sei que ele veio, em lugar 
de eu não sei se ele veio. O Dr. Paranhos da Silva confirma a obser¬ 
vação precedente do Sr. Batista Caetano sobre o si e sigo. “Com eles 
fazem hoje os portugueses o que os antigos nunca fizeram; o que 
mesmo os escritores secundários de Portugal não se atrevem a fazer 
senão quando repetem palavras de outrem. Queremos falar do uso 
desses casos do pronome reflexo, referindo-se à pessoa com quem se 

(137) Ensaios de Ciência, face 1.*, p. 31. 
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fala, dizendo: ele fala consigo, isto é, com o sr. ou com você; ele fala 
muito de si, isto é, de você. Antes que a moda pegue no Brasil, será 
conveniente que nós tenhamos presente o uso próprio do pronome se, 
chamado reflexo por se referir ao agente do verbo da oração. Se o 
reflexo for também empregado como podendo referir-se à pessoa com 
quem alguém fala, muitas ambigüidades resultarão de semelhante 
emprego. Continuemos, portanto, a imitar na linguagem falada a lição 
dos escritores.” 138 

No Brasil é realmente sem emprego este disparate da linguagem 
usada em Portugal. Só um ou outro luso-maníaco, que descobre 
limpeza e purismo em toda e qualquer droga em matéria de linguagem 
que nos envia o reino, é que usa desse falar censurável. 

Prosseguindo em marcar as diferenças sintáticas existentes entre o 
português e o luso-brasileiro, o Dr. Paranhos da Silva, além de outras 
observações que achamos infundadas, nota as seguintes que julgamos 
bem deduzidas: 

1. a ) Os possessivos meu, teu, seu, etc. que no luso-brasileiro 
costumam preceder o objeto possuído, no idioma de Portugal são quase 
sempre substituídos pelo emprego do possuidor com a forma de dativo, 
sendo a coisa possuída precedida pelo artigo definido. Assim, enquanto 
nós dizemos ler meu livro, ir à tua casa, dizem em Portugal: ler-me o 
livro, ir-te à casa. Deste uso impróprio podem nascer muitas am¬ 
bigüidades. 139 

2. a ) Os pronomes me, te, se, etc. são hoje no idioma falado em 
Portugal constantemente colocados depois dos verbos, enquanto que no 
Brasil colocam-se às vezes depois, mas quase sempre antes deles. 

Para nosso uso, temos defesa em exemplos de antigos escritores 
portugueses. 

Esta tese da colocação dos pronomes foi discutida por J. Feliciano 
de Castilho, Teixeira de Melo, Artur Barreiros e Fernandes Pinheiro 
Júnior. 140 

Todos estes autores, levados pela religião do purismo, religião 
intolerante como outra qualquer, fazem censuras ao nosso modo po¬ 
pular de usar os pronomes. 

Nada temos que ver com o purismo num estado da ordem deste; 
indicamos o fato prático, positivo, e nada mais. Julgamos, entretanto, 
justo e racional o que a respeito deste ponto escreveu o Dr. Paranhos da 
Silva em resposta ao Sr. Barreiros. 141 

3. a ) Ao verbo estar, vão agora os portugueses dando um valor que 
nunca teve; porquanto, se todo e qualquer verbo precisa sempre de um 
sujeito acompanhado de adjetivo ou de artigo, quando é nome apela- 


(138) O Idioma do Hodierno Portugal comparado com o do Brasil, face 2.“, p. 22. 

(139) O Idioma do Hodierno Portugal comparado com o do Brasil, 2. a parte, p. 14. 

(140) Vide Revista Brasileira., tomo V; p. 71 a 496. 

(141) Vide Revista Brasileira, tomo V, p. 496. 
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tivo, contudo o verbo estar emprega-se algumas vezes sem essa necessi¬ 
dade dos seus semelhantes. 

Assim, procurando os portugueses atuais uma expressão diferente 
de hace calor do castelhano, já não querem dizer está fazendo calor, 
mas sim está calor, onde se vê que o complemento objetivo do verbo 
fazer, que não era determinado por adjetivo ou artigo, faz papel de 
sujeito do verbo. 142 

4. a ) A simpatia pela preposição a traz mais uma diferença entre a 
língua falada em Portugal e a que nós falamos no Brasil. Isto se dá 
quando a preposição favorita precede os infinitos com o fim de os 
tomar capazes de substituir os particípios do presente, que nós empre¬ 
gamos depois dos verbos estar, ir, andar, etc. para exprimir o estado 
atual ou o efeito progressivo e contínuo da ação significada pelo verbo. 
Nós dizemos: estou escrevendo, vens fazendo-, os portugueses quase 
sempre: estou a escrever, vens a fazer. 143 

O Sr. Capistrano de Abreu, em artigo consagrado a este assunto, 
escreveu estas palavras: “Parece-nos que os brasileiros têm perdido 
alguns sufixos, tanto para a construção dos substantivos, como para a 
dos adjetivos. Há dois tempos dos verbos que, na linguagem falada, 
quase totalmente desapareceram: o mais-que-perfeito simples e o futuro 
do indicativo. A perda deste último tempo já tem sido observada por 
diferentes professores, que, tentando ensinar a gramática de um modo 
prático, vêem-se em sérias dificuldades para conseguir que os meninos 
tenham uma noção clara da diferença que existe entre o presente e o 
futuro. A causa desta perda pode ser a tendência analítica das línguas 
modernas, que no Brasil encontrou uma causa de reforço na incorpo¬ 
ração dos Tupinambás e Africanos, ignorantes da significação dos 
afixos e do alcance dos radicais. A mesma tendência analítica explica 
ainda uma outra modificação em nosso falar; os verbos concretos e 
particulares muitas vezes são substituídos por verbos mais gerais, 
acompanhados de substantivos. Isto é sobretudo sensível na linguagem 
familiar.” 144 

São estas as três modificações sofridas pelo luso-brasileiro: perda 
de sufixos, perda do futuro simples do indicativo e do mais-que- 
perfeito simples, e uso de verbos gerais acompanhados de substantivos, 
assinaladas por Capistrano de Abreu, sem dúvida com justos motivos; 
mas é penoso que não haja exemplificado os três casos. Quanto à 
segunda, nos parece exata; quase nunca dizemos: eu amara então-, eu 
irei, quando me mandar, e Sim; eu amei então-, eu vou, quando me 
mandar. 

Por nossa parte, diremos que também trocamos comumente o 
presente do indicativo pelo imperfeito, e o futuro condicional pelo 
presente do indicativo: os outros já foram; eu queria ir também, se meu 

(142) 2. a Parte, p. 24 

(143) Ibid. p. 34. 

(144) Gazeta de Notícias de 6 de novembro de 1880. 
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pai deixa, por os outros já foram; eu quero ir também, se meu pai 
deixar. 

Julgamos ter respondido, ainda que perfuntoriamente, às oito 
questões que ao princípio deste capítulo nos propusemos: à) se o 
luso-brasileiro é um dialeto; b) se temos dialetos nas diversas províncias 
do país; c) se aumentamos o léxico português com termos abaneengas\ 
d) se o enriquecemos de termos africanos; e) se o mesclamos de termos 
de origem secundária e mestiça, obra das populações atuais; f) se 
alteramos o significado de antigos termos portugueses; g) se produzimos 
alterações fonéticas na língua; h ) se as produzimos sintáticas. 

Nosso trabalho é, por certo, vacilante e de reduzido mérito; mas de 
uma coisa estamos convencidos: é de havermos dado alguma ordem a 
uma série de observações dispersas, e indicado qual é o número e a 
ordem das questões particulares que envolve a questão geral da adap¬ 
tação da língua portuguesa ao meio americano. 

Venham agora os especialistas, tomem a si o questionário e respon¬ 
dam com segurança, aos diversos problemas que esboçamos. Há aí 
matéria para um livro a escrever entre nós. 

Ao ultimar, lembramos que existe ainda uma diferença radicalís¬ 
sima entre o português e o luso-brasileiro: é a que vem dos próprios 
órgãos da fala, um quer que seja, que não permite confundir a língua 
falada por lábios portugueses com ela mesma falada por brasileiros. 

Supondo que um português apodera-se de todos os idiotismos e 
singularidades gramaticais de nosso falar; ainda assim, quando abrir a 
boca e pronunciar as primeiras palavras, conhecereis logo que não é um 
dos nossos que fala. 

Isto é tanto mais singular, quanto temos conhecido muitos brasi¬ 
leiros, que, tendo estacionado por anos em Portugal, voltaram de lá, 
falando como se fossem filhos dali, o que nunca mais perderam de 
todo; ao passo que não conhecemos um só português que tenha perdido 
aqui seu velho sotaque. 

O estilo brasileiro tem também diferente moldura do estilo por¬ 
tuguês. 

Os motivos produtores destes dois fatos, diferença de pronúncia e 
de estilo, devem ser muitos e entre eles contamos, como os mais 
enérgicos, a ação mesológica e a mescla de raças diversas. Varnhagen 
as explica pelo contato com os espanhóis e nisto é acompanhado pelo 
Dr. Paranhos da Silva. 

Ouçamos as palavras do nosso historiador: “Alguma observação a 
este respeito nos chegou a convencer que as diferenças principais que se 
notam na pronunciação brasileira, procedem de que a língua portu¬ 
guesa no Brasil, desde o princípio, se acastelhanou muito. Estas 
diferenças que principalmente consistem na transposição dos possessivos, 
no fazer ouvir abertamente o som de cada uma das vogais, sem fazer 
elisões no e final, nem converter o o em u, e em dar ao s no fim das 
sílabas o valor que lhe dão os italianos, e não o do sh inglês, ou do sch 
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alemão, esta alteração de pronúncia, que se estende até a alguns 
modismos e usos, procedeu não só de que os primeiros descobrimentos 
e colonização foram feitos com ajuda de castelhanos, como de que para 
a recuperação da Bahia contra os holandeses passaram outros muitos 
que aí ficaram estabelecidos; além disso no interior da província do Rio 
Grande fala-se hoje pelo menos tanto espanhol, como português, e o 
contato dos negociantes de gados e tropeiros com estes países, fez que 
se adotasse deles quase tudo quanto é nomenclatura da gineta, por 
exemplo, lombilho, etc.” 145 

Eis aí como os nossos grandes sábios oficiais decidiam das coisas. 

Não viu este escritor que o contato com os castelhanos no Brasil foi 
mínimo em todo tempo; que, ao contrário, Portugal tem estado com 
eles em maiores relações? A ação castelhana devia-se mais sentir no 
reino, onde até foi moda em 1500 e 1600 escrever em espanhol. 

Demais, a alteração das línguas européias na América não se 
produz só no Brasil; o espanhol das repúblicas americanas também se 
vai transformando. A que se deverá este fato? Sem dúvida ao contato 
com o Brasil, responderia o Sr. Varnhagen. A vinda de alguns espa¬ 
nhóis à Bahia no tempo dos holandeses, quando muito provaria alguma 
coisa para aquela província, e nada mais. 

No Rio Grande não se fala tanto o castelhano como o português; 
enganou-se o historiador. E quando fosse isso exato, seria um fato 
confinado lá ao sul do Império e como poderia ele influir nas longín¬ 
quas províncias do norte e do centro, onde a língua se vai também 
alterando? 

O autor da História Geral fantasiou. A alteração das línguas 
européias na América é um fato geral, que tem uma explicação mais 
profunda e mais geral também; a ação do meio e a ação étnica, além de 
outros móveis mais particulares e obscuros. 

Haveria alguma coisa a dizer sobre a geografia das palavras-, mas 
possuímos por enquanto poucos documentos. Daremos aqui alguns 
exemplos, deixando a outros a tarefa de os multiplicar: mangerioba é 
em Pernambuco o mesmo que fedegoso em Sergipe; fedegoso em 
Pernambuco é o mesmo que a crista de galo em Sergipe. A erva de 
Santa Maria de Sergipe é o pega-pintos de Pernambuco. Tapioca em 
Sergipe é o mesmo que polvilho no Rio de Janeiro; tapioca em Pernam¬ 
buco é um beiju feito de polvilho-, goma em Pernambuco é o polvilho do 
Rio, e em Sergipe é a tapioca posta na água fervendo para se meter a 
roupa para engomar. Sernambi que no Ceará é, segundo Capistrano de 
Abreu, uma goma elástica, e no Pará, segundo Barbosa Rodrigues é o 
sambaqui, é ém Sergipe uma concha, que lá chamamos mais geral¬ 
mente Sarnambi, palavra esta que, em acepção pejorativa, tem o 
mesmo significado que entre nós tabaco em igual sentido. Parar em S. 


(145) Florilégio da Poesia Brasileira, 1.® vol. p. XX. 
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Paulo é ficar demorado num ponto, pousar, passar dias num lugar; no 
resto do Brasil é cessar o movimento e não é sinônimo de pousar. 
Rancho no norte é um pouso em caminho, noutras províncias é a ração 
do soldado. Aqui nos detemos. 
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CAPITULO IX 


As modinhas e lundus. Literatura de cordel, o Peregrino 
da América, o ciclo provável dos Bandeirantes. 


As modinhas brasileiras, que alguns dizem serem uma prolação 
das Serranilhas portuguesas, são por assim falar a forma bárdica de 
nossa poesia popular. São canções de autores conhecidos, que, inspi¬ 
rados no lirismo tradicional do povo, facilmente espalharam-se e torna¬ 
ram-se quase anônimas. É impossível dar um catálogo das principais, 
quando Domingos Caldas Barbosa só por si escreveu uma coleção 
inteira. Vários repertórios têm sido feitos de nossas modinhas e os 
principais que conhecemos são: A Viola de Lereno, coleção de suas 
cantigas oferecidas aos seus amigos 146 , A Cantora Brasileira, e Lira 

do Travador, coleções de modinhas, recitativos, lundus e canções. 

As modinhas, ainda que muito interessantes, não se devem con¬ 
fundir com a genuína poesia popular. Um autor luso diz a seu respeito: 
“As velhas Serranilhas portuguesas, que ainda no meado do século XVI 
impressionaram Camões, conservaram-se no Brasil, e quando no século 
XVIII alguns de seus poetas visitaram o reino, ou cá fixaram a sua 
residência, essas Serranilhas receberam um novo vigor com o título de 
Modinhas .” i47 

Esta forma poética tão singela, tão suave, tão espontânea, está 
decadente entre nós com a imitação dos romances musicais franceses e 
das árias italianas. 

O piano matou a viola; o romance estrangeiro matou a modinha, 
como o alcáçar sacrificou o teatro nacional. 

Na modinha tudo é de um frescor especial, nosso, íntimo, na¬ 
cional; a música é taflvez ainda mais saborosa que a poesia. Na Europa 
essa nossa originalidade não passou despercebida. Para atestá-lo aí 
estão os Juízos de Bekford e de Stafford. Diz o primeiro: “Quem nunca 
ouviu este original 'gênero de música ignorará para sempre as feiticeiras 
melodias que têm existido desde o tempo dos sibaritas. Consistem em 

(146) Temos presente a edição de Lisboa de 1825, na impressão de João Nunes Esteves. 

(147) Manual da Historia da Literatura Portuguesa, p. 442. 
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lânguidos e interrompidos compassos, como se faltasse o fôlego por 
excesso de enlevo, e a alma anelasse unir-se a outra alma idêntica de 
algum objeto querido. Com infantil desleixo, insinuam-se no coração 
antes de haver tempo de o fortificar contra a sua voluptuosa influência; 
imaginai saborear o leite, e o veneno da sensualidade vai calando no 
íntimo da existência.” 

O segundo escreve: “O povo português (deveria mais propriamente 
dizer brasileiro, pois fomos nós que conservamos a tradição morta em 
Portugal) possui um grande número de árias lindíssimas e de uma 
grande antiguidade. Estas árias nacionais são os lundus e as modinhas. 
Em nada se parecem com as árias das outras nações; a modulação é 
absolutamente original. As melodias portuguesas são simples, nobres e 
muito expressivas. É para sentir que os compositores abandonem o 
estilo da sua música nacional para adotarem a maneira italiana.” 148 

É assim; a corrente estrangeira, especialmente a francesa, vai 
sufocando pouco a pouco o que nos resta de feição própria; tornamo- 
nos uma caricatura achavascada e mísera, com escândalo dos poucos 
que protestam, e grande prazer dos francelhos de todos os gêneros. 

A poesia brasileira, se pretende ser alguma coisa de vívido e real, 
deve voltar a beber na fonte popular. 

A imitação do péssimo realismo francês só pode produzir aleijões. 
Evitemo-la. “Desejamos do fundo da alma, escreveu com grande senso 
o Sr. J. Antônio de Freitas, que os líricos do Brasil se inspirem da 
corrente popular, lembrando-se de que assim como a Alemanha para 
fundar a sua literatura e a sua música teve de fazer reviver o Lied 
nacional, esquecido desde longos anos, assim também o gênio brasi¬ 
leiro, para que se não esterilize em vagabundas imitações, precisa de 
descobrir pela crítica e de buscar as inspirações nas tradições dispersas 
da sua nacionalidade.” 149 

São excelentes palavras que encerram um alto conselho, que desde 
muito tínhamos compreendido lá fora nas províncias do norte, longe do 
contato dos grandes mestres da corte, dramaturgos, romancistas e 
poetas de arlequinada inspiração e que pretendem, coitados!... ditar a 
lei à literatura do país! Mas deixemo-los com sua vaidade e com a sua 
inópia... 

Os lundus são uma variante das modinhas; são mais entrecortados 
e lascivos na música, e mais explosivos na letra. São popularíssimos e 
festejados até nas trovas anônimas como um tipo especial de poesia, 
o que se vê destes versinhos: 

Quando eu era pequenina, 

E aprendia o B-A, bá, 

Minha mestra me ensinava 
O lundu do marruá\ 

(148) Citado no Manual da História da Literatura Portuguesa, p. 445 e 446. 

(149) Lirismo Brasileiro, p. 101. 
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Em Portugal foram muito correntes, como se pode ver dos tão 
citados versos de Tolentino: 

“Em bandolim marchetado, 

Os ligeiros dedos prontos, 

Louro peralta adamado 
Foi depois tocar por pontos 
O doce lundum chorado.” 

A literatura ambulante e de cordel no Brasil é a mesma de 
Portugal. Os folhetos mais vulgares nos cordéis de nossos livreiros de 
rua, são: A História da Donzela Theodora, A Imperatriz Porcina, A 
Formosa Magalona, O Naufrágio de João de Calais, a que juntám-se: 
Carlos Magno e os Doze Pares de França, o Testamento do Galo e da 
Galinha, e agora bem modernamente: as Poesias do Pequeno Poeta 
João de SantAnna de Maria sobre a guerra do Paraguai. 

Nas cidades principais do império ainda vêem-se nas portas de 
alguns teatros, nas estações das estradas de ferro e noutros pontos, as 
livrarias de cordel. 

O povo do interior ainda lê muito as obras de que falamos; mas a 
decadência por este lado é patente: os livros de cordel vão tendo menos 
extração depois da grande inundação dos jornais. 

Foi muito popular nos fins do século passado e começo do atual o 
Peregrino da América, escrito por Nuno Marques Pereira e impresso em 
Lisboa em 1731. 150 O autor, para discorrer sobre os mandamentos 
da lei de Deus, procurou a forma de uma narração feita por um 
viajante, que foi da Bahia às minas de ouro de S. Paulo e contava seu 
percurso a um velho. Ã primeira vista parece que vamos ler uma 
interessante descrição do interior do Brasil no século passado. É 
completo engano; o viajante Peregrino não saiu de perto da cidade da 
Bahia, onde demorou-se muitos dias e noites a explicar os manda¬ 
mentos da lei de Deus, e nisto finda-se a l. a parte do livro, a única que 
foi publicada, ao que supomos. A obra é hoje totalmente desconhecida 
e saiu da circulação para ocultar-se nas bibliotecas dos curiosos. É de 
uma leitura enfadonha e pesada, uma triaga terrível, que o povo não 
podia deixar de aborrecer dentro em pouco. O autor declara que 
escreve seu livro, levado de zelo e amor de Deus e da caridade do 
próximo, por ver, e ouvir contar o como está introduzida esta quase 
geral ruína de feitiçarias e lundus nos escravos e gente vagabunda neste 
Estado do Brasil; além de outros muitos e grandes pecados e supers¬ 
tições de abusns, tão dissimulados, dos que têm obrigação de os 
castigar: motivo por qpe o demônio, mestre da mentira e ciência 
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mágica, se tem introduzido com perda de tantas almas remidas pelo 
precioso sangue de Nosso Senhor Jesus Cristo. 151 Neste gosto é 
escrito todo o livro, onde se lêem muitas ingenuidades fradescas do 
século passado. Os calundus : muito incomodavam o Peregrino-, veja¬ 
mos, pois, um tópico em que se dá a etimologia da palavra: “Senhor, 
me disse o morador, já que tão bem me tendes explicado o que eu tanto 
ignorava, e de que não fazia caso, permiti-me mandar chamar estes 
escravos à nossa presença: que o demais, com o favor de Deus, em que 
confio, e adoro, eu o evitarei. E logo despachou um fâmulo a chamar os 
mais escravos, os quais, ainda que devagar, foram chegando; e por 
mais diligência que o dono da casa fazia, para que chegasse o Mestre 
dos calundus, não era possível; sendo que o dia era de domingo, e não 
havia ocupação. E chegando enfim ele e todos os mais à minha 
presença, perguntei ao Mestre dos calundus-. Dize-me, filho (que me¬ 
lhor fora chamar-vos pai da maldade), que coisa é calundus ? O qual 
com grande repugnância e vergonha me disse: que era uso de suas 
terras, com que faziam festas, folguedos e adivinhações. Não sabeis, lhe 
disse eu, essa palavra de calundus o que quer dizer em português? 
Disse-me o preto que' não. Pois eu vos quero explicar-lhe, disse eu, pela 
etimologia do nome, o que significa. Explicado em português e latim, é 
o seguinte: que se calam os dois: Cala-duo. Sabeis quem são estes dois 
que se calam? Sois vós, e o diabo...” 152 O livro é um pastiche que 
não tem aquela frescura das obras eminentemente populares. .O estado 
de decadência intelectual do povo, comprimido no século passado pelos 
jesuítas, explica o seu sucesso. O autor intercalou nele alguns versinhos, 
que foram talvez de todo o livro o que mais força e atrativo teve no 
espírito popular. Citaremos alguns: 

ROMANCE 

“Lá cantava o Sabiá 
Um recitado de amor 
Em doce metro sonoro, 

Que as mais aves despertou. 

A este tempo se ouvia 
Num raminho o Curió, 

Com sonora melodia, 

E com requebros na voz. 

O Mazombinho Canário, 

Realengo em sua cor, 

Deu tais passos de garganta, 

Que a todos admirou. 

Ao encontro lhe saiu 
Passarinho bom cantor, 

De ramo em ramo saltando, 


(151) Nas palavras Ao leitor.- 

(152) P. 109 e 110. 
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Só por ver sair o Sol. 

De picado o Sanhaçu 
Tão alto soltou a voz, 

Que cantando a compasso, 
Compasso não levantou. 

A encarnada Tapiranga, 
Quando mais bem se explicou, 
Foi por número da solfa, 

Com mil requebros na voz! 

A linda Guarinhatã 
Chochorriando compôs 
Um solo bem afinado, 

Que seu amor explicou. 

O alegre passarinho, 

Que se chama Rapa-arroz, 
Pelos seus metros canoros 
Cantata Ut, Ré, Mi, Fá, Sol. 
A Carricinha, cantando, 

Tanto seu tiple afinou, 

Que nas cláusulas da solfa 
Se não viu coisa melhor. 

E logo por esses ares, 
Remontando, o Beija-flor 
Tocando ia nas asas 
Com donaire um belo som. 

O valente Picapau 
De um pau fez o tambor 
E com o bico tocava 
Alvorada ao mesmo Sol. 
Despertando o Pitauá, 

Com impulsos de rigor 
Disse logo: Bem-te-vi, 

Deste lugar em que estou. 

O Fradinho do deserto, 
Contemplativo, mostrou 
Que também sabe cantar 
Os louvores do Senhor. 

O Corujinha cantando, 
Parecia um Rouxinol, 

E sempre tão entoado, 

Que nunca desafinou. 

As Andorinhas no ar, 

Com donaire e com primor 
Fizeram um lindo baile, 

Que seu amor inventou. 

O lindo Cucurutado 
Com bela voz se mostrou 
Que era músico famoso 
Do Real Coro do Sol. 

O pintado Pintassilgo, 

Da solfa compositor, 
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Endeichas fez, e um Romance... 
Que em pasmo a todos deixou. 
As formosas Aracuanas, 

Sem temer ao caçador. 

Em altas vozes cantavam, 

Cada qual com belo som. 

Saiu de ponto a dançar 
A Lavandeira, e mostrou 
Era tão destra na dança, 

Que pés na terra não pôs. 

A formosa Juriti 
No bico trouxe uma flor, 

E com tão custosa gala, 

Que as tenções arrebatou. 

Saiu de banco a Araponga 
Com tão galhardo primor, 

Que foi alvo das mais aves, 

Pela alvura que mostrou. 

Vieram em bandos logo, 
Cantando com bom primor, 
Periquitos, Papagaios, 

Tucanos e mais Paós. 

Nesta suave harmonia 
Se divulgava uma voz 
Pelos ares, que dizia: 

Arara, Arara de amor... 

Não falo aqui das mais aves, 
Nem dos Sauins e Guigós, 

Que com bailes de alegria 
Festejam ao Criador. 153 


Que procurassem imitar o estilo e gosto populares, são os que 
ficam transcritos os únicos do livro. Os mais são orações; ao gosto das 
cartilhas, pesadas e ermas de graça. Contém um ABC de exemplos, 
onde aliás a inspiração fradesca procurou, ainda que debalde, revestir a 
forma popular, e por isso, o mostramos também ao leitor: 

ABC DE EXEMPLOS 
“Amor de Deus seja estudo 
Da vossa melhor lição, 

Propondo no coração 
Amar a Deus sobre tudo. 

Bom homem, será razão, 

Vos faça o procedimento, 

Sendo o principal intento 
Fazer por ser bom cristão. 

(153) P. 43 e seguintes. 
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Cortês sede, que é defeito 
Faltar esse aviso humano: 

Por um chapéu mais cada ano, 
Compraz agrado e respeito. 

Dai que é tributo de nobre, 
Quanto no avaro baixeza, 

Dai ao maior por grandeza, 
Dai por caridade ao pobre. 


Cspelho seja o conselho, 

Nos claros a vós atento, 
Compor o procedimento 
Pelo lume deste espelho. 

.Fiel a Deus e ao Rei dado, 
Porque Deus assim o ordenou: 
A Deus, porque vos criou, 

Ao Rei, de quem sois criado. 

Graças e equívocos sós, 

O que natural cahir: 

Que é mau o fazer rir, 
Podendo-se rir de vós. 


Donra é jóia, que mais vai, 
A tudo o mais preferida: 
Pela honra se arrisca a vida, 
Que a honra é vida imortal. 

Ora, fique-vos de aviso, 

Não vos domine a razão, 
Que onde governa a paixão, 
Não obra livre o juízo. 

iivros não fechados, lidos, 
São só para que se têm; 

Que livros, que se não lêem, 
São tesouros escondidos. 

Mentir na realidade. 

Leva dos vícios ao cabo: 

Pois da mentira é o diabo, 

E Deus é a suma verdade. 

A r amorar só deve ser, 
Quando hajais de namorar 
A mulher para casar, 

E nunca para ofender. 
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Olhai em tudo o que obrais, 

O incerto fim que tereis, 

Que logo atrás tornareis, 

Se adiante não olhais. 

Pecar é grave delito; 

Mas se pecas, filho, quando 
A Pedro imitas pecando, 

Imita a Pedro contrito. 

Quem sois, é simples vaidade, 
Que trazeis no pensamento, 
Que o melhor procedimento, 

Ê só melhor qualidade. 

Pazão em toda a ocasião 
Vos assegura de ultraje; 

Que armas levais de ventage, 

Se vois armais de razão. 

Soldado sede, e servi, 

Pois nisso vos ocupais, 

Aos perigos não fujais, 

E à ociosidade fugi. 

Perra melhor é a Corte: 

Tudo o melhor se acha nela: 
Mas vivei nesta, ou naquela, 
Que tudo é pátria de sorte. 

Vivendo sempre ajustado, 
Conforme a renda, ou despesa, 
Gastar menos é baixeza, 

Gastar mais será pecado. 

Xadrez, e os mais jogos, arte 
São de engenho; mas o ofício 
De jogar sempre é vício, 
Sabê-los jogar é parte. 

Zelo vos advertirei 
Da fé, é bem que se dê 
Vossa vida pela Fé, 

Vossa honra pela Lei . 154 


Hoje o Peregrino da América é totalmente desconhecido pelo nosSo 
povo; mas ainda é um pouco digno de ser consultado para o estudo dos 
costumes de seu tempo. Por ele se conhece quais os livros mais lidos no 
Brasil em 1730. Este fragmento é expressivo: “A este propósito me 

(154) P. 176 e seguintes. 
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lembra que, estando eu em casa de um amigo lendo o Báculo Pastoral, 
entrou um destes loucos peripatéticos, desvanecido com presunções de 
discreto, e sabendo do título do livro, me disse que nenhum homem de 
juízo se ocupava em ler livro tão vulgar. E ouvindo eu, senão blasfêmia, 
proposição tão mal soante, lhe perguntei: — Pois que livro se há de ler? 
E logo me respondeu mui ufano: — Gôngora, Quevedo, Criticon, 
Montalvan, Retiro de Cuidados, Florinda, Cristais da Alma, e Comé¬ 
dias, porque estes livros ensinam a falar.” 155 

Foi neste livro extravagante, e hoje ilegível, que o velho Melo 
Morais foi descobrir que Gonçalves Dias plagiou a sua célebre Canção 
do exílio. Além de que os versos do poeta maranhense nada têm de 
comum com o citado Romance do Peregrino da América, devemos ter 
como certo que este livro não foi por ele conhecido. 

Num estudo aprofundado de nossa poesia popular, seria mister 
fazer escavações sobre os nossos movimentos políticos, e sociais. 

Pelo que temos podido indagar, estamos certos de que os movimen¬ 
tos revoltosos, que são conhecidos na história com os nomes de guerra 
da Independência, e posteriormente a guerra dos Farrapos no Rio 
Grande do Sul, a dos Cabanos e Balaios no Maranhão e Piauí, e a 
recente guerra do Paraguai, produziram uma certa corrente de compo¬ 
sições populares. 

Disto coligimos provas diretas, ainda que de pequeno valor. Pare¬ 
ce-nos, porém, que resta fazer uma indagação particular relativa a 
alguns sucessos dos tempos coloniais. 

A guerra dos Holandeses, a dos Mascates, a dos Palmares e 
especialmente as correrias dos Bandeirantes, devem ter sido fonte de 
inspirações anônimas e tradicionais. Pelo que toca aos Bandeirantes, 
envidamos esforços para conseguir alguma coisa e nada obtivemos. 

Fizemos, há meses um apelo aos paulistas e a única resposta que 
recebemos foram estas palavras de alguém dali: 

“Foi publicada a sua carta sobre a Poesia dos Bandeirantes na 
Província, e dias depois reproduzida na Tribuna Liberal. 

“Creio, porém, que nada conseguirá. Consultei um velho amador 
de antiguidades literárias, o Dr. Paulo do Vale, e este declarou-me não 
lhe constar haver coisa alguma nesse sentido. Declarou-me também que 
nunca ouviu falar em semelhante coisa nesta província; e é convicção 
sua que os Bandeirantes jamais tiveram canções próprias, porque eram 
gente que mais tratava de descobrir ouro do que importar-se de poesia. 
Até esta data nada apareceu aqui na Província-, por isso creio que seu 
apelo foi infrutífero.” 

Qualquer que seja a singularidade de nossa suposição, continua¬ 
mos a crer que deve ter havido em S. Paulo e províncias vizinhas uma 
corrente de poesia popular, em que tenham sido decantados os feitos 
dos bandeirantes, a cujo cargo correu a descoberta e colonização do 

(155) Das palavras Ao Leitor . 
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interior do Brasil, e que foram os espíritos mais autonômicos e empre¬ 
endedores dos nossos tempos coloniais. 

Nossa indução recebeu, por enquanto, na prática um desmentido. 
Conservamos, porém, em pé o problema e mantemos o nosso apelo. 
Talvez futuros investigadores confirmem as nossas suspeitas. 


264 


CAPITULO X 


Falta de um caráter étnico original, falta de coesão, 
disparidade de elementos; o presente e o futuro. 


Um notável escritor francês, aquele mesmo que a crítica alemã 
unanimemente proclama o primeiro historiador de seu país, Augustin 
Thierry, disse uma vez que o nosso século seria o século da história, 
como o passado fora o da filosofia. 

Estas palavras encerravam um pensamento profundo que os fatos 
vieram confirmar. 

Como trabalhos filosóficos de pura investigação sistemática, o 
século passado tinha praticado maravilhas. As obras dos Enciclope¬ 
distas ficarão sempre como eternos modelos da metafísica. Voltaire e 
Diderot não serão ultrapassados. Mas estes trabalhos tinham alguma 
coisa de árido e infecundo que esterilizava os seus resultados. A ciência 
e a filosofia continuavam a permanecer no ar; continuava-se a acreditar 
numa gramática geral, numa língua universal; continuava-se a crer que 
as religiões eram a invenção de padres velhacos; continuava-se a 
proclamar que la Dêesse Raison, com meia dúzia de supostos princípios 
absolutos, espécie de rainha mágica, guardava o segredo de tudo! A 
chamada consciência era a medida das coisas e bastava ouvir-lhe os 
enigmas para conhecer os mistérios do universo! Era esta a fisionomia 
geral das crenças do século. Dessa inanidade de teorias ressentiram-se 
suas opiniões políticas. Veio a Revolução, a tão endeusada Revolução, 
como um golpe ciclópico, abalar o velho edifício social; fez ruínas e 
nada pôde edificar. 

Foi então que o novo século, que surgia, começou a desconfiar das 
doutrinas a priori e feitas de uma só peça; começou a banir tantos 
absolutos falíveis, principiou a cotejar os fatos e a notar a relatividade 
de tudo. 

Estava criado o método comparativo, o método histórico propria¬ 
mente dito. 

Aquela era a fisionomia geral do século, dissemos nós; mas não 
queremos insinuar que desde então na Alemanha não existissem os 
elementos para o método novo. 
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Fora injustiça e basta recordar os nomes nunca assaz glorificados 
de Kant, Herder e Lessing. 

A grande corrente de estudos históricos e comparativos que cons¬ 
tituem talvez o melhor padrão de glória de nosso tempo, fundando a 
lingüística, a mitografia e a ciênica das religiões, renovou de todo a 
velha comprensão da crítica, estabelecendo a teoria das raças. 

Qualquer que seja a força, a corrente da civilização contemporânea 
para nivelar os povos, extinguindo-lhes as originalidades; qualquer que 
seja o impulso do cosmopolitismo hodierno, obra da troca constante e 
facílima de idéias e sentimentos entre as nações de nosso tempo, 
qualquer que seja esse impulso para igualar numa uniformidade monó¬ 
tona as tendências intrínsecas e hereditárias dos povos, ainda assim é 
impossível negar a aptidão de raças diversas para diferentes esferas da 
atividade intelectual. 

Ninguém confundirá a frivolidade, a inconstância, o brilho fátuo 
do espírito celta, que degenera, às vezes, numa rábia truanesca de 
revoluções impensadas, com o espírito compreensivo, profundo, inves¬ 
tigador, paciente e sério dos povos germânicos. Não se poderá nunca 
igualar a presunção eslava à gravidade saxônica. Da existência de tão 
diversos impulsos entre os povos é que nascem as belezas e os disparates 
da civilização de nossos dias. 

Pois bem, se procurarmos numa fórmula genérica e exata definir a 
psicologia do povo brasileiro; se intentarmos, segundo a velha frase 
consagrada, penetrar na consciência nacional, para apreender-lhe os 
contornos e a moldura, muito atilados seremos, se conseguirmos o 
nosso anelo. 

Povo que descendemos de um estragado e corrupto ramo da velha 
raça latina, a que juntara-se o concurso de duas das velhas raças mais 
degradadas do globo, os negros da costa e os peles-yermelhas da 
América, nós ainda não nos distinguimos por uma só qualidade digna 
de apreço, a não ser o fraco lastimável de mascarar-nos de grandezas 
que não nos assentam, imitando, macaqueando sem alvo nem critério 
todos os vícios e loucuras que trazem uma etiqueta de Paris! 

O servilismo do negro, a preguiça do índio e o gênio autoritário e 
tacanho do português produziram uma nação informe, sem qualidades 
fecundas e originais. O brasileiro se distingue por um certo desleixo 
moral, o culto do laissez faire, laissez aller, certo abandono por tudo 
quanto se refere aos mais vitais interesses da ordem pública. E não é, 
nem precisamos dizê-lo, por falta de patriotismo que assim nos expres¬ 
samos. Nós amamos ardentemente a pátria, e é esse o motivo por que 
lhe profligamos os desvarios; os falsos patriotas são os que mentem ao 
povo, endeusando-lhe os vícios. As três raças que constituíram o povo 
brasileiro ainda não se embeberam de todo entre si. 

Além de ser ainda tosca a formação do mestiço, os três povos 
distintos, como no primeiro século da conquista, ainda acampam um ao 
lado do outro. As hordas selvagens vagueam erradias no alto norte e no 
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grande oeste do país; os negros retintos, em número crescidíssimo, 
vivem entre nós e o branco conhece que encontra em sua passagem duas 
raças, que ele chama inferiores, que julga lhe deverem ser subordi¬ 
nadas, e que terá de combater no dia em que elas forcejarem por 
ascender um pouco mais de sua posição social. O povo brasileiro não é 
pois, um povo feito, um tipo étnico definido, determinado original. 
Poderá vir a sê-lo um dia, e nós o cremos; esta é a obra dos séculos por 
vir. O gênio brasileiro não achou ainda o seu caminho; é por isso que 
não temos uma indústria nossa, uma literatura nossa, uma arte, uma 
filosofia nossas; vivemos de contrafações do pensamento alheio; impor¬ 
tamos palitos portugueses e oitavos franceses; vivemos # de imitações 
caricatas ao capricho do estrangeiro. Oxalá que da culta Europa 
imitássemos o bom e o verdadeiro!... A falta de coesão nacional, que é 
um fato étnico, físico, antropológico, traduz-se e revela-se na esfera 
mental. É por isso que não temos, nunca tivemos, uma opinião pública 
esclarecida em política, nem uma intuição literária própria. 

Ainda entre nós as três raças, não desapareceram confundidas 
num tipo novo, e este trabalho será lentíssimo. Por enquanto a mescla 
nas cores e a confusão nas idéias é o nosso apanágio. 

Não fantasiamos; é a ciência quem o diz. Spencer, o maior filósofo 
inglês, caracterizando os dois tipos de sociedade: o guerreiro e o 
industrial, e falando da mistura das raças, escreveu estas palavras: “Os 
traços essenciais a cada um destes dois tipos de sociedade podem ser 
modificados, já pelos antecedentes históricos, já pela ação antagônica 
de sociedades rivais, já finalmente pela mescla de raças. Estas últimas 
modificações são as mais curiosas. 

“Nos países onde a raça conquistadora não se mescla às raças 
conquistadas, implica isto a manutenção de uma organização concebida 
pelo tipo guerreiro. O império Otomano fornece o exemplo; das tendên¬ 
cias contraditórias das duas raças em presença resulta um estado de 
equilíbrio instável. Na Espanha, onde os diversos elementos étnicos, 
Bascos, Celtas, Godos, Mouros, Judeus, mesclaram-se em parte, e em 
parte localizaram-se, manteve-se o equilíbrio enquanto o governo con¬ 
servou a forma coercitiva, e tornou-se instável desde que a coerção 
diminuiu. Enfim, nos países em que a fusão é mais completa, o 
antagonismo das tendências, em lugar de existir de indivíduo a indiví¬ 
duo, existe em cada indivíduo. Predisposições hereditárias para os dois 
tipos contraditórios de governo coexistem nos mestiços , que por conse- 
qüência, são impróprios para praticar qualquer deles." 156 

Este último caso é em grande parte o nosso. Para caracterizarmos 
o atual estado social do país, nada pudéramos escrever de melhor do 
que reproduzir aqui as palavras do teuto-sergipano, o germano-manía¬ 
co, e tantos outros títulos malsinantes que lhe têm atirado a crítica 


(156) Reme Scientifique. n.° 8, de 25 de agosto de 1871: p. 186. 
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inconsciente e banal de alguns esdrúxulos galo-fluminenses, refinados 
francelhos, intransigentes e injustos. 

São de Tobias Barreto estas memoráveis palavras: “O que mais 
salta aos olhos, o que mais fere as vistas do observador, o fenômeno 
mais saliente da vida municipal, que bem se pode chamar o expoente 
da vida geral do país, é a falta de coesão social, o desagregamento dos 
indivíduos, alguma coisa que os reduz ao estado de isolamento abso¬ 
luto, de átomos inorgânicos, quase podia dizer de poeira impalpável e 
estéril. 

“Entre nós o que há de organizado é o Estado, não é a nação; é o 
governo, é a administração, por seus altos funcionários na corte, por 
seus sub-rogados nas províncias, por seus ínfimos caudatários nos 
municípios; não é o povo, o qual permanece amorfo e dissolvido, sem 
outro liame entre si, a não ser a comunhão da língua, dos maus 
costumes e do servilismo. Os cidadãos não podem, ou melhor não 
querem combinar a sua ação. Nenhuma nobre aspiração contra os 
assaltos do poder, nem força intelectual e moral para viverem por si; tal 
é o fato mais notável que a observação estabelece em geral. Deste modo 
de viver à parte, de sentir e pensar à parte, resulta a indiferença com 
que olha cada um para aquilo que pessoalmente não lhe diz respeito, e, 
enquanto não chega o seu dia, contempla impassível os tormentos 
alheios, sem saber que, como disse o poeta: 

A todos cabe o mal da humanidade, 

— De lágrimas e dor fatal convívio, 

E aquilo que um tomou sobre seus ombros, 

É para os outros verdadeiro alivio. 

“Não fica aí. Essa impassibilidade, que acabo de assinalar, não se 
revela somente por uma certa ausência de sincero amor e caridade, nas 
relações puramente humanas, mas também e sgbretudo pela falta de 
patriotismo, nas relações nacionais, pela ausência de senso político e 
dignidade pessoal, nos negócios públicos locais. 

“É certo que, a despeito de todas as aparências e exterioridades 
constitucionais, a sociedade brasileira em sua generalidade é uma 
sociedade de privilégios, senão criados pela lei, criados pelos costumes, 
de cujos dislates a lei é cúmplice, não lhes opondo a precisa resistência. 
Debalde se fala de uma indistinção civil: o denominador comum é a 
fidalguia, ou o seu sub-rogado, o dinheiro. 

“É certo que a nossa população se acha dividida não somente em 
classes, mas até em castas. E não só em castas sociais, como também 
em castas políticas, quais são sem dúvida os dois partidos que se 
disputam o poder, dos quais o domínio de um é equivalente à perse¬ 
guição do outro, modificado apenas pela infâmia dos renegados e dos 
trânsfugas. Tudo isto é certo e aqui acode-me à lembrança um fato que 
serve ao assunto; quando, há dez anos, foi nomeado bispo de Pernam- 


268 


buco o Sr. Cardoso Aires, na sua primeira pastoral, escrita em latim, 
dirigiu-se aos seus diocesanos, sobre a tríplice categoria de clero, 
nobreza e povo — clero, optimatibus et populo, senão plebi; e esta 
classificação provocou a censura pública. Devo confessar que ainda hoje 
não compreendo uma só palavra das críticas e reclamações, que ela teve 
o poder de suscitar. O bispo que estava em Roma, conhecia melhor as 
nossas coisas do que todos os reclamantes. O Brasil era então, como é 
e continua ser isto mesmo: um clero privilegiado, o qual, não obstante 
haver um salário do seu trabalho, não obstante receber por uma capela 
de missas tanto quanto nem sempre o advogado recebe por uma causa, 
nem o pequeno negociante ganha na feira do sábado, nem o artista 
lucra com seus artefatos, todavia não paga impostos como tal, bem 
que a sua indústria, sendo altamente rendosa, nada sofresse em contri¬ 
buir com um centésimo dos proventos para as despesas comuns. Depois 
do clero, uma nobreza feita à mão, pela maior parte estúpida, preten¬ 
siosa, e ainda pior que a cleresia, pois que esta ao menos não manda 
açoitar os cidadãos, nem prendê-los no tronco dos engenhos e fazen¬ 
das!... Não falo da classe econômica propriamente dita, porque a sua 
vida se limita à uma luta pelo capital, e nada tem que ver com as nossas 
lutas pelo direito. 

“Após então vem o povo, o povo triste e sofredor, em cuja fronte, 
não poucas vezes, junto ao estigma da infelicidade, por cúmulo de 
miséria, a sorte imprime também o estigma da ingratidão, o povo que é 
o número, mas um número abstrato, um número que não é a força; 
perseguido, humilhado, abatido, a ponto de sobre ele os grandes 
disputarem e lançarem os dados, para ver quem o possui... O povo 
brasileiro é tido na conta de uma coisa apropriável, se já não apro¬ 
priada. 

“Quereis uma prova, entre muitas? Eu vo-la dou; reparai bem. 
Quando aqui tratou-se da última qualificação dos votantes desta paró¬ 
quia; nessa época de baixeza e picardia, que hoje porém já não me 
espanta, porque depois disso tenho aqui mesmo testemunhado mais 
negras misérias, haveis de estar lembrados que os dois partidos em 
contenda, para mostrar qual deles tinha por si a maioria, levaram a 
imprensa com uma ingenuidade infantil, somente a apreciação do 
número dos engenhos!!!... “Há mais engenhos do lado dos liberais”, 
diziam estes. “Nem tantos, como alegam”, diziam os conservadores, e 
acrescentavam: “Se os liberais têm alguns engenhos de mais, os dos 
conservadores, em compensação, são mais extensos, mais povoados, 
mais ricos.” Eis aí. Se isto não era uma questão de fábrica, isto é, de 
maior número de bois, escravos e cavalos, inclusive os cidadãos votan¬ 
tes, já sei que as palavras perderam o seu sentido, ou eu perdi o uso da 
razão. Ê, pois, evidente que, pela própria confissão das partes, está 
criada entre nós, cá pelo norte, uma açucarocracia, que se julga com 
direito à posse de todos aqueles que vieram tarde e não encontraram 
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um pouco de terra para chamarem sua e dentro desse domínio mane¬ 
jarem sem piedade o bastão da prepotência!" 157 

Estas palavras pintam ao vivo e com um exatidão espantosa o 
estado de abatimento, de indiferença política e social do povo brasi¬ 
leiro. O poeta da Lenda Rústica, dos Trovadores das Selvas e dos 
Tabaréus , vive em contato direto com o povo e conhece-lhe os bons e 
maus instintos. 

A vida psicológica da nação é um atestado de seu profundo 
abatimento. Nas altas camadas e no povo inculto formigam os prejuízos 
sob a forma de verdadeiras manias nacionais. Indicamos aqui as 
principais: a mania das frases, dos empregos, da politicagem, da corte, 
do francesismo e da rotina. A primeira, e uma das mais ferozes, é a 
tendência irresistível do espírito nacional para evitar o sério das ques¬ 
tões por meio de um sestro peculiar de colorir banalidades, tomando 
posições oratórias e fazendo trejeitos tribunícios. Esta fatal doença 
invadiu a nossa pobre literatura. O jornalismo é em geral superficial e 
palavroso, e, ao passo que não temos livros de ciência, aí surgem todos os 
anos algumas dúzias de contos aéreos, vaporosos, cloróticos, doentios 
de histérica fraseomania. E quem os não imita tem o estilo duro e 
pesado. 

A maneira mais geral de escrever é arrebicada como em Roma nos 
tempos da decadência, magistralmente descritos por Ernesto Renan nos 
Apóstolos, em S. Paulo e no Anticristo. Os escritores deixam de lado as 
preocupações sérias, e que possam interessar à pátria, para fazer 
espírito insulso nos folhetins, que são um artigo da moda. Sob tal 
influência, o teatro degenerou em uma coisa sem nome, amorfa, 
esquisita que dificilmente encontrará um similar em qualquer outra 
parte da terra. 

A mania dos empregos é tão patente que até ministros pouco 
escrupulosos a têm denunciado por vezes ao parlamento, lugar por 
certo o menos próprio para tal declaração, porquanto por sua vez não 
passa de uma Confraria de pedintes, segundo o dito célebre de um 
estadista conhecido. Esta mania consiste no abandono deliberado e 
caprichoso de todos os estímulos do trabalho só pelo prazer de servir ao 
governo, ou escravizar-se a ele. O mal é tão intenso, que indivíduos bem 
colocados no comércio, na lavoura, na advocacia ou na clínica têm 
chegado a abandonar sua posição para se fazer empregados públicos. 

A politicagem, note-se a politicagem e não a política, é também 
uma moléstia terrível do nacional. É geralmente conhecida a profunda 
indiferença do brasileiro pela sorte futura do seu país; é todavia mui de 
ver a ênfase peculiar com que todo nacional mata o tempo falando dos 
negócios políticos da terra. Não é que ele tome ao sério o seu papel, 
tanto que é incapaz de reagir contra a sua falta de ação; mas tendo uma 

(157) Um Discurso em Mangas de Camisas, p. 4 e seguintes. 
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pronunciada predileção pelo escândalo, faz da política sua palestra 
mais gostosa. 

Desde o mais alto magnata, enfatuado e nulo, até o proletário, o 
cafajeste e capadócio das tavernas, passando pelo burguês boçal, todos 
encaram os negócios públicos, não como uma coisa em que devam 
tomar parte e interesse, mas como um assunto, um mero assunto de 
desfastio e conversações picantes. Tratam desse objeto como um tema 
excelente para dar pasto à maledicência e nada mais. 

Outro motivo existe que secunda a predileção: o brasileiro, como 
todo o povo rude, educado sob um regime teocrático, é submisso, ao 
mesmo tempo que chegado ao maravilhoso, e considera um ministro de 
estado como um ser formidável, e o seu monarca como uma criatura 
sobrenatural. Daí também às vezes o gosto de falar na política por uma 
espécie de fanatismo religioso e para ter ocasião de rezar ao seu coronel 
e mandar de longe uma prece ao seu imperador, que ele não conhece, 
mas que lhe aparece em sonhos, como um verdadeiro Deus, com a sua 
corte, que deve ser uma miniatura da corte celeste... Vê-se bem que 
falamos dos campónios do interior, que constituem a maioria da 
população brasileira. É uma triste figura a do nosso proletário — 
abatido, anêmico, desgrenhado, roto, subjugado como um felá do 
Egito, e que passa os dias nas vendas bebendo a cana e discreteando 
sobre a polítical... 

Neste ponto é mister prevenir uma objeção do leitor: como é 
possível que o povo trate da política pelo gosto da maledicência, e, ao 
mesmo tempo, para satisfazer a paixão do maravilhoso ? A resposta não 
será muito difícil: o povo tem destas antinomias profundas que a sua 
lógica explica. É assim que ele reza um responso a S. Antônio e 
igualmente dá-lhe surras de corda\ A mania da politicagem não tem 
passado sem reparo da parte de alguns viajantes estrangeiros. 

A adoração da corte é ainda um sintoma doentio do organismo 
nacional. Sendo hoje um ponto definitivamente averiguado que das 
pequenas universidades das províncias é que têm saído as conquistas 
mais notáveis da ciência européia, e não das grandes capitais, avalie-se o 
que poderá ser do Brasil, que possuindo uma capital absorvente e de 
impulsos viciados, não conta, por outro lado, núcleos bem civilizados 
nas províncias que possam reagir contra a atrofia que nos invade. A 
capital nada de vasto e profundo poderá fundar e as províncias pela 
mesma forma, se prevalecer o sistema presente. 

Estas idéias que, há muito, sustentamos, tivemos o prazer de as ver 
defendidas na recentíssima resposta do sábio Haeckel a Virchow. 

Falando do predomínio da capital no império alemão, escreveu o 
célebre transformista: “Contra uma tal centralização da ciência alemã, 
que será especialmente perigosa na capital do Império, nós seremos, eu 
o espero, garantidos pela aptidão à diferenciação e ao individualismo do 
nosso espírito nacional, por este particularismo alemão, tão maltra¬ 
tado.” 
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Se um tal perigo existe na Alemanha culta, composta de estados 
que até aqui eram de todo independentes e possuidora de tantos núcleos 
intelectuais importantes, o que não será no Brasil inculto, sem incen¬ 
tivos particularistas, sem vastas tradições históricas, com toda a sua 
centralização política e administrativa, o Brasil que, se não tem Berlim, 
muito menos possui uma Jena, uma Weimar, uma Heidelberg, um 
Goettinguen, uma Munique, uma Koenigsberg? Respondam os patrio¬ 
tas sinceros. 

A macaqueação do estrangeiro e especialmente do francesismo é 
também outro mal nosso. 

A imitação se há feito do que de pior existe na Europa: a 
submissão portuguesa, aliás herdada, e a frivolidade francesa, que 
ultrapassamos até. O amor à rotina é, finalmente, uma das nossas 
doenças crônicas. Não temos impulsos empreendedores, não perten¬ 
cemos aos povos inventivos. Prova-o a ausência de ciência e de indús¬ 
trias no país. Possuímos somente uma lavoura atrasada e rotineira e um 
comércio pouco desenvolvido. 

As nulas indústrias e os seus utensílios nas populações rurais têm 
ainda um aspecto primitivo. 

Juntai a todos estes fatos e especialmente às cenas de pirataria de 
nossa política, o abatimento de nossas instituições, a moleza do parla¬ 
mentarismo, a degradação dos costumes, as torpezas da escravidão, o 
descrédito da magistratura por parte do governo, o atraso das acade¬ 
mias, tudo isto elaborado, desenvolvido, sistematizado nos tempos que 
correm, e tereis a prova provada de nosso abatimento quase irre¬ 
mediável!... 

Ainda mais, a maior parte do país continua a ser desconhecida, o 
nosso grande oeste, ao contrário do que aconteceu ao Far-West ameri¬ 
cano é como não existente para a pátria. O norte todo definha na< 
miséria, sua decadência é enorme. 

Tudo isto que deixamos esboçado não é um brado de mau agouro 
pelo futuro do país: ergamo-nos pela ciência e pelo culto do dever. 

Etnográfica e psicologicamente falando, o brasileiro de hoje, de¬ 
pois de quatro séculos, já se pode distinguir do português, do índio e do 
negro. O papel histórico das três raças está mais ou menos cumprido: o 
português deu-nos o sangue, a língua e a tal ou qual cultura que 
possuímos, o índio deu-nos também o seu sangue, suas terras e em 
parte as suas tradições; o negro deu-nos ainda o seu sangue, seu 
trabalho, sua força, sua vida!... 

Todos cumpriram mais ou menos o seu dever. 

Cumpramos também o nosso. 

O nosso dever de brasileiros, de filhos dos três povos que nos 
entregaram o país descoberto, conhecido, povoado, autonômico e livre; 
cumpramos o nosso dever para com aqueles que nos amamentaram, 
isto é, honremos, por nossa grandeza, os portugueses; porque devemos 
enxergar neles, antes de tudo, os concidadãos do Gama, os compa- 
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triotas de Camões; civilizemos os índios que restam; porque devemos 
ver neles os nossos amáveis Pelasgos, perseguidos pela fortuna; liber¬ 
temos os negros; porque os devemos considerar os desafortunados que 
nos ajudaram a ter fortuna; os cativos que nos auxiliaram na conquista 
da liberdade; os ignorantes que nos facilitaram a posse da civilização, e 
hoje nos oferecem o ensejo de praticarmos um ato nobre: a emanci¬ 
pação dos escravos ! 158 


(158) Este ato de amor por nós reclamado desde 1879 foi afinal praticado por inspiração 
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